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Discursos de turistificação: território e imagem turistificada de João Pessoa 

 

RESUMO 

O turismo global emprega mais de 1 bilhão de pessoas na Terra e tornou-se uma das mais 
importantes atividades para criação de emprego e geração de renda. No Brasil, cerca de 8,8 
milhões de pessoas encontram-se ocupadas nessa atividade. Desde a década de 1980, várias 
políticas públicas de fomento ao turismo vêm sendo implementadas. Nesse contexto, a cidade 
de João Pessoa-PB foi inserida como destino turístico entre as capitais nordestinas no turismo 
de sol e mar. A construção do Centro de Convenções no Distrito Turístico, localizado no 
Bairro Costa do Sol, veio ampliar a participação do turismo de negócios e eventos. O objetivo 
desta dissertação foi analisar os discursos de turistificação produzidos pelos gestores estaduais 
que justificam a construção de equipamentos e infraestruturas na porção sul da cidade. A 
partir da Análise Semiolinguística foi possível constatar como a memória discursiva, o 
preconstruído sobre a cidade, como por exemplo, “cidade verde”, “extremo oriental”, “onde o 
sol nasce primeiro”, semiotizam o mundo e constituem-se de representações sociais 
exploradas pela mídia impressa e pelo marketing turístico. Em uma análise crítica, foi 
possível compreender como os agentes hegemônicos ancoram-se no Estado para atender suas 
necessidades de investimentos em infraestrutura, ao passo que os gestores se justificam por 
meio de seus enunciados com a geração de emprego, de renda e de desenvolvimento e 
progresso para a cidade. A realização da AD se deu a partir de um corpus de documentos, 
cujo levantamento ocorreu na hemeroteca da Fundação Casa de José Américo, na biblioteca 
da PBTUR, além dos sítios eletrônicos da SECOM e do Jornal A União. 

 

Palavras chaves: Território. Turismo. Discurso. Desenvolvimento. Governo. Políticas. 
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ABSTRACT 

Global Tourism employs more than 1 billion people on Earth and it constitutes one of the 
most important activities for the creation of jobs and income generation. In Brazil, about 8,8 
million people are found occupied on this activity. Since the 80s decade, many public politics 
of fomenting the tourism had been implemented. In this context, the city of João Pessoa-PB 
was inserted as a touristic destiny between the northeast Capitals at the tourism of sun and the 
sea. The construction of the Center of Conventions on the Touristic District, localized in the 
Costa do Sol district, it came to enlarge the participation of business and events tourism. The 
objective of this essay was to analyze the discourses of touristification produced by the state 
managers whose justify the construction of equipment and infrastructure in the south portion 
of the city. From the Semiolinguistics Analysis, it was possible to verify how the memory 
discursive the pre-built about the city, for example, “green city”, “extreme eastern”, “where 
the sun rises first”, semiotizing the world and constitute of social representations explored by 
the printed media and by touristic marketing. It enabled comprehend how the hegemonic 
agents anchor the State its necessities of investments on infrastructure, while the managers 
justify by meanings of their statements to generate employment, income, development, and 
progress for the city. The realization of SD (Speech Analysis) it was from a corpus of 
documents whose survey has occurred on the Newspaper library of the Home Foundation of 
Mr. José Américo, in the library of PBTUR, besides the electronic sites of SECOM and the 
Journal The Union. 

 

Keywords: Territory. Tourism. Speech. Development. Government. Politicians. 
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INTRODUÇÃO 

 

O turismo constitui-se de uma atividade complexa, dinâmica e, por isso, demanda um 

estudo multidisciplinar, motivo pelo qual a geografia pode dar importantes contribuições. 

De acordo com Santos (1994), o espaço geográfico é o objeto da geografia, e o 

turismo é uma atividade complexa que tem como substrato o espaço, assim, tanto o espaço 

quanto a atividade do turismo constituem-se em práticas sociais (CRUZ, 2000). 

O turismo, enquanto atividade econômica, vem atraindo cada vez mais enormes somas 

financeiras na forma de investimento em infraestrutura, propaganda, criação de parques e 

centros de recreação, além da tradicional rede hoteleira para dar suporte aos turistas. 

A cidade de João Pessoa foi transformada em núcleo irradiador da atividade turística, 

polarizando diversas cidades e sendo a porta de entrada para investimentos e turistas que se 

dirigem para o Estado da Paraíba. Isso se deu em razão de seu próprio potencial natural, de 

sua herança histórica e cultural como elementos de um discurso de turistificação, atrelado ao 

turismo de sol e mar. Haja vista que a Capital paraibana conta com inúmeras praias e suas 

paisagens atraentes tanto à especulação imobiliária quanto à infraestrutura de hotéis, flats e 

resorts. 

O discurso do turismo passou a ser uma forma de qualificar a cidade para atual 

modernidade do hiperconsumo (LIPOVETSKY, 2001 p. 24), uma nova mercantilização dos 

modos de vida em que as práticas de consumo exprimem uma nova relação com as coisas 

com os outros e consigo. 

As forças hegemônicas conseguem se apropriar de tal maneira da superestrutura 

estatal que consolidam espaços desigualmente planejados para uma prática exclusiva, 

travestida de liberdade mercadológica, mas que se impõe como “monopólio e cada vez mais 

captura os aparelhos de Estado como articuladores de suas estratégias. Isto se manifesta na 

crescente participação do Estado na criação das chamadas condições gerais de produção” 

(MOREIRA, 1982, p. 120). 

Dessa maneira, desde a década de 1980 que os empresários do setor turístico vêm 

exigindo maiores inversões por parte do governo para criação de infraestruturas, e em grande 

medida é o que vem ocorrendo, desde 1988, com o lançamento do Projeto Costa do Sol, cuja 

criação previa um centro especializado com cerca de 600 hectares, um território turístico.  
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Porém, passadas quatro décadas, há apenas instalado o CECONJP, numa perspectiva 

da monumentalidade como forma de induzir os investimentos. 

Assim, o Estado, em diferentes momentos da história brasileira, tem sido induzido, 

através de grupos econômicos, a priorizar e setorizar determinados investimentos, atrelando 

uma discursividade desenvolvimentista que materializa, no espaço geográfico, as efetivas 

ações econômicas, modificando as paisagens, outrora “mais natural” para se transformarem 

numa paisagem cultural (CAPEL, 2002), constituindo-se de importantes elementos para a 

acumulação de capitais através do turismo. 

Dessa maneira, esta pesquisa procurou compreender a produção de um território 

turístico na cidade em uma multiplicidade escalar, ou seja, a análise em sua escala local 

concomitante à escala global, que extrapola as vicissitudes do lugar, intercalada com a 

produção descontínua do tecido urbano. Em um processo que imprime na paisagem um 

imobiliário com um propósito central: criar renda sobre a terra. 

A extração de renda da terra permite ao estágio atual da racionalidade econômica 

financeirizar o espaço urbano, criar maior fluidez aos investimentos com a produção de fixos 

e ampliar significativamente a mobilidade dos indivíduos no espaço. 

O espaço urbano mais fluido transmuta as identidades e criam-se outras, uma vez que 

a prática do turismo se estabelece numa escala de tempo efêmera, e é criadora de imagens que 

podem não condizer com a realidade vivenciada pelos citadinos diuturnamente. 

O discurso do turismo de negócios e eventos que levou a construção do CECONJP é 

ideologizado pelos setores sociais de maior dominância como o elemento capaz de 

desenvolver esse tipo de turismo na capital pessoense, erigido no espaço geográfico como se 

este fosse capaz de transmutar o discurso em sua própria materialização. 

O discurso político carregado de aspectos ideológicos (EAGLETON, 1997) se faz 

além de um conjunto de códigos linguísticos, indo além da necessidade de informar, o 

discurso é sobremaneira um processo irradiador de sentidos, uma necessidade do sujeito de 

criar conjuntos imaginários que atestam ações no espaço geográfico, tal que as infraestruturas 

são posicionadas segundo determinadas necessidades daquele que discursa, daquele que 

justifica a ação sobre o espaço. 

E para que se possa instrumentalizar uma AD do turismo, é mister o recorte temporal 

envolvendo documentos de três períodos: o primeiro, centrado na década de 1980 que 

mantinha as transformações técnicas e econômicas na questão da redemocratização, fomento 

da SUDENE à indústria e à questão da reforma agrária; o segundo do final da década de 1980 

ao final da década de 1990, quando o marketing turístico abriu caminho à consolidação das 
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políticas estatais para o setor; e o terceiro que envolve as duas primeiras décadas do século 

XXI ,quando o Estado retoma os investimentos do Polo Turístico do Cabo Branco.  

Em cada recorte temporal, existem características que levadas em conta auxiliam na 

compreensão da formação discursiva. Por exemplo, a década de 1980 está marcada pela 

falência do Estado-nacional-desenvolvimentista. A década de 1990 caracterizada pela 

introdução das políticas neoliberais nos países latino-americanos, que atendessem a um 

planejamento nacional com vinculações ao capital internacional. E o século XXI, marcado 

pelas incertezas do modelo capitalista que dificultam a inserção dos países da semiperiferia de 

atingirem melhores níveis de qualidade de vida às suas populações. 

E de forma emblemática, o discurso oficial do Estado em torno do projeto do Polo 

Turístico do Cabo Branco vem no sentido da ampliação da oferta de serviços, logo de 

empregos, uma vez que a cidade de João Pessoa obteve um incremento demográfico superior 

a 30%: na contagem da população em 1996 registrou 546 mil habitantes ante mais de 723 mil 

habitantes no censo 2010 (IBGE, 2010). Essa expansão gera maior pressão econômica e 

social, o que implica maior intervenção estatal, principalmente para atrair investimentos e 

impulsionar a economia local. 

Assim, nossa pesquisa objetiva analisar a produção do território turístico de João 

Pessoa a partir dos discursos de turistificação. Esses discursos têm na Capital seu principal 

núcleo, uma vez que esta cidade se sobrepõe como nódulo espacial do Estado da Paraíba, não 

somente por ser a capital, mas outros fatores corroboram, tais como, seu patrimônio artístico e 

histórico, melhor infraestrutura de transportes, por exemplo o principal aeroporto, sua borda 

litorânea com a rede hoteleira, onde os discursos produzem imagens de modernidade em torno 

de sua capacidade de atender às demandas do turismo. 

A forma como a produção dos discursos de turistificação reverberam no tempo 

culminaram com ações do setor público, particularmente com a criação do atual Distrito 

Industrial do Turismo do Estado da Paraíba para atender às solicitudes do trade turístico local, 

tendo como referente à construção do Centro de Convenções (CECONJP) na lógica de 

expansão do patrimônio imobiliário para o turismo. 

As intervenções estatais, na lógica de políticas públicas, enlaçam-se com os interesses 

do setor privado no fomento das atividades do turismo, cujos discursos reforçam a ampliação 

do mercado de trabalho, seja este de ocupações formais ou informais, além do marketing que 

emprega imagens da cidade, ora do ponto de vista da sua natureza ora de sua modernidade, 

sem que se resolvam os paradoxos decorrentes da necessidade de criar um “produto 

paraibano”. 
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Isso nos levou a refletir sobre a capacidade que a produção de um território 

turistificado tem em atender as diferentes demandas sociais e econômicas no espaço urbano. 

Como por exemplo, as políticas públicas que visam a qualificar a cidade para a prática do 

turismo, seriam suficientes para gerar emprego, incluir as pessoas e garantir a elas bem-estar 

social em meio a atividade do turismo? 

É mister partimos de uma contextualização histórica que nos seja suficiente para 

compreender as ações dos gestores públicos (governadores, secretários e presidentes de 

autarquias) em incentivarem a produção do território turistificado de João Pessoa na lógica do 

mercado global ,que recai na esfera local com atrativos para a prática do turismo. 

Estamos, dessa forma, no primeiro capítulo, em que se parte da análise da 

materialização no território de um patrimônio a ser explorado como produto turístico, fruto de 

inversões econômicas realizadas pelo Estado, particularmente da década de 1980, que resultou 

na constituição de um polo turístico, ainda incompleto, que produz imagens de prosperidade, 

progresso e modernidade. A partir de um contexto histórico sobre a crise do sistema fordista, 

que ao mesmo tempo em que expõe a crise epistemológica do fazer científico comtista e 

newtoniano, também levou a uma renovação epistêmica, que passou a considerar novos 

horizontes, principalmente a partir da agitação social na França durante a década de 1960, 

trazendo à baila novos paradigmas nas ciências sociais, dentre eles, a análise de discurso 

político. 

A inserção da ciência geográfica no âmbito dessas mudanças, levou ao pluralismo 

geográfico, principalmente no momento da adoção do estruturalismo como método a ser 

considerado para realizar as análises espaciais. Por conseguinte, demonstramos como as 

ferramentas disponibilizadas pela Linguística, particularmente a teoria da enunciação, 

permitiu-nos analisar criticamente como os discursos produzem sentidos e que imagens os 

sujeitos envolvidos nessa produção discursiva realizam entre si, o papel desempenhado pela 

ideologia e as formações discursivas, no campo da análise semiolinguística do discurso. 

No segundo capítulo, um amplo acervo de documentos jornalísticos foi consultado 

(em parte, encontra-se reproduzido nessa pesquisa na forma de anexo) que auxiliaram a 

constituir um corpus para análise crítica, os períodos discursivos dos agentes produtores do 

discurso de turistificação que criaram (ou reforçaram) o imaginário do turismo na cidade de 

João Pessoa a partir do Polo Turístico do Cabo Branco numa paisagem de viés cultural 

explorada pelo marketing para atender aos interesses econômicos do turismo. Além disso, 

cruzam-se indicadores estatísticos sobre o setor de turismo que relacionam diferentes escalas: 

nacional, regional e local. 
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No terceiro capítulo, o papel do Estado na criação das infraestruturas para o turismo a 

partir do Projeto Costa do Sol (que culminou com o atual Distrito Industrial do Turismo do 

Estado da Paraíba), além das questões legais que envolvem o desenvolvimento do turismo, 

retomando a análise sobre os dados disponíveis sobre o turismo no Brasil, na Paraíba e em sua 

Capital.  

E finalizamos com uma leitura do território turístico e da paisagem como produto a ser 

consumido, como símbolo de progresso e desenvolvimento, mas que, até o momento, 

constituiu-se num símbolo de segregação socioespacial na cidade. 
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Capítulo I 
 

 

Discursos de turistificação: operacionalização e a 
pluralidade geográfica 

 

 

 

 

 
“É com palavras que nos inserimos no mundo humano” 

Hannah Arendt 
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Nesse capítulo, buscamos demonstrar os referenciais teórico-metodológicos que 

nos auxiliaram à construção do dispositivo de análise dos discursos, além de compreender 

a imbricada relação entre os atores políticos em diferentes escalas temporais e espaciais 

no âmbito das políticas públicas como força indutora das atividades correlatas ao turismo. 

Busca-se ainda ampliar os horizontes metodológicos em relação às questões de 

natureza política, econômica e geográfica ao identificar na Geografia uma ciência, por 

excelência, plural ao longo de seu processo de evolução. Processo que comungou de 

análises estatísticas, econômicas, evolutivas, da percepção e da fenomenologia, e a 

inserção do materialismo histórico (dialético) para explicar e delimitar seu objeto, o 

espaço geográfico, e seus conceitos fundamentais. 

Alicerçamos a análise geográfica com as ferramentas disponibilizadas pela 

Linguística, particularmente com a teoria da enunciação e do discurso, para analisar 

criticamente os discursos de turistificação do território urbano de João Pessoa, e a 

consequente produção de uma paisagem com viés cultural para atender aos interesses 

econômicos do turismo. 

De antemão, a epistemologia científica procura compreender “o mundo real” 

através da teorização, seja pela lógica formal – matematização em sua linguagem – seja 

pela lógica dialética – dualismo e contradições imanentes do processo social –, como ele 

se apresenta no território e que se modifica no tempo através do processo histórico. 

Considerando esse contexto, buscamos uma ordem das ideias, sem a pretensa 

necessidade de esgotar a discussão em torno do desenvolvimento do estruturalismo como 

aporia metodológica (ou epistemologia cientifica), e da análise do discurso. Além do 

mais, a possibilidade de estabelecer um nexo que sirva a ciência geográfica, ao empregar 

diferentes metodologias para compreender, suas categorias próprias, particularmente, as 

categorias território e paisagem. 

Apresentaremos, adiante, um resgate histórico dos desdobramentos 

epistemológicos oriundos do estruturalismo. Algumas de suas principais concepções 

teórico-filosóficas com o propósito de melhor situar a análise de discurso. 

 

1. Contexto histórico 

 

Para que possamos falar do estruturalismo, faz-se necessário tecer algumas 

considerações históricas pertinentes ao século XIX, já que seus processos de 

desenvolvimento vão desembocar no século seguinte. 
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Esse século assistiu a grandes progressos e transformações econômicas, sociais e 

políticas, tais como a ascensão e consolidação da burguesia industrial como classe 

dominante, a derrota de Napoleão III que levaria a França ao republicanismo. Além disso, 

a independência das colônias americanas, a expansão imperialista dos europeus nos 

continentes africano e asiático após a Conferência de Berlim (1884-1885), o que 

assegurou suprimentos e mercados de consumo, ao mesmo tempo em que foi visto o 

surgimento de novos centros de poder, particularmente os Estados Unidos e o Japão. 

A rápida mudança da sociedade europeia feudal, rural, absolutista, e 

autossuficiente, para uma sociedade urbana e industrial, desencadeou um elevado êxodo 

rural que desembocava nas cidades. Nisso, viu-se o surgimento de profundas 

diferenciações sociais, em que de um lado estava a burguesia industrial, assumindo a 

governança dos Estados-nacionais e legitimando políticas de cunho liberal. E, do outro, 

a proletarização do camponês na cidade com elevado processo de pauperização. 

No continente Europeu, nos Estados Unidos e no Japão, os principais núcleos 

industriais fervilhavam rápidas transformações, e implicava tanto para as ciências sociais 

quanto para as ciências naturais, processos de explicação de um mundo que mudava 

ininterruptamente. 

Esse rápido desenvolvimento da maquinaria produtiva, decorrente do processo 

revolucionário da produção pela burguesia industrial, teve como bases epistemológicas a 

física newtoniana e o evolucionismo darwiniano. 

 

1.1 A ideologia positivista de Comte 

 

É nesse contexto que se situaram as concepções filosóficas do francês Auguste 

Comte1, com a publicação de uma coletânea intitulada Curso de filosofia positiva, entre 

os anos de 1830 a 1842, cujas principais ideias foram sintetizadas por Lowy (1991): “a 

sociedade humana é regulada por leis naturais, ou por leis que têm todas as características 

de leis naturais, invariáveis, independentes da vontade e da ação humana. Desse modo, a 

                                                             
1 Segundo Andery & Sério (1996) Auguste Comte nasceu na Franca (Montpellier) em 1798, viveu grande 
parte da sua vida em Paris, onde morreu em 1857. Estudou na Escola Politécnica de Paris e medicina em 
Montpellier, mas não terminou nenhum dos cursos, tendo feito boa parte de seus estudos por conta própria. 
Durante sua vida, tentou, mas não conseguiu, ser admitido como docente permanente na Escola Politécnica. 
Desenvolveu várias atividades para sobreviver; foi professor particular, tutor, examinador da Escola 
Politécnica e, por vários anos (1817-1824), conviveu e foi secretario de Saint Simon com quem rompeu por 
discordar do rumo que suas ideias tomaram. 
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pressuposição fundamental do positivismo é de que essas leis regulam o funcionamento 

da vida social, econômica e política” (p. 35/6). 

O positivismo de Comte estava fortemente influenciado pelas ciências naturais e 

isso o levou a pensar na imutabilidade das condições sociais, em uma concepção 

estamental da sociedade que, para Gomes (2003), “era o estabelecimento de uma 

obediência a uma racionalidade estrita” (p. 85). 

O positivismo comtiano estabeleceu que os procedimentos científicos nas ciências 

sociais seriam os mesmos realizados pelas ciências naturais, ou seja, isso implicava, por 

exemplo, a busca por uma neutralidade epistemológica, livre de ideologias ou 

contradições. Assim para Lowy “a concepção positivista é aquela que afirma a 

necessidade e a possibilidade de uma ciência social completamente desligada de qualquer 

vínculo com as classes sociais, com as posições políticas, os valores morais, a ideologias 

e as utopias” (1991, p. 36). 

Dessa maneira, o funcionamento da ciência, dentro do sistema positivista, só 

poderia ser considerado verdadeiro se conseguisse ser neutro, imparcial e sem visões 

conflitantes estabelecidas da sociedade, uma vez que as leis naturais não exprimem 

contradições, pois são leis gerais e imutáveis tanto no tempo quanto no espaço.  

As concepções teóricas de Comte o levariam a “elaborar, também, uma proposta 

para as ciências, [que] pretende ser o fundador de uma nova ciência, a sociologia (termo 

que ele cunhou), e funda uma religião” (ANDERY, 1996, p. 375). Mais tarde, ele passou 

a considerar a sociologia como uma “física social”. Sendo as leis naturais imutáveis, nos 

mesmos moldes das ciências naturais, logo as classes sociais se manteriam estáveis. 

Questões como concentração de renda, luta de classes ou intercâmbios comerciais 

desiguais seriam consequências “naturais” do desenvolvimento das sociedades. 

Podemos considerar que Comte estabeleceu concepções filosóficas que em muito 

se assemelhavam ao idealismo alemão, que buscava leis universais e baseava-se na razão. 

No entanto, a figura principal do idealismo era o filósofo Hegel (SAVIOLI & ZANOTTO, 

1996) que defendia um pensamento que permitisse a libertação do homem como sujeito 

autônomo, em que a concepção era oposta ao positivismo comtiano. 

Para Comte, a história era uma sobreposição de momentos de evolução do 

pensamento, destituindo a condição fluida dos processos históricos. Era importante a 

manutenção do proletariado como condição primeira de acumulação de capital pela 

burguesia. Esse pensamento de Comte está expresso em seu Discurso sobre o espírito 

positivo de 1844: 
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Mas as razões mais profundas determinarão as inteligências populares a 
secundar a ação da escola positiva: apenas a nova filosofia pode constituir uma 
política especialmente popular. O povo só interveio como auxiliar, mas sem 
opiniões nem objetivos que lhe fossem próprios. O povo não pode esperar, nem 
mesmo desejar nenhuma importante participação no poder político. Seu 
interesse não é a conquista do poder, e sim seu uso efetivo (COMTE, 1990, p. 
XXI). 

 

No plano social, a crescente industrialização - que foi uma importante etapa do 

desenvolvimento capitalista - havia perdido seu caráter revolucionário pois, para Comte, 

a história era estática e os homens não eram evoluídos o bastante para mudar seus próprios 

rumos. 

Outra consideração importante de sua ideologia científica, foi de que as ciências 

deveriam adotar um método único 

 
A única unidade indispensável é a unidade do método, que pode e deve 
evidentemente existir e já se encontra, na maior parte, estabelecida. Quanto a 
doutrina, não é necessário ser uma, basta que seja homogênea. E, pois, sob o 
duplo ponto de vista da unidade dos métodos e da homogeneidade das 
doutrinas que consideraremos, neste curso, as diferentes classes de teorias 
positivas. Tendendo a diminuir o mais possível, o número das leis gerais 
necessárias para a explicação positiva dos fenômenos naturais, o que e, com 
efeito, a meta filosófica da ciência, consideraremos entretanto, como temerário 
aspirar um dia, ainda que para um futuro muito afastado, a reduzi-las 
rigorosamente a uma só (COMTE, Curso de filosofia positiva, 1ª Licao, X - 
Apud Andery & Sévio 1996, p. 387). 

 
 

Em síntese, Comte foi um representante dos interesses da classe burguesa, que 

havia perdido seu caráter progressista e libertário, necessitando manter a ordem social, 

para continuarem auferindo resultados a partir da expansão industrial e da ampliação da 

classe proletária. 

Com a virada do século XIX para o século XX, a epistemologia científica estaria 

fortemente marcada pelas concepções comtianas. Como vimos, o desenvolvimento 

industrial era tido como algo natural, e os proletários estavam destituídos de sua 

consciência enquanto sujeitos históricos produtores de sua própria materialidade. Essa 

concepção de história sem sujeitos seria determinante para as concepções epistemológicas 

que viriam na esteira do progresso técnico e da ascensão da classe burguesa e a 

manutenção da alienação da classe trabalhadora (proletária). 

O século XX (assim como foi no século XIX) deu continuidade aos processos 

revolucionários advindos da experimentação científica, oriundas dos progressos da 
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mecânica, da biologia, da medicina, de novos materiais descobertos pela química 

analítica, de um maior intercâmbio comercial, principalmente entre a Europa e a América, 

que engendraram novas necessidades de explicar o mundo. 

 

1.2 Virada industrial do século XIX e o estruturalismo no século XX  

 

O século XX deu continuidade aos progressos econômicos do momento anterior. 

Porém estava claro que a espacialidade de tais transformações estava limitada a 

determinados territórios, tais como países da Europa Ocidental (particularmente na 

Inglaterra, França e Alemanha), Estados Unidos e no Japão. Sabia-se também que haviam 

profundas diferenças internas nesses territórios, e que na América Latina as desigualdades 

eram ainda mais profundas, herdeiras de antigos sistemas coloniais de exploração. 

As ciências sociais, que anteriormente haviam sido influenciadas pelo comtismo, 

passaram a buscar novos paradigmas, tendo em vista que o pensamento positivista 

impedia uma visão do homem em progressão na história. A respeito disso, Gomes (2003) 

ressalta que “A filosofia neopositivista foi buscar a validade do conhecimento no 

estabelecimento de uma linguagem lógica, geral e uniforme. A representação simbólica 

da realidade é em toda parte e sempre expressa por uma linguagem e somente a análise 

desta linguagem pode nos permitir compreender o mundo” (p. 88). 

Esse contexto nos remete para o desenvolvimento da linguística que se imbricou 

com a epistemologia positivista, a qual preconizava as estruturas válidas para o conceito 

de “ciência”. Dessa forma, Benveniste, ao enfatizar a obra de Saussure, afirma que o 

 
Cours de linguistique générale de Saussure (1916), livro póstumo redigido a 
partir de apontamentos de alunos, conjunto de exposições geniais, cada uma 
das quais pede uma exegese e algumas das quais alimentam ainda a 
controvérsia, projetando a língua sobre o plano de uma semiologia universal, 
abrindo visões para as quais o pensamento filosófico de hoje apenas desperta, 
[...] a linguística tem como único e verdadeiro objeto a língua considerada em 
si mesma e por ela mesma (BENVENISTE, 1976, p. 7). 

 

Saussure adotou a língua como estrutura da Linguística enquanto novo campo 

epistêmico, já que identificava as condições morfológicas e sintáticas da língua 

independentes das condições históricas e sociais, ou seja, seria estabelecida uma estrutura 

possível de comparação em qualquer língua, tendo em vista sua estruturação interna. 

Benveniste (1976) afirma que Saussure, por mais que seja considerado o fundador 

do estruturalismo moderno, não foi o primeiro a empregar o termo para definir uma nova 
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epistemologia. Tendo em conta que a concepção dominante em sua época estava 

sedimentada no positivismo, o termo empregado por Saussure em 1916 foi o de sistema: 

a novidade da sua doutrina está aí, nessa ideia, rica de implicações e que levou muito 

tempo para discernir e desenvolver de que a língua forma um sistema. 

Ao tornar a língua na base dos estudos da Linguística, evitar-se-iam dilemas como 

o destacado por Lopes (2000) de que a “[...] Linguística estuda todas as línguas naturais 

em pé de igualdade, não tendo nenhum sentido discutir, no seu âmbito, sobre qual seja a 

mais ‘rica’ ou a mais ‘pobre’" (p. 29).  

Peters (2000) assinala que Roman Jakobson foi o primeiro a cunhar o termo 

estruturalismo em 1929, para abordar a estrutura-funcional de investigação dos 

fenômenos, bastando revelar suas leis internas. Isso se deu a partir das ideias de Saussure 

que propôs uma diferenciação entre língua (la langue) e fala (la parole) a partir de estudos 

diacrônicos - ou históricos - das línguas. De seus estudos foi possível estabelecer a relação 

entre significado e significante, que constituiria o signo linguístico. Assim, Peters afirma 

que “Não existe nada no mundo que faça com que um som seja associado com um 

conceito particular, o que é demonstrado pelo fato de que diferentes línguas têm diferentes 

significantes para o mesmo significado (ou conceito)” (p. 20). 

A necessidade de se estabelecer um novo campo do conhecimento humano, levou 

Saussure (1916) à criação de uma nova ciência, qual seja, a Linguística. E, como a 

racionalidade positivista era ainda predominante no meio cultural francês, havia a 

necessidade de se estabelecer seu objeto de estudo, e este é a língua. 

Nas palavras de SAUSSURE (2006), “a língua [la langue] é, ao mesmo tempo, 

um produto social da faculdade de linguagem e um conjunto de convenções necessárias, 

adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade nos indivíduos” (p. 

17). 

O estabelecimento de um estudo diacrônico, que levava em consideração o 

processo histórico de materialização e realização da língua pelos falantes, fazia oposição 

ao que ocorria até aquele momento. Os linguistas tinham uma preocupação analítica e 

classificatória do que a compreensão de como os intercâmbios ocorrem entre falantes e 

daí as variações (e transformações) nas línguas.  

Outra consequência dos estudos de Saussure está na importância que se dá à fala 

(la parole), visto que “a fala é um ato individual de vontade e inteligência, no qual convém 

distinguir: 1º, as combinações pelas quais o falante realiza o código da língua no propósito 
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de exprimir seu pensamento pessoal; 2º, o mecanismo psico-físico que lhe permite 

exteriorizar essas combinações” (SAUSSURE, 2006, p. 22). 

É através da fala que a língua se atualiza, ou ainda, através dela que os indivíduos 

se materializam no espaço. Assim, a língua passa a ter uma temporalidade e uma 

espacialidade, “a linguagem tem um lado individual e um lado social, sendo impossível 

conceber um sem o outro” (idem, p. 16). 

Não há como os sujeitos se fazerem presentes no mundo sem que haja a 

linguagem, “a língua é um sistema de signos que exprime ideias, e é comparável, por isso, 

à escrita, ao alfabeto dos surdos-mudos, aos ritos simbólicos, às formas de polidez, aos 

sinais militares, etc. Ela é apenas o principal desses sistemas” (ibidem, p. 24). 

Um dos grandes propagadores do que veio a ser considerado estruturalismo como 

novo paradigma, foi Claude Lévi-Strauss em sua A antropologia estrutural, livro lançado 

em 1958 (uma coletânea de trabalhos de períodos antecessores). Fortemente influenciado 

por Jakobson, Lévi-Strauss introduziu em seus estudos de etnologia a questão da 

linguagem, principalmente nas questões relativas a parentesco.  Para ele a Linguística “é 

certamente a única que pode reivindicar o nome de ciência e que conseguiu ao mesmo  

tempo formular um método positivo e conhecer a natureza dos fatos que lhe cabe analisar” 

(p. 75). Lévi-Strauss estava vivenciando o emergir epistemológico de sua época, 

conferindo à Linguística um conhecimento neopositivista dos fatos. 

Como teórico propagador do novo paradigma, Lévi-Strauss inseriu em suas 

pesquisas antropológicas os aspectos da etnologia a partir do estruturalismo, que em 

muito remetiam à organicidade racionalista do comtismo:  

 
O estruturalismo era, nesse sentido, parte da ‘virada linguística’ empreendida 
pela filosofia ocidental. A tradição linguística estruturalista tinha suas origens 
no formalismo europeu do século XIX, transformando-se, sob influência 
combinada de Ferdinand de Saussure e de Roman Jakobson, no programa de 
pesquisa dominante em linguística. Por meio de Claude Lévi-Strauss, A. J. 
Greimas, Roland Barthes, Loius Althusser, Jaques Lacan, Michel Foucault e 
muitos outros, o estruturalismo penetrou na antropologia, na crítica literária, 
na psicanálise, no marxismo, na história, na teórica estética e nos estudos da 
cultura popular, transformando-se em um poderoso e globalizante referencial 
teórico para a análise semiótica e linguística da sociedade, da economia e da 
cultura, vistas agora como sistema de significação (PETERS, 2000, p. 10). 

 

O estruturalismo consistiria em uma organização sistêmica de dados observáveis, 

que permitisse que determinados fenômenos linguísticos pudessem ser agrupados, sejam 

possíveis de classificação, comparação e verificação. O próprio LÉVI-STRAUSS (1995) 

completa que “no nível da observação, a regra principal – a única, poder-se-ia dizer – é 
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que todos os fatos devem ser precisamente observados e descritos, sem permitir que 

pressupostos teóricos lhes alterem a natureza ou importância” (p. 303). 

Em síntese, Lévi-Strauss (1995) considerou por estruturalismo: 

 
Questão que não diz respeito a etnologia, mas a epistemologia, pois as 
definições abaixo nada devem a matéria-prima de nossos trabalhos. 
Consideramos que, para merecerem o nome de estrutura, modelos devem 
exclusivamente satisfazer a quatro condições. Em primeiro lugar, uma 
estrutura apresenta um caráter de sistema. Consiste em elementos tais que uma 
modificação de qualquer um deles acarreta uma modificação de todos os 
demais. Em segundo lugar, todos os modelos pertencem a um grupo de 
transformações, cada uma das quais correspondendo a um modelo da mesma 
família, de modo que o conjunto dessas transformações constitui um grupo de 
modelos. Em terceiro lugar, as propriedades indicadas acima permitem prever 
de que modo reagira o modelo em caso de modificação de um de seus 
elementos. Finalmente, o modelo deve ser de tal modo construído que seu 
funcionamento possa dar conta de todos os fatos observados (p. 301). 

 

O contexto dessa nova aporia metodológica estava vinculado ao ambiente cultural 

francês, e na virada entre as décadas de 1950/60 o estruturalismo emergiu como uma 

megaparadigma transdisciplinar que institucionalizou um agrupamento das ciências das 

humanidades - “(...) o desenvolvimento teórico do estruturalismo francês” (PETERS, 

2000, p. 9). 

Dentre as inúmeras disciplinas das denominadas Ciências Humanas (DOSSE, 

1997a), tais como a Psicologia e a Psicanálise, a História, a Geografia, a Antropologia 

etc., a Sociologia adotou o estruturalismo imbricada pela linguagem e pelo materialismo 

histórico. 

DOSSE (1997b) destacou que o estruturalismo foi profícuo e em 1971, no 

Caderno Annales2, trouxe em edição especial a relação de cientistas sociais que se 

engajaram nesse que foi um novo paradigma metodológico na França: 

 
Uma nova equipe publicou uma edição especial sobre o tema História e 
Estruturalismo. O título sozinho claramente expressou o desejo de reconciliar 
dois termos aparentemente contraditórios como o casamento do fogo e da água. 
Que os historiadores escreveram ao lado de Claude Lévi-Strauss, Maurice 
Godelier, Dan Sperber, Michel Pêcheux e Christian Metz, mostraram que as 
batalhas haviam chegado ao fim, e que foram tempos de colaboração entre 
historiadores, antropólogos e semiólogos. De que no início dos anos setenta, 
uma vasta aliança havia sido estabelecida para promover uma pesquisa 
comum. A década foi de fato rica em colaboração interdisciplinar. Andre 
Burguiere, quem publicou o caderno especial, reconheceu claramente o refluxo 
do estruturalismo no rescaldo da revolta de 1967-68. Argumentou em nome 
dos historiadores para um estruturalista aberto e bem temperado, programa que 
poderia demonstrar que os historiadores não estavam contentes com a 

                                                             
2 "Histoire et Structure," Annales, nos 3-4 (Mai. – Ago. 1971) 



28 

percepção da realidade manifestada, como disse Lévi-Strauss em 1958, mas 
que também estavam interessados nos significados ocultos, e nas práticas 
coletivas, do inconsciente, assim como os antropólogos (p.228/9). 

 

Os estudos de Saussure com a Linguística conquistaram a atenção de diferentes 

cientistas sociais, por ter conseguido estabelecer um objeto de estudo, uma análise sobre 

esse objeto que não se confundia com o sujeito analista (passava um caráter de 

neutralidade metodológica e a dicotomia sujeito e objeto). Ao mesmo tempo que a 

Linguística identificou a totalidade da língua, em que o reducionismo não se fazia 

concernente. 

Para Motta (1970), o estruturalismo consistia de um método analítico 

comparativo, considerando um funcionamento totalizante das estruturas subjacentes dos 

fenômenos em análise; 

 
o estruturalismo considera os fenômenos ou elementos com referência a uma 
totalidade, considerando, pois, o seu valor de posição. Assim, à sua 
característica comparativa, podemos acrescentar seu aspecto totalizante. Disto 
se conclui que para o estruturalismo é de especial importância o 
relacionamento das partes na constituição do todo, ou seja, que estruturalismo 
implica em totalidade e interdependência, [outra] característica básica o fato 
de que o todo é maior do que a simples soma das partes (p. 24). 

 

O estruturalismo manteve seu valor heurístico e atendeu às condições necessárias 

para um arcabouço científico, de acordo com a ideologia positivista, validando um caráter 

epistemológico. No entanto, ainda faltava resolver uma questão: a história é um processo 

que decorre de diferentes sujeitos, “o motor do movimento histórico não é a razão, mas a 

prática social (incluindo as classes e suas relações na prática industrial), o suporte da 

racionalidade está na classe operária”. (LEFBREVE, 1983, p. 22). 

A classe operária estaria mais uma vez nas trincheiras dos movimentos de 

mudanças epistemológicas. 

 

1.3 A crise do fordismo, a irrupção da análise do discurso e o encontro do sujeito 

 

Para podermos compreender o sujeito histórico (mais adiante, como o sujeito se 

faz materializar através da enunciação) e o contexto fundador da análise do discurso, 

revisaremos o momento histórico com os levantes sociais que iriam cindir a ideologia 

dominante do progresso sem limite e do crescimento econômico como força natural. 
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Iniciaremos por um recorte histórico que decorre da expansão do fordismo como 

força construtora, nas palavras de Harvey (2008) “o fordismo do pós-guerra tem de ser 

visto menos como um mero sistema de produção em massa do que como um modo de 

vida total” (p. 131) 

As décadas que se seguiram após o fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) 

foram marcadas pelos excedentes de capital oriundos da rápida expansão do capitalismo 

via abertura de mercados, que engendrou um sistema de trocas desiguais. Inicialmente 

pela redução da demanda efetiva interna nos Estados Unidos, e seguida pela expansão de 

empresas multinacionais estadunidenses, principalmente na Europa Ocidental e para o 

Leste da Ásia (Plano Marshall e Plano Colombo). Isso levou, de acordo com Harvey, a 

um “novo internacionalismo que trouxe em seu rastro muitas outras atividades – bancos, 

seguros, hotéis, aeroportos e, por fim, turismo” (idem p. 131). Essa nova forma de 

empreender o capitalismo concorrencial estava apoiada à condição de difusão de 

informações e de uma nova forma de cultura, a cultura do consumo de massa. 

O modelo de expansão econômica do fordismo e a integração do Estado para 

regular as dinâmicas sociais primordiais, como assistência médica, educação, segurança 

pública e política salarial para o conjunto da população, começou a dar sinais de 

esgarçamento entre as décadas de 1960 e 1970, tanto nos países centrais do capitalismo 

quanto nos países periféricos (sendo mais aprofundada nesses últimos). A tecnocracia do 

Estado se voltava para a busca de uma eficiência regulatória que criava muita insatisfação 

social, visto que as benesses propagandeadas pelo desenvolvimento do fordismo 

excluíam, como vimos, até nos países centrais. 

Hobsbawm (2006) evidenciou que o período dourado do sistema fordista de 

produção atingiu seu ápice na década de 1960, quando o financiamento externo 

estadunidense iniciou um momento de retração e os bancos centrais europeus não 

puderam mais garantir o equilíbrio da moeda estrangeira (dólar convertido em ouro), 

entrando em colapso em 1968. Em parte, esses são acontecimentos que desencadearam a 

agitação social tanto nos Estados Unidos quanto na Europa Ocidental, levando a um forte 

movimento de crítica ao modelo de crescimento econômico e de proteção social. Exigia-

se a criação de um Estado de bem-estar social que viesse a atender as necessidades da 

população, principalmente da classe trabalhadora. 

As políticas estatais eram cada vez mais voltadas para um princípio de austeridade 

fiscal e menos preocupadas com as condições sociais. Eram vinculações decorrentes do 

Plano Marshall, que para Harvey “as críticas e práticas contraculturais dos anos 60 eram, 
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portanto, paralelas aos movimentos das minorias excluídas e à crítica da racionalidade 

burocrática despersonalizada (ibidem, p 133). 

Segundo Hobsbawm (2006), na década de 1960 haviam dois blocos políticos entre 

os países capitalistas centrais: de um lado, a Europa Ocidental que convergia para uma 

esquerda política moderada atrelada à crescente produção de riqueza pelo fordismo e em 

função do “recuo crescente do liberalismo”, e noutro grupo estavam os países com 

economia de mercado mais desenvolvidas e mais liberais (Estados Unidos e Japão), onde 

tudo se mantinha, aparentemente, tranquilo. 

A tranquilidade e estabilidades econômicas e sociais se mantiveram em virtude 

das conversões econômicas e financeiras que a potência capitalista mantinha no bloco 

europeu ocidental, o que auxiliou no aumento real dos salários, principalmente na França, 

sem ter que necessariamente ter elevado a produtividade do trabalhador. 

Esse aparente equilíbrio destoou em maio de 1968 com o movimento estudantil: 

 
a mudança no estado de espírito dos trabalhadores teve muito mais peso que a 
grande explosão de agitação estudantil em 1968 e por volta dessa data, embora 
os estudantes oferecessem material mais sensacional para os meios de 
comunicação e muito mais alimento para os comentaristas. A rebelião 
estudantil foi um fenômeno fora da economia e da política. Mobilizou um setor 
minoritário da população, ainda mal reconhecido como um grupo definido na 
vida pública, e – como a maioria de seus membros ainda estava sendo educada 
– em grande parte fora da economia, a não ser como compradores de discos de 
rock: a juventude (classe média). Seu significado cultural foi muito maior que 
o político, que foi passageiro – ao contrário de tais movimentos em países do 
Terceiro Mundo e ditatoriais. Contudo, serviu como aviso, uma espécie de 
memento mori a uma geração que em parte acreditava ter solucionado para 
sempre os problemas da sociedade ocidental (HOBSBAWM, 2006, p. 280). 

 

A relativa estabilidade da economia mundial entre as décadas 1950 e início da 

década de 1960 estavam reguladas pela expansão econômica dos Estados Unidos e pela 

manutenção do dólar como lastro internacional. Mas à medida que a recuperação 

econômica da Europa Ocidental e do Japão ocorreram, os mercados mundiais passaram 

a ser mais disputados. Muitos países da periferia do capitalismo também apresentaram 

elevadas taxas de industrialização, e a balança de pagamentos começou a se inverter. 

A Europa Ocidental, então, começou um movimento de contração de crédito, ao 

passo que os gastos sociais se elevaram. De acordo com Harvey (2008), “o período de 

1965 a 1973 tornou cada vez mais evidente a incapacidade do fordismo e do 

keynesianismo de conter as contradições inerentes ao capitalismo” (p. 136). 
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Como vimos, a crise interna do sistema capitalista levou à agitação e incertezas, 

o que inauguraria uma nova égide epistemológica nas ciências sociais, tendo o paradigma 

estruturalista como possibilidade de entender as estruturas econômicas e políticas 

decorrentes desse ciclo de crise. 

O desenvolvimento econômico, social e político não é produto direto das 

concepções filosóficas ou científicas. As revoluções (sejam elas consideradas burguesas 

ou proletárias) podem estar desconexas da epistemologia vigente. As ideias não possuem 

relação de dependência com a estrutura explicativa da realidade. 

 No entanto, a emergência das transformações sociais suscitou necessidades 

explicativas para o estado do mundo. O marxismo, por exemplo, foi um deles. Ele estaria 

relacionado com as lutas do proletariado do século XIX frente à grande expansão do 

capitalismo industrial e da ascensão da classe burguesa. Sua proposta consistia na 

concepção de sociedade que envolveria as relações de produção, sobre a qual se ergueria 

uma superestrutura social, com novas ideias e instituições políticas. 

Não podemos perder de vista o contexto cultural francês. Não por nostalgia, mas 

para entender as bases fundadoras do movimento epistemológico no qual se assentou a 

análise do discurso. 

Na virada da década 1950 e ao largo da seguinte, dominava na França a análise 

de conteúdo3, principalmente de gênero jornalístico. Em síntese, eram técnicas de leitura 

com aplicação estatística e computacional, para identificar as regularidades dos 

conteúdos. Porém, os rumos políticos se alteraram fortemente a partir de 1966, e as 

análises de conteúdos não eram mais vistos como sendo suficientes para uma análise mais 

crítica dos enunciados políticos e dos sujeitos produtores destes discursos. 

Assim, os discursos políticos passaram a ser o conteúdo das análises, por se 

revestirem de sentidos que fugiam da tradicional leitura de conteúdo. Os discursos 

passam a ser um novo objeto de preocupação de diferentes cientistas, e ressignificar o 

conceito de sujeito era, por extensão, parte integrante do objeto de estudos. Para Guirado 

(1995), essas análises tinham imbricações oriundas da psicanálise 

 
até então, o discurso se anuncia como este lugar em que se dá tanto o jogo de 
imagens quanto os contornos da subjetividade e da afetividade: analisá-lo era 
a possibilidade de discutir esses temas [e]  naquele momento, e para os fins a 

                                                             
3 Cf. BARDIN, Laurence. Exposição Histórica, neste capítulo a autora faz um resgate sobre as técnicas 
qualitativas de análise de conteúdo jornalístico que estavam sendo desenvolvidas nos Estados Unidos desde 
a década de 1940. Basicamente, consistia de um acompanhamento da mídia, onde técnicas computacionais 
eram aplicadas aos textos de jornais e campanhas de marketing de empresas. 
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que se destinava aquele texto, alguns ensaios teóricos foram feitos, 
demonstrando os pontos de superposição das áreas do conhecimento referidas 
(psicanálise e análise de instituições) e o discurso como ocasião da análise 
possível (p. 62). 

 

Esse movimento de renovação epistemológica recaiu sobre a filosófica do sujeito, 

que se ateve as diferentes concepções. Segundo Lima (2014), a relação sujeito e mundo, 

com relações entre consciência e natureza, interior e exterior, suscitaram diferentes 

interpretações. Por exemplo, na fenomenologia, sujeito e corpo são a mesma entidade, e 

seria a partir do corpo que o sujeito compreenderia o mundo. No racionalismo, é com a 

atividade intelectual, a construção do saber, que o homem produz sua subjetividade. Isso 

determina que o real será apreendido a partir de sua consciência, ou seja, “há uma 

separação entre sujeito e objeto, isto é, o objeto passa a ser algo que é representado por 

um sujeito que lhe confere sentido” (p. 105). 

No entanto, a fenomenologia não oferecia, naquele momento, as respostas 

suficientes. O que levou diferentes teóricos a um retorno às ideias de Karl Marx4. O 

filósofo Louis Althusser teria, então, unido o marxismo com a tradição epistemológica 

francesa e o estruturalismo. A respeito disso, Maingueneau (1990) destaca que “ele 

[Althusser] se esforça por substituir a filosofia pós-hegeliana da ‘práxis’ por uma 

epistemologia, substituição que toma as cores de um anti-humanismo, obtém as 

consequências do conceito marxista de ‘ideologia’” (p. 67). 

Althusser (1979) parte para uma atualização da obra de Marx e dedica extensa 

atenção ao conceito da ideologia, cunhado em A ideologia alemã, onde procurou munir 

o conceito de tal forma que viesse a sustentar para além da ideia geral de “falsa 

consciência”. O conceito de ideologia estaria ligado às práticas sociais que os homens 

estabelecem em suas vidas cotidianas, reproduzindo não uma lógica falsa, e sim uma 

lógica real. Todavia, não seria a de suas vidas, mas a imposição do modo de produção 

dominante. Assim, ele considerou que 

                                                             
4 Karl Marx nasceu em 1818, em Trier (Treves), na Renânia, cidade que então fazia parte da Prússia, 
próxima a fronteira com a Franca. Estudou Direito em Bonn e Berlim. Foi durante sua estada em Berlim 
(1837-1841) que entrou em contato com a filosofia de Hegel. Nessa época, os seguidores de Hegel 
encontravam-se divididos, basicamente, em dois grupos distintos: os chamados hegelianos de direita e os 
chamados hegelianos de esquerda. Os primeiros enfatizavam, do sistema de Hegel, o Espirito Absoluto 
como criador da realidade, uma criação, então, com um fim previsto, carregando uma visão teleológica da 
história; esse grupo destacava os aspectos mais conservadores da filosofia de Hegel, em especial o papel 
preponderante que era atribuído ao Estado. Os segundos, ao contrário, procuravam libertar-se desses traços 
conservadores e destacar o papel crítico da filosofia de Hegel, opondo uma concepção liberal e democrática a 
uma concepção de Estado forte. Enfatizavam o homem como sujeito, concebendo-o como um ser consciente e 
Ativo. Marx participou ativamente do debate entre os dois grupos, defendendo o pensamento da esquerda 
hegeliana. Faleceu em Londres em 1883. (Andery & Sério, 1996, p. 396) 
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Na ideologia, os homens se expressam, com efeito, não as suas relações nas 
suas condições de existência, mas a maneira como vivem a sua relação às suas 
condições de existência: o que supõe ao mesmo tempo, relação real e relação 
‘vivida’, ‘imaginária’. A ideologia é, então, a expressão da relação dos homens 
com o seu ‘mundo’, isto é, a unidade (sobredeterminada) da sua relação real e 
da sua relação imaginária com as suas reais condições de existência reais. Na 
ideologia, a relação real está, inevitavelmente, investida na relação imaginária: 
relação que exprime mais uma vontade (conservadora, conformista, reformista 
ou revolucionária), mesmo uma esperança ou uma nostalgia, que não descreve 
uma realidade (p. 206/7). 

 

A ideologia, ressignificada por Althusser, vai aproximar Marx do psicanalista 

Jacques Lacan, que na década de 1950 estava propondo uma releitura da psicanálise de 

Freud. Essa releitura se dava na busca de compreender o sujeito psicanalítico, que através 

da linguagem revelava-se no inconsciente - o que levaria Lacan a uma aproximação com 

o linguista Émile Benveniste5. Assim, sujeito/linguagem/inconsciente seriam os liames 

das análises lacanianas, manifestadas pelo tríplice imaginário/simbólico/real 

(GUIRADO, 1995, p. 71). 

A conclusão que chegamos consiste em entender que Lacan considerou o sujeito 

como uma posição no discurso, do cogito que ocupa em meio às regras e convenções 

sociais, que determinam como os indivíduos se expressam e produzem sentidos (idem, 

p.71). Para Lacan, o inconsciente assumiu papel importante na formação do sujeito que, 

através da linguagem, expressa sua materialidade, estruturado pelas regras e condutas 

sociais, pelas regras de registro simbólico. 

Na configuração dessa aproximação entre a Linguística, o Materialismo Histórico 

e a Psicanálise, o conceito de sujeito vai se afastando do idealismo e do racionalismo, 

para configurar um Sujeito portador de uma realidade histórica. 

O inconsciente para Lacan não era o inconsciente dos sonhos do psicanalista 

Freud. Para Lacan, o inconsciente no sujeito é um imaginário social, as regras de condutas 

e valores circulantes onde o indivíduo se faz materializar, e se expressa através da 

linguagem 

 
A língua fornece o instrumento de um discurso no qual a personalidade do 
sujeito se liberta e se cria, atinge o outro e se faz reconhecer por ele. Ora, a 
língua é uma estrutura socializada, que a palavra sujeita a fins individuais e 
intersubjetivos, juntando-lhe assim um perfil novo e estritamente pessoal. A 
língua é um sistema comum a todos; o discurso é ao mesmo tempo portador de 

                                                             
5 Cf. MACHADO, Bruno Focas Vieira. Benveniste, Lacan e o Estruturalismo: sobre o sentido antitético 
das palavras primitivas. Neste artigo MACHADO (2015) identifica as parcerias que se firmaram entre 
Lacan e Benveniste na releitura dos trabalhos de Freud. 
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uma mensagem e instrumento de ação. Nesse sentido, as configurações da 
palavra são cada vez únicas, embora se realizem no interior – e por intermédio 
– da linguagem. Há, pois, antinomia no sujeito entre o discurso e a língua 
(BENVENISTE, 1976, p. 84). 

 

É bem que se diga, que este estudo do sujeito também compôs preocupação para 

Michel Foucault6, ao estudar as questões relativas ao autor, a ser entendido de uma 

maneira geral - autor de livros, de textos, obras, pinturas e de discursos. Destacamos a 

importância que Foucault deu à relação dos discursos, tendo em vista não pensar neles 

em sua dimensão formal, mas as formas de apropriação da interdiscursividade e a reflexão 

sobre o sujeito produtor de discursos. Ele considerou três teses centrais: há um sujeito; na 

dimensão histórica e cultural, que é sempre transindividual, em que toda atividade 

psíquica e todo comportamento do sujeito são sempre estruturados e significativos, ou 

seja, funcionais (Foucault, 2009, p. 291). 

Através da linguagem, o sujeito pode expressar sua concretude no mundo. Aqui 

cabe identificar o tríplice real/imaginário/simbólico, elementos importantes na 

psicanálise de Lacan. Para ele, o real e o imaginário não significam uma transmutação 

fantasiosa do mundo, ao contrário, é a partir do real concreto (as coisas que estão no 

mundo) que o sujeito se apoia para, por exemplo, fechilizar a natureza real, e isso se 

expressa por imagens e signos (como nos mitos), onde essa imagem do real está deslocada 

de seu significado literal. 

O papel desempenhado pela ideologia ao interpelar o sujeito7 pode ser sintetizada 

a partir da conclusão de ZIZEK (1996) sobre o conceito de ideologia 
 

O próprio conceito de ideologia implica uma espécie de ingenuidade 
constitutiva básica: o desconhecimento de seus pressupostos, de suas 
condições efetivas, a distância, a divergência entre a chamada realidade social 
e nossa representação distorcida, nossa falsa consciência dela. É por isso que 
tal ‘consciência ingênua’ pode ser submetida a um processo crítico-ideológico. 
A meta desse processo é levar a consciência ideológica ingênua a um ponto em 
que ela possa reconhecer suas próprias condições efetivas, a realidade social 
que ela distorce e, mediante esse até mesmo, dissolver-se (p. 312). 

 

Essa exposição acima sobre o sujeito, o inconsciente e a ideologia inseridos no 

contexto de revalorização do materialismo histórico frente à crise do sistema capitalista, 

e considerando o que se delimitou como estruturalismo, podemos trazer o 

questionamento de Maingueneau (1990 p. 67): “Como intervém aqui o projeto de análise 

                                                             
6 Em 1970, na Universidade de Búfalo (Estado de Nova Iorque). M. Foucault dá uma versão modificada 
dessa conferência, publicada em 1979 nos Estados Unidos. (MOTTA, 2009, p. 264) 
7 Pode ser consultado o item 1.5 desta dissertação. 
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de discurso? Pela necessidade de definir uma ciência da ideologia da qual a análise de 

discurso seria componente essencial.” 

Considerando que a linguagem possui uma autonomia relativa, ou seja, destituída 

de um caráter ideológico, passou a ser vista como o liame com o qual os linguistas se 

debruçassem sobre os enunciados dos sujeitos, estabelecendo uma correlação entre 

enunciação e discurso. 

 

1.4. Enunciação e discurso 

 
Destarte, pretendemos abordar a relação entre o sujeito e a enunciação na 

produção de sentidos no discurso, sem que venhamos a produzir uma resenha sobre as 

diferentes teorias da enunciação. 

Em 1974, foi publicada uma coletânea de trabalhos do linguista Émile Benveniste, 

intitulada Problèmes de linguistique générale, e dividida em dois volumes. Essa densa 

obra reunia textos e artigos produzidos da década de 1940 ao início da década de 1970. 

No prefácio da edição francesa, Benveniste (1966) destacava as dificuldades de 

condensar textos pioneiros, outros metodológicos, em decorrência da emergência 

relativamente recente de sistematização da Linguística por Ferdinand de Saussure, em 

1916. 

Como vimos, a língua é o meio com o qual se garantiu a permeabilidade da 

epistemologia estruturalista. Conseguiu-se elencar suas principais categorias para a 

teorização e sistematizar seu corpus analítico: objeto e signo, objetividade e 

subjetividade, símbolo e pensamento, sincronia e diacronia, e a questão da análise 

intralinguística. Além desses, para nosso trabalho, a categoria central: a enunciação. 

A língua detém uma estrutura complexa, constituída de signos linguísticos, que 

circulam entre os falantes de uma determinada língua (ou idioma), com diferentes 

possibilidades de manutenção (estabilidade) ou de mudanças (instabilidade) ao longo de 

todo o processo de renovação da língua. 

Desde Saussure (1916) com as questões sincrônicas e diacrônicas do estudo 

linguístico que se considera a língua um fato social, e que se realiza através dos sujeitos 

envolvidos em seus atos individuais. 

Em Benveniste (1976), “a enunciação é este colocar em funcionamento a língua 

por um ato individual de utilização, [...] enunciação, é o ato mesmo de produzir um 
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enunciado, [...] a relação do locutor com a língua determina os caracteres linguístico da 

enunciação” (p. 82). 

A enunciação se constitui em um ato de apropriação da língua, ação de um locutor 

sobre um locutário. Essa relação evidencia, através de índices de pessoas (pronomes eu; 

tu; ele/ela, por exemplo) índices de tempo e de espaço (advérbios como aqui, ali, lá, 

alhures), o que Benveniste (1970) considerou o ego-hic-nunc (eu aqui agora) como o 

mecanismo com o qual se opera a passagem da língua ao discurso (FIORIN, 1996, p. 22). 

A enunciação é o mecanismo através do qual a subjetividade na língua se 

materializa no discurso. Entretanto, diferente do que Benveniste (1976) considerou que a 

língua aceita a liberdade criativa do alocutário, Robin (1977) “lembra que essa liberdade 

discursiva individual só seria possível do sujeito sem inconsciente, sem pertencer a uma 

classe, sem ideologia, que fala, de que se fala” (p. 4) e completa  

 
esta liberdade atribuída ao domínio da fala inscrevia-se numa Filosofia do 
sujeito neutro, transparente a si próprio (uma Filosofia de antes da descoberta 
freudiana), e naquela de um sujeito sem determinações sócio-ideológicas (uma 
Filosofia de antes de Marx)” (idem, apud BARROS, 2001, p. 4). 

 

O locutor, quando se apropria da linguagem para se realizar sobre o alocutário, 

define sua posição de locutor, e ao fazer isso cria o outro diante de si, não importando a 

distância em que este outro (alocutário) esteja de si. 

Essa relação locutor e alocutário mantém entre si uma alteridade discursiva, que 

só é possível porque a língua detém uma autonomia relativa. No entanto, é a partir de 

determinadas escolhas lexicais que a enunciação cria efeitos de sentidos. E isso é o cordão 

nevrálgico para o discurso: a compreensão dos efeitos de sentidos, donde as formações 

ideológicas se relacionam com as condições sociais de produção dos sujeitos (PÊCHEUX 

& FUCHS, 1975). 

Fiorin (1996) admite que “o discurso não é uma grande frase nem um aglomerado 

de frases, mas um todo de significação. Nesse sentido, a frase deve ser entendida como 

um segmento do discurso – o que não exclui, evidentemente, que o discurso possa ter, em 

certos casos, a dimensão de uma frase. Considerado como totalidade, o discurso é 

constituído pela enunciação” (p. 30). 

A AD é a procura pela produção dos sentidos. A língua, sistema sêmico, constitui 

o significante, enquanto que o discurso produz sentidos, e este surge da relação entre 

sujeitos, inseridos em suas formações ideológicas. Logo, a linguagem, enquanto estrutura 

básica da comunicação entre sujeitos, “(...) não é o lugar do poder, mas, ao contrário, 
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manifesta um poder” (RAFFESTIN, 1993, p. 100). A linguagem é o substrato com o qual 

os sujeitos, em suas práxis discursivas, criam efeitos de sentidos, semiotizam o mundo, 

agem sobre outros sujeitos. 

Haviam dois movimentos diferentes relativos às bases fundadoras da AD: um 

radicado nos Estados Unidos com o linguista Noam Chomsky, com a sua Gramática 

Gerativa (DOSSE, 1997b), o outro, no território francês cujos movimentos de renovação 

epistemológica, como vimos, levaram à análise política dos discursos na década de 1960. 

A emergência da AD está vinculada às transformações sociais desencadeadas pelo 

movimento de renovação epistemológica da França em meados da década de 1960, em 

torno de dois cientistas sociais: Jean Dubois e Michel Pêcheux. Esse contexto fundador é 

resgatado por Maldidier (2010, p. 19). 

 
Jean Dubois, linguista, é um universitário. Seu trajeto é o de numerosos linguistas 
franceses da época: estudos literários, gramática, depois passagem para a 
linguística. É já um grande nome da linguística francesa, um lexicólogo 
reconhecido. Ele participa de todos os empreendimentos que, na década de 
sessenta, manifestam o espírito de conquista da linguística: da elaboração de 
dicionários à criação de revistas (...). Michel Pêcheux, por sua vez,  é filósofo. Desde 
o meio do decênio, ele se encontra envolvido nos debates teóricos que se 
desenvolvem na rua Ulm, em torno do marxismo, da psicanálise, da epistemologia 
(...). Ele situa-se, de início, no terreno da história das ciências (...), sua reflexão se 
inscreve de imediato nas questões da época sobre as ciências humanas. Uma figura 
essencial aqui, que desempenhará posteriormente um papel importante no pensamento 
de M. Pêcheux, é a de Michel Foucault. 

 

Dubois e Pêcheux estão vinculados ao movimento de renovação epistemológica 

francesa, de um distanciamento do positivismo e da fenomenologia para a epistemologia 

do estruturalismo. Doravante, salienta-se que ambos autores possuíam filiações comuns: 

a história da luta de classes (materialismo histórico), a política, e a questão do sujeito. 

Elementos que não estavam presentes na aporia estruturalista. 

Teixeira (2005), referindo-se a Pêcheux, assinala que “é no materialismo histórico 

e na teoria das ideologias [que se] toma os verdadeiros fundamentos da noção de discurso. 

As formações ideológicas e as formações discursivas passam a figurar como constitutivas 

dos sentidos, sem que por isso a língua como realidade autônoma desapareça, cedendo 

lugar, na análise, ao materialismo histórico” (p. 37/8). 

Além de romper com a epistemologia positivista, Pêcheux teria ainda que superar 

a fenomenologia de Jean Paul Sartre, pois era uma teoria dominante entre os cientistas 

sociais de sua época. 
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Isso explica, em grande medida, a aproximação de Pêcheux com Saussure (base 

estrutural da língua), Marx (materialismo histórico) e Lacan (abertura para a psicanálise 

para conceituar o sujeito e aproximá-lo da filosofia althusseriana na interpelação do 

sujeito pela ideologia como condição de funcionamento da sintaxe e da semântica. 

Dentre os cientistas sociais que emergiram no movimento de renovação 

epistemológica, dois são muito consagrados, quais sejam, Michel Pêcheux e seu 

contemporâneo Michel Foucault, que chegaram juntos ao mesmo ponto: a análise de 

discurso. 

Bem que se diga, que há um hiato com respeito a Michel Foucault quanto a sua 

filiação ao estruturalismo e à questão da Análise de Discurso, que ao mesmo tempo que 

o distancia de seu contemporâneo Michel Pêcheux também o aproxima, pelas seguintes 

razões: Foucault não estabeleceu uma análise linguística do discurso enquanto 

instrumento analítico e metodológico, pois não vai no sentido de sustentar uma 

epistemologia científica. Este autor buscava explicar como as ciências se organizavam e 

mantinham seus discursos de justificação e verdade (isso fica bem estabelecido em sua 

obra Arqueologia do Saber); ao passo que o aproxima em virtude do entrelaçamento 

realizado por Pêcheux entre a língua, o sujeito e a história, e é nesta categoria “história” 

a filiação de Foucault com relação ao discurso. 

Foucault8 buscou analisar os discursos sem considerar o papel da ideologia na 

configuração do sujeito. Enquanto que para Pêcheux a ideologia ocupou um papel chave 

na constituição do conceito de sujeito, em razão da interpelação do sujeito pela ideologia. 

Isso é consequência das teses de Louis Althusser na obra pechetiana. Por isso, podemos 

concluir que o discurso que Foucault procurou analisar difere, em grande medida, da 

análise de discurso de Pêcheux. 

É mister deixarmos claro os direcionamentos que ambos cientistas trilharam no 

decorrer da década de 1960 na França. Enquanto Pêcheux procurou analisar as 

transformações políticas, e particularmente o movimento estudantil tendo por base a 

propaganda, Foucault procurou estabelecer a “história das ideias” (HENRY, 1992, p. 33). 

O movimento era o de renovar as ciências humanas sem que houvesse uma filiação direta 

com o estruturalismo (ou ainda com a fenomenologia), mas constituir um sujeito 

                                                             
8 Sobre a questão de Michel Foucault em se estabelecer no estruturalismo configurado pelo materialismo 
histórico há uma considerável crítica de Carlos Nelson Coutinho em Estruturalismo e Miséria da Razão, 
em que Coutinho destaca o fato de Foucault ter rompido com o marxismo. Talvez, seja por isso o 
distanciamento entre este autor e Pêcheux. 
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institucionalizado, um ser transcendental desprovido de ideologia e que fosse capaz de 

organizar determinados grupos de enunciados que passariam a compor uma formação 

discursiva. 

Na primeira fase da análise de discurso de Pêcheux (Análise Automática de 

Discurso de 1969), a categoria formação discursiva estava presente em seus trabalhos 

iniciais - a  nomenclatura foi tomada de empréstimo de seu contemporâneo Foucault. No 

entanto, em 1975, Pêcheux faz uma atualização dessa categoria baseada no conceito de 

preconstruído, considerando o núcleo da formação discursiva paráfrase e o interdiscurso. 

Enquanto que Foucault não revitalizou sua concepção sobre o tema, já que este teórico 

não via a necessidade de considerar a posição ideológica do sujeito do discurso, e sim o 

sujeito na ordem do discurso. Henry (1992) conclui que “o discurso de Pêcheux não é o 

de Foucault” (p. 34). 

Logo, o discurso é a forma com a qual os sujeitos se revelam inseridos em suas 

próprias formações ideológicas, influenciando suas formações discursivas nas quais os 

sujeitos se encontram ao produzirem seus enunciados, como conclui TEIXEIRA (2005) 

ao dizer que “é na esfera do discurso que as formações sócio-históricas e inconscientes 

deixam traços na linguagem. A tarefa da semântica do discurso é explorar esses efeitos 

de sentidos pela reconstrução dos processos discursivos nos quais eles são expressos” (p. 

40). 

Os discursos são uma materialidade do sujeito que, interpelado pela ideologia, 

transfere à língua os sentidos e significados das palavras e dos enunciados, “[...] as 

palavras, expressões, proposições, etc., mudam de sentido segundo as posições 

sustentadas por aqueles que as empregam, o que quer dizer que elas adquirem seu sentido 

em referência a essas posições, isto é, em referência às formações ideológicas” 

(PÊCHEUX, 1988 p. 160 – grifos no original). 

A Linguística foi o meio pelo qual Pêcheux pôde manter sua filiação com o 

marxismo, dado o caráter relativamente autônomo da língua, para ser uma forma de tratar 

os enunciados políticos, com a intenção de demarcar as posições e os sentidos dos sujeitos 

em determinada posição no ato de enunciação, para expor as questões relativas a luta de 

classes, por exemplo, e a própria crise do sistema capitalista: 

 
[...] o proletariado experimenta progressivamente, sob a democracia burguesa, 
o irrealizado do movimento popular, e descobre pouco a pouco que a burguesia 
tem a necessidade vital de que esse ponto permaneça irrealizado: a dominação 
da ideologia jurídica introduz assim, por meio de seu universalismo, uma 
barreira política invisível, que se entrelaça sutilmente com as fronteiras 
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econômicas visíveis engendradas pela exploração capitalista” (PÊCHEUX, 
1990, p. 11). 

 

Para Maldidier (2003 apud BRASIL, 2011), os estudos pechetianos constituem-

se de um verdadeiro nó na compreensão da AD: 

 
O discurso me parece, em Michel Pêcheux, um verdadeiro nó. Não é jamais 
um objeto primeiro ou empírico. É o lugar teórico em que se intricam, 
literalmente, todas as suas grandes questões sobre a língua, a história, o sujeito. 
A originalidade da aventura teórica do discurso prende-se ao fato que ela se 
desenvolve no duplo plano do pensamento teórico e do dispositivo da análise 
de discurso, que é seu instrumento (p. 176). 

 

Depois dessa panorâmica em relação à introdução a análise de discurso, 

detenhamo-nos a compor um quadro sobre a ideologia e as formações ideológicas, 

formações discursivas e o enquadramento semiolinguístico do discurso de turistificação 

do território turístico da cidade de João Pessoa.  

 

1.5 A interpelação do sujeito pela ideologia e as formações ideológicas 

 

O discurso é o lugar do sujeito, isso só atesta que inconsciente e a ideologia se 

materializam na língua, já que não há discurso sem sujeito, tampouco, sujeito sem 

ideologia. 

Pêcheux (1995) levou em conta que a produção dos discursos mantém um caráter 

ideológico que depende da situação e posição do emissor e do referente no jogo 

discursivo, além das imagens produzidas mutuamente acerca da compreensão do que se 

é enunciado. Dessa forma, ele considera que  

 
as condições ideológicas da reprodução/transformação das relações de 
produção dizendo que essas condições contraditórias são constituídas, em um 
momento histórico dado, e para uma formação social dada, pelo conjunto 
complexo dos aparelhos ideológicos de Estado que essa formação social 
comporta. (p.145 – grifos no original). 

 

Os discursos constituintes do nosso corpus para análise auxiliaram a compreender 

como a lógica econômica transpõe para o território, dotando-o de infraestruturas 

necessárias ao desenvolvimento do turismo de negócios e eventos. Nesse sentido, 

Pêcheux (1995) conclui que as relações de produção ou de transformação do espaço pelos 
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aparelhos do Estado não “contribuem de maneira igual para a reprodução das relações de 

produção e para sua transformação” (idem, p. 145). 

Mikhail Bakhtin (2006) considera que “tudo que é ideológico possui um 

significado e remete a algo situado fora de si mesmo. Em outros termos, tudo que é 

ideológico é um signo. Sem signos não existe ideologia” (p. 29 – grifos no original). 

Os entrelaçamentos dos discursos estão inseridos na questão das desigualdades 

socioespaciais. Tais discursos estão presentes entre os gestores públicos que, ao nosso 

ver, constituem um núcleo de uma formação ideológica própria, ou seja, o discurso da 

desigualdade não ocorre pelo fim dessa questão social, mas é mantida em determinados 

níveis como forma de justificativa dos investimentos. 

A ação estatal - no sentido de uma criação imaginária do turismo, seja esta uma 

criação a partir do real concreto, seja a partir da essência da aparência - evidencia o que 

Althusser (1985) considerava sobre a questão da ideologia e a forma como os sujeitos 

existem no real concreto. Assim, afirma: 

 
não são as suas condições reais de existência, seu mundo real que os ‘homens’ 
‘se representam’ na ideologia, o que é nelas representado é, antes de mais nada, 
a sua relação com as suas condições reais de existência. É esta relação que está 
no centro de toda representação ideológica, e, portanto, imaginária do mundo 
real (p. 87). 

 

A ideologia funciona como uma representação imaginária das condições sociais, 

e se materializa a partir das lutas de classes: 

 
O que dizer é que o conceito de ‘luta de classes’ representa a posição da 

objetividade e da verdade cientificas no que que diz respeito à história concreta 

dos homens concretos no campo dessa luta de classes. É uma objetividade e 

uma verdade prática, concreta, que visa a realidade não como substância ou 

numa coisa, fosse ela reduzida a uma estrutura puramente formal, mas como 

processo material. A contribuição decisiva de Marx para a teoria do processo 

de produção do conhecimento científico deve-se à relação que ele estabelece 

entre a forma-sujeito do político e a forma-sujeito do conhecimento científico. 

No campo da complementariedade, essas duas formas-sujeito estão separadas 

na neutralidade da Ciência; Marx estabelece o princípio da subordinação da 

segunda à primeira, ao mesmo tempo, o processo de produção do 

conhecimento cai no campo da luta de classes (Henry 1992, p. 127-128). 
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E a ação estatal vem no sentido de constituir um imaginário coletivo de progresso 

e de desenvolvimento a partir do turismo, mesmo quando existem sujeitos (seres humanos 

reais) excluídos dessa lógica econômica, que não estão efetivamente beneficiados com a 

atual forma de progresso, mas que se constitui em um dos referentes dos discursos dos 

agentes produtores do turismo. 

O Estado detém um papel ideológico em suas ações. Ou melhor, os agentes 

hegemônicos se envolvem com as forças estatais na intenção de criarem uma memória 

coletiva pautada no progresso, no desenvolvimento e na modernidade. No entanto, 

concomitantemente excluem os despojados sociais, que não veem seus padrões de vida 

serem melhorados. 

O discurso de turistificação tem um viés do discurso político, que cria seus efeitos 

de sentidos para atender a própria lógica de funcionamento do governo. De acordo com 

Charaudeau (2006)  

 
O governo da palavra não é tudo da política, mas a política não pode agir sem 
a palavra: a palavra intervém no espaço de discussão para que sejam definidos 
o ideal dos fins e os meios da ação política; a palavra intervém no espaço de 
ação para que sejam organizadas e coordenas a distribuição das tarefas e a 
promulgação das leis, regras e decisões de todas as ordens; a palavra intervém 
no espaço de persuasão para que a instância política possa convencer a 
instância cidadã dos fundamentos de seu programa e das decisões que ela toma 
ao gerir os conflitos de opinião em seu proveito. (p. 21 - grifos no original). 

 

Para Charaudeau (2006), a “palavra”, representa a ação, a orientação, a voz de 

comando para que a vida política se anime, superando os diferentes conflitos e interesses, 

mas que, internamente, os interesses estão impressos, visto que não há discurso neutro e 

não há anacronismo entre o discurso e sua práxis política. Muito embora, como apontou 

Lefebvre (2010) acerca da atitude dos políticos que “têm seus sistemas de significações 

– as ideologias – que lhes permitem subordinar a suas estratégias os atos e acontecimentos 

sociais que são por eles influenciados” (p. 111). 

Assim, a AD se comporta como importante ferramenta de análise do discurso 

político, visto que se permite descortinar as reais intenções da práxis política no espaço 

geográfico. E a cidade como nódulo do desenvolvimento passa a ser sede desse lócus 

discursivo, revela os papéis desempenhados pelo Estado Capitalista no sentido de 

desenvolvimento do local com interferência do global, nas palavras de Santos (2004) 

 
o espaço é um fato social, uma realidade objetiva. Como resultado histórico, 
ele se impõe aos indivíduos (...) o espaço geográfico é um objeto social como 
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qualquer outro (...) [é] resultado do trabalho humano – um artefato – o espaço 
guarda seu caráter objetivo durante suas próprias transformações (p. 161). 

 

Como se viu, os enunciados sobre o turismo produziram uma memória coletiva 

em torno da atividade que justifica a criação do Polo Turístico do Cabo Branco, localizado 

no Bairro Costa do Sol às margens da Rodovia PB-008, que atualmente conta com o 

CECONJP (MAPA 1 – Localização do CECONJP). 

Em suma, a AD é uma produção metodológica da linguística que pode ser aplicada 

ao estudo da produção do espaço geográfico, uma vez que elucida os papéis ideológicos 

dos diferentes emissores de discursos com a finalidade de investir no setor de turismo. 
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Mapa 1 – Localização do CECONJP 

 

As infraestruturas instaladas no polo turístico tendem a atender a uma demanda 

que é externa à sociedade, ou que atende a uma lógica econômica que não se tem 

referência local. 



45 

De outra maneira, o discurso é uma forma de reiterar o ideal de classes, e este 

trabalho sob a luz da Análise do Discurso visa evidenciar os papéis do Estado como um 

dos agentes de ação do espaço, além de diferentes grupos de interesses econômicos que 

direcionam os investimentos do setor turístico, tal como ocorreu com o CECONJP. 

O enquadramento dos discursos evidencia uma relação entre os sujeitos, que pelo 

levantamento da pesquisa pode-se montar o seguinte (Quadro 1): 

 

Quadro – 1: Quadro analítico do discurso 

 

 

 

 

 
 

Elaborado por Demétrio Costa de Melo, com base em Charaudeau (Linguagem e Discurso), 2014 

 

No quadro, o “sujeito” se alterna entre diferentes representantes, (de acordo com 

a pesquisa realizada), e é levado em conta o sujeito como ser social, ou seja, a posição 

sociológica que este ocupa ao pronunciar seus discursos, tendo em vista que ao se tratar 

de um agente com representatividade social (governador, secretário de estado, 

representante do empresariado ligado ao turismo) detém-se uma relativa força política (e 

social) ao enunciar os discursos que tem como referente o turismo.  

O “discurso”, nesse caso, representa o conjunto de significados e sentidos 

estabelecidos em um contexto social, econômico e político que especificamente se refere 

ao turismo e cria uma gama de imaginários sociais, tais como a questão do 

desenvolvimento, da geração de renda, da preservação do meio ambiente e da redução da 

marginalidade (são imagens que se entrelaçam através de temas discursivos com referente 

no turismo).  

O discurso de turistificação do território tem um efeito político da atração de 

investimentos, muito embora a quantificação dos resultados sociais, tais como empregos, 

qualidade de vida, ou lazer, fica muito mais no plano simbólico do que na real existência 

da população. 

Ainda que saibamos linguagem é um fato social, e dela nos apropriamos, não 

significa dizer que empregamos a linguagem de forma mecânica. Podemos dar a ela 

SUJEITO 
(emissor) DISCURSO 

Ligado ao 
turismo 

RECEPTOR 

Diversos 
Agentes de hotéis; 
Empresas de receptivo; 
Construtoras; 
População em geral. 
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diferentes sentidos à medida que escolhemos certas palavras. Para isso, Austin (1990) 

destaca que dizer algo é ao mesmo tempo fazer algo. “A esse ato de ‘dizer algo’ nesta 

acepção normal e completa chamo de realização de um ato locucionário, e ao estudo dos 

proferimentos desse tipo e alcance chamo de estudo de locuções” (p. 85 – grifo nosso). 

Austin (1990) identificou três tipos de atos de linguagem: atos locucionário, 

ilocucionários e perlocucionários. Posteriormente, esses atos de linguagem foram 

atualizados e reclassificados por “Searle, primeiramente em Speech Acts (publicado em 

1969). Searle insiste em distinguir (1) os atos ilocutários (que correspondem às 

diferentes ações que se podem realizar por meios linguageiros: prometer, ordenar, 

agradecer, criticar etc.); (2) as forças ou valores ilocutários (componentes de um 

enunciado que lhe permitem funcionar como um ato particular, combinando-se com o 

conteúdo proposicional própria a esse enunciado) e (3) os verbos ilocutários (unidades 

lexicais que permitem, em uma língua dada, designar os diferentes atos, como por 

exemplo: o verbo ‘ordenar’ designa um ato de ordem). Ou seja, Searle revisa a 

classificação proposta por Austin, distinguindo cinco grandes categorias de atos de 

linguagem: os assertivos, os diretivos, os promissivos, os expressivos e os 

declarativos.” (CHARADEAU & MAINGHENEAU, 2014, p. 73 – grifos no original). 

A realização desses atos de linguagem cria sentidos nos discursos que demarcam 

determinadas posições políticas, sociais, econômicas, e mesmo linguística, do enunciador 

em sua intersubjetividade, inserido em uma formação discursiva. 

 

1.6 As formações discursivas 

 

A necessidade humana de comunicação é uma constante, e entre os diferentes 

seres há diferentes práticas linguageiras, que podem estar associadas a questões culturais 

e diferentes comportamentos. Isso faz com que uma coletividade compartilhe uma gama, 

quase infinita, de costumes e hábitos. Porém, o discurso é uma forma da linguagem que 

une diferentes grupos sociais em uma memória coletiva. 

Diz Pêcheux (1975) a respeito da formação discursiva, 

 
[...] então, formação discursiva aquilo que, numa formação ideológica dada, 
isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo 
estado da luta de classes, determina o que pode e deve ser dito (articulado sob 
a forma de uma arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de 
um programa, etc) (p. 160). 
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Eagleton (1997) esclarece que  
 
Uma formação discursiva, portanto, constitui uma ‘matriz de significado’ ou 
sistema de relações linguísticas dentro do qual são gerados processos 
discursivos efetivos. Qualquer formação discursiva será parte de uma 
totalidade estruturada de tais fenômenos, que Pêcheux chama ‘interdiscurso’, 
e cada formação discursiva está, por sua vez, encerrada em uma formação 
ideológica, que contém práticas não discursivas, assim como práticas 
discursivas. 
Cada processo discursivo, portanto, está inscrito em relações ideológicas e será 
internamente moldado pela sua pressão. A própria linguagem é um sistema 
‘relativamente autônomo’, compartilhado igualmente” (grifos no original) 
(p.169). 

 

A teoria pecheutiana filiou-se ao anti-humanismo de Althusser a partir da 

interpelação do sujeito, para consorciar sua leitura do mundo a partir do materialismo 

histórico (ou marxismo), visto que a língua seria a estrutura com a qual essa imbricação 

seria possível. 

A língua conserva uma autonomia relativa a certo distanciamento de 

transformações no meio social, em que os sujeitos estão inseridos. Todavia, sabemos que 

as escolhas lexicais dão aos discursos seus efeitos de sentidos, que a língua se materializa 

na enunciação e que o enunciatário marca sua posição discursiva.  

Assim, Pêcheux (1990) afirma que “as mesmas palavras, expressões e enunciados 

de uma mesma língua, não tem o mesmo ‘sentido’: esta estratégia da diferença sob a 

unidade formal culmina no discurso do Direito, que constitui assim a nova língua de 

madeira da época moderna, na medida em que ela representa, no interior da língua, a 

maneira política de negar a política”. (p. 11 – grifos no original) 

Todo discurso produz efeitos de sentidos. Para Mazzola (2009), os efeitos de 

sentido no discurso mantêm uma tríplice relação epistêmica, que “por sua vez, são: 

históricos e sociais (teoria marxista); realizados por sujeitos (teoria freudiana) e 

realizáveis por meio da materialidade da linguagem (teoria saussuriana)” (p. 09). 

Salientamos que entendemos por “discurso político” não um “texto” ou um 

enunciado dito (pronunciado) exclusivamente por um determinado representante eleito, 

como, por exemplo, um governador, um senador ou um prefeito. Mas como toda a prática 

linguageira, uma vez que “a linguagem é uma atividade humana que se desdobra no teatro 

da vida social” (CHARAUDEAU, 2014 p. 7) e é através da capacidade humana de criar 

sentidos que se percebe a posição social (política ou de classe) que o sujeito ocupa e que 

ideologia está munido no ato linguageiro. Pois, numa perspectiva semiolinguística, o 
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discurso cria no interlocutor determinadas imagens (representativas de um quadro social) 

que os signos se revestem de um caráter ideológico. 

Nesse sentido, ao se referir aos estudos de gênero de discurso em Bakhtin, 

Maingueneau (2012) completa que “[...] as noções de texto e de gênero de discurso 

aparecem indissociáveis: um texto pertence a um gênero de discurso, do qual ele é traço; 

de modo recíproco, todo gênero de discurso produz um texto” (p. 109). 

Pêcheux (1975) identifica em “A ideologia alemã” (de Marx e Engels) que a 

língua é um “meio de comunicação entre os homens”. Mas, segundo o autor, a língua é, 

ao mesmo turno, instrumento de comunicação e de não-comunicação, uma vez que a ela 

reflete suas apropriações de classes e através dela as lutas de classes são manifestadas em 

discursos ora conciliadores, ora conflitantes, ora transparentes, ora opacos. 

Bakhtin (2006) buscava compreender os enunciados através dos atos de 

linguagem e percebeu que “[...] a comunicação verbal não poderá jamais ser 

compreendida e explicada fora [de um] vínculo com a situação concreta [...], [pois] a 

comunicação verbal é sempre acompanhada por atos sociais de caráter não verbal (gestos 

do trabalho, atos simbólicos de um ritual, cerimônias, etc.)” (p. 126). 

Dessa maneira, a aplicação da AD na produção dos discursos de turistificação de 

João Pessoa perpassa por essa perspectiva, da criação coletiva de imagens com relação 

ao emprego, ao desenvolvimento urbano, à geração de renda. Imagens estas que foram 

sendo apropriadas por diferentes agentes como forma de justificação dos investimentos 

no Polo Turístico do Cabo Branco. 

Tal perspectiva (por mais que se distancie do conceito equivalente em Pêcheaux 

(op. cite, 1975) nos permitiu sistematizar a organização da coleta documental e criar uma 

mesma linha dissertativa a respeito dos discursos de turistificação que recaem em um 

mesmo objeto, o Polo Turístico do Cabo Branco. E tendo como acontecimento o 

CECONJP, bem como assinalou Foucault os “[...] enunciados, diferentes em sua forma, 

dispersos no tempo, formam um conjunto quando se referem a um único e mesmo objeto” 

(idem, p. 36). 

Assim, as formações discursivas para Foucault mostram-se mais homogêneas, e 

retira-se o caráter conflitante entre os diferentes sujeitos produtores de uma 

discursividade.  

Já em Pêcheux, as formações discursivas apresentam contradições, múltiplas 

vozes que se entrecruzam, mesmo que os discursos sejam de um mesmo sujeito ou de 
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sujeitos com a mesma posição social, política ou ideológica, ou que esteja sobre o mesmo 

contexto de produção. 

Como vimos anteriormente, o resgaste das ideias marxistas pelo filosofo Louis 

Althusser, no contexto dos aparelhos de Estado, foram determinantes na obra pechetiana, 

principalmente no que diz respeito a formações discursivas e a interpelação do sujeito 

pela ideologia. 

Isso nos leva à necessidade de investigar as estratégias discursivas e os objetivos 

pretendidos dos diferentes sujeitos envolvidos, pois são essenciais na identificação das 

formações de identidades ou de posições, ou seja, das formações sociais, discursivas e 

imaginárias. 

Para a instrumentalização da análise de discurso é necessário levar em 

consideração o seguinte quadro: o sujeito que produz o discurso (sua posição simbólica); 

os sujeitos a quem se destinam o discurso; a formação discursiva (as lutas de classe que 

determinam o que pode e o que não pode ser dito – a ideologia) e o contexto sócio-político 

do discurso, além de considerar a memória discursiva e os esquecimentos discursivos 

(ORLANDI, 2005). 

Esse quadro orienta as intencionalidades daquele que discursa, ou melhor, dos 

objetivos se quer conquistar com o que se é dito. Ou, como sugere Foucault (1969), o que 

jamais é dito, pois uma memória discursiva se mantém naquele que recebe o discurso 

numa determinada posição, em determinado contexto de ação. 

Para Orlandi (2005, p. 15), é fácil perceber que “o discurso é assim palavra em 

movimento, prática da linguagem, [e que] com o estudo do discurso observa-se o homem 

falando”. O ‘o homem falando’, principalmente aquele, que, de certa forma, detém o 

poder político pode persuadir, deslocar, cooptar o sujeito que recebe o discurso a agir 

favoravelmente com a ação política. E é nessa relação que as ações se materializam no 

espaço, onde a configuração de forças cria espaços homogeneizados pela necessidade do 

capital, já que a “Análise de Discurso pressupõe o legado do materialismo histórico” (op. 

cit., p. 19). 

Assim podemos elaborar um quadro analítico com as principais 

interdiscursividades dependentes enunciativas acerca do turismo (Quadro 2): 
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Quadro – 2: Interdiscursividades dependentes 

 
Elaborado por Demétrio Costa de Melo, de acordo com a concepção das formações discursivas. 

 

Levando em consideração a atualização da AD na obra pechetiana, com relação 

ao preconstruído e o interdiscurso, percebemos que os discursos políticos do turismo 

como objeto linguageiro, criam essa relação de interdiscursividade que dependem de 

outros elementos construídos previamente, sendo subtemas que completam o sentido do 

discurso turistificado: natureza, preservação, sustentabilidade, leis ambientais, meio 

ambiente. Além desses, os discursos de turistificação recorrem a questões relativas ao 

emprego, renda, crise, lazer, progresso, eventos, arrecadação e modernidade, 

principalmente nos enunciados que justificam os investimentos do Estado na direção de 

atrair a iniciativa privada. 

As formações discursivas constituem-se de elementos preconstruídos, de uma 

memória linguageira, uma vez que não há discurso que não esteja imbricado por outros 

discursos. A medida que um sujeito produz seu enunciado, este traz a tona sentidos que 

já estavam filiados. Assim, toda enunciação é um ato de linguagem que pressupõe o 

interdiscurso. 

 

1.7 A Análise semiolinguística do discurso 

 

Os atos de linguagem resultam da relação entre o referente e seu enquadramento 

nas condições de produção dos discursos, que em muito dependem da interdiscursividade 

e subjetividade na enunciação, decorrente da realidade social, tais como a vivência e as 

trocas linguageiras do grupo nas formas de comunicação corrente. Isso leva à 

interpretação do ato de linguagem oscilar entre uma ação verbal e não-verbal. 

renda 

arrecadação 
natureza 

eventos 

modernidade 

progresso 

lazer 

crise 

emprego 

turismo 
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No entanto, precisamos de uma tipologia de determinados discursos, sem os quais 

poderiam nos levar a erros e imprecisões. Diante disso, destacamos os gêneros do discurso 

político, e o discurso das mídias. 

 

1.7.1 Discurso político 

 

Antecipamos, que não pretendemos elucidar todas as dimensões de significações 

com as quais a palavra política possui, mas estabelecer um nexo para podermos 

compreender que o poder emana do agir político, e que tem no discurso uma ferramenta 

importante na disputa (ou na manutenção) desse poder. 

Foucault (1969) identificou diferentes formas de discursos, dentre os quais, o 

discurso da ciência de uma forma geral (o discurso da história, da economia, da medicina, 

da psiquiatria), mas evidenciou que “o discurso político é o discurso do sujeito por 

excelência (PINTO, 2006 p.89). 

A política tem por princípio a inexorabilidade de os homens viverem juntos, terem 

que resolver seus conflitos e necessidades, impulsionadas por uma gama de interesses 

particulares, que no meio social os homens em conflito têm que fazer parecer válido (um 

caráter de verdade) aquilo que pleiteiam. 

A política consiste no exercício das relações humanas, que de forma geral, tem 

em sua origem as pólis ateniense (cidade-Estado) de seu período clássico. Quando 

determinados representantes (os políticos) encenavam na ágora os discursos daqueles 

com os quais se faziam representar.  

Entre os séculos XVII ao XVIII os desdobramentos das grandes revoluções 

(Inglesa, Americana e Francesa) transferiu a exclusividade do exercício da política no 

papel do soberano para o cidadão, o que determinou a criação de instituições sociais que 

pudessem dar conta da pulverização do poder político para além do governante. Isso para 

desenvolver um dos valores prementes para a questão da política: a igualdade. A 

coletivização “dos valores cri[ou] entidades abstratas (Estado, República, Nação) que 

garantem os direitos e os deveres dos indivíduos” (CHARAUDEAU, 2005, p. 20). 

Os seres humanos são essencialmente políticos por estarem sempre em estado de 

conflitualidade9. A política é a dimensão da representação das necessidades de uma 

coletividade.  

                                                             
9 FERNDANDES, Bernardo MANÇANO (2009) define que “a conflitualidade é um processo constante 
alimentado pelas contradições e desigualdades do capitalismo”. 
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A questão da interdependência entre a práxis política (locutário) e o sujeito 

(alocutário) advém de suas relações de poder. Logo, a política seria a forma com a qual 

os sujeitos resolvem seus conflitos de interesse. O poder é a trama central da política que, 

para Bobio (1998), “é, portanto, uma relação entre os homens decorrente do que uma 

pessoa ou grupo tem ou exerce sobre outra pessoa ou grupo” (p. 944). 

O discurso político possui inúmeras características, dentre as quais se evidenciam 

os enunciados na busca da verdade. Uma dessas características são os atos de linguagens 

que põem no tabuleiro da enunciação um jogo de imagens e de sentidos para convencer 

ou justificar determinadas ações no espaço, e no nosso caso, o público. 

No momento contemporâneo, a análise semiolinguística reconheceu a importância 

que as mídias cumprem como difusor de uma linguagem não verbal (anúncios, 

publicidade, marketing de maneira geral) com novos signos, deslocando sentidos e 

criando novos, revestindo esse signo de uma atualidade no momento histórico do ato de 

linguagem. 

Para Arendt (1994), “todas as instituições políticas são manifestações e 

materializações do poder; estratificam-se e deterioram-se logo que o poder vivo do povo 

cessa de apoiá-las” (p. 25). Manter “vivo” esse apoio constitui uma das tarefas dos 

discursos políticos, e pelos políticos são usados de diferentes maneiras, em diferentes 

plataformas midiáticas: panfletos, programas televisivos, debates, reportagens impressas, 

pesquisa de opinião. 

 
[...] no mundo político, de maneira geral, que o discurso aí manifestado está 
intimamente ligado ao poder e, por conseguinte, à manipulação, o mundo das 
mídias tem a pretensão de se definir contra o poder e contra a manipulação. 
Entretanto, as mídias são utilizadas pelos políticos como um meio de 
manipulação da opinião pública (CHARAUDEAU, 2015, p. 17). 

 

Charadeau (2015) identificou que as mídias possuem seus próprios discursos, em 

que subjaz na regulação dos indivíduos em suas trocas sociais, constroem signos e 

valores, para produzirem sentido. Assim, as mídias se apresentam em instâncias: como 

ferramenta para a democracia e como empresa de informação, cabendo ao sujeito 

perceber em qual dessas instâncias ela estaria: 

 
O discurso da mídia contemporânea está calcado em duas características 
básicas: a busca da verdade e a objetividade. Na busca da verdade está muito 
próximo do discurso científico, isto é, da investigação. Já em relação a 
objetividade esta não é reivindicada através do apagamento do sujeito, mas, ao 
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contrário, através da presença dos sujeitos com posições opostas. (PINTO, 
2006, p. 86). 

 

Portanto, a significação não é um somatório de signos, visto que os signos não são 

dotados de valores particulares, mas são representativos de circunstâncias entre os 

sujeitos, e que podem, de acordo com o ato de linguagem, preencher o seu núcleo de 

diferentes significações.  

Desse modo, para Charadeau (2015), “as representações, ao construírem uma 

organização do real através de imagens mentais transpostas em discurso ou em outras 

manifestações comportamentais dos indivíduos que vivem em sociedade, estão incluídas 

no real, ou mesmo dadas como se fossem o próprio real” (p. 47). 

Consecutivamente, há de considerar os saberes supostos que envolvem os sujeitos 

em seus atos de linguagem, as circunstâncias de produção dos discursos (trataremos 

desse conceito mais adiante), que determinam o como e de que forma o que vai ser dito 

(ou não dito e a memória discursiva) vai se dar nos enunciados. Por exemplo, a produção 

dos discursos de turistificação de João Pessoa10. Esses discursos produzem uma 

semiotização do território com a finalidade de justificar os investimentos (e a consequente 

construção do CECONJP) no Polo Turístico do Cabo Branco, constituindo, a nosso 

entender, uma formação discursiva de tal modo, que se materializou no território e é 

percebida pelos sujeitos na paisagem. 

Dessa forma, estamos no campo da análise semiolinguística, uma atualização da 

análise de discurso (político) de Michel Pêcheux (1969/1995), que propunha um estudo 

dos signos linguísticos em favor da estruturação da linguagem.  

Já na semiolinguística, o sentido é analisar os atos de linguagem em função dos 

contextos de produção e de interpretação que remetem às condições sociais e históricas 

dos sujeitos envolvidos nas trocas linguageiras. 

Charaudeau (2014) parte dos atos de linguagens como forma dos sujeitos agirem 

sobre a realidade dada sob suas próprias condições de produção de seus enunciados, 

definindo o campo da análise semiolinguística da seguinte maneira: 

 
O campo semiolinguístico integra essas antinomias. O ato de linguagem não 
pode ser concebido de outra forma a não ser como o conjunto de Atos 
significadores que falam o mundo através das condições e da própria instância 

                                                             
10 Ao nos referirmos ao discurso de turistificação de João Pessoa, não estamos com isso determinando um 
estudo do “turismo” como corpus epistemológico, e sim a compreensão de determinações enunciativas, que 
ao longo do tempo e do espaço, constituíram muito mais uma formação discursiva de acordo com M. 
Pêcheux (1995), e atualizado por CHARAUDEAU (2014). 
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de sua transmissão. De onde se conclui que o Objeto do Conhecimento é o do 
que fala a linguagem através do como fala a linguagem, um constituindo o 
outro (e não um após o outro). O mundo não é dado a princípio. Ele se faz 
através da estratégia humana de significação (p.20 – grifos no original). 

 

A língua é a forma com a qual os sujeitos se materializam no mundo, pois deixam 

suas marcas de existência, onde há um enunciado há sujeitos, e tais discursos ressoam no 

tempo e no espaço, tanto o locutor quanto o alocutário produzem imagens sobre o mundo, 

semiotizam a vida, e isso aproxima a semiótica dos atos de linguagem: 
 

[...] diremos que uma análise semiolinguística do discurso é Semiótica pelo 
fato de que se interessa por um objeto que só se constitui em uma 
intertextualidade esta última depende dos sujeitos da linguagem que procuram 
extrair dela possíveis significantes. Diremos também que uma análise 
semiolinguística do discurso é Linguística pelo fato de que o instrumento que 
utiliza para interrogar esse objeto é construído ao fim de um trabalho de 
conceituação estrutural dos fatos linguageiros (CHARAUDEAU, 2014 p.21). 

 

As circunstâncias de discurso têm relação com um conjunto de saberes que o 

falante tem sobre o referente. Ou seja, tem relação estreita com as práticas sociais 

partilhadas e os pontos de vista recíprocos que os protagonistas do ato de linguagem têm 

com “a finalidade do ato de linguagem (tanto para o sujeito enunciador quanto para o 

sujeito interpretante) não deve ser buscada apenas em sua configuração verbal, mas, no 

jogo que um dado o sujeito vai estabelecer entre esta e seu sentido implícito. Tal jogo 

depende da relação dos protagonistas entre si e da relação dos mesmos com as 

circunstâncias de discurso que os reúnem” (CHARAUDEAU 2014 p.24). 

Um conjunto de possíveis interpretativos não nos é dado pelo dicionário, e sim 

pelo contexto da produção do discurso estabelecido a partir do corpus discursivo: 

 
Nous définirons un corpus discursif comme un ensemble de séquences 
discursives structuré selon un plan défini en référence à un certain état des 
condition de production11 du discours. La constitution d'un corpus discursif est 
en effet une opération qui constiste à réaliser, par un dispositif matériel d'une 
certaine forme (c'est-à-dire structuré selon un certain plan), les hypothèses 
émises dans la définition des objectifs d'une recherche12 (p. 24). 

                                                             
11 O conceito de condições de produção, originalmente criado por Jean-Jacques Courtine (1981) substituiu 
a noção muito vaga de ‘circunstâncias’. (CHARAUDEAU & MAINGUENEAU, p. 114). Essa concepção 
estava enraizada nas condições econômicas de produção (materialismo histórico), em vista da estrutura das 
formações sociais. Entretanto, o próprio CHARAUDEAU (2014) emprega circunstâncias de discurso, 
como equivalente para condições de produção dos discursos. 
12 Nós definimos um corpus discursivo como um conjunto de sequências discursivas estruturadas segundo 
um plano definido em referência a um certo estudo das condições de produção dos discursos. A constituição 
de um corpus discursivo é um efeito, uma operação que consiste em realizar, por um dispositivo de uma 
certa forma (isto é, estruturado de acordo com um plano), as hipóteses emitidas de acordo com a definição 
dos objetivos de pesquisa. (Tradução nossa) 
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Na perspectiva semiolinguística da AD os discursos não são um conjunto de 

signos, mas práticas que determinam as ações dos agentes envolvidos, que pela 

semiotização do mundo através da linguagem, estabelecem uma materialização das 

“palavras” e das “ideias” no território, mesmo que o intervalo de tempo entre o enunciado 

e o seu respectivo acontecimento estejam separados por décadas, os atos de linguagem 

são o liame do engajamento político e social. 

Para uma análise do discurso pela semiolinguística consideremos a hipótese de 

que é o ato de linguagem de um sujeito particular que, através da expectativa discursiva 

que representa, constrói o saber perceptivo-sensorial do referente linguageiro. O saber 

linguageiro se constitui ao longo da produção de atos de linguagem, portadores de 

múltiplas expectativas discursivas. Cada ato é a resultante de duas atividades linguageiras 

(Simbolização referencial e Significação). Esse fato tem por consequência a colocação 

desse saber no centro de uma dupla construção semiolinguística, a: 

 
- Construção de uma intertextualidade discursiva (movimento exocêntrico) no 
qual as marcas estão em relação de interpelação umas com as outras, através 
do contexto linguístico e das Circunstâncias de discurso criadas pela Instância 
de uma fala coletiva e/ou individual. Nesse caso, diremos que a marca é 
portadora de sentido específico: Significação. 
- Construção de uma rede estrutural (movimento e endocêntrico), na qual 
graças às relações de contrastes (sintagmática) e de oposição (paradigmática), 
produz-se um tipo de sedimentação, decantação testemunha de um 
conhecimento meta cultural sobre as marcas. Diremos, então, que a marca é 
portadora de sentidos com valor generalizante: o Núcleo meta discursivo” 
(CHARAUDEAU, 2014, p.37-38). 

 

Os atos de linguagem compõem um quadro de situação de comunicação, 

representado a seguir (Figura 1) 
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Figura – 1: Situação de Comunicação 

 
Reproduzido de: CHARAUDEAU (2015) p. 52 

 

São sujeitos no ato de linguagem de acordo com as circunstâncias discursivas: 

EUc (eu comunicante), EUe (eu enunciante), TUi (tu interpretante) e TUd (tu 

destinatário). Na situação de comunicação, há dois circuitos, um interno e outro externo. 

De acordo com os efeitos de sentidos, onde há dois sujeitos “reais” (EUc e o TUi) e dois 

imaginados, consequência do sujeito interpretante, na situação externa da situação de 

comunicação. 

Para melhor entender o quadro, tomemos um exemplo de um discurso político, o 

discurso a seguir foi dito pela Presidente da PBTUR, extraído do sítio eletrônico da 

SECOM: 

“O turismo de eventos e de lazer movimenta toda a cadeia produtiva e a expectativa para a alta 

temporada é muito animadora”13 

Temos no circuito externo, os protagonistas como sujeitos ativos. De um lado, o 

EUc (comunicante) produtor da fala que tem no outro o TUi (sujeito interpretante), fora 

do ato de enunciação, mas que é produzido pelo EUc. O enunciatário (EUc), 

antecipadamente, não tem como saber que sujeito(s) irá(ão) receber(em) seu discurso. 

Sabe-se, porém, que esse TUi existe, no tempo e no espaço, mas como imagem do EUc 

(um real imaginado). 

                                                             
13 Evento corporativo lota hotéis e injeta cerca de R$ 17 mi na economia de João Pessoa”, ABEOC, 2015 
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O TUi (sujeito interpretante, um ser ‘real’ imaginado pelo EUc) não depende de 

si mesmo para poder compreender o discurso acima transcrito, pois está destituído da 

relação com o sujeito produtor do ato de linguagem. Mas ao se colocar como um sujeito 

que interpretra o enunciado, produz uma imagem de um EUe (um ser de fala, de um 

sujeito imaginário de TUi, que se posiciona como o enunciatário), remetendo ao circuito 

interno da situação de enunciação, situando o EUe e o TUd (sujeito imaginado como 

destinatário, mesmo que seja um sujeito coletivo). Esse Tud e o EUe são especificamente 

linguísticos. 

Dessa forma, remetendo ao exemplo acima, teríamos o quadro: a presidente da 

PBTUR (EUc) que se reveste de uma perspectiva de veracidade (expectativa para alta 

temporada) pode ter como TUi dois grupos sociais: empresários que esperam a alta 

temporada para fazer mais negócios, ou a população que espera por mais empregos. O 

TUi, ao nosso entender, pode estabelecer concordância ou refutar o que foi dito pela 

presidente da PBTUR. Ao mesmo tempo, que o TUi pode-se ver como o TUd, como 

enquadramento do discurso, visto que o EUe (presidente de uma autarquia, deve ter as 

qualificações esperadas, para dizer o que foi dito). Há ainda, a expectativa do EUe de ao 

realizar seu ato de linguagem, crie-se incentivo para investimentos nessas modalidades 

econômicas: turismo de eventos e de lazer, pois constituem-se de grupos sociais 

diferentes, então o TUi produzido pelo EUc são de múltiplas imagens na concretude de 

seu ato. 

Em suma, os discursos políticos (oriundos de agentes da administração pública e 

privada) relativos a turistificação do território da cidade de João Pessoa se estabelecem 

no tempo e no espaço, constituídos por diferentes ideologias, sob a mesma formação 

discursiva, materializam-se e dão sentido aos investimentos realizados (e por ainda 

realizar). 

Finalizamos o quadro teórico para a análise dos discursos do turismo em João 

Pessoa, uma passagem no tempo e na ciência, para elucidar a estrutura de origem tanto 

da Linguística quanto das condições em que emergiu a análise do discurso. 

Destarte, estamos ante uma convergência teórico-metodológica, que na 

contemporaneidade é denominada de pluralismo metodológico (MOREIRA, 2010). 

Propomos agora, estabelecer um paralelismo desse processo transformador e a 

relação que se estabeleceu com a ciência geográfica, na passagem do positivismo para o 

estruturalismo e como os grandes mestres da Geografia se voltaram a aporia estruturalista. 
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A ideologia é, antes de tudo, um sistema de representações: “mas essa 

representação na maior parte das vezes nada tem a ver com a consciência. São objetos 

culturais percebidos-aceitos-suportados, e que agem funcionalmente sobre os homens por 

um processo que lhes escapa” (ALTHUSSER, 1979, p.206). 

 

1.8. Geografia: uma ciência pluralista 

 

Como resultado do esforço de renovação e de delimitação do objeto da geografia 

Santos (2004), Moreira (2010), Carlos (1994) e Massey (2009) concordam que o espaço 

geográfico14 é a categoria com a qual os geógrafos fazem suas análises e se relacionam 

com outras ciências sociais, pois 

 
o espaço é o objeto da geografia, o conhecimento da natureza e leis dos 
movimentos da formação econômico-social é o seu objetivo. O espaço 
geográfico é o espaço interdisciplinar da geografia. É a categoria por 
intermédio da qual se busca apreender os movimentos do todo: a formação 
econômico-social (MOREIRA, 2010 p.63). 

 

Moreira (2010) completa que é “através da análise dialética do arranjo do espaço, 

[que] serve para desvendar máscaras sociais, vale dizer, para desvendar as relações de 

classes que produzem esse arranjo. É nossa opinião que por detrás de todo arranjo espacial 

estão relações sociais, que nas condições históricas do presente são relações de classes” 

(p.62). 

O movimento atual, em que as relações são fluidas, que o tempo é fluido, o 

pensamento é fluído, e os fatos são híbridos, temos de lançar mão das novas 

possibilidades epistemológicas. Parece-nos que, assim como aqueles que nos 

antecederam, estamos sempre a alongar os caminhos, quando possível experimentar 

novos, não que andar sobre estradas já percorridas não tenha sua validade, mas é preciso 

ampliar o caminho. Assim, concordamos com Silva (1982): “A solução pluralista é uma 

resposta a um mundo também pluralista pela incapacidade da teoria de dar conta de sua 

unidade” (p. 71). 

O espaço surge com a sincronização do tempo, do tempo produtivo com a 

Revolução Cultural que antecede a Industrial. Primeiro, o tempo se consolida no espaço 

                                                             
14 Santos (1978) sinaliza que o estudo do espaço deveria considerar as categorias: estrutura, processo, 
função e forma, em suas relações dialéticas. (p. 28) 
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alterando a percepção de natureza, depois com a homogeneização da produção, o espaço 

é o próprio tempo, mas um tempo valor. 

Naturaliza-se o tempo-espaço com a física e com a economia, permitindo uma 

mesma cosmovisão do espaço produtivo. A vez da técnica como totalidade, destaca 

Santos (2002), é “a técnica [que] nos ajuda a historicizar, isto é, a considerar o espaço 

como fenômeno histórico a geografizar, isto é, a produzir uma geografia como ciência 

histórica. Assim pode-se também produzir uma epistemologia geográfica de cunho 

historicista e genético, e não apenas historista e analítico” (p. 49). 

Muitos geógrafos vêm ao longo do tempo considerando o espaço geográfico como 

seu objeto, ao longo de todos os discursos, desde Estrabão, passando pela escola alemã, 

determinista, e escola francesa, possibilista, ou a escola teórica-quantitivista e 

fenomenológica (cultural) estadunidense, ao movimento de inserção da geografia no 

estruturalismo francês das décadas de 1960-1970, com a adoção do materialismo histórico 

(dialético) para compreender as formações sociais. 

DOSSE (1997b) marca que os geógrafos também estavam envolvidos com aporia 

estruturalista, porém em um momento mais tardio, principalmente com o francês Yves 

Lacoste. 

O movimento científico que desse período veio a se desenrolar, levou a cortes 

epistemológicos importantes, principalmente, ligado à releitura de Marx pelo filósofo 

francês Louis Althusser, um feito bastante complicado naquela época, em razão do quadro 

político e econômico de seu tempo, quando estavam de um lado os países capitalistas 

centrais em meio a uma crise estrutural de produção e o elevado nível de endividamento 

externo dos Estados Unidos. De outro lado, a excessiva burocratização dos países 

socialistas, além das informações sobre o totalitarismo stalinista na ex-União Soviética. 

Segundo Dosse (2003), Althusser tinha que apoiar o resgate do materialismo 

histórico sem que houvesse o culto à personalidade. Ao mesmo tempo, tinha que separar 

o forte economicismo das teses marxistas. Distanciar-se da filosofia hegeliana foi um 

preço alto que tirou o sujeito da condição de sujeito para interpelá-lo pela ideologia dos 

aparelhos de Estado. Desse modo, afirma que “o preço a pagar implica participar da 

separação do vivido, do psicológico, dos modelos conscientes, assim como na dialética 

da alienação” (p. 255). 

A releitura que Althusser (1979) buscou foi no sentido de tirar o homem de seu 

processo de alienação, que é a contradição imposta pelo processo produtivo em que o 

sujeito não se reconhece ante ao que ele próprio produz. Essa alienação cessaria à medida 
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que o homem conseguisse se libertar de uma razão alienante, mantida pelos aparelhos de 

Estado, uma vez que correspondia aos anseios da classe dominante. Afirma Dosse que 

“Ele esvazia as categorias filosóficas de Sujeito, de essência, de alienação e opera uma 

crítica radical do humanismo vinculado ao estatuto mistificados da ideologia da classe 

dominante” (DOSSE, 2003 p. 257). 

No entanto, para Pereira & Gioia (1996), “esses níveis da realidade, porém, não 

estabelecem entre si relações mecânicas de dependência: as ideias sociais, filosóficas e 

outras possuem uma relativa independência em relação a base econômica, principalmente 

devido a exercerem influencia umas sobre as outras” (p. 290). 

A interpelação do sujeito pela ideologia constituiu uma visão de sujeito 

descentrado, sob o efeito de diferentes (ou adversas) ideologias independentes, que agem 

sobre cada indivíduo e que se expressa com uma pluralidade de Sujeitos. O mundo do 

sujeito é o real. Nas palavras de Althusser (1979) 

 
as sociedades humanas segregam a ideologia como o elemento e a atmosfera 
mesma indispensável à sua respiração, à sua vida histórica. Só uma concepção 
ideológica do mundo pôde imaginar sociedades sem ideologias, e admitir a 
ideia utópica de um mundo onde a ideologia (e não de uma de suas formas 
históricas) desapareceria sem deixar rastro, para ser substituída pela ciência (p. 
205 – grifos no original). 

 

Na renovação estruturalista das ciências, Dosse (1997b), ao referir-se à Geografia, 

conclui que esta ciência, em sua formalização, adotou de forma tardia o estruturalismo, 

dado seu isolamento. Entretanto, os geógrafos, principalmente na Sorbonne, 

influenciados pelos mais jovens que “protestavam por inovação, por um maior rigor em 

sua disciplina, o que culminou com o lancamaneto do períodico Espaces Temps” (p.320), 

tendo o geógrafo Jacques Lévy no corpo editorial em 1975 para criar um novo sentido a 

Geografia e sua inserção no movimento estruturalista.  

Massey (2009) assinala que haviam dois problemas a resolver: primeiro, que o 

estruturalismo tinha uma forte influência da antropologia de Lévi-Strauss, com a adoção 

da etnologia; e, segundo, que os historiadores passaram a ver a história de forma 

diacrônica, linear. Assim, afirma que “o estruturalismo se voltou para os conceitos de 

estrutura, espaço e sincronia. Em vez de narrativa, estrutura; em vez de diacronia, 

sincronia; em vez de tempo, espaço” (p. 65). 

A autora afirma ainda a intensão de evitar que a Geografia Mundial se tornasse 

história. Daí a necessidade de a Geografia concentrar-se na análise das estruturas de cada 

sociedade, perdendo sua visão globalizante, para dar sentido às particularidades. 
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A geografia passou para estudos sincrônicos, em que o espaço, a-histórico, 

transformou-se em seu objeto principal, o que levaria arrumação epistemológica, em 

décadas à frente, para ser dinamizado. 

Capel (1981) destaca o movimento a-histórico na Geografia, quando do 

estabelecimento, nos Estados Unidos, da Geografia Quantitativa “en la búsqueda del 

orden espacial subyacente la historia está prácticamente ausente. La geografia 

cuantitativa es desde el principio decididamente ahistórica”15 (p. 394-395). Dessa forma, 

o espaço se manteve como a categoria basilar da geografia, uma espécie de conjunto 

maior para outras categorias espaciais, tais como território, paisagem, Estado16, nação 

região e lugar. 

A categoria “espaço” se manteve na categoria principal, ao longo da passagem 

pelo estruturalismo, e mesmo antes deste. O fato é que várias ciências humanas e sociais 

estavam sendo revistas nas décadas de 1960 a 1970, e dessa forma, caberia também uma 

redefinição da geografia enquanto ciência. 

Da mesma forma que a Linguística, a Antropologia e a Psicanálise estavam sobre 

influência do althusserianismo (marxismo), a geografia também se insere na questão do 

materialismo histórico. 

Podemos concluir que os geógrafos buscavam consolidar a epistemologia 

geográfica numa relação homem-natureza, uma relação dialética, configurando o espaço 

como estrutura com a qual o homem edifica a sua materialidade, sua existência no mundo. 

O materialismo histórico permite a essa realização epistemológica, e dava conta 

de explicar diversos fenômenos sociais a partir da crise estrutural do fordismo da década 

de 1960/70. 

A geografia vai incorporando, em suas análises, as formas como o espaço (muitas 

vezes confundido com território) vai incorporando temas sobre as origens das 

desigualdades, relacionando com a organização do espaço geográfico pela territorialidade 

da produção fordista e suas relações com os sujeitos. 

As análises centradas no (neo)positivismo, como a da Teoria Geral dos Sistemas 

de Ludwig von Bertalanffy, que influenciaram o geógrafo alemão Walter Christaller, que 

                                                             
15 “na busca da ordem espacial subjacente a história está praticamente ausente. A geografia quantitativa é 
desde o princípio decididamente ahistórica.” 
16 Santos (2004) Os Estados-nações, formações sociais e totalidades legais e legítimas, são também a 
unidade geográfica de estudo. (p. 224 – grifos no original) 
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propôs a análise urbana a partir da teoria dos lugares centrais (CAPEL & URTEAGA, 

1984), não era suficiente para explicar as desigualdades no meio urbano.  

A revisão que Santos (2004) fez em seu livro Por Uma Geografia Nova, cuja 

primeira edição foi em 1978, era uma crítica aos geógrafos, que, na tentativa de 

estabelecer um objeto à geografia, partiu para o ecletismo metodológico.  

O autor apresenta as diferentes correntes que influenciaram na análise geográfica, 

tais como a nova geografia, pautada nos estudos matematizados e quantificáveis da 

realidade geográfica, e também os estudos relativos à percepção sobre a influência da 

fenomenologia.  

Santos realça que o objeto da geografia é o espaço, materialização da sociedade 

ao longo do tempo, constituído de diferentes temporalidades, que ele considerou 

“rugosidades” (p. 173). 

Capel (1981) também mostrou interesse na releitura do marxismo após a década 

de 1950, quando expos sua preocupação com o tema: 

 
desde la segunda mitad de la década del 50 y em decênio siguiente, el 
desarrolho de un pensamento marxistaa puede realizarse más libremente, a la 
vez que el descubrimiento de la feroz represión estaliniana, la toma de 
consciencia de la formación de uma sociedade burocrática em los países 
socialistas, y sucesos como la invcasión de Hungría (1956) ponen em cuestión 
el dogmatismo marxismo-leninismo; lo cual, a la larga, hizo posible una 
refexión más libre que cntriuyó, indudablemente, a un enriquecimiento de la 
teoria marxista y, por consiguiente, de las ciencias sociales17 (p. 404). 

 

Quaini (1983) assinala que a geografia, em seu movimento de renovação 

epistemológica, teve no geógrafo francês Paul Claval relevante influência, e atribuiu 

importante papel para os estruturalistas, principalmente Michel Foucault, com o propósito 

de fundamentar uma categoria e métodos novos. Logo em seguida, cita outro geógrafo 

italiano Lúcio Gambi no esforço de renovar a história da constituição da geografia para 

consolidar seu objeto. Quaini (1983) destaca que isso “é um indicador evidente do atraso 

da geografia como disciplina e ao mesmo tempo do atraso dos estudos de história de 

ciências humanas” (p. 16-17). Complementa afirmando que “Em outras palavras, o atraso 

                                                             
17 “desde a segunda metade da década de 50 e em decênio seguinte, o desenvolvimento de um pensamento 
marxista pode se tornar mais consciente, a vez que o descobridor da feroz repressão estalinista, o toma de 
consciência da formação de uma sociedade burocrática nos países socialistas, e a sucessiva invasão da 
Hungria (1956) põem em questão o dogmatismo marxismo-leninismo; O que, a longo prazo, possibilitou 
uma reflexão mais livre que indubitavelmente levou a um enriquecimento da teoria marxista e, 
consequentemente, das ciências sociais.” 
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da geografia e se espelha senão atraso de sua abordagem histórica e na sobrevivência do 

dogmatismo típico da Concepção positivista da evolução científica” (p. 18)  

Quaini (2002), em seu livro Marxismo e geografia de 1974, já estava introduzindo 

o materialismo histórico com processo metodológico. Segundo ele, havia um paradigma 

que daria conta de justificar as análises geográficas. Livrando a geografia de uma ciência, 

enciclopédia mnemônica, como a visão fragmentada de territórios e nações, diz que: 

 
Qualquer que seja o ponto de vista a partir do qual se considere a crise da 
geografia, sempre se chega a reconhecer que em sua base está uma vistosa 
carência de reflexão epistemológica e que o atraso da Geografia em relação às 
outras ciências humanas e naturais é antes de mais nada um atraso na 
elaboração e no controle dos próprios instrumentos lógicos (p. 26). 

 

De modo geral, Quaini (2002) traçou um paralelismo entre a obra O Capital de 

Marx, com a Geografia extraindo uma “geografia” da obra de Marx. Isso põe em 

evidência o quanto o estruturalismo althusseriano influenciou os geógrafos a adotarem o 

materialismo histórico. 

Com relação ao marxismo na Geografia, Santos (2004) advertiu que os grandes 

teóricos seguiram um marxismo dogmático e afirma que “ao seguir cegamente Marx, os 

fundadores da geografia científica utilizaram uma metodologia congelada, pecaram por 

dogmatismo e sobretudo consagraram um erro de interpretação que desgraçadamente 

perdura ainda hoje” (p. 52). Esse “erro” ao qual Santos se refere está justamente no 

equívoco da adoção de conceitos como lugar e região ao invés de espaço geográfico. 

As relações humanas e a constituição de um meio social, o espaço geográfico, 

derivam de uma miríade de contingências no tempo.  

Ao recorrermos ao pensamento científico, principalmente entre os séculos XIX e 

XX, percebemos uma variedade de concepções teórico-filosóficas que pouco difere do 

movimento contemporâneo18. 

Como vimos, as revoluções, as mudanças da organização da produção, dos 

inventos, da ampliação da técnica, muitas vezes, estão deslocados da reflexão filosófica, 

quando muito, da reflexão que busca entender como as transformações nos levam a uma 

nova visão do mundo. 

                                                             
18 Cf. CAPEL, Horácio. Geografia Humana y Ciencias Sociales: uma perspectiva histórica. Nesta obra, de 
1984, o autor faz um resgate histórico do desenvolvimento da Geografia Humana, revelando as imbricadas 
relações de influência de diversas ciências na epistemologia geográfica, passando pela matemática, a 
antropologia, a sociologia até a economia. 
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A Geografia ao longo de sua evolução, principalmente entre o final do século XIX 

e primeira metade do século XX, constituiu-se de várias “geografias”. Cada uma delas, 

por diferentes posições que tivessem, estava ligada por um fio condutor, que é o espaço 

geográfico. 

Ante a esse quadro de intensas mudanças de paradigmas na ciência geográfica, 

indagamos: a dificuldade de reconhecermos que há (e sempre houve) pluralismo 

epistemológico não ocorre porque estamos fortemente influenciados pelo empirismo 

lógico que busca agrupar singularidades para atingir um todo? Há uma tendência pelo 

holismo, da crise ambiental que tem levado às ciências a buscar múltiplas dimensões do 

“pensar” e do “agir“ científico sobre o mundo. Venturi (2011) destaca a inversão do 

entendimento positivista ao afirmar que, “no processo de pesquisa, a escolha das técnicas, 

primeiramente, relacionada à natureza do objeto de estudo e sua adequação a ele” (p. 18). 

É inevitável o intercâmbio entre as diferentes formas de se fazer ciência. Bourdieu 

(1989) ressalta que “a divisão teoria/metodologia constitui uma oposição constitutiva da 

divisão social do trabalho científico num dado momento” (p. 24). 

Há um movimento crescente de uma crítica sobre a racionalização do mundo 

(considerando-se a corrente pós-estruturalista e pós-modernista). Pensamento este que 

nos leva a refletir sobre os meios metodológicos para melhor tirar a essência da aparência 

(Marx). Com a finalidade de fundar “no mundo da ciência um olhar não fragmentário do 

todo – o holismo ambiental – e, o que tende a ser um novo paradigma. É, antes, um ponto 

de cruzamento entre várias correntes filosóficas que brotam do embate com o positivismo 

desde a virada do século XIX do marxismo, da fenomenologia husserliana e a analítica 

existencial de Heidegger, chegando ao desconstrucionismo de Derrida e a complexidade 

de Morin” (Moreira, 2014 p.43). 

Em outro trecho, Moreira (2014) destaca a crescente pluralidade de concepções 

de “linhas teórico-metodológicas, na forma de uma geografia de referência no marxismo, 

no subjetivismo – a geografia da percepção, a geografia humanista e a geografia cultural, 

além da geografia histórica” (p. 39). 

Destarte, a análise geográfica deve considerar “uma investigação que segue um 

modo ou uma maneira planejada e determinada para conhecer alguma coisa, 

procedimento racional para o conhecimento seguindo um percurso fixado” (CHAUÍ apud 

MARCHI, 2015, p. 4) 
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Dessa maneira, precisamente, estabelecemos uma forma de atingir nosso objetivo 

principal que é analisar criticamente o processo de constituição dos discursos de 

turistificação do território, tendo dois núcleos: o Projeto Costa do Sol (que se tornou Polo 

Turístico do Cabo Branco) como política indutora para o turismo e a edificação, por parte 

do Estado, do Centro de Convenções que, empregando a análise semiolinguística como 

mecanismo para compreender os jogos simbólicos, e o imaginário decorrentes desses 

discursos. 

Para a construção de nosso corpus de análise, consideramos as categorias 

território19 e paisagem como basilares para atender ao objeto central de nossa pesquisa, 

evitando, assim, os equívocos entre a separação teoria e metodologia, em que Bourdier 

(1989) considera ser problemático quando “a construção do objeto, sem dúvida a 

operação mais importante e, no entanto, a mais completamente ignorada, sobretudo na 

tradição dominante, organizada em torno da oposição entre teoria e metodologia” (p. 23-

24). 

É mister esclarecer que o resgate do próprio processo de evolução do pensamento 

geográfico apresentado mais acima nos orienta a considerar que as categorias são 

utilizadas a partir de concepções teórico-filosóficas distintas, por exemplo, a paisagem. 

A título de entendimento, uma das conceituações é “tudo aquilo que é percebido pelos 

olhos, compreendendo, um conjunto de elementos em dada porção do planeta” 

(MENDONÇA, 1998, p. 46). Esta conceituação indica-nos o pluralismo epistemológico, 

pois marca a evolução da Geografia. Vejamos alguns casos. 

Em um artigo de 1973, Horácio Capel trouxe para discussão a pluralidade 

metodológica da Geografia humanista através da questão da percepção, cujo título 

Percepcion del médio y comportamiento geográfico. Nesse o autor destaca que: 

 
“En el análisis tradicioial de la relación hombre-medio se aceptaba 
implícitamente que el primero adaptaba su acción a las características del 
segundo. Se olvidaba así 1o que ha sido precisamente uno de 1os grandes 
descubrimientos de la Geografía actual: el papel decisivo de la percepción 
humana en la formación de una imagen del medio real, la cual, y no éste, es la 
que influye directamente sobre su comportamiento”20 (p. 58).  

 

                                                             
19 Respeitando a configuração epistemológica discutiremos a categoria território no capítulo 3. 
20 “Na análise tradicional da relação homem-meio, foi implicitamente aceito que o primeiro adaptou sua 
ação às características do último. Foi assim esquecido que foi precisamente uma das grandes descobertas 
da Geografia atual: o papel decisivo da percepção humana na formação de uma imagem do ambiente real 
com a qual, e este, influenciou diretamente seu comportamento”. 
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Artigo este, inserido no âmbito das mudanças da geografia ante o estruturalismo, 

mas que Capel (1973) observou que a fenomenologia e o papel dos sentidos dos sujeitos 

estão intrinsicamente relativos à sua existência real. Neste longo artigo, recorda que foi 

em Chicago, década de 1960, que as pesquisas geográficas que tinham por base a 

experiência humana, adotando elementos da semiótica e a teoria dos signos. No entanto, 

chama a atenção para que as análises comportamentais, influenciadas pela psicologia, 

devem considerar as diferenças de formação de cada indivíduo. Isso traz à baila a questão 

da subjetividade e a compreensão do espaço geográfico, determinado pelos sentidos. 

Alvarez (1977), no artigo Consideraciones sobre la Geografia de la percepicion, 

resgata o desenvolvimento da Geografia da Percepção nos Estados Unidos e Reino Unido, 

a partir da década de 1960, com a finalidade de compreender como os sujeitos percebem 

o meio urbano, particularmente. Afirma que “para que una imagem despierte un valor 

simbólico positivo, es preciso que los hombres que generan estas imágenes no pierdan el 

sentido de identidad, es decir, que los habitantes de una ciudad no perda el sentido de 

pertencia” (p.11). Tece ainda, críticas à Geografia Quantitivista como uma ciência 

neopositivista, que não cabia as análises do comportamento e experiências sociais dos 

indivíduos. 

Cabral (2000), no artigo A paisagem enquanto fenômeno vivido, articula o estudo 

da paisagem para além das questões do “olhar”, tendo em vista que “o universo da 

geografia se constitui não somente de paisagens, cidades, relevo, clima (...), mas também 

de ideias, sentimentos, imagens e representações” (p. 35). Seu trabalho está vinculado à 

Geografia Humanista, tendo Yi-fu Tuan como base teórica para compreender o homem 

em sua relação de existência. 

Filho (1999), com o artigo A evolução do pensamento geográfico e a 

fenomenologia, interroga a questão da classificação das ciências a partir de Thomas Khun 

(A estrutura das revoluções científicas): “o que se espera, com base no modelo clássico 

de sucessão paradigmática de KHUN, era a substituição do paradigma em crise por outro 

mais eficiente e compatível com o contexto científico e social de então” (p. 68). Segundo 

Filho, isso levou os geógrafos a um estado eterno de crise epistemológica, já que a 

Geografia careceria de uma estruturação lógica e adequada aos seus objetivos. Esse estado 

de crise permaneceu (ainda que de forma persistente na contemporaneidade) por décadas. 

Desde a década de setenta coexistem diversas orientações epistemológicas na Geografia.  

A adoção da fenomenologia na ciência geográfica veio da desilusão com a 

geografia quantitivista, que foi incapaz de lidar com a subjetividade dos indivíduos na sua 
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percepção do mundo. Assim, um novo paradigma na geografia foi construído tendo apoio 

teórico e metodológico em dois fenomenologistas, o alemão Edmund Husserl e o francês 

Merleau-Ponty. Assim se consolidou a Geografia Humanista. 

Rodríguez-Felgueroso (2009), em La percepción subjetiva del paisaje en la obra 

asturiana de Armando Palacio Valdés, desenvolve em seu artigo a importância dos 

estudos comportamentais, oriundos da psicologia, para compreender como os indivíduos 

organizam suas ideias no mundo. Assim como Capel (1973) e Filho (1999), Rodríguez-

Felgueroso (2009) põe em evidencia o descontentamento com a corrente quantitivista, 

que sob fortes críticas levou a irrupção da corrente da geografia crítica. Nesse sentido, 

afirma “la geografía radical estima el espacio como el resultado de una estructura 

económica y política, como un producto social”. No entanto, esse autor evidencia que 

muitas das técnicas adotadas na corrente radical em muito se aproximavam da 

epistemologia positivista. Daí muitos geógrafos buscarem alternativas, surgindo, dentre 

outras, 

 
la geografía de la percepción y del comportamiento y la geografía humanista. 
Reivindican, desde diferentes bases teóricas y metodológicas, el plano 
subjetivo de la realidad espacial. Estos enfoques son el reflejo de las ideas 
desarrolladas em otras disciplinas (...) introducido aspectos psicológicos del 
comportamento humano, ya que los modelos suponían um comportamento 
racional21 (p. 285 – grifos no original). 
 

Essa geografia humanista passou a tratar de diversos temas, tais como a percepção 

de catástrofes naturais, as condições climáticas, a percepção da paisagem geral e urbana, 

os mapas mentais e a consciência territorial e regional. Adotando mecanismos da 

linguística e da fenomenologia para compreender as imagens que os sujeitos têm de si e 

da realidade, como forma de organização espacial. 

Reis & Gratão (2010) com o artigo Lago Igapó Imagem Vendida Imagem Vivida, 

apresentado por ocasião do XVI encontro Nacional de Geógrafos, abordaram a relação 

das pessoas como o lugar aplicando técnicas da fenomenologia, demonstrando a 

percepção que o sujeito pesquisador tem do lugar para daí compreender como os outros 

sujeitos percebem a paisagem. O lugar no caso era o Lago Igapó (Londrina no Paraná). 

                                                             
21 “A geografia de percepção e do comportamento e a geografia humanística. Elas afirmam, a partir de 
diferentes bases teóricas e metodológicas, o plano subjetivo da realidade espacial. Essas abordagens são o 
reflexo de ideias desenvolvidas em outras disciplinas (...) introduziram aspectos psicológicos do 
comportamento humano, uma vez que os modelos assumiram uma compreensão racional”. 
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Em suma, não podemos aqui resgatar toda a construção histórica do pensamento 

geográfico, mas esse quadro nos auxilia a compreender o quanto a ciência, na 

contemporaneidade, possui um alicerce plural, para responder aos objetos estudados e a 

realidade percebida pelos sujeitos no espaço geográfico. 
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Capítulo II 
 

 

Discursos de turistificação: a imagem turistificada 
de João Pessoa 

 
“sem dúvida, é um marco que representa um tiro de partida para fazer da Paraíba um 

referencial para o desenvolvimento turístico do Nordeste” 

João Dória 

Ex-presidente da EMBRATUR, 1988 
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Neste capítulo buscamos temporalizar a construção imaginária dos discursos de 

turistificação do território da Cidade de João Pessoa e, para isso, destacamos três 

momentos importantes: a) a criação da imagem turistificada da cidade durante o ano de 

1985, quando ocorreram as festividades dos “Quatrocentos anos da Paraíba”22, com 

Wilson Braga governador; b) entre a segunda metade da década de 1980 e meados da 

década de 1990, no contexto de lançamento do Projeto Costa do Sol e da entrada da 

Paraíba no PRODETUR; c) a partir de 2009, quando foram retomados os investimentos 

no Projeto do Polo Turístico do Cabo Branco, até o ano de 2016. 

Em cada recorte temporal acima, existem características que levadas em conta 

auxiliam na compreensão da formação discursiva. Por exemplo, a década de 1980 está 

marcada pela falência do Estado-nacional-desenvolvimentista; a década de 1990, 

caracterizada pela introdução das políticas neoliberais nos países latino-americanos que 

atendessem a um planejamento nacional com vinculações ao capital internacional; e no 

século XXI, as incertezas do modelo capitalista que dificultam a inserção dos países da 

semiperiferia de atingirem melhores níveis de qualidade de vida às suas populações. 

 Além disso, de acordo com o material utilizado na pesquisa, identificamos que 

o Estado foi o principal agente do processo de turistificação da capital paraibana, com 

investimentos econômicos em infraestrutura, por exemplo, aeroviária, criação de 

pacotes turísticos e produção de imagens turísticas da cidade para compor o “produto 

Paraíba”. 

Em conjunto com o Estado, esteve o trade turístico local, principalmente os 

hoteleiros, que exigiam intervenções estatais para ampliar a demanda na cidade. O que 

levou, por exemplo, ao lançamento do Projeto Costa do Sol, na zona sul da Cidade, um 

território turístico de múltiplas finalidades, em que os investimentos dos meios de 

hospedagem pudessem ser viabilizados.  

A forma como discursivamente esse empreendimento se insere em uma mesma 

formação discursiva, materializando no espaço urbano infraestruturas necessárias à 

reprodução econômica do turismo, ao mesmo tempo, em que os investimentos não se 

realizam no tempo esperado, mas que ainda assim é visto como “obra redentora”.  

                                                             
22 Aqui comunga-se da ambiguidade toponímica, a fundação da Capital paraibana confunde-se com a 
criação do Estado da Paraíba, visto que em 05 de agosto de 1585 foi oficializada a fundação da sede da 
Capitania Real da Parahyba. A sede foi batizada de Nossa Senhora das Neves, em 1588 a sede foi 
rebatizada de Filipeia de Nª Sª das Neves em razão da União Ibérica. Com expulsão dos holandeses a sede 
da capitania foi denominada de Parahyba. A Capital Parahyba teve esse nome de 1654 a 1930, e a partir 
da “Revolução de 30” é que seu nome passou a ser João Pessoa. Dessa forma, a festividade dos 
quatrocentos anos ora está atrelado ao Estado ora a Cidade de João Pessoa. 
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Por fim, com a construção do Centro de Convenções no Polo Turístico do Cabo 

Branco (antes denominado Projeto Turístico Costa do Sol) como elemento de atração de 

investimentos do setor hoteleiro e de entretenimento no polo, mas que se tornou no 

único edifício presente no distrito, mesmo após três décadas de lançamento do referido 

projeto. Ainda assim, transformou-se no principal elemento do discurso de 

turistificação, deslocando o discurso do turismo de praia e sol para o turismo de 

negócios e eventos, visto agora como novo elemento indutor de desenvolvimento e 

progresso. 

 

2. Delimitação do corpus de análise 

 

Tomemos, de início, o que a OMT define por turismo: “é uma modalidade de 

deslocamento espacial, que envolve a utilização de um meio de transporte e ao menos 

um pernoite no destino” (CRUZ, 2003, p. 4). Em decorrência das diferentes demandas 

que os indivíduos possuem ao se deslocarem pelo espaço geográfico, há diferentes 

modalidades de turismo, por exemplo, turismo rural, ecoturismo, turismo de estudo, 

turismo cultural (que pode ser subcategorizado por turismo religioso, gastronômico, 

cívico, étnico), turismo de aventura, turismo de esporte e, dentre outros, o turismo de sol 

e praia e o turismo de negócios e eventos23. 

O turismo envolve uma gama de atividades e conceituar as diferentes 

modalidades constitui uma forma de orientar políticas públicas específicas de acordo 

com as demandas e as características do território. Dessa forma, consideraremos, a título 

de conceituação, a categorização do Mtur sobre o turismo de sol e praia e turismo de 

negócios e eventos, em que o primeiro “constitui-se das atividades turísticas 

relacionadas à recreação, entretenimento ou descanso em praias, em função da presença 

conjunta de água, sol e calor” (p. 43), e o segundo “[como] conjunto de atividades 

turísticas decorrentes dos encontros de interesse profissional, associativo, institucional, 

de caráter comercial, promocional, técnico, científico e social” (idem p. 45). 

Considerando as definições acima, tivemos condição de organizar nosso corpus, 

considerando as formações discursivas (circunstâncias discursivas), o papel da 

ideologia dos atores promotores do turismo e de que maneira isso se dá como 

representação social e suas imagens, levando-se em conta os períodos históricos em 

                                                             
23 Cf. Ministério do Turismo: marcos conceituais do turismo. 



72 
 

que esses elementos estiveram mais evidentes nos documentos utilizados na análise. 

Períodos que contribuíram, em primeiro momento, para consolidar o turismo de sol e 

praia como representação da cidade de João Pessoa24, e em segundo momento, para a 

efetivação de uma nova formação discursiva, alicerçada no turismo de negócios e 

eventos. 

Nossa análise partiu da constituição de uma interdiscursividade e da memória 

social, explorada ao longo do tempo pelo marketing com a produção publicitária, da 

criação de um imaginário de progresso e desenvolvimento, da geração de riqueza e de 

qualidade de vida. Mas que se faz necessário uma investigação ainda mais apurada no 

âmbito de estatísticas de emprego, origem da força de trabalho empregada, estudos 

sobre as consequências da expansão do turismo, que valoriza determinadas áreas da 

cidade e que podem elevar os custos de vida para a população da cidade. 

A priori, acreditávamos que os enunciados sobre o turismo de negócios e 

eventos eram publicizados através do Jornal A União (mídia oficial do Estado da 

Paraíba). No entanto, ao iniciarmos a primeira etapa na hemeroteca da FCJA, 

constatamos que outros veículos de imprensa replicavam o discurso de turistificação da 

Cidade de João Pessoa: com matérias e anúncios governamentais, os jornais O Norte e o 

Correio da Paraíba, ao longo das décadas de 1980 a 1990, mantiveram em suas páginas 

informes especializados e inúmeras reportagens sobre o turismo em João Pessoa. Além 

disso, tivemos acesso às salas dos governadores (Tarcísio de Miranda Burity e José 

Targino Maranhão25), onde ficam arquivos documentos e discursos dos ex-

governadores. 

Ocorreu um alargamento da pesquisa, considerando outros veículos da impressa. 

Além disso, era necessário temporalizar as circunstâncias discursivas referentes ao 

turismo de negócios e eventos. De antemão, seria pretensão excessiva afirmar “o dia em 

que isso ocorreu”. Porquanto, de acordo com toda a documentação a nós 

disponibilizada, conseguimos encontrar a solicitação do trade turístico sobre um centro 

de convenções (palco da realização dessa modalidade de turismo) no ano de 1985. 

Esgotada essa etapa, o segundo passo ocorreu no acervo da PBTUR onde 

tivemos acesso à documentação da época do lançamento do Projeto Costa do Sol e de 

importante volume de periódicos especializados na divulgação do “produto Paraíba”. 
                                                             
24 De fato, se faz mister considerar que ora os discursos têm como referente o Estado da Paraíba, ora o 
referente é a Cidade de João Pessoa. 
25 Na CFJA existem as salas específicas de alguns ex-governadores, na ocasião tivemos acesso aos 
documentos desses dois governadores mencionados. 
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A terceira etapa do levantamento do corpus se deu no sítio eletrônico dos jornais 

A União, bem como, do sítio eletrônico da SECOM com reportagens sobre o turismo 

em João Pessoa e também no Estado da Paraíba. 

Constatamos que os discursos sobre o turismo de negócios e eventos, que 

levaram à construção do CECONJP, ocorrem desde a década de 1980, já que essa 

modalidade de turismo era realizada em muitos dos hotéis que possuem salões ou 

auditórios próprios, como por exemplo, o Flat Tambaú, Hotel Cabo Branco, Jr Hotel, 

Nord Hotéis, Hotel Ouro Branco... Dentre os quais, a maior capacidade está no Tambaú 

Hotel (acomoda até 1,5 mil pessoas). Outro fator está na presença do Espaço Cultural 

ter a capacidade para realização de feiras e afins26.  

Todo o material, que após ser lido e que está de acordo com a formação 

discursiva, está em Anexo27. O material embasa a produção imaginária dos dois núcleos 

do discurso de turistificação, que são o turismo de sol e praia, apoiado na paisagem 

natural da cidade de João Pessoa (e, como veremos, que se incluem elementos culturais) 

e o turismo de negócios e eventos que rebatem na construção do CECONJP, no antigo 

Polo Turístico do Cabo Branco. No total, foram pesquisados 1320 jornais na FCJA; no 

sítio eletrônico do Jornal A União, foram 2321 jornais; e na biblioteca da PBTUR, 

foram 125 periódicos especializados sobre turismo na Paraíba e em João Pessoa. No 

sítio eletrônico da SECOM, foram 196 reportagens. Nos quadros que se seguem, os 

números são referentes às reportagens que se inserem nos objetivos da pesquisa 

(Tabelas 1, 2 e 3). 

 

Tabela 1: Quantidade de notícias encontradas no Jornal A União 
ANO 1985 1988 1989 1990 1991 1997 2008 

QTD 11 04 02 01 01 01 01 

ANO 2009 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

QTD 01 03 05 10 11 30 15 

Total: 89 reportagens 

FONTE: Elaborado pelo autor. Reportagens do jornal A União 
(edições impressas e eletrônicas), 2016. 

 

 

                                                             
26 Cf. nota 58. 
27 Preferimos deixar na forma de anexos os documentos jornalísticos e de revistas para facilitar a leitura 
do texto principal. 
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Tabela 2: Quantidade de notícias encontradas em outros jornais 
JORNAIS 1985 1988 

CORREIO 01 --- 

O NORTE --- 05 

FONTE: Elaborado pelo autor. 
Reportagens impressas dos jornais 
Correio e O Norte, no acervo da 
FCJA, 2015. 

 

Tabela 3: Quantidade de notícias em revista especializada Revista Travel World 
ANO 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

QTD 02 01 08 03 02 03 02 

Total: 21 reportagens 

FONTE: Elaborado pelo autor. Revistas impressas no acervo 
da PBTUR, 2016. 

 

Além dessas, ainda constam as seguintes revistas: Roteiros do Brasil (03), 

Revista Viagens e Eventos (01), Revista Qual Viagem (01), Turismo e Cia (01), Folha 

do Turismo (01), Revista TAP-Up (01). 

Para o período compreendido pelo Governo de José Targino Maranhão foram 

analisados 30 discursos, dos quais 06 são constituintes da formação discursiva do 

turismo em João Pessoa (Quadro 3): 
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Quadro 3: Gov. José Maranhão – discursos selecionados 
Local do Discurso Data Conteúdo principal 

Rádio Tabajara do Palácio da 

Redenção. 
15/01/1996 

Solenidade de assinatura de contrato com o 

Banco do Nordeste para inclusão da Paraíba no 

PRODETUR-NE. 

Rádio Tabajara 

Ocasião de viagem pelo sertão 

paraibano, na cidade de Princesa 

Isabel 

22/03/1996 
Neste discurso o governador trata dos recursos 

do BID para o projeto Costa do Sol. 

Rádio Tabajara 

Transmissão direta da Cidade do 

Porto, em Portugal 

18/04/1996 

Desenvolver projeto turístico similar ao que 

ocorreu nas cidades portuguesas de Lisboa e 

Porto. 

Rádio Tabajara 

Palácio da Redenção. 
25/05/1996 

Entrevista. Repórter recorda a viagem para 

Portugal para criar a base discursiva para o 

desenvolvimento do turismo. 

Rádio Tabajara, transmissão ocorreu 

no estabelecimento, orla marítima 

pessoense. 

25/11/1996 

Ênfase na participação da iniciativa privada, 

principalmente da rede hoteleira na ocasião de 

inauguração de hotel na Capital. 

Aula Inaugural do curso de pós-

graduação em Turismo, na Fundação 

Casa de José Américo 

22/04/1997 

Reafirmar a importância do PRODETUR-NE, e 

da importância do turismo como forma de 

desenvolvimento econômico e social. 

FONTE: Elaborado pelo autor. Sala do Governador na FCJA, 2016 

 

Cabe observar que, pela análise dos discursos presentes no corpus da pesquisa, 

chamamos a atenção para um efeito de “esquecimento ideológico” (ORLANDI, 2005, p. 

35), nos interdiscursos, principalmente entre os anos de 2003 a 201028, já que o gestor 

estadual enfrentou contingenciamentos políticos nesse período. No entanto, as ações da 

PBTUR em torno de divulgar o “produto paraibano” mantiveram-se estáveis, com 

anúncios em revistas especializadas com ênfase no turismo de praia e sol (a paisagem 

natural e, eu diria também, cultural) de João Pessoa. A posteriori, entre 2011 a 2016 

ocorre de forma mais intensa com os discursos sobre o turismo de negócios e eventos, 

apoiando-se nas imagens já constituídas de todo o período anterior. 

Com a AD procuramos identificar os sentidos que os discursos produzem, na 

nossa pesquisa o discurso de turistificação do território. Dessa maneira, levando em 

                                                             
28 O Governador Cássio da Cunha Lima, e seu vice, tiveram seus mandatos cassados pela justiça eleitoral, 
em 17 de fevereiro de 2009, assumindo o segundo colocado nas eleições, José Targino Maranhão. 
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conta a formação discursiva, constatamos que os diferentes gestores, tanto do Estado 

quanto das autarquias, utilizaram-se da memória discursiva para justificarem as ações de 

fomento ao turismo na Capital paraibana. Isso decorre do fato de que, em AD, não se 

busca o sujeito gramatical, mas a posição social, política e ideológica que o locutor 

detém ao produzir seus enunciados sobre o turismo.  

Mais uma vez, recorre-se a Maingueneau (2012) que, ao analisar diferentes 

gêneros de discurso (artigo científico ou artigo de jornal, por exemplo), destaca a 

produção de enunciados aforismados que é muito empregado na produção do marketing 

e de anúncios publicitários, principalmente ao considerar que “o título faz realmente 

parte do texto do gênero de discurso ‘artigo de jornal’, mas ele não faz parte de um 

conjunto de frases organizadas como poderia fazê-lo em uma frase do artigo na parte 

inferior do texto” (p. 110). 

Os documentos constituintes do corpus vão no sentido do que Charaudeau 

(2014) denominou de modo de organização argumentativa do discurso, em que o 

locutor emprega argumentos que possibilitem no alocutário a concordância, pois o 

locutor recorre à sua própria experiência de vida, sua posição social ao produzir os 

discursos, recorrendo a elementos economicistas que corroboram num caráter de 

verossimilidade. O locutor tenta deslocar o alocutário para sua mesma visão de mundo. 

A título de exemplo, vimos que muitos dos argumentos utilizados pelos governadores, 

para justificar os investimentos no polo turístico, são decorrentes de ações de 

turistificação em outras cidades (como Cancun no México e Porto em Portugal) é uma 

forma de persuadir o alocutário em concordância, mesmo que o locutor tenha 

consciência de que as circunstâncias dos investimentos não se reproduzem igualmente 

em formações sociais díspares. 

 

2.1 As circunstâncias do discurso de turistificação 

 

A década de 1980 foi uma década de transição e de crise. Num contexto de 

instabilidades do sistema financeiro internacional, a crise da dívida mexicana em 1982, 

o aumento do déficit fiscal dos Estados Unidos, a elevação dos preços do barril do 

petróleo e, no Brasil, o aumento do endividamento externo em conjunto com um 

colapso da moeda nacional. Além disso, acrescentamos o arrefecimento dos governos 

militares (1964 a 1985) e a necessidade da redemocratização. 
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No bojo do desenvolvimento do capitalismo industrial, a produção de bens e 

serviços passou a se concentrar ainda mais na cidade, provocando acelerada expansão 

da urbe.  

A relação capital-trabalho passou a ter uma nova dinâmica, principalmente, a 

partir da segunda metade do século XX, por três razões principais: primeiro, a elevada 

taxa geométrica de crescimento demográfico entre 1970-1980 que foi 2,48% ao ano; 

segundo, a estrutura produtiva que não absorvia os trabalhadores tanto no campo quanto 

na cidade; e terceiro, a ruptura do modelo de crescimento econômico do PIB via 

aumento da inflação. Esses fatores combinados levaram à formação de um grande 

mercado de reserva de mão-de-obra, o que acarretava em desemprego e subemprego 

para milhares de trabalhadores. 

Esse cenário de retração econômica e liberação da força de trabalho criou muita 

incerteza, principalmente no momento em que José Sarney assumiu a presidência da 

república (entre 1985 a 1990), com elevados índices inflacionários e grande incerteza 

sobre a capacidade do Estado brasileiro honrar com os serviços da dívida externa. Além 

disso, havia elevada volatilidade cambial que depauperava as contas internas. 

As políticas de investimentos setoriais tinham como modelo o estado-nacional-

desenvolvimentista, erigido entre 1930-1950 para suprir uma crise de demanda 

internacional. O Estado era o garantidor de fundos de investimento, principalmente em 

setores de base (tidos como estratégicos), concentrado principalmente nas Regiões 

Sudeste e Sul. 

Porquanto, com a ruptura do “milagre econômico”, era insustentável a 

manutenção do modelo. A crise “dos anos 1980 resultou de decisões políticas e 

econômicas adotadas internamente e de condições adversas do cenário internacional 

presentes na década anterior, quer dizer, que a escolha pelo endividamento brasileiro 

decorreu da realização do II PND, num cenário de sucessivos choques do petróleo e do 

aumento dos juros internacionais sobre os empréstimos e a rolagem das dívidas” 

(SPOSITO & SANTOS, 2013, p. 169). 

Essa sucessão de problemas dos papéis do Estado Brasileiro veio antecipar o fim 

do período militar, com a derrocada da ditadura e seu processo de redemocratização. As 

redefinições dos papéis do Estado advêm do avanço do processo de globalização e a 

cidade passou a ser visada como nódulo importante da concentração desse processo de 
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mundialização do capital, “ou seja, a globalização não exclui, mas ao contrário, tende a 

ser complementada por uma revigoração renovada do nível local” (DANIEL, 1994, p. 

292). 

 

2.2 A imagem de turistificação de sol e praia 

 

Assim, o setor turístico passa a exercer importante papel de complementação 

econômica do espaço urbano, principalmente para as cidades litorâneas que dispõem de 

atrativos para o desenvolvimento do setor, constituindo importante elo de ampliação de 

capital e de mais-valia, tendo o espaço como principal mercadoria. 

Em 1985 a cidade de João Pessoa (e o Estado da Paraíba) estava completando o 

quarto centenário de fundação. E na ocasião o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico da Paraíba (IPHAEP), na gestão do então governador Wilson Braga (1983 a 

1986), organizou-se o “Grupo Executivo do IV-Centenário”, o que incluía amostras 

filatélicas e fotográficas, exibição de filmes, uma maratona na cidade, a publicação de 

livros e artigos sobre os quatrocentos anos da fundação do Estado e da Cidade de João 

Pessoa, além do esforço do poder público para aproveitar e difundir o “destino Paraíba”, 

envolvendo PBTUR, a antiga SETUR (municipal) e a EMBRATUR no lançamento de 

pacotes turísticos, feiras e exposição em outras unidades federativas como em São 

Paulo, Rio de Janeiro e Ceará (emissores de turistas à Paraíba). Bem como eventos em 

diversas cidades do Estado, e da tradicional festa da padroeira da Capital (Nª Sª das 

Neves). 

O jornal A União trouxe uma série de reportagens sobre o turismo na cidade de 

João Pessoa que auxiliam no entendimento das circunstâncias em que o discurso de 

turistificação foi inserido. Imagens estas que dão uma conotação ao turismo como 

representatividade das características da cidade, vinculadas à geração de receita, 

emprego e renda e atração de investimentos em infraestrutura.  

A leitura desses recortes auxilia no entendimento dos processos de criação de 

aforismos evidenciados pelos títulos dos artigos29. O aumento do número de turistas 

ocorreu no Hotel Tropicana. Porém, a ideia que se passa é de que o crescimento do 

número de turistas está generalizado na rede hoteleira da Capital paraibana naquele 

momento. Como a reportagem não menciona a situação de hospedagem em outros 

                                                             
29 Cf. Anexo 01. 
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hotéis, isso pode levar o leitor da reportagem a considerar um único hotel como 

quantitativo de representatividade do total de leitos disponíveis. 

Na figura (anexo 2)30, cujo título reforça a questão de o fluxo de turistas estarem 

aumentando na Capital, ao se deter à leitura da reportagem, constata-se que os números 

apontam para um crescimento expressivo do número de turistas estrangeiros, de 89% no 

ano de 1984 em relação a 1983. Todavia, não apresenta o número total de turistas, mas 

cria uma imagem de importância muito mais expressiva quando se refere ao dado 

relativo. 

E o reforço enunciativo pode ser identificado no seguinte trecho “[...] Se isso 

acontece é porque aumentaram também os atrativos da cidade, cuja imagem já se 

encontra perfeitamente diferenciada no contexto do turismo nacional.” Uma questão 

central é refletir sobre os atrativos que a cidade passou a ter a partir da administração do 

secretário da PBTUR, Carlos Roberto de Oliveira, até o momento dessa reportagem, 

para consolidar uma imagem turística de João Pessoa em relação a outras cidades da 

Região Nordeste, quando se sabe que a produção do marketing reforçava o turismo de 

praia e sol como agregador de novos turistas31. 

Com o título da reportagem “Cresce o fluxo de turistas” 32  destaca-se o subtítulo 

“sem surpresa” que pôs em relevo o trabalho que o então secretário da PBTUR, Carlos 

Roberto de Oliveira, vinha realizando até aquele momento. Segundo a reportagem, para 

o secretário, o aumento de turistas estrangeiros já era esperado, tendo em conta o 

potencial nordestino que colocava o estado da Paraíba em posição competitiva ante a 

outras unidades federativas.  

Há um ponto em comum entre os diferentes documentos analisados na pesquisa, 

como os citados acima. Os diferentes meios de comunicação mantêm um alinhamento 

do discurso em torno do desempenho da PBTUR, como por exemplo, “[...] é ponto 

pacífico que esse crescimento acelerado do setor se deve em grande parte ao trabalho 

que a PBTUR vem desenvolvendo no sentido de promover o potencial turístico 

paraibano”. Essa defesa da capacidade da PBTUR está presente em diferentes 

documentos selecionados. É um nexo discursivo que auxilia na criação de uma memória 

coletiva do turismo de praia e sol para futuramente acrescentar o turismo de negócios e 

eventos. 

                                                             
30 Cf. Anexo 02. 
31 Cf. Anexo 01. 
32 Cf. Anexo 02. 
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Esses recortes constituem o que Charaudeau (2014) considerou como núcleo 

metadiscursivo (p. 35), ou seja, uma forma de criar um enunciado que pode ser 

empregado fora de seu contexto original, por um outro sujeito e em condições e tempos 

distintos de seu surgimento. Algo que se assemelha ao processo de formação da opinião 

pública, em outras palavras, as forças (aqui no caso estatais) criam um discurso a-

histórico que pode ser empregado no momento atual em função de servir como um 

elemento de representação social. Assim, não há mais espaço que se contraponha a esse 

discurso do turismo, uma vez que ele emprega elementos da estatística e da economia 

de forma que o referente33 – que no caso pode ser identificado como a população em 

geral – compreenda e passe, também, a fazer parte desse núcleo metadiscursivo. 

Na Figura 334, a reportagem traz uma fotografia como elemento de realce do 

artigo, uma força de produção de sentidos, que auxilia o entendimento. Ou seja, o leitor 

de médio conhecimento, mesmo que não seja capaz de ir além dos pressupostos do 

turismo é facilmente atingido pela imagem, associando às práticas festivas como fator 

de atração de turistas. Todavia, a leitura da reportagem não faz referência ao carnaval, 

faz referência ao que vem no título que a promoção do turismo, o lançamento, na 

ocasião, de um pacote turístico pela EMBRATUR é o centro da questão, que associado 

ao quarto centenário da Capital e do Estado da Paraíba. Neste caso, há uma produção 

imaginária mais complexa, visto que o carnaval é uma atividade festiva imaterial 

importante tanto como elemento cultural como gerador de renda em várias cidades do 

país, e que está também associado ao turismo de praia e sol, principalmente, na Região 

Nordeste, por apresentar muito mais dias com sol se comparado com as Regiões Sul e 

Sudeste (emissoras de turistas para o Nordeste). Dessa forma é uma festividade que 

representa socialmente uma parcela significativa da população e constitui importante 

elemento imaterial atrativo à cidade, que pode elevar o número de hóspedes nos hotéis. 

Em 07 de fevereiro de 1985, o Jornal A União35 publicou uma síntese das 

reinvindicações dos empresários do trade turístico para que o governo do Estado 

construísse, dentre outras infraestruturas, um “centro de convenções” para a cidade. 

Essa ação dos empresários locais reforça a maneira como as empresas se apoiam no 

Estado para verem suas demandas atendidas, “[...] mesmo as grandes firmas têm de 

                                                             
33 Cf. Quadro – 1: Quadro Analítico Do Discurso no capítulo I. 
34 Cf. Anexo 03. 
35 Cf. Anexo 04. 



81 
 

recorrer ao Estado para defender alguns ou muitos de seus interesses” (RAFFESTEIN, 

1993, p. 222). 

No box A do Anexo 04, observamos que os representantes deixaram claro que 

“[...] a Paraíba, a exemplo de outros Estados, tem todas as condições para incrementar o 

setor, ‘faltando tão somente uma decisão política’ [...]”. Não fica claro que decisão 

política os representantes da classe empresarial (da rede de hotéis, bares e restaurantes) 

pretendiam referir-se, mas levando em conta o contexto, compreende-se que o governo 

estadual não estava em sintonia com as necessidades do capital privado daquele 

momento. O que é bastante contraditório quando o secretário da PBTUR em 

reportagens anteriores estava recebendo elogios por seu trabalho à frente da autarquia. 

No box B, lê-se “No documento a Braga, pediram apoio para implantação, no 

Espaço Cultural, de um Centro de Convenções”. Essa foi a primeira referência oficial 

pelo trade da necessidade de um centro de convenções. 

A formação discursiva em análise permite identificar que os discursos do 

turismo se tornam uma força política que justifica investimentos em infraestruturas 

necessárias para que haja consolidação de uma economia de mercado turístico, apoiado 

no marketing como principal ferramenta de promoção da cidade como um produto.  

Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT - World Tourism 

Organization UNWTO – em inglês), o turismo constitui uma atividade capaz de reduzir 

a pobreza e as desigualdades, 

 
El turismo, en muchos países en desarrollo y menos adelantados, es la opción 
de desarrollo económico más viable y sostenible y, en algunos de ellos, la 
principal fuente de entrada de divisas. Parte de estos ingresos revierte en 
diferentes grupos de la sociedad y, si el turismo se gestiona centrándose 
prioritariamente en la atenuación de la pobreza, puede beneficiar 
directamente a los grupos más pobres mediante el empleo de la población 
local en empresas turísticas, el suministro de bienes y servicios a los turistas, 
la gestión de pequeñas empresas y empresas comunitarias, etc., con el 
consecuente impacto positivo en la reducción de la pobreza.36 

 

Um dos principais núcleos do discurso de turistificação recai sobre a geração de 

emprego e renda, principalmente em países da periferia e semiperiferia do capitalismo, 

                                                             
36 "O turismo, em muitos países em desenvolvimento e menos adiantados, é a opção de desenvolvimento 
econômico mais viável e sustentável e em alguns deles, a principal fonte de entrada de divisas. Parte dos 
ganhos são revertidos em diferentes grupos da sociedade, e a gestão do turismo centralizando-se 
prioritariamente na atenuação da pobreza, pode beneficiar diretamente os grupos mais pobres através do 
emprego da população local em empresas turísticas, de abastecimento de bens e serviços aos turistas, a 
gestão de pequenas empresas e empresas comunitárias, etc., com o consequente impacto positivo na 
redução da pobreza.  
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articulando-se com políticas públicas para a ampliação de infraestruturas, tais como: os 

transportes, hospedagem e alimentação. Essas são atividades essenciais no âmbito da 

caracterização das ACT’s. 

De acordo com a CNAE (IBGE, 2012, p. 12), o sistema de transporte aéreo 

constitui-se de uma atividade conexa ao turismo. Dessa forma, deve-se diferenciar a 

importância desse tipo de transporte em relação aos demais, como por exemplo, o 

transporte terrestre, uma vez que este tipo tem como usuários turistas e não turistas no 

meio interurbano e intraurbano. Assim, os governos dão muita importância para o 

sistema de transporte aeroviário em razão da facilidade em contabilizar, entre os 

usuários, aqueles que estão realizando uma viagem de férias ou outra modalidade de 

viagem. 

Isso ilustra o esforço realizado na administração do governador Wilson Braga 

para adequar o aeroporto local, anunciado como importante acontecimento em torno do 

turismo na época, com elevada ênfase em Caderno Especial no Jornal A União37. 
 

É pertinente destacar na reportagem o seguinte texto: 

 
Na Paraíba o sol chega primeiro. É onde tem o ponto mais oriental da 
América do Sul é uma das praias mais cobiçadas do país. Especificamente 
para o turista, tem o barroco, o verde e o artesanato. Nas campanhas 
publicitárias se diz, até, que em João Pessoa particularmente “é muito bom de 
se viver”. Para que o turista sinta e veja tudo isso, o Governo do Estado e a 
Infraero vão entregar no final de fevereiro o novo terminal de passageiros do 
Aeroporto Castro Pinto. (grifos nossos) 

 

O discurso de turistificação da cidade de João Pessoa, presente no trecho acima, 

evidencia o imaginário sobre a cidade, recorrendo aos termos “cidade verde”, “ponto 

mais oriental da América do Sul”, “o sol chega primeiro”, além do emprego de ideias 

genéricas, tais como “uma das praias mais cobiçadas” (referenciando qual praia?). 

A reportagem do Caderno Especial do Jornal A União empregou esses motes 

para facilitar a venda do “produto turístico” tendo por base as condições representativas 

da cidade. 

O atual aeroporto internacional Castro Pinto foi inaugurado em 1957, com o 

nome de Aeroporto Santa Rita38, rebatizado de Aeroporto Castro Pinto pelo então 

presidente Juscelino Kubitschek ao sancionar lei ordinária em 02 de agosto de 1960. No 

                                                             
37 Cf. Anexo 05. 
38 Disponível em: <http://www.jornaldaparaiba.com.br/vida_urbana/noticia/174359_aeroporto-castro-
pinto-completa-59-anos-de-operacao>. Acesso em 10 mar. 2017 
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entanto, pelo título da matéria de capa do jornal A União39, essa historicidade deixa de 

existir a partir desse evento, ou seja, com as obras de redimensionamento do aeroporto 

executadas pelo governo de Wilson Braga, quando o aeroporto passou a existir, tendo 

sua inauguração em 08 de março de 1985, pois cria um caráter de atualidade com o 

acontecimento além de reforçar a própria imagem pública desse ex-governador. 

Desde a década de 1980 que as ACT’s têm se destacado e se tornaram uma força 

indutora de determinadas infraestruturas. Então há uma correlação efetiva entre a 

produção linguageira e o caráter ideológico na perspectiva econômica. A reestruturação 

do aeroporto Castro Pinto atende tanto à nova lógica empresarial, como à consolidação 

da imagem política de quem a promove, no caso, o governador. 

No box A, do recorte do Jornal A União40, destacamos como o editorial produz 

um enunciado que enaltece o esforço do governador Wilson Braga em realizar a 

reforma/ampliação do aeródromo local, empregando um destaque para o valor investido 

na execução da obra:  

 
O novo aeroporto de João Pessoa, no qual foram investidos Cr$ 2,2 bilhões, 
será inaugurado amanhã, às 11horas, pelo governador Wilson Braga e o 
ministro Délio Jardim de Mattos, da aeronáutica. “A obra dará mais 
condições ao turismo da Paraíba” e traz, entre outras, uma transformação 
importante: o embarque e o desembarque agora serão rápidos, inclusive a 
liberação de bagagens. (grifos nosso). 

 

Ainda com relação à inauguração do novo terminal do aeródromo, o discurso41 

do governador na ocasião da solenidade, traz consigo outros elementos constituintes do 

núcleo do discurso de turistificação: 

 
[...] a partir de agora, em uma fase em que a Paraíba pode ser mais agressiva 
na busca do seu processo de desenvolvimento, na busca da ampliação do seu 
polo turístico com os pontos principais já atendidos pelo Governo Federal e 
pelo Governo do Estado [...] esta obra que agora é entregue à comunidade, 
não só paraibana, mas a comunidade nordestina. E que a Paraíba, que o 
Nordeste e que todos passem na verdade a usá-la, mas usá-la com eficiência, 
para prestar assim um apoio tão necessários ao processo de desenvolvimento 
de um Estado carente, de um Estado de dificuldades, como o da Paraíba [...] 

 

Podemos identificar o qualificador ‘agressiva’ criando um sentido de 

velocidade, como se o Estado não atingisse seu desenvolvimento pela falta de 

investimentos públicos, como esse do aeródromo. O emprego desse adjetivo pode 
                                                             
39 Cf. Anexo 06. 
40 Cf. Anexo 07. 
41 Cf. Anexo 08. 
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também levar à ideia da competitividade entre as demais unidades federativas do 

Nordeste em torno dos investimentos no turismo.  

Por conseguinte, os investimentos na infraestrutura do transporte aéreo se 

justificam pela necessidade de o Estado da Paraíba ser “carente” e estar em 

“dificuldades”, dessa forma investir no aeródromo levaria ao Estado superar suas 

dificuldades financeiras, bem como de governabilidade.  

Ao analisarmos o papel que o aeroporto cumpre como indutor das ACT’s, 

percebemos o esforço por parte do Estado em atender as demandas e exigências do setor 

hoteleiro, principalmente, uma vez que os principais atrativos da cidade se 

concentravam nas praias e em determinados eventos festivos, como o carnaval (Anexo 

3).  

Em outro trecho, “[...] nossas constantes viagens a Brasília e ao Rio de Janeiro 

são justamente para que elas respondam ao fruto que possam oferecer [...]” cria uma 

imagem antecipada no TUd de um ethos de confiabilidade do EUe empenhado com o 

trabalho e por isso viaja muito, ou seja, uma imagem de que o governo faz (situação que 

se repete com outros governadores). Leva-nos a considerar que o ato de linguagem do 

Governador é partilhado pelo grupo social no qual este também faz parte. Desse modo, 

faz funcionar o discurso de turistificação como um bem necessário para o 

desenvolvimento, e por consequência, meio de geração de emprego e renda, estabilidade 

econômica, segurança para os investimentos do trade turístico. O locutor é taxativo ao 

expressar que “[...] resta, tão somente, ampliar a rede hoteleira do Estado para 

incrementar o turismo paraibano”. Seu enunciado tem como TUd os empresários do 

setor hoteleiro, e argumenta que o “produto paraibano” está pronto, faltando apenas que 

o setor hoteleiro amplie a rede de hospedagem. 

Dessa maneira, o discurso do governador e Wilson Braga nos faz questionar: a 

rede hoteleira não se desenvolveu por falta de investimentos no setor de transporte 

aéreo, ou foi a falta de investimentos do setor privado hoteleiro que não desenvolveu o 

setor de transporte aéreo? Isso constitui um sofismo linguageiro, pois o setor hoteleiro 

se expande quando o Estado consegue ampliar a demanda por seus serviços, o que levou 

o governo a “produzir um destino turístico” para ser explorado pela iniciativa privada. 

No gráfico a seguir (Gráfico 1), temos uma dimensionalidade temporal sobre a 

demanda do setor aéreo, que compreende todo o intervalo de nossa pesquisa, dividido, 

inclusive, pelos governadores que estão na mesma formação discursiva sobre a 
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turistificação em João Pessoa, e contribuíram para o imaginário social desse setor de 

atividades: 
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Gráfico 1: Paraíba – Aeroporto Internacional Castro Pinto: desembarques de passageiros 

 
FONTE: Anuário Estatístico ANAC/Infraero, 1983 a 2016 
Não foi possível identificar o desembarque de passageiros no ano 1989 
Elaboração: Demétrio Costa de Melo, 2017. 
  Acreditávamos que o ano de 2009 não haveria documentação a incluir no corpus, no entanto, por contingências incluímos os anos de 2009 e 2010. 
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É evidente que o fluxo de passageiros que desembarcam no Aeroporto Castro 

Pinto vem em ritmo de ampliação. No entanto, o discurso de turistificação põe em 

equivalência pessoas em “desembarques” como se todos fossem “turistas”, ou seja, há 

diferentes necessidades para que as pessoas utilizem o aeródromo local. Como por 

exemplo, visitar parentes, final de férias, prestação de serviços, retorno ao lar, só para 

citarmos alguns. A elevação do número de desembarques não representa a totalidade 

daqueles que vêm à cidade como turista. 

Ainda assim o transporte aéreo tem crescido com a demanda turística, que é algo 

relacionado com a estabilidade da economia, com o melhor controle inflacionário, com 

a implantação de programas de municipalização do turismo, com a maior oferta de 

crédito e com a ação do marketing das autarquias do turismo como a Embratur e a 

PBTUR, divulgando o “produto Paraíba”. 

É mister que no ano de 1985, para esse movimento de turistificação da Cidade 

de João Pessoa, uma vez que as festividades dos “Quatrocentos anos” de fundação da 

antiga Capitania Real da Paraíba42 estava para acontecer, e esse ano foi explorado 

(como vimos) tanto pelo jornal da imprensa oficial como por jornais comerciais. Dessa 

maneira, o quatrocentos anos da Cidade de João Pessoa tornou-se o pano de fundo para 

criar uma imagem do produto paraibano43:  

 
[...] A campanha, resultado de convênio entre a PB-Tur e a Embratur, tem 
como tema “Paraíba, Ponto Extremo Oriental das Américas [...]”. [...] No 
restaurante do Hotel Tambaú, ele [Presidente da EMBRATUR] será 
homenageado com um almoço pelos empresários paraibanos, que lhe 
entregarão um documento contendo reivindicações e pleitos do setor. 

 

A campanha lançada pelo governo de Wilson Braga em parceria com a 

EMBRATUR buscava difundir a Paraíba como roteiro turístico inserido nas 

festividades dos “Quatrocentos anos”. No título44 está evidenciado o valor investido 

pelo Estado45. Isso realça a importância do poder argumentativo como elemento 

concretizador da ação estatal. 

                                                             
42 A sede da Capitania Real da Paraíba foi escolhida em 05 de agosto de 1585, dia de Nossa Senhora das 
Neves, tradição muito comum em todo o período colonial, em virtude da tradição da Igreja Católica. 
43 Cf. Anexo 09. 
44 Cf. Anexo 09. 
45 Há muita dificuldade em transpor tais cifras para equivalência atual, por duas razões principais, a 
primeira em função do período destacado ser muito longo e a segunda em razão da hiperinflação que o 
Brasil vivia naquela época, desse modo os Cr$ 120 milhões (de cruzeiros) que representariam US$ 34,3 
milhões (dólares americanos em 30 de janeiro de 1985) não condizem com a realidade. 
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Os investimentos se mostram agregadores de realidade tão importantes, que o 

Jornal A União do dia 31 de janeiro de 1985 trouxe na capa o encontro do então 

presidente da EMBRATUR Hermógenes Ladeira, com o governador Wilson Braga 

(Figura 02). 

 

Figura – 02: Governador anuncia apoio da EMBRATUR à Paraíba 

 
FONTE: Jornal A União, Capa, quinta-feira, 31 de janeiro de 1985.  Gráfica A União, 1985. 

 

No recorte acima há dois elementos linguísticos a destacar. O primeiro é a 

fotografia que “[...] sabe-se bem que é a fotografia que fixa melhor nas memórias os 

dramas da vida [...] as imagens acabam por ocupar um lugar nas memórias coletivas, 

como sintomas de acontecimentos dramáticos.” (CHARAUDEAU, 2015 p. 246/247) e o 

segundo é o título46 que reforça as ações vinculadas à promoção do turismo no Estado 

da Paraíba. A fotografia, que está posicionada logo abaixo do nome do Jornal A União 

no centro do campo visual, põe em papéis de liderança e de decisões o governador 

Wilson Braga (à direita) e do Presidente da EMBRATUR Hermógenes Ladeira (à 

esquerda) e com o título “Wilson anuncia o apoio do Governo para as ações turísticas da 

Embratur”, que transforma o jornal oficial em veículo de promoção da imagem do 

governador. 

                                                             
46 Cf. Anexo 10. 
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No recorte do box A47, mais uma vez há o reforço discursivo da atividade 

turística como agregador de emprego, como pode ser constatado nos seguintes 

enunciados: “O governador falou, também, do turismo como forma de conter o 

desemprego: ‘compartilhamos de que o melhor e mais rápido investimento que o 

governo, hoje, pode fazer, é com o turismo. O retorno é imediato, decisivo e certo. 

Principalmente numa época em vivemos com o desemprego a alarmar todas as cidades. 

O turismo leva o suprimento dessa grande deficiência através do oferecimento de 

empregos em grande quantidade.”  Não há dúvidas quanto à questão do desemprego 

como um dos mais sérios problemas sociais, embora seja difícil atingir metas de criação 

de emprego em massa, como sugere o trecho destacado acima, pois isso demandaria 

grandes somas de capital em investimentos do setor hoteleiro, de infraestrutura de 

qualificação de pessoal, realidade que não condiz com a situação fiscal do Estado nessa 

época. 

Característica relevante no processo de construção do imaginário de 

turistificação é a ausência de críticas ou menções negativas sobre as ações dos agentes 

envolvidos na imprensa oficial48. Todavia, conseguimos identificar uma crítica do 

jornalista Wellington Farias, na época colunista do jornal A União49. 

O recorte da capa do Jornal Correio da Paraíba50 do dia 04 de julho de 1985, um 

mês antes do aniversário da padroeira da cidade, demonstra a importância do evento no 

calendário cultural da cidade. Como vimos, nesse ano em particular, houve muita 

atenção por parte do poder público, com amostras e feiras em cidades importantes do 

Estado da Paraíba, mas também do lançamento de pacotes turísticos em cidades como 

São Paulo e Rio de Janeiro para atrair turistas à capital paraibana51. 

Nesse ano as festividades em homenagem à padroeira da Cidade (Nª Sª das 

Neves) contou com mais de 30 dias de duração. Na atualidade, realiza-se na primeira 

semana de agosto. 

Dentro dos preparativos para a festa de “Quatrocentos Anos da Paraíba”, a 

imagem mais explorada da Cidade de João Pessoa era a de seus atrativos naturais 

                                                             
47 Cf. Anexo 10. 
48 Nesse período o turismo era visto como ação redentora, como possibilidade de resolver problemas 
relativos à pobreza, ao desemprego, por exemplo. Porém, inúmeras exterioridades podem ser apontadas, 
tais como, a supervalorização da terra urbana, aumento do custo de vida, redes de prostituição que 
envolvem o turismo sexual. Preferimos, nesse momento, não adentrar com essas questões, pois elas estão 
em outro momento da produção dos discursos de turistificação de João Pessoa. 
49 Cf. Anexo 11. 
50 Cf. Anexo 12. 
51 Cf. Anexos 13 A e 13 B. 
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(praias, rios, por do sol, reservas de mata atlântica, mangues, extremo oriental) no 

recorte do caderno de Opinião do Jornal A União. Porém, foi destacada uma crítica que 

tem como núcleo as dificuldades em infraestrutura, ditas por um colunista. Assim 

afirma: “João Pessoa é extremamente pobre também ou, sobretudo, em termo de 

atrações turísticas. A constatação partiu de uma delegação de jornalistas de todo o 

Nordeste que, ao final de um encontro da categoria – pioneiro na Paraíba –, domingo 

passado vasculhou os quatro cantos da cidade, ávida de atrativos turísticos, porém, 

praticamente em vão. Em suma, o que os jornalistas de melhor apreciaram foi a 

belíssima vista panorâmica que a Ponto do Seixas oferece. No mais, tiveram de se 

contentar com a satisfação de estar no ponto mais oriental da América do Sul [...]”. 

A construção de uma imagem turistificada da Cidade não condizia com a 

propaganda oficial. Como vimos, em muitos momentos eram exaltadas diferentes 

realizações do agente público. Situação esta contraditória com a imagem apresentada 

(Figura 03), expressada no seguinte enunciado “[...] a linguagem não é transparente ao 

mundo, ela apresenta a própria opacidade através da qual se constrói uma visão, um 

sentido particular. Mesmo a imagem, [...] tem sua própria opacidade.” (CHARADEAU, 

2015, p. 19) 

 

Figura – 03: João Pessoa: Cidade Verde 

 
FONTE: Jornal A União, caderno Especial, pág. 01, domingo, 04 de agosto de 
1985. 

 



91 
 

Na véspera da comemoração da festa de “Quatrocentos Anos”, a imprensa 

oficial trouxe destaque para a imagem da “cidade verde”, que é um elemento discursivo 

amplamente utilizado pelos agentes públicos e privados, e verbera não só na lógica da 

“cidade mercadoria”, mas também como uma “cidade jardim”. Essas “[...] 

representações apontam para um desejo social, [que] produzem normas e revelam 

sistemas de valores” (CHARAUDEAU, 2015, p. 47). 

Ao longo  do que foi analisado até aqui, salienta-se o papel que a mídia impressa 

exercia no período. A realidade é diferente do que se tem na atualidade, em que novos 

meios computacionais dissipam a informação na instantaneidade, tais como aplicativos 

para smartphones que permitem a contratação de serviços de hospedagem, a formação 

de podcasts52, além das denominadas mídias sociais onde há compartilhamento de 

conteúdos, que são explorados pelas empresas de marketing turistico. Assim, 

destacamos que os jornais impressos eram importantes meios com os quais as imagens 

de turistificação eram dissiminadas. Havia um esforço por parte da comunicação oficial 

em fixar na memória coletiva a importância do turismo como força econômica, muito 

embora os resultados não fossem plenamente atingidos na geração de emprego ou 

renda, mas obteve grande êxito como elemento agregador. 

E é partir dessas imagens que foram sendo construídas ao longo dessas últimas 

quatro décadas que analiseremos o segundo período que em muito contribuiu para a 

turistificação da paisagem de João Pessoa, tendo como objeto principal o lançamento do 

Projeto Costa do Sol em fins da década de 1980. 

 

2.3 Após a imagem turistificada, o jogo ideológico do Projeto Costa do Sol 

 

Uma análise global de toda documentação por nós levantada, põe em evidência 

o papel que o Estado veio a assumir com ACT’s, para atender aos anseios da iniciativa 

privada. E o período que agora faz parte dessa análise é um dos mais importantes para a 

consolidação do discurso de turistificação do território pessoense. 

Em 1987 foi eleito para governador Tarcísio de Miranda Burity. Suas ações em 

torno do turismo estão bem evidentes no território pessoense. Aproveitando os 

elementos discursivos presentes em seu momento histórico, deu ênfase a projetos 

atrelados à infraestrutura consolidando o turismo de “praia e sol”. 

                                                             
52 Podcasts são dados, particularmente de áudio, transmitidos via internet por plataformas de RSS 
(agregadores de arquivos), que podem ser personalizados. 
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O governador Tarcísio Burity habilmente se consolidou na cena política com o 

emprego adequado da máquina midiática disponível de sua época, tanto pelo jornal 

oficial quanto pela mídia privada. Sobre o uso das mídias, Charaudeau (2015) afirma 

que  
[...] no mundo político, de maneira geral, que o discurso aí manifestado está 
intimamente ligado ao poder e, por conseguinte, à manipulação, o mundo das 
mídias tem a pretensão de se definir contra o poder e contra a manipulação. 
Entretanto, as mídias são utilizadas pelos políticos como um meio de 
manipulação da opinião pública [...] (p. 17). 

 

Uma de suas primeiras ações em torno do turismo foi a inauguração da nova 

sede do Centro Turístico de Tambaú53, localizado na orla da praia de Tambaú, próximo 

de outros atrativos turísticos, como o Mercado de Artesanato de Tambaú. 

O pensamento de Tarcísio Burity estava mais de acordo com o setor privado. 

Em entrevista concedida ao Jornal O Estado de São Paulo54 em 1987, disse que “Uma 

das saídas para os problemas que vive hoje o Brasil é a privatização”. O governador 

atribuía a crise econômica que o país vivia às políticas estatizantes realizadas até aquele 

momento. O chefe do executivo estadual não levou em consideração as condições 

históricas de desenvolvimento do país no cenário internacional, a economia de 

complementação externa, cujos interesses se pautaram no endividamento público e a 

modernização conservadora.  

Essa posição do governador em torno da iniciativa privada constitui o cerne das 

ações em torno do desenvolvimento do turismo, que com o tempo se mostraram 

contraditórias. Ao levarmos em conta o lançamento do Projeto Costa do Sol, uma 

espécie de distrito turístico que contava com a associação entre capital público e capital 

privado (ou participação público-privada – PPP) para dinamizar as receitas do Estado e 

seus resultados obtidos, foi este que mais realizou os aportes necessários, enquanto a 

iniciativa privada não realizou investimentos de forma proporcional. 

A PBTUR passou a ter sua sede no Centro Turístico de Tambaú, autarquia 

pública teve como Presidente Ivan Burity55, um dos responsáveis pela execução do 

maior projeto de investimentos turístico do governo nessa época, o Projeto Costa do 

Sol. 

                                                             
53 Cf. Anexo 14. 
54 Entrevista foi publicada no Jornal O Estado de São Paulo, Caderno de Política, pág. 5, domingo, 06 de 
setembro de 1987.  
55 Ivan Burity de Almeida em 1987, já no segundo governo do tio Tarcísio Burity, foi nomeado diretor-
presidente da PBTUR, função que desempenharia até 1990. Durante sua gestão, implantou o projeto 
turístico Costa do Sol, em João Pessoa, além disso, foi Deputado Federal entre 1991 a 1995. 
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Os agentes envolvidos com a transmissão do discurso de turistificação de João 

Pessoa estão inseridos em um quadro de cointencionalidades, visto que o Estado (e 

principalmente o Governo, independente de quem esteja a frente do Estado) emprega o 

discurso de turistificação como alavanca econômica e a geração de empregos. Os 

diferentes núcleos empresariais do trade mantém-se neste rebatimento do discurso. As 

cointencionalidades se inserem numa produção discursiva tendo uma imagem idealizada 

do receptor, construindo em uma lógica idealizada, destituída de concepções contrárias 

ao que se está desenvolvendo no espaço urbano da cidade com os projetos turísticos, 

principalmente a partir do Projeto Costa do Sol. 

Dessa forma, o discurso de turistificação é feito para criar sentidos e imaginários 

atrelados às questões de renda, de receita, de empregos ou como alternativa à crise, com 

o propósito de criar uma atualidade, ou a busca constante pela novidade, sem que a 

“antiguidade” se consolidasse no tempo e no espaço, deslocando-se dos interesses da 

sociedade, a um apelo pela constante necessidade de reproduzir no espaço a atualidade. 

Na reportagem do Jornal A União de 03 de agosto de 1988 destacamos 

“marcarão de forma definitiva, a política de prioridade da Indústria Turística que vem 

sendo implementada” 56, os investimentos estão sempre ocorrendo em uma sociedade de 

mercado, então nada se estabelece de forma definitiva. No segundo trecho, “[...] porque 

o turista é um consumidor especial que, ao comprar produtos dos mais diversos ramos, 

incremente o comércio, o setor hoteleiro e os demais setores de prestação de serviços, 

fazendo com que a oferta de empregos seja aumentada e, desta forma, atenuada a crise 

social que é uma realidade no Brasil de hoje [...]” está em questão elementos do núcleo 

metadiscursivo, tais como a “oferta de empregos” e “atenuada a crise social”, como 

resposta dos investimentos do setor privado. 

E no dia 04 de agosto de 1988 do Jornal A União57 há ênfase na personalidade. 

Na ocasião o próprio presidente da Embratur estaria na inauguração do Centro Turístico 

e isso reforça a imagem de um ethos confiabilidade, que responde às demandas do setor 

empresarial de que o turismo está sendo levado a sério. 

No box I58, o discurso do presidente da Embratur reforça a imagem do 

governador “tem autoridade”, “a dignidade de enfrentar o desafio”. A intensão é de 

promover o Governador ao lugar político de sujeito que cria políticas públicas 

                                                             
56 Cf. Anexo 14. 
57 Cf. Anexo 15. 
58 Cf. Anexo 15. 
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estruturantes. São imagens de uma personalidade de elevado ethos de confiabilidade, 

que, pelo princípio de alteridade, deixam-nos no mesmo ethos. Essas imagens podem 

ser destacadas nos enunciados a seguir: “[...] o presidente da Embratur, João Dória Jr. 

disse que a obra, ‘sem dúvida, é um marco que representa um tiro de partida para fazer 

da Paraíba um referencial para o desenvolvimento turístico do Nordeste”. Além disso, 

estabelece uma relação de alteridade com o governador para legitimar a ambos como 

produtores de um discurso de verossimilidade, como se verifica aqui: “O Governo tem 

autoridade para responder aos seus eleitores, aos seus conterrâneos, que teve a coragem, 

a dignidade de enfrentar o desafio de transformar o Turismo numa fonte geradora de 

riquezas. Porque a Paraíba tem, hoje, o mais arrojado e mais moderno projeto de Polo 

Turístico do Brasil”.  O então presidente da Embratur está discursando para um 

auditório preenchido por representantes da classe política e por empresários, a imagem 

que constrói de SI/EUe é de uma autoridade, cujos argumentos são plausíveis por um 

especialista do setor de turismo. Finaliza com um ato ilocutório, ao recomendar que os 

outros façam o mesmo “que o seu exemplo seja seguido pelos demais Governadores do 

Brasil”. 

Como as circunstâncias da enunciação são as mesmas, o então presidente da 

PBTUR completa, “é um marco, sem dúvida nenhuma, para a Indústria do Turismo que, 

por determinação do Governador, é uma prioridade que também reflete no Projeto Costa 

do Sol, já em pleno processo de implantação, que dotará a nossa Capital de mais 16 

hotéis e de uma ampla infraestrutura para o recebimento dos turistas que virão para 

Paraíba, um Estado com vocação natural para o Turismo, que será uma atividade capaz 

de nos tirar da estagnação econômica histórica. Como no Caribe, na Espanha e em 

outros países, o Turismo será capaz de fazer nossa redenção econômica”. Constituem-se 

de argumentos sem base em dados quantificáveis, pois é difícil concluir que naquele 

momento a rede hoteleira era ou não suficiente para atender a demanda de hospedagem, 

como exemplo. Na realidade os argumentos se direcionam mais no sentido de criarem 

um produto a ser vendido na lógica de promoção turística, visto que o Costa do Sol não 

se resumia a apenas a hotéis, mas a um amplo projeto de múltiplas funções. 

Os enunciados do presidente da PBTUR, o Sr. Ivan Burity, ao empregar 

comparações generalizantes, sobre o Caribe, a Espanha e em outros países, o Turismo 

será capaz de fazer nossa “redenção econômica”, em seu enunciado, reforça a imagem 

do governador como um salvador, uma vez que as decisões políticas são efetivadas pelo 

chefe do executivo. 
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2.3.1 O lançamento do Projeto Costa do Sol  

 

O discurso é feito para criar efeitos de verdade. Segundo Charaudeau (2015) 

“[...] o discurso está sempre voltado para outra coisa além das regras de uso da língua. 

Resulta da combinação das circunstâncias em que se fala ou escreve (a identidade 

daquele que fala e daquele a quem se dirige, a relação de intencionalidade que os liga as 

condições físicas da troca) com a maneira com a qual se fala” (p. 40). 

As perspectivas econômicas que o Estado da Paraíba detinha em relação ao 

turismo, como vimos, seria a salvaguarda das condições em que se encontravam as 

finanças públicas. Assim, o discurso de turistificação se liga com o discurso de crise 

econômica e social, além da própria afinidade do governador na questão dos 

investimentos pela iniciativa privada, constituem assim o acontecimento político: o 

Projeto Costa do Sol (Figura 04). 

 

Figura – 04: Destaque de edital da PBTUR 

 
FONTE: Jornal O Norte, Geral, pág. 5, segunda-feira 03 de outubro de 1988. 

Destaque de 
recorte do anúncio 
de edital lançado 
em 30 de 
setembro de 1988, 
pela PBTUR. 
Este anúncio foi 
publicado em 
jornal de maior 
circulação que o 
jornal oficial, nele 
contém um erro 
gráfico: “Costa do 
Sul”. 
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No acervo dos governadores na FCJA, uma gama de documentos pode ser 

acessada (Quadro 4), que nos auxiliou na compreensão dos sentidos do discurso de 

turistificação de João Pessoa a partir do Projeto Costa do Sol, visto que “o sentido 

nunca é dado antecipadamente. Ele é construído pela ação linguageira do homem em 

situação de troca social” (CHARAUDEAU, 2015, p. 41). 

 

QUADRO 4 – Ofícios da PBTUR sobre o Projeto Costa do Sol 
continua 

OFÍCIOS 
ÓRGÃO DE 

ORIGEM 

ÓRGÃO DE 

DESTINO 
RESUMO DO OFÍCIO 

SOLICITAÇÃO 

PRINCIPAL 

233/87-GP 

16.12.1987 
PBTUR 

Procurador do 

Estado 

Incorporação da área de 

653,984 ha da Fazenda 

Mangabeira para a 

PBTUR. 

Reitera como 

prioritário o Projeto 

Costa do Sol. 

009/88-GP 

12.01.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Planejamento e 

Gestão 

Abertura de crédito 

suplementar pagamento de 

água, esgoto, iluminação e 

distribuição de Energia. 

Liberação de 

recursos no valor 

Cz$ 4 milhões. 

053/88-GP 

17.03.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Finanças 

Pagamento de custos com 

averbação e topografia na 

Fazenda Mangabeira, para 

o cartório Carlos Ulisses. 

Liberação de 

pagamento no valor 

de 

Cz$ 979.500,00 

054/88-GP 

17.03.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Finanças 

Pagamento ao cartório 

Decarlinto, referente a 

uma área na Fazenda 

Mangabeira. 

Liberação de 

pagamento  

no valor de 

Cz$ 1.082.800,00 

095/88-GP 

10.05.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Planejamento 

Orçamento global do 

Projeto Costa do Sol de 

Cz$ 200 milhões. 

Cz$ 49.109.87,00 via 

Tesouro Nacional. 

1ª Parcela Cz$ 19 milhões. 

Solicitação de 2ª 

parcela no valor de 

Cz$ 20 milhões 

111/88-GP 

24.05.1988 
PBTUR 

Gerência da 

Caixa 

Econômica 

Avaliação das áreas na 

forma de glebas para o 

Projeto Costa do Sol. 

Pede resposta para 

levantamento do 

valor dos terrenos. 
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conclusão 

121/88-GP 

13.06.1988 
PBTUR SUDEMA 

Planejamento e 

ordenamento para Costa 

do Sol. 

Solicita resposta de 

regularização para 

implantação do 

Projeto Costa do Sol. 

186/88 

17.08.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Planejamento 

Pagamento de RIMA e 

confecção de material 

promocional o do Costa do 

Sol. 

Liberação de 

Cz$ 15 milhões. 

212/88 

04.10.1988 
PBTUR 

Tribunal de 

Contas do 

Estado 

Referente ao edital 

publicado no Jornal O 

Norte 

Resposta sobre o 

lançamento de edital. 

234/88-GP 

24.10.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Planejamento 

Pagamento de projetos 

complementares para 

implantação do complexo 

turístico Costa do Sol. 

Liberação de 

Cz$ 15 milhões. 

247/88-GP 

23.11.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Planejamento 

Pagamento de projetos 

complementares a 

implantação do Projeto 

Costa do Sol. 

Liberação de 

Cz$ 12 milhões. 

264/88-GP 

15.12.1988 
PBTUR SUDEMA 

Agendamento para 

realização de audiência 

pública sobre o Projeto 

Costa do Sol. 

Audiência pública 

como exigência para 

regularização da 

área. 

270/88-GP 

21.12.1988 
PBTUR 

Secretaria de 

Planejamento 

Pagamento de rima, 

paisagismo, plano diretor, 

água, esgoto, empresa 

auditora, cartório 

Liberação de 

Cz$ 15 milhões 

FONTE: FCJA, arquivos do governador Tarcísio Burity (elabora pelo autor). 

 

No governo de Tarcísio de Miranda Burity, antes do anúncio do Projeto Costa 

do Sol, outras ações em torno das atividades do turismo haviam sido executadas em sua 

gestão, tais como: a conclusão do Centro Turístico de Tambaú, a construção do 

Mercado de Artesanato e a iluminação pública da orla (de Tambaú ao Cabo Branco). 

Quando o Projeto Costa do Sol foi lançado, seu orçamento global era de Cz$ 

200 milhões de cruzados (com aportes do Tesouro Nacional, segundo ofício 095/88-GP 

de 10.05.1988). Orçamento difícil de operacionalizar em razão das elevadas taxas de 

depreciação da moeda nacional. Para que se tenha uma ideia geral deste montante, em 

16 de dezembro de 1987, era equivalente a US$ 2,895 milhões de dólares americanos. 
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No caderno de lançamento do empreendimento consta em sua capa o seguinte 

título “Projeto Costa do Sol: a hora de investir no turismo da Paraíba”. As dificuldades 

econômicas, que as unidades federativas se encontram, limitam a capacidade de 

investimentos. No caso da Paraíba, o endividamento público com a União estava 

elevado, e isso fez com que os investimentos que antes se concentravam na indústria 

passassem a se deslocar para o turismo, visto que os investimentos em infraestruturas se 

mostravam mais promissores. 

A infraestrutura básica, como: rodovia, eletrificação, saneamento, construção de 

adutora e uma usina de tratamento de efluentes que ficaria a cargo do Estado. Isso 

representou um investimento da ordem de US$ 20 milhões de dólares. A PBtur seria 

sócia/parceira dos investimentos, sendo esta proprietária da área de mais de 600 

hectares, e os investimentos em hotéis, resorts, parque temático, campo de golfe, áreas 

residenciais e um parque para crianças seria da iniciativa privada. Nos documentos 

pesquisados a respeito do Projeto Costa do Sol não consta, entre as responsabilidades do 

poder público, a construção do atual centro de convenções Poeta Ronaldo Cunha Lima. 

O discurso de lançamento do Projeto Costa do Sol59 ocorreu no dia 06 de janeiro 

de 1989, e nele se destaca a possibilidade de desenvolvimento do Estado, como se 

verifica no seguinte enunciado: 

 
[...] o Projeto Costa do Sol, que é o maior projeto turístico da Paraíba e um 
dos maiores do Nordeste com toda a certeza [...] o governo decidiu: o Costa 
do Sol, o Projeto Costa do Sol, como seu prioritário, projeto número um, 
porque é um projeto que vai trazer um grande desenvolvimento ao Estado da 
Paraíba. Eu tenho convicção que este projeto vai na verdade provocar um 
verdadeiro salto qualitativo quanto ao seu desenvolvimento do Estado em 
Geral e de João Pessoa em particular. 

 

Tarcísio Burity, no excerto acima, produz seu enunciado empregando a terceira 

pessoa “o governo decidiu”, constitui uma ação delocutiva, ou seja, reveste seu discurso 

de objetividade como ocorre no gênero textual de produção científica, o que cria a 

verossimilidade naquilo que é dito, sem precisar recorrer a dados sobre aquilo que se diz 

sobre o turismo, evitando-se os aspectos negativos sobre as condições financeiras do 

Estado em poder realizar o Projeto Costa do Sol, no atendimento aos interesse dos 

empresários. 

                                                             
59 O discurso foi proferido na manhã do dia 06 de janeiro de 1989 pela rádio Tabajara. Está transcrito e 
arquivado na Fundação Casa de José Américo. Na sala reservada à documentação do ex-Governador 
Tarcísio de Miranda Burity. 
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Além disso, em seu discurso sobre o Costa do Sol fica evidente o ideário 

redentor do turismo para a composição econômica tanto do Estado quanto da cidade de 

João Pessoa. Existe uma formação discursiva que configura na condição de 

desenvolvimento por diferentes agentes econômicos e políticos. 

Nesse aspecto, a carga ideológica contida em “desenvolvimento” está conectada 

à visão organicista da economia, como um processo linear de expansão da riqueza e de 

sua distribuição. Todavia, sabe-se que a formação da sociedade paraibana (de maneira 

geral a brasileira) foi pautada na manutenção de desigualdades sociais que se 

manifestam no plano territorial. 

Isso significa que o Projeto Costa do Sol, que visava construir um distrito 

específico para os investimentos no turismo, não é capaz de erradicar tais desigualdades. 

Ocorre o inverso, pois se cria um território privilegiado para os investimentos e para 

determinados consumidores, elevando os níveis de segregação socioespacial no tecido 

da cidade. 

Quanto às melhorias das condições de vida, que se possa relacionar com a 

criação de empregos (formais e informais), implantação de saneamento e outras 

demandas pertinentes a reprodução da vida material e social, requer um melhor 

refinamento dos dados a serem analisados. No entanto, mais adiante há indicações de 

como tais situações estão se desenrolando, principalmente para a Comunidade do Aratú, 

situada no entorno do Costa do Sol, que vive em situação de precarização no tocante à 

qualidade das habitações, bem como serviços de água, energia e coleta de resíduos, 

acesso à saúde e educação. 

O Projeto Costa do Sol, que foi anunciado durante o segundo governo de Burity, 

foi rebatizado de Polo Turístico do Cabo Branco durante o primeiro mandato de José 

Targino Maranhão, aproveitando da imagem constituída pelo Parque do Cabo Branco e 

do Farol do Cabo Branco (homônimos mais conhecidos). 

No momento dessa pesquisa, o que se encontra edificado na área é o Centro de 

Convenções (CECONJP), cuja responsabilidade de ser erigido saiu da esfera privada 

para as mãos do poder público, como forma de induzir os investimentos na área do polo. 

Um dos documentos selecionados para a análise é o catálogo de lançamento do 

Projeto Costa do Sol (Figura 05), que traz na capa “A hora de investir no turismo da 

Paraíba”. 
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Figura – 05: Capa do catálogo de lançamento do Projeto Costa do Sol, 1988 

 
FONTE: GOVERNO DA PARAÍBA, 1988 

O enunciado presente na capa do documento nos leva a refletir sobre o contexto 

no qual o ato de linguagem está historicamente filiado. Momento no qual o Estado se 

prontifica não só a receber, mas a garantir tais investimentos. Dessa maneira seria a 

partir do projeto recém lançado que o processo de alavancagem teria início. Ou ainda, é 

a força alocutária chamando os empresários para o investimento, podendo ser 

considerado o pré-construído, qual seja, a ação do governo da Paraíba similar aos 

Estados nordestinos, principalmente Pernambuco, Ceará e Bahia, que despontaram no 

cenário nacional como importantes receptores de turistas. 

O Projeto Costa do Sol reunia uma gama de infraestruturas para o 

desenvolvimento do imobiliário turístico local. Segundo dados do próprio projeto seria 

uma área de multifinalidade60. 

Em 13 de julho de 1988 o Jornal O Norte trouxe um caderno especial de turismo 

(Figura 06) que reafirmava o discurso de turistificação do governo Burity. Nele 

continha matérias sobre a importância do turismo como gerador de receitas para o 

Estado. 

                                                             
60 Cf. Anexo 16. 
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Figura – 06: O Norte: especial de turismo 

 
FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, 13 de julho de 1988. 

 

Vimos que no governo de Wilson Braga as ações para o turismo se concentraram 

na ampliação do aeródromo e ao atendimento pontual dos empresários do trade 

turístico. Estes reivindicaram em carta aberta que o atual Centro Cultural José Lins do 

Rêgo61 (ou Espaço Cultural) viesse a se tornar um centro de convenções (Figura 07).  

Na reprodução da matéria da página 5 do Caderno Especial do Jornal O Norte62, 

identifica-se o atendimento dessas demandas pelo governo Tarcísio Burity. Novamente 

o editorial emprega uma ação delocutiva, cujos elementos de argumentação estão em 

torno dos investimentos, como se verifica a seguir: “Os passos decisivos para 

implantação de uma Indústria turística na Paraíba estão sendo dados pelo Governador 

Tarcísio Burity, ao assinar o edital de oferta pública para venda dos lotes do distrito 

turístico Costa do Sol, colocando o nosso estado é um dos pontos turísticos mais 

                                                             
61 O Espaço Cultural foi inaugurado em 1982 pelo ex-governador Tarcísio de Miranda Burity, conta com 
uma área construída de mais de 26 mil m2, com dois teatros, praça coberta para convenções (capacidade 
para 15 mil pessoas), cinema, biblioteca, um minimuseu com objetos do escritor José Lins do Rêgo e um 
planetário. É a sede da FUNESC (Fundação Espaço Cultural da Paraíba). 
62 Cf. Anexo 17. 

Capa do Caderno 
Especial de 
Turismo do Jornal 
O Norte. 
Reforça a criação 
de uma atualidade. 
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importantes do país [...]”. Ao mesmo tempo que eleva a imagem do Governador Burity, 

faz o mesmo com a própria máquina midiática “divulgando esses cadernos especiais, 

oferece aos seus leitores todas as informações sobre esse momento histórico por que 

passa o turismo paraibano.” O jornal se constitui de uma ferramenta informacional, 

auxiliando na constituição das circunstancias com as quais os discursos de turistificação 

detêm caráter de verdade. 

E ao fazer isso, o jornal cria um esquecimento dos governos anteriores, algo ao 

que Charaudeau (2015) destaca: “[...] os indivíduos regulam as trocas sociais, 

constroem as representações dos valores que subjazem a suas práticas, criando e 

manipulando signos e, por conseguinte, produzindo sentidos” (p. 16). 

O turismo que aglutina variadas atividades de serviços passou a ser vista como 

atividade fabril, ou seja, há agora uma escala de produção ampliada, que se renova de 

acordo com o incremento de demanda. 

 

Figura – 07: Espaço cultural José Lins do Rêgo 

 
FONTE: FUNESC, 2014 
(http://24horaspb.com/Portal/media/k2/items/cache/44ffc45b50f322d6b
b819fb312960a6d_XL.jpg). Acessado: 09 mai. 2017. 

 

O enunciado explorou ainda a questão da temporalidade, como no destacado a 

seguir: “todas as informações sobre esse momento histórico por que passa o turismo 

paraibano”. Le Goff (1990) traz uma ótima concepção sobre essa questão do momento 

histórico. Para o autor a “análise de um momento histórico que segrega a ideia de 

'modernidade' e, ao mesmo tempo, a cria para denegrir ou exaltar – ou simplesmente, 

para distinguir e afastar – uma 'antiguidade', pois que tanto se destaca uma modernidade 

para promovê-la como para vilipendiá-la” (p. 93). 
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Esses esquecimentos ideológicos da memória dos governos anteriores que 

desenvolveram determinadas ações para o turismo (sejam governos estaduais ou 

municipais) desloca o imaginário dos gestores de outrora, para respaldar as ações do 

governo na circunstância em que o enunciado é dito. As fotografias contidas na página 5 

do caderno especial63, dentre outros fatores, vão nesse sentido, de estabelecer uma nova 

memória, como exemplo: “João Dória e o governador Burity”; “Governador inspeciona 

o Costa do Sol”, na primeira fotografia com o presidente da Embratur passa a imagem 

de competência, e na segunda evidencia o envolvimento pessoal do governador em 

realizar o Projeto Costa do Sol. 

Além das imagens retratadas nesse Caderno Especial, continha uma entrevista 

com o ex-Secretário da Indústria Comércio e Turismo da Paraíba Carlos Gláucio Sabino 

de Farias64, cujos principais enunciados estão destacados a seguir “Tenho a mais 

absoluta convicção de que em futuro não muito longínquo, atividade turística será um 

dos mais importantes centros dinâmicos da economia paraibana”. O secretário ao 

produzir seu enunciado, situa-o em um ato elocutivo opinativo65 apoiado na imagem do 

EUc, e continua “enorme potencialidade para geração de renda de emprego, [...] 

Maceió, Natal e Aracaju, que despertaram há apenas cerca de dez anos para 

investimentos em lazer e hotelaria e hoje exibem um apreciável patrimônio nessa área, 

que é uma base segura para crescimento futuro.” Recorre-se às comparações entre 

outras cidades como forma de justificar seus argumentos, pautado na convicção de que, 

o que deu certo nessas cidades, pode-se replicar em João Pessoa. É uma visão de mundo 

pautado no imaginário de progresso material, como forma de estabelecer uma imagem 

de concretude. 

E no segundo trecho de seu enunciado que o Secretário, Carlos Gláucio Sabino 

de Farias, no box II, reafirma a imagem de competência do governador, como podemos 

verificar nos enunciados a seguir:  “O Polo Turístico Costa do Sol será a mais arrojada 

obra do governo Tarcísio Burity, voltada para consolidar definitivamente o turismo no 

Estado, dando uma dimensão internacional a essa atividade em face da qualidade da 

infraestrutura que se implantará”; “[...] 18 hotéis, de 3, 4 e 5 estrelas; Marinas, zona 

comercial, com um grande Shopping Center”; “[...] O projeto Costa do Sol deverá ter 
                                                             
63 Cf. Anexo 17. 
64 Cf. Anexo 18. 
65 Segundo CHARADEAU (2014) a modalidade enunciativa elocutiva se dá quando “o locutor expressa 
seu ponto de vista” (p. 91), ou seja, não implica o locutor naquilo que é dito. Na ocasião, o secretário 
expressa sua opinião a partir daquilo que pressupõe sobre os investimentos que estavam sendo realizados 
no turismo. 
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uma implantação concluída a longo prazo”; “[...] a posição privilegiada de João Pessoa” 

e “[...] já dispõe de aeroporto em condições de receber aeronaves de grande porte”. Ele 

antecipa uma imagem de SI/EUc como expert representante do turismo reconhecendo as 

qualidades do Governador (seu referente) para validar as decisões do gestor estadual. 

 

Figura – 08: O discurso do setor da construção civil 

 

Estado da Paraíba, cumprindo determinação do 
seu ilustre governador, assumir as altas 
responsabilidades de conduzir a implantação, de 
um polo Turístico de categoria internacional, o 
primeiro módulo turístico planejado do Brasil, 
feito com base em experiência bem sucedidas 
noutros países, notadamente o México, que 
transformou a sua jovem estrutura turística em 
primeira fonte de renda, afora o petróleo. O 
Sindicato da Indústria de Construção Civil tem 
particular interesse nisso, porque organizou antes 
uma missão de empresários ao México e Estados 
Unidos objetivando extrair conhecimentos 
técnicos para a efetiva implantação do Polo, cujos 
subsídios foram repassados às autoridades 
competentes com o aproveitamento esperado. 
Espera-se, agora, que o governador Tarcísio 
Burity, com a sua reconhecida obstinação de 
dotar o Estado de um equipamento turístico 
internacional, consiga transformar o Polo Costa 
do Sol numa obra e irreversível – para o próprio 
bem da Paraíba. (grifos nossos) 
 

FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, 13 de julho de 1988. 
 

Os indivíduos regulam suas trocas linguageiras para produzirem sentido, ou seja, 

uma visão de mundo partilhada socialmente, tendo a Indústria da Construção Civil 

como um dos principais agentes produtores da “cidade mercadoria”. Com seu breve 

(porém importante) enunciado para que o governo, no comando do Estado, efetivasse o 

polo turístico, ao empregar os termos (Figura 08) “[...] o primeiro módulo turístico 

planejado do Brasil” e “dotar o Estado de um equipamento turístico internacional”, 

mantendo um caráter de atualidade. Ao mesmo tempo estabelece que é dever do Estado 

orientar suas políticas públicas de investimentos para consolidar o setor privado. 

Evidencia-se o caráter hegemônico do setor privado ante o setor público. 
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Figura – 09: Projeto Costa do Sol e a paisagem natural 

 
FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, 13 de julho de 1988. 

 

Com o enfraquecimento do regime militar brasileiro e a transição para a 

democracia, diferentes temas estavam na pauta da Assembleia Constituinte (1987/88), 

entre eles, as questões relativas à preservação e à conservação da natureza. Essas 

questões se consolidaram nos discursos de turistificação presentes em diferentes 

cadernos de turismo. 

Em diferentes passagens presentes no artigo (Figura 09) há uma fixação entre os 

ACT’s e a natureza como recurso principal, reforçado pelo Projeto Costa do Sol66, tanto 

como fonte econômica, como meio de proteger “[...] a natureza e reservando áreas de 

elevado potencial paisagístico para a instalação de hotéis de lazer - imprimindo-lhe o 

caráter de espaço turístico integrado ao meio ambiente”. A paisagem67 passa a ser uma 

mercadoria do catálogo do desenvolvimento do turismo. 

Em outra passagem, há uma visão romântica da natureza, como podemos 

destacar a seguir: “[...] cerca de quatro quilômetros marcados por falésias 

caprichosamente esculpidas, estuários de areais brancas, bucólicos manguezais e 

extensos coqueirais, sem falar na praia pontilhada de piscinas naturais que bordeja e 

interliga esses componentes da paisagem”. 

                                                             
66 Cf. no Anexo 15. 
67 No capítulo III discutiremos a beleza cênica como mercadoria. 
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Essa visão romântica sobre a paisagem natural de João Pessoa está presente em 

diferentes momentos do caderno especial de turismo do Jornal O Norte (Figura 10): 

 

Figura – 10: João Pessoa, onde o sol domina 

 
FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, pág. 16, 13 de 
julho de 1988 

 

No recorte acima, existem diferentes elementos discursivos para evidenciar as 

imagens do turismo pessoense no contexto de sua natureza preservada. Logo no início 

do artigo, uma possibilidade que se apresenta reside na baixa concentração demográfica, 

o que implicaria menor pressão social por habitações ou infraestruturas de maior 

impacto ambiental, colando a “vida natural e saudável” ou a outra imagem da “Cidade 

Jardim” (Figura 3). 

O Brasil é um país de predominância tropical, com dias iluminados e elevada 

incidência solar. Não seria um privilégio apenas de João Pessoa usar esse fator para 

consolidar o turismo na cidade. No entanto, no verão, as precipitações são menos 

frequentes (Gráfico 2), há mais dias de sol e, de março a agosto, as precipitações já se 

tornam elevadas, muito embora o fator maritimidade seja um produtor natural de intensa 

nebulosidade.  
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Gráfico 2: João Pessoa – climograma 

 
FONTE: Gráfico elaborado pelo autor a partir dos dados climáticos do INPE, 2010. 
 

A imagem de cidade limpa e de mentalidade preservacionista constituindo uma 

“cidade jardim” prende-se ao trecho “completa despoluição do produto turístico 

pessoense”. Essa visão idealmente romanceada não se sustenta ao considerarmos 

questões como a coleta e tratamento de esgoto. O Projeto Costa do Sol está a poucos 

quilômetros da estação de tratamento de Mangabeira (constituída de três lagoas 

anaeróbias), que iniciou suas operações em 1982, e lança seus efluentes no rio Cuiá, que 

desagua no Oceano Atlântico. Esses fatores descaracterizariam uma paisagem natural 

livre da interferência humana. 

Recorremos mais uma vez a Charaudeau (2015) para compreender a criação 

destas imagens, quando este autor destaca que “todas as imagens têm sentido, mas nem 

todas têm necessariamente um efeito sintoma. [...] A imagem deve remeter a 

imaginários profundos da vida” (p. 246). 

Segundo dados do Instituto Tratas Brasil68, no ano 2000, somente 46% da 

população do município tinha acesso à rede coletora de esgoto, e menos de 30% recebia 

tratamento. Em 2017, aproximadamente 75% do esgoto coletado recebeu tratamento 

prévio antes de chegar aos mananciais. Dessa maneira, em 1988 (não há dados 

disponibilizados para esse período) a taxas de esgoto que efluíam para o Atlântico sem 

tratamento eram muito superiores. Isso atesta, mais uma vez, o distanciamento da 

imagem construída de João Pessoa como cidade despoluída. 

                                                             
68 http://www.tratabrasil.org.br/estudos-trata-brasil 

10

15

20

25

30

0

50

100

150

200

250

300

350

J F M A M J J A S O N D

João Pessoa - Clima Litorâneo

Pluviosidade em mm Temperatura em °C



108 
 

No dia 06 de janeiro de 1989, o então governador Burity69 discursou para os 

empresários da rede hoteleira que participaram da concorrência pública de oferta de 

terrenos no Projeto Costa do Sol, edital nº. 001/88, e enunciou: “é o maior projeto 

turístico da Paraíba e um dos maiores do Nordeste com toda a certeza; [...] E o governo 

espera que esses grupos fortes, grupos que tem dado uma contribuição extraordinária ao 

turismo no Brasil. E alguns grupos ligados também a grupos internacionais, ao turismo 

internacional”. Aqui o governador reconhece a capacidade que os empresários têm para 

realizarem os investimentos, porque isso é o reconhecimento de seu governo, ou seja, 

governo e empresários estariam na mesma formação ideológica. 

No enunciado a seguir: “Da parte do governo posso garantir, como eu fiz perante 

todos os participantes desta cerimônia Projeto ‘Costa do Sol, como seu projeto 

prioritário, projeto número um, é um projeto que vai trazer um grande desenvolvimento 

ao Estado da Paraíba. Eu tenho convicção’”, percebemos que o imaginário instituído de 

desenvolvimento atrelado à capacidade de criar infraestruturas no território como forma 

de progresso é uma fórmula muito antiga de parcerias entre o setor público e o privado. 

É evidente que o discurso não ficou contido no auditório, ao ser transmitido pela rádio 

pública, pois o governador já tem uma imagem antecipada do TUd, que se coloca como 

a população; seu EUc produz um ato promissivo ao admitir que o Costa do Sol é o 

projeto prioritário, recaindo sobre a turistificação da cidade de João Pessoa as 

possibilidades do salto evolutivo do Estado. 

Semanas após esse discurso, outra solenidade foi realizada para a entrega dos 

certificados jurídicos aos empresários para que pudessem investir no Costa do Sol 

(Figura 11). A seguir, tem-se a fotografia como forma de fixar na memória social as 

ações exitosas da política de investimentos para infraestrutura turística. Estão presentes 

além do governador e do presidente da PBTUR os empresários que tiveram propostas 

homologadas. 

  

                                                             
69 Cf. Anexo 21. 
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Figura – 11: Governador homologa empresários do Projeto Costa do Sol 

 
FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 08, sábado/domingo 28/29 de janeiro de 
1989. 

 

Depois de três décadas da inauguração da infraestrutura básica do Projeto Costa 

do Sol, tem-se no atual Polo Turístico do Cabo Branco, o CECONJP, ainda a espera dos 

investimentos privados. São empresários que esperam por novas linhas de 

financiamento para a futura construção de hotéis e instalações de entretenimento 

turístico. No discurso do governador70, “vai trazer mais riqueza, mais investimento, 

mais oportunidades de empregos, mais renda para a Paraíba”, a locução verbal “vai 

trazer” constitui um ato de persuasão, repetindo o imaginário do desenvolvimento; e 

que se repete como um ato de “fé” para que a iniciativa privada realize os investimentos 

necessários, como pode ser verificado a seguir, “Hoje, temos convicção de que está 

consagrado o sucesso do Projeto Turístico Costa do Sol, pois o Governo deu o primeiro 

passo, criou infraestrutura, lançou o projeto e o outro lado, a iniciativa privada, 

compreende a atitude do Governo, compareceu, prestigiou e hoje se integra 

perfeitamente a esse projeto”. Com o discurso consubstanciado do presidente do 

Sindicato de Hoteleiros de Campina Grande, “o maior empreendimento da América 

Latina”. Empregam-se marcadores de uma imagem de grandeza para o Estado da 

Paraíba perseguida durante várias décadas em diferentes momentos históricos com 

diferentes gestores do Estado. 

                                                             
70 Cf. Anexo 22. 
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Verificamos, a seguir, a prestação de contas do Governador, após serem 

entregues alguns equipamentos: “Estamos aqui nesta cerimônia no Centro Turístico, 

hoje pregando a cada grupo hoteleiro que acreditou na nossa administração e no nosso 

Projeto ‘Costa do Sol’, que é o maior projeto turístico da Paraíba e um dos maiores do 

Nordeste com toda a certeza. A entrega, portanto, do termo de homologação a cada 

grupo relativamente aos lotes que ficaram subordinados a uma concorrência pública 

para quem quisesse investir na ‘Costa do Sol’”. Em seu enunciado, a força ilocutória 

pode ser verificada no momento em que o governador expressa o ato de agradecimento 

“hoje pregando a cada grupo hoteleiro que acreditou”. A imagem de SI/EUe produz um 

destinatário homogêneo, pois a finalidade de seu ato de linguagem são os empresários 

que se encontram na cena discursiva, ao mesmo tempo que a imagem de um TUd que 

está fora do circuito que são aqueles que não acreditaram, filiando a um ato 

perlocucionário de convencer os empresários quanto ao projeto lançado “um dos 

maiores do Nordeste”. 

Um dos motes do governo foi “A hora de investir no turismo da Paraíba”, que 

foi posta como grande alternativa, e a PBTUR fez chamamento dos empresários 

interessados no polo turístico através de edital que qualificava os candidatos a investir. 

Além disso, em 14 de setembro de 1989, o então governador Tarcísio Burity se reuniu 

com empresários ligados à FIEP e ofereceu almoço oficial para 119 Presidentes dos 

Sindicatos das Indústrias do Estado de São Paulo para debater, dentre outras situações, o 

plano de investimento industrial da Paraíba e o Polo Turístico do Cabo Branco. 

No recorte do Jornal A União (Figura 12), podemos identificar imaginários que 

já estavam estabelecidos no período anterior, tais como: empregos; divisas (receitas) e; 

beleza das praias. Além disso, em outros dois trechos “pensando nisso o governador do 

Estado, professor Tarcísio de Miranda Burity, tomou providências” e “reconstruir um 

Estado” revelam o caráter de personificação da administração do Estado que é uma 

forma de encerrar a memória de gestões anteriores que trataram do turismo de forma 

similar. Ou seja, mantém-se o imaginário em torno do turismo, é colocado como um 

novo ator, responsável. Dessa forma, ao concretizar no território as infraestruturas 

necessárias para os investimentos, há ainda o termo “professor”, pondo em evidência a 

capacidade de conhecimento do governador, atribuindo-lhe um ethos de credibilidade. 
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Figura – 12: O turismo como alternativa para crescer 

 
FONTE: Jornal A União, Especial, pág. 12, sexta-feira 13 de outubro de 1989. 

 

O recorte71 (Figura 12) tem em destaque a paisagem de trecho do litoral sul da 

cidade de João Pessoa, localização do atual Bairro Costa do Sol, área pertencente ao 

Estado da Paraíba, outrora conhecida como Fazenda Mangabeira.  

O editorial do Jornal A União fez a introdução à matéria, por uma ação 

delocutiva: 

 
O turismo sempre foi uma fonte gestora de divisas e empregos para a Paraíba. 
A atividade turística pode ser incrementada pela beleza das praias da Paraíba 
[...], professor Tarcísio de Miranda Burity, tomou providências para a 
implantação do Projeto Costa do Sol. Reconstruir um Estado não é somente 
dotar de melhores condições o que já existe, e sim, transformar o lapidar o 
que existe de melhor inexplorado, em uma fonte permanente de renda. Assim 
é o turismo. 

 

No excerto acima podemos identificar a ação de ressignificar o que existe de 

“inexplorado” para ser transformado em um produto turístico, para ser uma fonte 

geradora de renda. O que equivale dizer que a paisagem, com sua beleza cênica, é vista 

como uma “mercadoria”. 

No título da matéria72 é retomado o enunciado aforismado que, neste caso, traz 

uma forma de justificar os investimentos em infraestrutura (naquela época, elevados, se 

forem consideradas as dificuldades fiscais do Estado) para que a iniciativa privada 

viesse a construir os hotéis e demais atrativos. Complementa o sentido, tratando no 

                                                             
71 Cf. Anexo 23. 
72 Cf. Anexo 24. 
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discurso da homologação do governador que “promoverá a integração do turismo 

paraibano” o Projeto Costa do Sol que está no imaginário do progresso, principalmente 

atrelado às infraestruturas (Figura 14). 

Outro aspecto a destacar na referida reportagem são as fotografias presentes: 

com o governador Tarcísio Burity e o Secretário Jeovani Paulo Neto, por se inserirem 

no aspecto de responsabilidade. Nas fotografias estão em destaque os tratores e 

caminhões para reafirmar as ações do próprio governo em estar trabalhando para a 

sociedade. E, por fim, duas fotografias com cenários tradicionalmente explorados no 

discurso de turistificação de João Pessoa, à esquerda, com a legenda reforçando sua 

importância “Orla marítima pessoense: uma das mais belas do País” e, à direita, a Pedra 

do Ingá, que é um sítio arqueológico, localizado no agreste paraibano. Esta última se 

torna o elo de justificação presente no título da matéria “[...] integração do turismo 

paraibano”, ou seja, o turismo é o meio que liga o litoral ao interior. 

 

Figura – 13: Governo inaugura infraestrutura. 

 
FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 8, terça-feira 12 de março de 1991. 

 

O discurso de crise também constitui o núcleo metadiscursivo de turistificação. 

No excerto seguinte73 
[...] O deputado federal e ex-presidente da Pb-Tur, Ivan Burity também 
destacou a importância do Polo Turístico Costa do Sol dizendo ‘é um passo 
dado em direção ao futuro e só se pode falar em progresso com arranjo e 
visão futurista, mesmo dentro do quadro econômico de crise. Nunca no Brasil 
se investiu tanto em turismo, e acredito que esse é o caminho para o 
desenvolvimento que a Paraíba saberá enfrentar com arrojo e determinação.’ 

 

 

 

                                                             
73 Cf. Anexo 25. 
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Figura 14 – Costa do Sol: infraestrutura 

 
Rodovia PB 008: estrada dá acesso ao Polo Turístico Cabo Branco. 
FONTE: Acervo FCJA, arquivo governador Tarcísio Burity, 2016. 

 

Vimos até aqui o papel que a mídia oficial do Estado tem com a construção, não 

só do discurso de turistificação e suas imagens como representação social, mas também 

a construção das imagens atreladas aos agentes de produção desses discursos. Como por 

exemplo, o governador, o secretário ou representantes do trade turístico que se 

posicionam na opacidade da ação dos agentes públicos (seus interlocutores). 

Dito isso, cabe analisar o papel que as empresas de mídia privadas assumem no 

campo da informação, com um discurso irradiador de sentidos, na busca de criar ou 

manipular a realidade para atingir o maior número de consumidores, ficando a dúvida: 

as mídias contam sobre a realidade ou interferem nela? 

Nesse sentido, as mídias trabalham em dois campos ideológicos: como empresa, 

que precisa produzir um produto (neste caso a notícia ou informação), e na lógica 

política, funcionando como ferramenta social para o exercício da cidadania através da 

informação. Isso leva a questionar sobre o lugar que a empresa de mídia tem a cumprir. 

No nosso estudo, percebe-se que a imprensa oficial e a privada tratam do discurso de 

turistificação da paisagem de João Pessoa quase sem críticas, defendendo sempre as 

questões mercadológicas da atividade econômica, sem que se mencionem as 

exterioridades do processo. Estamos diante de um discurso único. 

Salienta-se que as mídias funcionam sob duas lógicas, a primeira “econômica 

que faz todo o organismo de informação aja como empresa, [...] e uma lógica simbólica 
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que faz com que todo organismo de informação tenha vocação participar da construção 

da opinião pública” (CHARADEAU, 2015, p. 21). 

Dessa maneira o núcleo metadiscursivo cria uma homogeneidade em sua 

percepção, ou seja, leva-se a crer que os efeitos de sentidos são percebidos igualmente 

pelos diferentes receptores. 

Porém, ao analisarmos os desdobramentos dos investimentos no Costa do Sol 

entre seu lançamento em 1989 e sua inauguração em 1991 evidencia-se que as 

infraestruturas edificadas se pautaram nas vias de acesso, iluminação pública e abertura 

dos loteamentos. 

Projetos da magnitude proposta lidam com inúmeras variáveis (desde 

econômicas e sociais às questões ambientais). Segundo Pedrosa (1999), da licença 

prévia n. 69/89 expedida pela SUDEMA em julho de 1989 à conclusão das vias de 

acesso e de iluminação pública em janeiro de 1991, ocorreram embargos ambientais 

executados pelo IBAMA “devido a diversas irregularidades presenciadas no local: 

desmates de resíduos de mata atlântica sem prévia autorização, aterro de trecho do 

mangue do Rio Jacarapé, corte de falésia causando erosão e corte de vegetação em áreas 

de preservação permanente” (APUD PETRÔNIO, 2011). 

Com as mudanças no comando do governo estadual, o Projeto Costa do Sol 

ficou paralisado entre 1991 a 1994 (Governo de Ronaldo Cunha Lima). Nesse período, 

não foram encontrados elementos suficientes que corroborassem com nossa pesquisa, o 

que nos fez ir ao período posterior, que segue com a inclusão da Paraíba no 

PRODETUR/NE pelo então Governador José Targino Maranhão. 

 

2.4 Governo Maranhão: discurso de turistificação e os esquecimentos discursivos 

 

Como vimos, o discurso é criado para produzir sentidos. Para Orlandi (2005, p. 

39) “[...] não há discurso que não se relacione com outros”. Isso é determinante para 

compreendermos que o discurso de turistificação está ao longo do tempo impregnado na 

memória social. 

Dessa maneira, nessa seção, o corpus está constituído por dois discursos 

proferidos pelo ex-governador José Maranhão. Dentre eles, há o discurso de assinatura 

do contrato entre o Banco do Nordeste e o Estado para o desembolso do PRODETUR-
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NE74, que é o principal programa de financiamento dos investimentos públicos 

realizados no litoral Sul de João Pessoa, contemplando principalmente a área do Projeto 

Costa do Sol. 

Na questão da enunciação, temos que considerar também os “esquecimentos” de 

determinados sujeitos, pois o importante é se utilizar das imagens que já foram 

estabelecidas, como salienta Raffestin “a linguagem é um instrumento de poder da 

mesma forma que qualquer outro; não que possa ser o objeto de uma apropriação 

privada, mas pode ser manipulada, com mais ou menos eficácia” (1993, p.107). 

Durante ato de solenidade para assinatura do contrato do PRODETUR entre o 

Governo do Estado da Paraíba com o Banco do Nordeste, o então governador José 

Maranhão aproveitou o ensejo indo além, como ocorreu em outros discursos. Há um 

atravessamento discursivo: projeto de eletrificação rural, construção de estradas, 

abastecimento de água, construção do Canal da Redenção na microrregião de Sousa, e 

construção da rolagem da dívida do Estado são temas presentes no discurso transcrito 

mais adiante. Destacamos ainda, o apagamento no discurso: o desenvolvimento do 

Projeto Costa do Sol, idealizado na década de 1980 no governo de Tarcísio Burity, não 

é citado (diferenças de posições políticas e partidárias seriam as justificativas?).  No 

entanto, o ex-governador Ronaldo Cunha Lima aparece de forma elogiosa (situação de 

divergência entre o discurso de José Maranhão e a nossa pesquisa, uma vez que não 

encontramos elementos suficientes que corroboraram na construção do discurso de 

turistificação de João Pessoa durante o mandato de Ronaldo Cunha Lima). 

Em seu discurso, Maranhão75 adotou elementos pré-construídos de um Estado 

em dificuldades. Como ato de justificativa dos investimentos, alegou “dificuldades 

existentes em que o Estado da Paraíba, que a economia do Estado atravessou em várias 

administrações”. Ao frisar que “o apoio decidido e a vontade dos Governos do PMDB, 

exercidos por Ronaldo Cunha Lima e por Cícero Lucena, [...]”, ele posiciona, 

confortavelmente, seu partido político. O esquecimento ideológico elimina da memória 

o empreendimento de seu idealizador Tarcísio Burity (antigo PFL). O locutor mantém o 

turismo na construção simbólica como atividade de suma importância, como podemos 

verificar no enunciado: “a visão precisa da importância que o turismo desempenha na 

economia de qualquer Estado moderno de qualquer Estado que se dispõe a utilizar o 

                                                             
74 No capítulo III serão analisados os principais planos de desenvolvimento turístico que rebatem no 
Projeto Costa do Sol-Polo Turístico Cabo Branco. 
75 Cf. Anexo 26. 
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potencial deste setor, para fazer a sua economia crescer, gerando emprego e renda para 

as pessoas”. 

Nesse mesmo discurso, verifica-se também o ato de verdade, como podemos 

observar a seguir: “verdadeiro de se afirmar que investimento turístico, é muito bom 

para todos, por que o setor da economia onde se geram emprego de forma mais rápida e 

a custo mais baixo”. Esse aspecto da geração de empregos está mais voltado para a 

questão simbólica do que para a concretude do ato de linguagem em si. Os dados sobre 

a geração de emprego nos setores das ACT’s não são precisos. Por exemplo, é plausível 

considerar que em um hotel haja um restaurante próprio para atender sua demanda, no 

entanto, considerar que um outro restaurante atenda somente turistas não é totalmente 

plausível. 

Outro fator importante a se considerar nos discursos está no uso pessoalizado de 

seu ato de linguagem “eu estou convencido de que a Paraíba de agora por diante vai ter 

mais uma fonte valiosa para melhorar o desempenho da sua economia, mas sobretudo 

porque eu sei, que na Paraíba o nosso povo está absolutamente convencido, de que de 

agora por diante novas perspectivas de desenvolvimento de bem-estar, estão se abrindo 

ao nosso Estado, ao nosso povo”. As imagens produzidas em seus atos de linguagem se 

concretizam em um EUc que é o próprio governador que constrói para o interlocutor 

uma imagem de um EUe em seu ato linguageiro, que revela sua própria visão da 

situação em que o Estado da Paraíba se encontra, cuja ação é elocutiva. Ou seja, ela é 

ligada à imagem de “quem sou eu que fala”, que implica no TUi a imagem do sujeito 

enunciador de um ser que usa argumentos de viés econômico como força de justificação 

de suas ações, à frente da administração pública. Dessa maneira, o governador requer do 

interlocutor o reconhecimento da verdade em seu ato de linguagem, tendo como 

receptor uma imagem dualista: um alocutário como TUi, podendo ser os empresários a 

quem se destinam os investimentos do turismo, e ao mesmo tempo o TUd constituído 

pelo “povo” a quem o discurso se põe como consequência dos investimentos.   

Em outro momento de seu discurso, vem à tona a patrimonialização da cidade 

para consolidação do turismo cultural. Veja a seguir: “[...] João Pessoa é a capital e tem 

400 anos, por isso mesmo o repositório de muitos monumentos, de muitos prédios 

históricos, que certamente vão animar o turismo cultural do Estado da Paraíba. [...] e 

não se pode pensar em desenvolvimento do turismo sem qualidade de vida, vai ter uma 

solução definitiva”. De modo geral, o discurso do governador está rico em elementos de 

certeza, imbricado com elementos de compromissos para o futuro do turismo na cidade 
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a partir do contrato do PRODETUR-NE. Mais uma vez as circunstâncias do discurso 

devem ser consideradas para que o locutor construa no alocutário o imaginário do 

desenvolvimento a partir do turismo. Recorrendo ao patrimônio da cidade de João 

Pessoa, meio com o qual os recursos provenientes do PRODETUR-NE, faz-se 

necessário que os cidadãos tenham “qualidade de vida”, revelando-se, assim, um ato 

promissivo, ou seja, o govenador assume um compromisso a respeito dos resultados do 

turismo na geração de riquezas e qualidade de vida no Estado da Paraíba. 

No segundo discurso76 do nosso corpus, o ex-governador Maranhão emprega a 

primeira pessoa (eu-EGO), determinando a si próprio a marca da responsabilidade ao 

produzir seu ato de linguagem “eu assumi o governo no momento mais difícil77”. Neste 

discurso o então governador José Maranhão trata da posse definitiva de título de 

propriedade fundiária pela INTERPA na cidade de Princesa Isabel. Dentre outros 

assuntos tratados, destacam-se projetos de irrigação, ações do Estado para promover 

empreendedorismo entre os pequenos e médios agricultores, das condições das estradas 

do interior, bem como projetos de eletrificação pela antiga SAELPA e das dificuldades 

econômicas que o Estado enfrenta (redução das despesas de custeio da administração 

pública). É quando surge o atravessamento com o discurso de turistificação, na 

ideologia do liberalismo econômico, para viabilizar a ampliação da participação do 

capital privado na realização do turismo com a privatização de hotéis de domínio 

público.  

Além dos investimentos via BID em João Pessoa no Polo Costa do Sol, como 

fonte de recursos, destaca que “temos que trabalhar com austeridade, se não a gente não 

chega a outra meta do slogan que é o desenvolvimento”; [...] “a missão é trabalhar duro, 

para tirar a Paraíba das dificuldades que ela está atravessando atualmente.” As 

dificuldades são empregadas dentro de uma perspectiva positiva para o EUe e se projeta 

para o TUi, mais uma vez, um sujeito referente de múltipla dimensão. Ao mesmo tempo 

que o discurso atinge a classe empresarial, também atinge a população. Destaca-se ainda 

a realização de um fórum de investimentos do turismo (BNTM) em João Pessoa, em 

1996. Seu discurso se faz valer de comparação entre o turismo e a agricultura no retorno 

aos investimentos. Retoma a memória discursiva sobre os investimentos do BID no 

Polo Turístico do Cabo Banco (outro denominado de Projeto Costa do Sol), para a 
                                                             
76 Cf. Anexo 27. 
77 Característica comum nos discursos do ex-governador José Maranhão os princípios da retórica, em se 
colocar como sujeito enunciador e sujeito comunicante, atestando um ethos de verossimilidade sobre sua 
própria imagem. 
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criação de um parque hoteleiro “internacional”. A promoção desse turismo está 

imbricada com a produção de eventos, que tenha repercussão suficiente de 

sustentabilidade para o turismo, semelhante ao que ocorre em Estados do Centro-Sul, e 

do Nordeste como Alagoas, Pernambuco ou Ceará. Recorre-se ao aspecto da natureza 

como simbólico da cidade de João Pessoa que “detém o título de ser a cidade mais verde 

do mundo”.  

A Brazil National Tourism Mart (BNTM78) é uma bolsa de negócios para atrair 

investidores nacionais e internacionais e apresentar as potencialidades do turismo. Na 

ocasião do discurso em análise, havia acontecido este mesmo evento na cidade de João 

Pessoa, fato que auxiliou a reforçar o turismo de negócios e eventos na Capital. 

No encontro da Cúpula de Prefeitos, durante a Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992, a capital 

paraibana foi reconhecida como “cidade verde” por apresentar, na época, cerca de 57 

árvores por habitantes79. Essa imagem do “verde” (muito embora esteja desassociada de 

práticas de sustentabilidade ambiental) passou a ser um forte elemento de representação 

social para os pessoenses e alimentaram a publicidade turística da Cidade. Entretanto, a 

Fundação Clinton, em parceria com a empresa alemã Siemens, elaborou um novo 

estudo denominado de Índice de Cidades Verdes (GCI – Green City Index – em inglês). 

Nesse estudo, foram consideradas as variáveis de saneamento, distribuição e consumo 

per capita de água, fontes geradoras de energia, trânsito/mobilidade, legislação 

municipal de preservação florestal, práticas de sustentabilidade e emissões per capitas 

de CO2. E em 2010, a cidade latino-americana escolhida nesse estudo foi a capital 

paranaense Curitiba, fato que foi explorado na mídia, tornando-a a cidade mais verde80 

do que outrora era considerada João Pessoa. 

As circunstâncias discursivas aqui analisadas evidenciam a importância que os 

enunciados detêm na configuração dos investimentos para o turismo, e se materializam 

no território da cidade com a edificação do polo turístico. 

Essa construção de representações da cidade, como elemento de singularidade 

dos investimentos para o turismo, apoiou-se nas questões sobre a geração de empregos e 

                                                             
78 Cf. Anexo 24. 
79 Cf. ex-prefeito Carlos Mangueira lançou essa ideia, sem que houvesse estudo científico para comprovar  
tal afirmação. <http://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/cidade-mais-verde-extremo-oriental-saiba-o-que-e-
verdade-sobre-joao-pessoa.ghtml>. Acesso 05 ago. 2017. 
80 Curitiba ganha prêmio de cidade mais verde da América Latina 
<http://veja.abril.com.br/ciencia/curitiba-ganha-premio-de-cidade-mais-verde-da-america-latina/>. 
Acesso 30.05.2017. 
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renda. Além disso, a natureza foi explorada como fator de representatividade da cidade 

de João Pessoa, como por exemplo, com os motes “cidade verde” e “cidade sustentável” 

que rebatem no turismo como alternativa para sair da crise. 

 

2.5. Os discursos de turistificação e a construção do CECONJP 

 

Para situarmos a construção do CECONJP, é mister compreender que o 

imaginário em torno do centro de convenções ecoa pelo tempo desde o lançamento do 

Projeto Costa do Sol pelo então governador Tarcísio Burity, que construiu as vias de 

acesso, iluminação pública e abastecimento de água, além de dois editais de intenções 

para empresários do setor hoteleiro sem, no entanto, ter deslanchado o projeto. 

Em 1996, o então governo de José Targino Maranhão assinou com o BNB o 

contrato do PRODETUR-NE, e o Projeto Costa do Sol foi recuperado e passou a ser 

Polo Turístico do Cabo Branco. A sua essência foi preservada, quer seja, instalar hotéis 

e demais atrativos turísticos na área sul do município com apelo na sustentabilidade, 

emprego, renda e na retomada de investimentos no Estado. 

Destarte, é a partir de 200981 que o Polo Turístico do Cabo Branco voltou a 

receber investimentos no sentido de destravá-lo. Após o cumprimento dos 

procedimentos constantes, em Termo de Ajustamento de Conduta assinado em 1998 

entre o Ministério Público Federal, Ibama e Governo do Estado, o órgão ambiental 

Ibama, através de ofício 00649/09, liberou o Polo Turístico do Cabo Branco para 

receber a construção do CECONJP e os demais investimentos previstos em 1989. Assim 

temos, novamente, José Maranhão como governador investindo no polo turístico, para 

atender aos anseios do empresariado ligados às ACT’s. 

O denominado turismo de negócios e eventos, segundo representantes tanto do 

setor privado quando da gestão pública, afirmava que a cidade de João Pessoa carecia 

de um maior centro de eventos para complementar o turismo de praia e sol dependente 

de sazonalidade. O CECONJP seria o meio com o qual a rede hoteleira e as demais 

atividades ligadas ao turismo teriam sustentabilidade. Como fica evidente, o ato 

argumentativo do turismólogo Ferdinando Lucena, atual administrador do CECONJP, 

no dia em foi assinada a ordem de serviço para início das obras no Polo Turístico, o 

CECONJP iria “provocar uma verdadeira revolução na área de realização de eventos, 

                                                             
81 Cf. Anexo 25. 
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multiplicar a quantidade de investimentos empresariais e gerar entre 7 mil e 10 mil 

empregos, em diversos setores, já que suprirá uma necessidade da área e, por isso, perdemos 

a cada ano cerca de 40 congressos para outros destinos e estados vizinhos, o que significa, 

em dinheiro, cerca de R$ 100 milhões anualmente”82. 

Ressalta-se que o ex-governador José Maranhão assumiu a administração 

estadual após a cassação do mandato do então governador Cássio da Cunha Lima, em 

dois momentos na memória discursiva, ou seja, na assinatura do contrato do 

PRODETUR-NE e no início da construção CECONJP no Polo Turístico do Cabo 

Branco. 

O Polo Turístico do Cabo Branco, iniciado como Projeto Costa do Sol desde seu 

lançamento, transformou-se no preconstruído sobre os investimentos do turismo. Visto 

que, ao longo de décadas, independente do gestor estadual, firmou-se como obra 

redentora do desenvolvimento econômico, como pode ser evidenciado no quadro a 

seguir (Quadro 5) que sintetiza as principais características do discurso de turistificação 

na cidade de João Pessoa e culminaria com a construção do CECONJP: 

                                                             
82 Cf. Maranhão assina ordem de serviço e Centro de Convenções é iniciado 
<http://paraiba.pb.gov.br/maranhao-assina-ordem-de-servico-e-centro-de-convencoes-e-iniciado/>. 
Acesso em 06 ago. 2016. 
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Quadro 5: Núcleo metadiscursivo do discurso de turistificação de João Pessoa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaborado pelo autor 
Neste quadro três fatores devem ser considerados para sua composição: 
a) Situação de comunicação: os locatários (EUc/EUe – os seres da enunciação) antecipam as imagens dos seres internos e externos à linguagem (TUi/TUd), 
em que o locutor leva em conta sua posição na produção dos enunciados; 
b) Modo enunciativo: os protagonistas da fala, internos à linguagem, na encenação do sujeito que fala; 
c) Enunciação: compreender os sentidos (e a ideologia) daquele que discursa, sua posição em relação ao interlocutor, e a posição deste em relação ao que o 
outro diz. 
Esses fatores combinados auxiliam na elucidação das escolhas que os governadores, ao longo da história, argumentaram a respeito da turistificação da cidade e 
como consequência à construção do imaginário do referente, o Centro de Convenções. 
 

 

1985 
 

Gov Wilson Braga 
Empresários 

cobram um centro 
de convenções ao 

governo. 
Reforma do 

aeroporto para 
atender demanda 

turística 

1988 
 

Gov Tarcício Buriti 
É lançado o Projeto 
Turístico Costa do 

Sol. 
Projeto tenta 

alavancar 
investimento com 
parceria privada  

1996 
 

Gov José Maranhão 
Assina contrato do 

PRODETUR-NE com 
aporte do Banco do 
Nordeste e apoio do 
BID. Costa do Sol é 
denominado de Polo 
Turístico do Cabo 

Branco 

2009 
 

Gov José Maranhão 
Assume o Estado e 

lança os fundamentos 
para construção do 

CECONJP no Polo do 
Cabo Branco. 

Após embargos 
judiciais e ambientais, 
inicia-se construção do 

CECONJP 

2011-2015 
 

Gov Ricardo Coutinho 
Retoma as obras de 

construção do CECONJP, 
após fim dos embargos 

ambientais. 
2012 

Inaugurado salão de 
exposições e eventos 

2013 
Inaugurado Centro de 

Congressos 
2015 

Inauguração completa 
Teatro Pedra do Reino 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Centro de Convenções  
Poeta Ronaldo Cunha Lima 

CECONJP 
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2.5.1 Governo Ricardo Coutinho: turismo de negócios e eventos 

 

Nessa seção, tomemos a epígrafe que abre o capítulo: “sem dúvida, é um marco 

que representa um tiro de partida para fazer da Paraíba um referencial para o 

desenvolvimento turístico do Nordeste”. Esse enunciado evidencia o papel 

desempenhado pelo interdiscurso e do preconstruído. Foi produzido por João Dória em 

1988 (então presidente da EMBRATUR), na ocasião da inauguração do Centro 

Turístico de Tambaú. Ao compararmos com o discurso do Governador Ricardo 

Coutinho, em 2013, quando da inauguração da segunda etapa do CECONJP, temos a 

constituição do valor simbólico do turismo em relação aos investimentos realizados. 

Coutinho enunciou: “A Paraíba é a bola [da] vez do turismo. Com esse centro a Paraíba 

entra na rota do turismo internacional de eventos e negócios, movimentando bares, 

restaurantes, taxistas e toda uma cadeia que é determinante na geração de empregos e 

renda”83. O conteúdo metadiscursivo é o mesmo, pois as imagens que os sujeitos produzem 

de Si/EU estabelecem um ethos de confiabilidade ao proferirem seus discursos, tendo a 

imagem múltipla de um TUi constituídos de empresários do setor hoteleiro e de empresas de 

promoção do “produto paraibano”. 

No momento em que mobilizam o imaginário social em torno do turismo, esses 

enunciados caracterizam o que Arendt (2007) considerou sobre o discurso, ao concluir 

que, “na ação e no discurso, os homens mostram quem são, revelam ativamente suas 

identidades pessoais e singulares, e assim apresentam-se no mundo humano [...]” (p. 

192). 

Os investimentos no polo84 turístico vão no sentido de atender às necessidades 

principalmente do setor de hospedagem, que aglutina importantes empresários tanto da 

construção civil quanto da rede hoteleira e que, ao longo de décadas, pressionavam o 

governo estadual para a construção do CECONJP. Isso fica evidente quando a atual 

presidente da PBTUR, Ruth Avelino, diz “É fantástico vermos os hotéis com ocupação 

acima dos 80% em um período que não é de alta estação. Essa situação movimenta toda 

uma cadeia produtiva, todos ganham: desde o artesão, o motorista de taxi até o dono de 

um bar ou restaurante. O turismo é realmente uma indústria sem chaminés”. É um 

discurso institucionalizado, que tem como referente o setor de hospedagem. 
                                                             
83 Cf. Programa fala do governador Ricardo Coutinho <http://paraiba.pb.gov.br/centro-de-convencoes/> 
Acesso: 11 ago. 2016 
84 Cf. Evento corporativo lota hoteis <http://paraiba.pb.gov.br/evento-corporativo-lota-hoteis-de-joao-
pessoa-e-injeta-cerca-de-r-17-milhoes-na-economia/>. Acesso: 11 ago. 2016 
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Ao analisarmos o crescimento da oferta de hospedagem em João Pessoa, 

constatamos o referente do discurso institucionalizado do setor hoteleiro, que vem 

elevando a oferta (Gráfico 3): 

 

Gráfico 3: João Pessoa – expansão da rede de hospedagem 

 
Elaborado pelo autor. 
Fonte: PBTUR, 2016 

 

O turismo de praia e sol constituiu-se no elemento simbólico da cidade de João 

Pessoa. Reproduz-se o imaginário de sustentação do discurso de turistificação de 

negócios e eventos, que são enunciados pelo governador (ou da presidente da PBTUR), 

tendo como destinatário o empresariado. Isso é percebido quando analisamos os 

enunciados dos representantes do setor empresarial, ou seja, constituem-se de imagens 

do TUi como TUd em torno dos investimentos com o CECONJP. Como o exemplo da 

então presidente do Convention Bureau de João Pessoa, Elízia Lopes, representando o 

trade turístico paraibano, que declarou: “O empresariado do turismo agradece, senhor 

governador. E com essa infraestrutura já pronta temos um crescimento de 30% dos 

eventos”85. 

Com o CECONJP no Polo Turístico, a rede hoteleira espera aumentar a demanda 

na atual infraestrutura de hospedagem. No entanto, mesmo com o que ocorreu desde o 

lançamento do Costa do Sol (em 1989, havia pouco mais de 2 mil leitos, para os atuais 

12 mil), o Estado da Paraíba manteve uma participação relativamente pequena de 1,2% 

e 5,2%, respectivamente, para Brasil e Região Nordeste, como pode ser verificado a 

seguir (Tabela 4): 
                                                             
85 Cf. Governador inaugura primeira etapa do Centro de Convenções 
<http://paraiba.pb.gov.br/governador-inaugura-primeira-etapa-do-centro-de-convencoes/>. Acesso 06 
ago. 2016. 
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Tabela 4: Número de estabelecimentos de hospedagem, unidades habitacionais, 

leitos disponíveis, segundo Brasil, Região Nordeste e Estados nordestinos – 2016*. 

Brasil, Região 
Nordeste e Estados 

Total de 
estabelecimentos 
de hospedagem 

Unidades 
habitacionais 

UH 

Leitos 
disponíveis 

Participação 
(%) 

Brasil Região 

Brasil 31.299 1.011.254 2.407.892 100,0 
 

Nordeste 7.383 219545 538.821 22,4 100,0 

Bahia 2.552 74539 188.861 7,8 35,1 

Ceará 1.162 31383 81.043 3,4 15,0 

Pernambuco 978 32.076 77.450 3,2 14,4 

Rio Grande do Norte 669 20.845 52.807 2,2 9,8 

Maranhão 531 16.109 36.292 1,5 6,7 

Piauí 376 8.802 20.819 0,9 3,9 

Alagoas 449 13.665 31.974 1,3 5,9 

Paraíba 381 12.186 27.856 1,2 5,2 

Sergipe 285 9.340 21.719 0,9 4,0 
FONTE: IBGE, Pesquisa de Serviço de Hospedagem, 2016. Elaborado pelo autor. 
 

*Há uma diferença entre os dados da PBTUR e do IBGE, em razão de este 
considerar os motéis como forma de hospedagem para o turismo. 
 

Segundo estudo realizado pelo Observatório do Turismo da Faculdade de 

Turismo e Hotelaria da Universidade Federal Fluminense, a pedido da Associação 

Brasileira de Empresas de Eventos (ABEOC86), foi constatado que no ano de 2013 o 

setor de feiras e eventos movimentou R$ 209,2 bilhões (uma participação relativa de 

4,32% do PIB daquele ano) e com a geração de mais de 7 milhões de empregos em mais 

de 590 mil eventos no país. 

Tais números são utilizados como forma de justificar os investimentos que a 

PBTUR realiza em feiras e treinamentos com agentes de viagens, tendo o espaço 

paraibano como principal mercadoria, associado com imagens de sol e praia87, natureza 

e tranquilidade88, cidade verde89. Essas imagens estão presentes no discurso de 

turistificação do território da cidade, amplamente utilizadas e divulgadas pelo 

                                                             
86 http://www.abeoc.org.br/2015/01/setor-de-eventos-corporativos-contabiliza-590-mil-eventos-em-todo-
pais-movimenta-r-209-bilhoes-e-gera-milhares-de-empregos 
87 Cf. Anexo 28 
88 Cf. Anexo 29. 
89 Cf. Anexo 30. 
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marketing, no sentido de criar um “produto turístico”, tendo a cidade como 

empreendimentos, em que há a construção de um imobiliário para expressar esse 

imaginário90. 

Os discursos do Governador estão em duas escalas geográficas: a) os eventos 

nacionais e internacionais que ocorreram e os que estavam programados para ocorrer 

(respectivamente, o Pan-Americano do Rio de Janeiro em 2007, a Copa das 

Confederações em 2013, a Copa da FIFA de 2014 e os Jogos Olímpicos do Rio de 

Janeiro em 2016) e b) a escala local com o projeto do polo turístico para filiar João 

Pessoa com eventos de estrutura nacional e internacional. 

Eventos como a Copa da FIFA ou Olimpíadas, tinham como propósito elevar a 

participação de turistas estrangeiros para o Brasil (Gráfico 4): 

 

Gráfico 4: Desembarques de estrangeiros no Brasil* 

 
FONTE: Anuário Estatístico de Turismo, Mtur. 2007 a 2016. Elaborado pelo autor. 

 
*O total de desembarque leva em consideração todos os meios de transportes. 

 

Ao analisarmos o gráfico com o total de desembarques de turistas estrangeiros 

no país, verifica-se o pico de maior participação no ano de 2016 (6.578.074 de turistas), 

por conta dos eventos esportivos internacionais que mantiveram a alavancagem da 

receptividade do país, no contexto internacional. 

De acordo com dados do Mtur referentes à participação brasileira no turismo 

global, entre o ano 2000 a 2016, constata-se que houve redução na participação relativa 

de turistas estrangeiros, tendo 0,79% e 0,53% respectivamente. Mas a receita cambial 

                                                             
90 Cf. Anexos 30, 31 e 37. 
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seguiu em elevação e totalizou US$ 6,2 bilhões em 2016. A Argentina se mantém como 

maior emissor de turistas com mais de 2,1 milhões e os Estados Unidos (2º maior 

emissor) com cerca de 600 mil turistas. 

Atrelado aos eventos internacionais, o governo paraibano inseriu a cidade de 

João Pessoa como subsede da Copa da FIFA91 (além de cidades do interior), em razão 

de sua posição geográfica entre Recife-PE e Natal-RN, cidades que foram palco de 

jogos92. 

Além disso, durante a preparação dos jogos Olímpicos do Rio de Janeiro-2016, 

João Pessoa também recebeu equipes para treinamento em seu parque aquático: 

 

Figura 15 – João Pessoa receberá equipes 

 
FONTE: Capa Jornal A União sexta-feira, 27 de janeiro de 2012 

 

Iniciativas como essas, pelo Governo do Estado, que está a divulgar o “produto 

paraibano”, concomitante aos os eventos internacionais, é um mote para atrair turistas à 

medida que as equipes viessem para cidade de João Pessoa treinar, ou garantir 

hospedagem complementar às cidades-sede de realização dos jogos de futebol. 

No tocante aos Jogos Olímpicos de 2016, equipes de natação da Rússia, Estados 

Unidos e Alemanha estiveram no polo aquático93, realizando treinamentos em janeiro, 

fevereiro e julho desse ano. 

Os números acima fazem parte do núcleo metadiscursivo a respeito da 

turistificação do território nacional que são apropriados pelo governador e empregados 

como argumentos para justificar os investimentos na cidade de João Pessoa.  

A turistificação do território a partir do turismo de negócios e eventos, tendo o 

Centro de Convenções Poeta Ronaldo Cunha Lima (CECONJP) como elemento de 

                                                             
91 Cf Anexo 38. 
92 Cf Anexo 33. 
93 Cf. Anexos 40 e 41. 
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materialização desse discurso constitui um imaginário apoiado no real, transformando e 

ressignificando-o.  

O imaginário pode antecipar o real, com determinadas imagens produzidas para 

transgredir o presente, criando um real futuro, um vir a ser, uma situação fetichizada 

para conquistar os sujeitos a conceber um novo imaginário coletivo, um novo 

inconsciente coletivo. É justamente o que se fez com o CECONJP, em que o governo 

estadual criou um imaginário sobre o turismo de negócios e eventos como forma de 

justificação de seu discurso de turistificação do território. 

Tanto seu discurso quanto o CECONJP (que dele surgiu) estão no jogo do 

simbólico como representação social, inserindo-se em uma formação ideológica 

mercantil. O produto a ser vendido como mercadoria é o território da cidade 

turistificado que, de acordo com os agentes envolvidos nessa produção, investem em 

marketing e divulgação dos atrativos do lugar para atrair mais turistas94. 

A partir da inauguração da primeira95 etapa do CECONJP, os discursos do 

turismo de negócios e eventos se intensificaram, dando um caráter de atualidade, uma 

vez que os eventos já ocorriam na cidade, independente do polo turístico.  

Um dos eventos de maior dimensão que ocorreram no CECONJ foi o 18º 

Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem (que ocorreu entre 15 a 18 de 

setembro de 2015), que contou com a participação de mais de 7 mil inscritos. Na 

ocasião trazemos o discurso da presidente da PBTUR Ruth Avelino que pronunciou “O 

turismo de eventos e de lazer movimenta toda a cadeia produtiva e a expectativa para a 

alta temporada é muito animadora”96. A estimativa da PBTUR nesse evento era gerar 

uma receita tributária de aproximadamente R$ 17 milhões e com taxa de ocupação dos 

hotéis acima de 90%.  

O processo enunciativo da secretária executiva exemplifica a importância do 

“turismo de negócios e eventos” para a economia, principalmente quando a “cadeia 

produtiva” leva em conta uma gama de diferentes atividades: hospedagem, transporte, 

alimentação, lazer, translado na cidade, dentre outros o consumo de souvenirs pelos 

participantes.  

                                                             
94 Cf. Anexo 34. 
95 Cf. Anexo 43. 
96 “Evento corporativo lota hotéis e injeta cerca de R$ 17 mi na economia de João Pessoa”, ABEOC, 
2015 Disponível em: <http://www.abeoc.org.br/2015/09/evento-corporativo-lota-hoteis-e-injeta-cerca-de-
r-17-mi-na-economia-de-joao-pessoa/>. Acesso: 23 de jun. 2016 
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O ato argumentativo acima realizado pela presidente da PBTUR tem dois 

destinatários principais que são os empresários da rede hoteleira que precisam ser 

convencidos a investirem no polo turístico (prerrogativa contratual desde 1988) e a 

população em geral, para gerar perspectivas de oportunidades de emprego. 

Em um contexto social, econômico e político que deve ser levado em 

consideração, pois, como Moscovici (2015) identificou com o estudo das 

representações sociais, há toda a produção do intelecto que reverbera sobre um 

conjunto de relações entre os indivíduos, constituindo uma valoração cultural ou de 

práticas sociais. Ou seja, os discursos são efetivamente compreendidos porque existe 

uma memória coletiva acerca do que se pronuncia. No caso particular sobre o turismo, 

uma vez que “as pessoas se orientam [por] modelos simbólicos, imagens e valores 

compartilhados específicos” (p. 208). 

Esse tem sido mais um dos fatores que se fixam no imaginário do trade turístico 

como indutor da modalidade do turismo de negócios e eventos, e que recai sobre o Polo 

Turístico do Cabo Branco, principalmente de seu lançamento em 1988 no antigo Projeto 

Costa do Sol. 

Em 2013 a PBTUR convocou os empresários do setor hoteleiro para se 

adequarem às novas condições legais, principalmente às relativas à legislação 

ambiental. Assim, aconteceu a homologação de onze empresários97 (Figura 16), que 

receberam a certificação jurídica e que deveriam seguir o rito estabelecido em edital 

emitido em maio desse ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
97 Cf. Anexos 44 e 45. É possível comparar os empresários que participaram dos editais de 1988 e 1991. 
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Figura 16 – Governador homologa onze empresários 

 
FONTE: Jornal a União, quarta-feira, Capa, 14 de agosto de 2013. 

 

De acordo com as regras do edital, os empresários teriam três anos, a partir da 

homologação, para completarem ao menos 50% das obras dos hotéis. Para o Secretário 

Executivo do Turismo, Ivan Burity, uma das finalidades do polo turístico é a de ampliar 

o número de leitos disponíveis em João Pessoa (em 2013 eram 9.779 leitos).  

Ele destacou que, “com a implantação do Polo, iremos a aproximadamente 20 

mil leitos, o que vai fortalecer a cadeia do turismo na Paraíba em suas diversas camadas 

sociais”. Burity traz em seu ato argumentativo a questão da comparação com Natal-RN, 

com 35 mil leitos e Recife, 57 mil. 

O governo do Estado não conseguiu fazer com que o polo turístico atingisse sua 

finalidade, mesmo com a presença do CECONJP, e os números da atividade econômica 

estão se ampliando. Por exemplo, o turismo de negócios e eventos já atinge 2% do 

Produto Interno Bruto do Estado98 (segundo o governo até 2018 serão produzidos R$ 

100 milhões na cadeia do turismo de eventos). O Polo está praticamente com a 

infraestrutura básica. 

Desde seu lançamento em 1988, como Projeto Costa do Sol até o momento, o 

Polo Turístico não se completou. Seu último revés ocorreu em setembro de 2016. O 

                                                             
98 Cf. Anexo 41. 
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governo do Estado editou medida provisória nº. 246/201699, retomando os terrenos do 

Polo Turístico e transferindo os bens imobiliários de domínio da PBTUR, passando-os 

para a CINEP, e criando o Distrito Industrial do Turismo do Estado da Paraíba. Ficou a 

cargo da CINEP qualquer forma de captar investimentos para o antigo Polo Turístico do 

Cabo Branco. 

As circunstâncias de produção do discurso de turistificação do território que 

levou à criação do Polo Turístico do Cabo Branco e a construção do CECONJP, da 

enunciação e da produção de uma memória discursiva sobre o turismo, que culminou 

com a criação de um território turístico na Capital paraibana, demanda-nos uma análise 

sobre essa categoria: território. 

No próximo capítulo trataremos da materialização do discurso de turistificação 

no território e de que maneira a paisagem se torna um produto, uma mercadoria para o 

turismo de negócios e eventos. 

                                                             
99 A Assembleia do Estado aprovou Lei 10.781/2016 que trata da competência do Executivo Estadual 
transferir os bens imobiliários da PBTUR à CINEP. 
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Capítulo III 
 

 

O território turistificado e a paisagem como 
mercadoria 

 

 
O mundo não é dado a princípio. Ele se faz através da estratégia humana de significação. 

Patrick Charaudeau 
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Neste capítulo propomos analisar o papel do Estado em empregar seu aparato 

para empreender determinadas políticas públicas para atendimento do setor turístico, na 

lógica hegemônica que criou um “produto paraibano”, tendo o CECONJP como 

referente. 

A massificação da atividade turística está ligada a estruturação do welfare state a 

partir da década de 1930, nos Estados Unidos e na Europa Ocidental, dentro da 

expansão do keynisianismo, adotados por esses Estados, com políticas de garantias 

trabalhistas e previdenciárias que permitiram a elevação da renda, por conseguinte, do 

aumento da procura por novos bens e serviços. 

Becker (1997), ao estudar as intervenções econômicas na zona costeira do 

Brasil, viu o quanto a atividade turística se tornou impactante aos ambientes costeiros, 

tendo em vista o papel que o turismo desempenha nos países em desenvolvimento, e 

destaca que  

 
[...] há autores que entendem, apesar dos problemas trazidos pelo turismo 
massificado em todo o Mundo, [...] sua importância não deve ser reduzida, 
[...] devido a própria capacidade de criação de imagens, vendidas por 
esquemas competentes de marketing. Os Estados continuam a traçar 
políticas de incentivo ao turismo massificado” (p. 3 – grifo no original) 

 

A interferência estatal no direcionamento da ação pública vem a constituir o que 

se denomina como políticas públicas, criando normas, decretos e leis para regular ou 

ordenar determinadas situações da vida pública, mas que atingem espectros da vida 

privada. É sabido que as atividades privadas, também, desencadeiam ações no espaço 

público, ainda assim, o Estado detém o poder de regular, de maneira geral, as 

necessidades coletivas na sociedade. 

 Assim, destacamos o alinhamento da política adotada pelo Estado da Paraíba a 

partir de 1987, tendo Tarcísio Burity como governador (então pelo PMDB), fundada na 

mesma ideologia do Estado mínimo e indutor de investimentos, principalmente de 

empreendimentos de hospedagem. Essa era a principal característica da produção do 

território turístico em João Pessoa com o projeto Costa do Sol. 
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3. A produção do território turistificado a partir do Projeto Costa do Sol 

 

Para Souza (2016), o que primeiro define a categoria “território” são as relações 

de poder que se encontram em um determinado espaço, levando em consideração a 

dimensão política das relações sociais. 

Para Gottmann (2012), o conceito de território deve ter surgido ainda na Europa 

medieval atrelado às questões de soberania, e por essa razão tem sido associado aos 

limites dos Estados-nacionais. Ele adverte ainda que a Geografia e a Ciência Política 

têm dado mais atenção à definição desse conceito: 
 

Território é um conceito político e geográfico, porque o espaço geográfico é 
tanto compartimentado quanto organizado através de processos políticos. 
Uma teoria política que ignora as características e a diferenciação do espaço 
geográfico opera no vácuo. Se as ideias não são necessariamente enraizadas 
ou situadas no espaço, o fenômeno material e a ação política aos quais essas 
ideias concernem devem ser localizados em algum lugar do espaço 
geográfico. (GOTTMANN, 2012, p. 526) 
 

Assim, a categoria território está centrada na relação de poder e, de acordo com 

nossa pesquisa, entendemos que as atividades turísticas têm sido, desde a década de 

1930, objeto de regulações pela ação estatal, em que há de considerar a produção de um 

território turístico, uma vez que, formalmente, foram “reconhecidos pelo aparelho de 

Estado como unidades espaciais formais a serviço de sua administração ou de seu 

planejamento” (SOUZA 2008, p. 61), e dada às especificidades da ação do Estado, 

estamos, por assim, tratando da constituição de um território turístico. 

A produção de um território turistificado está centrado na formação de uma 

espacialidade que viabilize o consumo. A produção desse território é consequência da 

expansão de modelo fordista, que ampliou, ao mesmo tempo, a capacidade de consumo 

e criou uma singularidade espacial, visto que, ao pensarmos em uma cidade, sabe-se que 

esta é única, não sendo possível reproduzir uma “cidade em outra”. No entanto, seus 

aspectos globais são reproduzíveis, principalmente quando se pensa no turismo como 

forma de induzir a economia no sentido de criar demanda agregada. 

Dessa forma, o território constitui-se de uma espacialidade resultante das 

disputas de poder que, no caso do polo turístico do Cabo Branco, é produto dessas 

disputas imanentes dos empresários do setor turístico que se utilizam do aparato do 

Estado no sentido de planejar, investir e delimitar um território turístico, para a 

produção de uma mercadoria com foco na atração de turistas. 
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O território delimitado pelo poder do Estado surge como realização das 

possibilidades de expansão do sistema capitalista, de acordo com Smith (1988) 

 
[...] à medida que as relações econômicas, tecnológicas, políticas e culturais 
se desenvolvem e se expandem, a base institucional, para manipular as 
relações, também se torna mais complexa e perde, progressivamente, 
qualquer definição espacial intrínseca. Se o surgimento do mercado mundial 
traça as fronteiras para esse projeto social, o capitalismo tenta realizá-lo” (p. 
127). 

 

E de acordo com KNAOUF (APUD CABRITA, 2012) a produção do “território 

turístico resulta essencialmente da sua procura pelo turista, que é depois apropriado 

pelos agentes de mercado e pelo poder público através do ordenamento do território” (p. 

12) 

Boullon (2006), apoiando-se na econômica para melhor compreender o 

fenômeno turístico, considera a produção do espaço turístico, sem levar em conta uma 

escala geográfica de relações, mas os atrativos (ou atividades) que subjazem das 

condições de atrair turistas: 

 
El espacio turístico es la consecuencia de la presencia y distribución 
territorial de los atractivos turísticos que, no debemos olvidar, son la materia 
prima del turismo. Este elemento del patrimônio turístico, más la planta y la 
infraestructura turísticas, es suficiente para definir el espacio turístico de 
cualquier país. (p. 65)100 

 

E a expansão do fluxo de capital vê no território a possibilidade de uma fixidez 

(ativo) para permitir, ao mesmo tempo, a fluidez do capital. A cidade torna-se a 

condição ideal de ampliação de uma mais valia a partir do território criado, “a 

urbanização é uma forma de absorver o excedente de capital” (HARVEY, 2011 p.75). 

Para Raffestin (1993), “é essencial compreender bem que o espaço é anterior ao 

território. O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida 

por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao se 

apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o 

ator ‘territorializa’ o espaço” (p. 144). Nessa perspectiva, podemos representar a 

localização do território turístico em que o CECONJP materializa as forças imanentes 

do Estado e do trade turístico local (Mapa 1). 

                                                             
100 O espaço turístico é consequência da presença e distribuição territorial das atrações turísticas que, não 
devemos esquecer, são a matéria-prima do turismo. Este elemento do patrimônio turístico, mais a planta e 
infraestrutura turística, são suficientes para definir o espaço turístico de qualquer país. 
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A produção do território turístico do polo do Cabo Branco se faz e se interlaça 

ao “destino turístico”, inserindo a cidade de João Pessoa em uma nova lógica da divisão 

internacional (e regional) do trabalho, dessa maneira “o espaço geográfico torna-se um 

apêndice do desenvolvimento social” (SMITH, 1988, p. 132). 

Os intercâmbios promovidos para (e a partir) do turismo tem levado a uma 

complementariedade do território no sentido de atender a uma demanda local, por 

emprego, por exemplo, e internacional de novos bens e serviços. 

Como as relações de forças são desiguais, no tempo e no espaço, diferenciadas 

em função dos aspectos tecnológicos e culturais, cada formação social tem uma 

hierarquização societária próprias, cujos rumos dos aparatos do Estado são movidos 

pela lógica dos agentes hegemônicos, em diferentes escalas geográficas. 

A formação discursiva do turismo foi uma forma elaborada de materialização do 

simbólico no território, capaz de mobilizar a superestrutura estatal no sentido de 

constituir no espaço urbano pessoense o polo turístico e o CECONJP. Projeto esse, 

gestado na década de 1980, uma década de sérias mudanças políticas, com o término da 

ditadura militar e, também, de incertezas econômicas em escala nacional e regional. O 

turismo passou a ser o novo alicerce desenvolvimentista do Estado da Paraíba. 

Assim, é possível constatar como os diferentes governadores se apropriaram do 

preconstruído dos discursos do turismo, empregando analogias de múltiplas escalas, por 

exemplo, ao se referirem às cidades que investiram no turismo, tais como Recife, 

Salvador ou Fortaleza, ou ainda, recorrendo à escala global e argumentando que países, 

como Portugal ou a Espanha, superaram suas dificuldades (ou pobreza, crise) para 

justificar ações semelhantes e implantar em João Pessoa um modelo de produção 

espacial hegemônico, transformando-a em “cidade mercadoria” para os consumidores 

do turismo. 

Mais do que uma análise de categorias de ação do Estado, está na concepção de 

escala de atuação dos aparelhos do Estado para atender diferentes demandas em uma 

formação social complexa e desigual como a brasileira, particularmente, na cidade de 

João Pessoa. 

Falar de desigualdades é estabelecer a dimensão econômica como o sistema 

social se processou (e continua) na formação espacial101. A economia de mercado se 

                                                             
101 SANTOS, Milton. Empregando uma análise dialética sobre o espaço, decorrente da concepção do 
materialismo histórico, este autor pensa o espaço como resultado das forças mobilizadores da sociedade, 
que produzem seu espaço, logo uma formação espacial, que incluem as forças produção. 
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desenvolveu no território brasileiro de forma atrasada e dependente, centrada em uma 

pequena parcela da sociedade que manteve seu sistema de privilégios ancorados no 

Estado. 

Destarte, o turismo é um vetor de produção do espaço e por consequência de 

desigualdades que se materializam no espaço geográfico (CRUZ, 2010), pois, no 

tocante a concepção lefebvriana, em que destaca que a produção do espaço está na 

produção do cotidiano. No caso do polo turístico, este se constitui da produção de um 

território para o investimento da atividade turística102. 

Para compreendermos o porquê da localização do Costa do Sol em uma área 

periférica da cidade, entrevistamos o ex-presidente da PBTUR à época do mandato de 

Tarcísio Burity, e que atualmente é secretário executivo do turismo da Paraíba, o Sr. 

Ivan Burity. Segundo ele 

 
O então governador Argemiro de Figueiredo [governador entre 1935 a 1940] 
adquiriu duas antigas fazendas: São Rafael (que posteriormente daria origem 
a atual Mata do Buraquinho, campus da UFPB e diversos bairros) e a 
Fazenda Mangabeira (onde se localizam diversos bairros, como Mangabeira, 
Costa do Sol e os parques estaduais do Aratú e Jacarapé). Essas terras foram 
adquiridas com o intuito de retirada de lenha e abastecimento d’água, e que 
ao longo do tempo foram surgindo diferentes ocupações.103 

 

Posteriormente, no mandato do então governador da Paraíba Milton Cabral foi 

sancionada a Lei 4.895 de 1986 que autorizou à PBTUR incorporar, ao seu patrimônio, 

uma área de mais de 653,98 hectares, correspondendo, em parte, à antiga Fazenda 

Mangabeira, na porção sul da Cidade de João Pessoa, no que atualmente constitui o 

Bairro Costa do Sol (Mapa 1): 

De acordo com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, o Bairro Costa do Sol 

possui 1.321 hectares. Dessa forma, o polo turístico representa cerca de 49% de sua 

superfície. Está situado entre as bacias hidrográficas do Rio Aratú (norte), bacia do Rio 

Jacarapé (sul), o Oceano Atlântico (leste) e o Bairro de Mangabeira (oeste). Além disso, 

esse território turístico detém considerável cobertura de vegetação remanescente de 

Mata Atlântica, recobrindo o Tabuleiro Costeiro (respectivamente Mapa 2, Figuras 17 e 

19): 

  

                                                             
102 Num sentido próximo ao que Marc Áuge cunhou de não-lugares. 
103 Entrevista concedida em 11 de janeiro de 2017 na PBTUR. 
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Figura 17 – Área incorporada a PBTUR 

 
Elaborado pelo autor, a partir de levantamento aerofográfico realizado pela 
PMJP, 1998 
Mosaico de fotografias (110, 111, 112, 113, faixa 18 e 136, 137, 138, 139 faixa 
19) a partir do levantamento aerofotogramétrico da Secretaria de Infraestrutura 
Urbana realizado em 1998. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 1998 
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Mapa 2 – João Pessoa: cursos hídricos 

 
 

Nos discursos de turistificação percebemos como a paisagem constituiu um forte 

elemento de representatividade, pois quando analisamos a localização do projeto Costa 

do Sol, há no interdiscurso a sustentabilidade, premissa da futura Conferência da Terra 

que ocorreria em 1992 na cidade do Rio de Janeiro. 

O Projeto Costa do Sol foi concebido em 1987, no plano de desenvolvimento 

econômico do então governador Tarcísio de Miranda Burity. Seu planejamento 

estratégico definiu vários eixos prioritários, dentre os quais o turismo figurava como 

principal alternativa para geração de dividendos para o Estado. 

Os editais nº 001/88 e nº 001/90 foram lançados para que os empresários 

interessados adquirissem lotes, num sistema de PPP, no Costa do Sol. Consistia de 

diversos empreendimentos, dos quais estavam previstos 19 meios de hospedagem, que 
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totalizaria 3.150 UH’s104, isso representava mais de 50% do total de UH’s disponíveis 

em João Pessoa no ano de lançamento do projeto Costa do Sol. 

A expansão das atividades econômicas consolidadas pela econômica de 

mercado, na concepção do estado mínimo, que em linhas gerais mantem a ideologia de 

que laissez-faire possui a competência de equilibrar as forças vinculadas à demanda e à 

oferta, tendo o Estado como regulador e orientador de tais formas de produzir o espaço. 

O Projeto Costa do Sol foi concebido no governo de Tarcísio Burity na ideologia 

do laissez-faire, ou seja, na mínima interferência do Estado no que Lima (2006) 

considera que 

 
[...] o Estado da mão leve nas regras de mercado, os grupos econômicos 
paralelamente não dispensam, no entanto, a outra mão do Estado, de modo 
firme e pesadamente, na aquiescência de incentivos, de subsídios, de 
proteção as transações econômicas e de apoio maciço aos meios que 
impulsionam a revolução técnico-científica a favor do capital” (p. 98) 

 

Dessa forma, de acordo com a lei 4.895 de 1986, o Complexo Turístico Costa do 

Sol (Polo Turístico Cabo Branco até novembro de 2016, atualmente constitui o Distrito 

Industrial do Turismo do Estado da Paraíba), é um empreendimento do Governo do 

Estado da Paraíba que estava sob a responsabilidade da Empresa Paraibana de Turismo 

S.A. (PBTUR). Ele consistiria de uma Participação Público Privada, tendo o Estado a 

responsabilidade de dotar o distrito de energia elétrica, iluminação pública, saneamento 

e esgotamento sanitário, além da malha rodoviária. Caberia à iniciativa privada outros 

equipamentos necessários às atividades turísticas, como consta do documento de 

lançamento do Projeto Costa do Sol: 

 
Os interstícios entre as células de vizinhança e o eixo viário básico foram 
reservados para atividades comerciais e de serviços de apoio aos usos 
residencial e hoteleiro. Estão previstos também, um centro de Eventos 
Culturais e um Shopping Center. (...) Entre a área rural e a área de 
habitação popular da CEHAP, onde são executados programas 
habitacionais, tem-se a implantação de um Parque Tecnológico como o 
objetivo de estimular atividades institucionais deste importante projeto 
(PARAÍBA, 1987 p. 18) 

 

De acordo com o exposto acima, o zoneamento do Costa do Sol ficou da 

seguinte maneira (Figura 18): 

 

                                                             
104 Cf. Anexo 45. 
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Figura 18 – Zoneamento do Polo Turístico do Cabo Branco e a distribuição dos 
empreendimentos planejados 

 
FONTE: PBTUR, 2000 (adaptado por Demétrio Melo, 2017) 
 

 

No documento lançado em agosto de 1987 não está claro de que maneira seriam 

ocupados os setores residenciais, mas de acordo com o secretário adjunto do turismo o 

Sr. Ivan Burity, essas áreas residenciais com o tempo foram eliminadas do plano final, 

após a reincorporação do território turístico pelo Estado da Paraíba em 2013. 

À medida que os investimentos em infraestrutura (principalmente as vias de 

acesso) foram sendo executados, ocorreu forte expansão dos bairros na porção sul da 

Capital, principalmente os Bairros de Mangabeira, Paratibe, Penha e Valentina, que são 

as áreas em torno do território turístico e passaram a ser objeto de ocupações, no que 

deu origem à Comunidade do Aratú (Figura 19): 
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Figura 19 – Costa do Sol situação e expansão urbana 

 
Elaborado pelo autor. 
Fonte: PMJP/SEPLAN – WGS 1984; IBGE, Sirgas 200. 
Imagem Google Earth, 2017 
 

O Estado funcionando a contento não conseguiu acompanhar a demanda por 

novas habitações, o que levou, em grande medida, às formas de ocupação na área do 

território turístico do Costa do Sol. Segundo lideranças do movimento por habitação na 

Comunidade do Aratú105, existem cerca de 200 famílias, que subsistem no sistema 

informal da economia, com a venda de alimentos nas praias da Penha e de Jacarapé, 

com pequenas roças na própria ocupação, além da coleta de materiais recicláveis. 

Como exposto anteriormente, as exterioridades dos investimentos públicos com 

foco ao atendimento da iniciativa privada, desloca recursos que poderiam ser aplicados 

na adequação da ocupação urbana, inserindo as famílias na cadeia produtiva do turismo, 

por exemplo, ao fornecer mão-de-obra e consumíveis.  

Em 27 de dezembro de 2002, o governo do Estado, através da SUDEMA, 

sancionou dois decretos executivos: o Decreto nº. 23.836 criou o Parque Estadual do 

Jacarapé e o Decreto nº 23.838, o Parque Estadual do Aratú. Em 2014, para atender as 

novas prerrogativas legais estabelecidas pelo Novo Código Florestal106, o governo 

estadual através do Decreto nº. 35.325 de 16 de setembro de 2014 criou o Parque Trilha 

                                                             
105 Preferimos resguardar as identidades dos sujeitos entrevistados para preservá-los, tendo em vista a área 
de conflitualidade, como ameaças constantes de despejo. 
106 Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012, dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. 

Com. do Aratú Cid. Verde 
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dos Cinco Rios, incluindo em sua respectiva zona porções dos rios Aratú, Jacarapé, 

Cuiá, Mangabeira e Mussuré, além dos riachos Estivas e Sanhavá (Mapa 2). 

Esse zoneamento ambiental veio muito posterior às ocupações na Comunidade 

do Aratú, bem como da Cidade Verde, o que revela a falência de programas sociais de 

habitação popular, como do desemprego atrelado à baixa qualificação da população que 

lá reside107. Isso leva a constantes conflitos entre a secretaria estadual de meio ambiente 

com a população, de tal forma que há várias notificações sobre a realização de corte 

raso de madeira e a construção irregular de imóveis de alvenaria (Figura 20 e 21): 

 
FIGURA 20 – Aratú: Infração e demolição 

 
Fotografia de auto de infração, foram suprimidas informações do notificado para 
manter o sigilo. 
FONTE: DCM, 2015 

 
 
                                                             
107 Como exposto antes, há uma grande concentração de atividades ligadas aos serviços precarizados, 
como ambulantes e catadores de materiais recicláveis. Destaca-se também que se faz uma generalização 
dessas informações, tendo em vista que carece um recenseamento que venha a diagnosticar um perfil 
social mais claro. 
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FIGURA 21 – Aratú: ação de demolição 

 
Entulho de uma residência demolida em consequência de 
ação de reintegração de posse movida pela SUDEMA em 
30 de junho de 2015. 
FONTE: DCM, 2015 

 

Valendo-se do Decreto Federal 6.514/08 que prevê as sanções administrativas ao 

meio ambiente, a SUDEMA notificou os ocupantes da Comunidade do Aratú, a respeito 

da ilegalidade de corte raso de madeira sem autorização de órgão competente e da 

construção irregular dessas habitações. Além disso, com auxílio da Polícia Militar, os 

agentes de fiscalização ambiental realizaram a demolição de diversas casas de 

alvenaria108 (Figura 21). 

De acordo com o secretário executivo do turismo, as famílias deverão deixar o 

local e seus imóveis deverão ser demolidos. Segundo ele, existem diversos processos de 

reintegração de posse na justiça que impede, por exemplo, a aplicação do artigo 183 da 

Constituição Federal e seu §3º, tendo em vista que as terras são públicas. O que impede 

que seja feito parcelamento da área onde está localizada a comunidade do Aratú para 

fins de habitação popular, tendo em vista o discurso ambivalente sobre preservação 

versus crescimento: 

O secretário executivo do Turismo, Ivan Burity, disse que a preservação dos 
Parques Estaduais das Trilhas e dos Cinco Rios, do Aratu e do Jacarapé será 
fundamental para a execução do Polo Turístico Cabo Branco. Temos um projeto 

                                                             
108 Cf. Anexo 47. 
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concreto, que será executado dentro do que determinam as leis ambientais, 
preservando o meio ambiente. Por isso, além da questão ambiental, um dos 
objetivos do Governo atual, temos ainda a questão do desenvolvimento do Estado. 
Para se ter ideia, com a construção do Polo Turístico Cabo Branco iremos dobrar a 
capacidade hoteleira, sem afetar a qualidade de vida da população de João Pessoa, 
enfatizou.109 

 

A natureza, ou do que dela restou, está na matriz discursiva do território turístico 

que se torna um ato apelativo à sustentabilidade, uma vez que em sua área conta-se com 

importante remanescente de Mata Atlântica, com mata primária e secundária 

estabelecidas desde o domínio de falésias (porção litorânea) e adentra verticalmente em 

direção oeste, cerca de um quilômetro, e possui mais de seiscentos hectares de área 

destinada aos mais diversificados empreendimentos. 

A maneira como o Estado constituiu esse território turistificado na capital 

pessoense decorre de sua legitimidade. Dito de outra maneira, precisa-se legalizar essa 

territorialidade a partir de todo o aparato legal; assim se faz mister analisar os principais 

instrumentos do aparelho estatal para viabilizar os investimentos no Projeto Costa do 

Sol. 

 

3.1. Principais instrumentos da política pública para o turismo 
 

Lojkine (1994) é contundente em afirmar que “a intervenção estatal é a forma 

mais elaborada, mais desenvolvida, da resposta capitalista à necessidade de socialização 

das forças produtivas [...]” (p. 190). Em outras palavras, é através do Estado que 

determinada parcela da sociedade se apropria do conjunto de forças produtivas, e que na 

cidade a concentração de capital, de serviços e meios de consumo coletivos se faz 

presente para ampliar a mais-valia e, por consequência, o capital. 

A política nacional de turismo teve início no Governo do Presidente Getúlio 

Vargas, a partir do Decreto-Lei n°. 406 de maio de 1938, que definia as condições de 

ingresso de estrangeiros no país. No artigo 11 ficou estabelecido que seria considerado 

imigrante permanente se ultrapassasse um período superior a seis meses, e no artigo 12 

(alíneas a , b e c) e turistas e congêneres para período de até seis meses no país.  

Em dezembro de 1939 foi sancionado o Decreto-Lei nº. 1.915 que criava o DIP 

com uma divisão de turismo para superintender e fiscalizar os serviços de turismo 

                                                             
109 “Governo embarga construções irregulares em unidade de conservação”, in: Secretaria de 
Comunicação. Disponível em <http://paraiba.pb.gov.br/governo-embarga-construcoes-irregulares-em-
unidade-de-conservacao> Acesso em 07 de julho de 2016 



145 
 

interno e externo (artigo 2 alínea b), e com o Decreto-Lei 2.440 de julho de 1940 as 

atividades das empresas e agências de turismo passaram a ser regulamentadas. 

Na década de 1960, após a tomada do poder pelos militares em 1964, ocorreu de 

forma mais intensiva a atuação do Estado na regulação das atividades turísticas. No 

governo de Humberto Castelo Branco foi melhor definida uma política nacional de 

turismo a partir do Decreto Lei n.º 55 de 18 de novembro de 1966. Além disso, foi 

criado o Conselho Nacional de Turismo. No entanto, havia forte centralização do 

Governo Federal na implantação da política nacional através da EMBRATUR e do 

CNTUR. 

Em 1971, veio a Lei n°. 1.191 que essencialmente tratava de incentivos fiscais e 

redução do imposto de renda para os investimentos em hotéis e a criação do 

FUNGETUR. Os incentivos fiscais tinham como prioritários os investimentos 

realizados na região de atuação da SUDENE, porém, os projetos tinham que primeiro 

serem apresentados e aprovados pela EMBRATUR.  

Já em 1977, o presidente da república Ernesto Geisel sancionou a Lei n°. 6.505, 

dispondo sobre as atividades e serviços turísticos no país e sua fiscalização, dando à 

EMBRATUR o papel de agente discricionário das atividades turísticas. 

Com o processo de redemocratização após o período militar, o então presidente 

José Sarney sancionou o Decreto-Lei nº. 2.294/86 para redefinir as atividades relativas 

ao turismo. Uma das medidas era reduzir a participação do Estado na regulamentação de 

tais atividades, estratégias político-econômicas pautadas na orientação de um Estado 

mínimo. 

A década de 1980 ficou marcada pela falência do modelo de gestão do Estado 

pelos militares (2.1), que culminaram com a adoção de uma política de desestatização. 

Nessa década, cerca de 30 empresas controladas pelo BNDES foram objeto de 

transferência para a iniciativa privada. No entanto, esse movimento não estava 

articulado com um amplo programa de revisão das condições de atuação do Estado 

brasileiro. 

Com a eleição de Fernando Collor de Mello (presidente entre 1990 a 1992) a 

política neoliberal no Brasil começa a ganhar corpo jurídico a partir da sanção da Lei nº. 

8.031 de abril de 1990. Essa lei instituiu o Programa Nacional de Desestatização e uma 

ampla reforma do Estado, cujo objetivo central era reduzir os gastos públicos e o 

endividamento federal. 
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No entanto, uma das consequências da adoção do programa de Collor foi o 

agravamento do desemprego e a aceleração da inflação, que culminou com o 

desabastecimento, grande insatisfação social, greves nacionais e elevação do nível de 

desemprego110. 

Foi também com Fernando Collor a ampliação da abertura econômica do país, 

principalmente a partir do turismo internacional. O objetivo era atrair divisas externas 

para reduzir o impacto da dívida externa. Nesse contexto, veio a Lei n°. 8.181 de março 

de 1991 que deu nova denominação à EMBRATUR. Além disso, ampliou os poderes 

dessa autarquia, concedendo a ela a formulação e aplicação da política nacional do 

turismo, além de permitir sua atuação externa e a financiar projetos turísticos no país. 

Com o então presidente Itamar Franco (1992 a 1995) foi desenvolvido o Plano 

Real, que consistia no equacionamento entre o valor da moeda nacional frente ao dólar 

estadunidense a partir da redução dos índices de inflação. Isso levou à melhora dos 

níveis de emprego e de um maior consumo de bens e serviços, e nesse contexto está a 

implantação do Plano Nacional de Municipalização do Turismo de 1994. 

Com a Portaria conjunta dos MICT e o ME sob o n° 130 de março de 1994 foi 

instituído o PNMT, com o objetivo de transferir para os municípios a responsabilidade 

de adequarem suas “condições econômicas” na lógica do Estado mínimo. A portaria 

estava inserida no contexto federal de reformas das bases constitucionais para a redução 

do papel do Estado na econômica111, pois estabelecia maiores responsabilidades aos 

entes federativos, conquanto fosse necessário a cada espaço de poder definir suas 

diretrizes de sustentabilidade econômica. 

Nesse sentido, entre 1994 a 1999 prevaleceu o PNMT como norteador da 

política pública de turismo nas cidades, e estas teriam que desenvolver seus próprios 

produtos turísticos. 

A atividade turística movimenta uma gama de outras atividades, e seu estudo 

não pode se ater, apenas, aos indicadores econômicos, pois é fato que as estatísticas são 

relevantes e que apontam cenários e podem servir de alicerce para execução de políticas 

públicas específicas ao setor. 

                                                             
110 Cf. estudo do economista Calino Pachco Filho sobre o período de governo de Fernando Collor 
<http://revistas.fee.tche.br/index.php/indicadores/article/viewFile/709/957>. Acesso 10 agosto de 2017. 
111 São exemplos dessas mudanças a abertura de capital de empresas públicas, o fim do monopólio de 
exploração mineral pelo Estado e o programa de privatizações do sistema nacional de comunicações, 
além de programas de concessão de rodovias, portos e aeroportos. 
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Em fase contemporânea, o Brasil vem ampliando sua participação na demanda 

global, apesar de relativamente pequena (0,79% dos turistas internacionais em 2016); o 

país recebeu 6.578.074 de turistas estrangeiros com receita de US$ 6,2 bilhões112, 

segundo dados do MTur em 2015. O país ocupou a 9ª posição global em receitas 

geradas pelo turismo, da ordem de R$ 492 bilhões entre atividades diretas e indiretas, e 

considerando apenas as contribuições diretas, representou 3,5% do PIB, que 

corresponde a um montante de R$ 182 bilhões com 8,8 milhões de pessoas ocupadas. 

São dados positivos que auxiliam os discursos de turistificação no sentido dos 

investimentos e da questão dos empregos. Porém, como adverte TELES (2015) 

 
[...] mesmo as estatísticas apresentando números positivos, é preciso que as 
análises sejam feitas levando em conta as especificidades de cada realidade, 
pois nem sempre um valor positivo garante uma situação vantajosa, 
principalmente no que diz respeito aos trabalhadores. (p. 75) 

 

De acordo com dados do IBGE (2009), em 2009, o total de ocupações nas 

ACT’s atingiu 5,92 milhões de brasileiros113, nos serviços de alimentação estava o 

maior número de empregados com 3,0 milhões de ocupações, com anho médio salarial 

de aproximados R$ 392,00 mensais114. Enquanto que as ocupações no setor aéreo eram 

57 mil ocupações, com ganho salarial médio mensal de R$ 6.179,83. Assim, percebe-se 

que é discrepante as diferenças entre os rendimentos. 

No plano regional, o Sudeste representa a maior parcela dos MH’s, seguida pela 

Região Nordeste (Gráfico 5), embora o Nordeste tenha recebido cerca de 10% do total 

de turistas estrangeiros em 2016. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
112 Mtur, Dados e fatos <http://www.brasil.gov.br/turismo/2017/01/brasil-recebeu-6-6-milhoes-de-
turistas-estrangeiros-em-2016>. Acesso em 08 ago. 2017 
113 Segundo dados do IPEA trabalhadores formalizados nas ACT’s somava 1.038.582 em 2015, e 
informais 837.718 para o ano de 2014. Em dezembro de 2015, ocupações formais na economia geral foi 
de 38,2 milhões, enquanto que as informais atingiram 48,8 milhões de ocupações. 
114 Em 2009, o salário mínimo equivalia a R$ 415,00, isso garantia, por exemplo, adquirir duas cestas 
básicas, segundo o DIEESE. 
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Gráfico 5: Grandes regiões brasileiras – participação relativa no total dos meios de 

hospedagem 

 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: IBGE, Pesquisa dos meios de hospedagem, 2016 
 

Segundo o MTur, em 2016, São Paulo foi a unidade federativa que mais recebeu 

turistas estrangeiros, totalizando 2.248.297, seguido pelo Rio de Janeiro, com 

1.480.121. Na Região Nordeste, as unidades federativas que mais receberam turistas 

internacionais em 2016 foram Bahia com 132.339, seguido de Pernambuco com 51.324. 

A Paraíba não registrou, em 2016, desembarques de estrangeiros. O turismo 

internacional ocorre de forma indireta, principalmente pelo aeroporto Internacional 

Guararapes (Recife-PE). 

Os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro representaram 56,68% do total de 

desembarques internacionais no País em 2016. Segundo avaliação do IBGE (2014), o 

turismo de negócios é predominante em São Paulo, enquanto que no Rio de Janeiro é o 

turismo de sol e praia, assim como ocorre para Bahia e Pernambuco. 

 

3.2. PRODETUR-NE e a inserção da Paraíba 

 

A ação conjunta entre as forças do mercado apoiado no Estado engendra um 

sistema de poder que delimita o território, e para Andrade (2004), “a ideia de território à 

ideia de poder, quer se faça referência ao poder público, estatal, quer ao poder das 

grandes empresas que estendem os seus tentáculos por grandes áreas territoriais, 

ignorando as fronteiras políticas” (p. 19). 

41,80%

23,60%

17,40%

10,90%

6,30%

Grandes Regiões: meios de hospedagem - 2016

Sudeste Nordeste Sul Centro-Oeste Norte
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O capitalismo enquanto sistema social, além de sistema de produção e riqueza 

material, cria uma gigantesca classe de excluídos que, na cidade, concentram-se em 

áreas marginalizadas ou deprimidas economicamente. Aqui se observa um dos grandes 

problemas da economia capitalista moderna: “o indivíduo é o objetivo único das 

relações econômicas; tudo é feito pelo e para o indivíduo. A sociedade é apenas uma 

abstração” (DURKHEIM, 2006, p. 20). 

Percebemos que a lógica desse sistema é perversa no sentido de ampliar o capital 

público para financiamento de agentes econômicos privados, algo muito comum em 

países da semiperiferia do capitalismo internacional, privilegiando alguns e sacrificando 

a maioria (não uma maioria absoluta vale frisar, mas um imenso contingente de 

desassistidos pela ação estatal). 

Haesbaert (2002) lembra que para Marx o Estado é a forma como a burguesia, 

ou elites, consolidam seus interesses, contraditoriamente o proletariado tenta, no Estado, 

equacionar as disputas entre capital-trabalho. Os movimentos sociais urbanos e rurais 

apelam (ou pressionam) para que o Estado aja no atendimento de suas necessidades. São 

esforços contra a alienação inerentes às instituições (imaginárias e reais) presentes no 

jogo político das sociedades contraditórias, como afirmou Castoriadis (2005). 

Continuando o raciocínio de Castoriadis (2005), o Estado enquanto instituição, 

só existe dentro de uma rede simbólica. Assim afirma que “as instituições não se 

reduzem ao simbólico, mas elas só podem existir no simbólico” (p. 142). Compreender 

essas relações simbólicas permite-nos perceber de que forma as ações dos Estados se 

traduzem através da linguagem - não apenas a estrutura da língua e seus códigos, mas 

como a ideologia se revela por meio dos discursos, por meio da ação verbal e não verbal 

do gestor público, das elites urbanas e dos movimentos sociais que contraditoriamente 

se encontram no espaço urbano. 

A análise de políticas públicas para o desenvolvimento do espaço urbano pode 

não só criar melhores condições de reprodução material dos indivíduos bem como 

reduzir a segregação socioespacial. Esse processo privilegia determinados espaços em 

detrimento de outros, levando a um forte processo de exclusão e marginalização das 

camadas menos abastadas da sociedade. 

Foi o que ocorreu com o Projeto Costa do Sol, que antecedeu o PNMT e ao 

PRODETUR-NE, que de acordo com Cruz (2005, p. 33) “o diploma legal que instituiu 

o Prodetur-NE, ou seja, a Portaria Conjunta nº 1 (SUDENE e EMBRATUR), de 

29/11/1991. Como se sabe, o PRODETUR-NE transforma o litoral nordestino em um 
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extenso ‘canteiro de obras’, como resposta às demandas de um almejado turismo 

massivo e internacionalizado”, que consistiu de transferir riquezas públicas para os 

incorporadores imobiliários na forma de hotéis e assemelhados. 

E para Sousa (2011), 

 
a Portaria nº 01 de 29/11/91 teve início com a assinatura do contrato 841-
OC/BR. Acordo esse assinado entre o BNB e o BID em dezembro de 1994. 
Constitui-se de um programa de crédito para os estados nordestinos 
financiados pelo BID e que tem no BNB seu Órgão Executor. Seu objetivo 
geral é dotar a região de infraestrutura básica e de acesso em espaços 
considerados potenciais ao desenvolvimento da atividade turística” (p. 53). 

 

Cabe salientar que ação do Estado da Paraíba sob o governo de Burity já estava 

na égide da produção hegemônica do território turístico, antes do surgimento do 

PRODETUR, que consistia de um movimento neoliberal. E quando o então governador 

José Maranhão veio a assinar o PRODETUR-NE, já estavam consolidadas as bases da 

austeridade econômica115. De acordo com Dantas (2015), o PRODETUR se funda em 

uma concepção de estabelecer no litoral nordestino dois fatores essenciais: “a) reforço 

do Nordeste como destinação turística litorânea, o turismo de sol e praia; b) 

ressignificação das cidades-sede nordestinas como ponto de recepção e distribuição dos 

fluxos turísticos” (p. 387). 

De acordo com relatório final do BNB (2005), o total contratado pelo Estado da 

Paraíba entre 1998 a 2004 chegou a R$ 2,77 bilhões. Montante este investido na 

recuperação do Centro Histórico da Capital, infraestrutura rodoviária da PB 008, 

interligando o litoral norte e sul, sistema de abastecimento de água, além de aporte 

financeiro de fortalecimento de instituições, planejamento e pesquisas para projetos, 

bem como o atendimento do Costa das Piscinas (litoral sul de João Pessoa). 

A ação política promovida pelo Estado segue as diretrizes do mercado mundial 

de turismo, fortemente influenciadas pelas agências internacionais (OMT e BID) para 

alocar recursos que fixem nos territórios a capacidade de atender a uma demanda 

crescente (Tabela 5): 

 

 

 

                                                             
115 O slogan do Governo José Maranhão de 1995 a 2002 foi “Austeridade é desenvolvimento”. 
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Tabela 5: Fluxo de turistas internacionais nos 10 países que mais recebem 
turistas estrangeiros e o Brasil: posição do IDH (2014) 

Países de residência 
permanente 

Turistas (milhões de chegadas) IDH Posição 
2000 2005 2010 2014 2015 2016 2014 2014 

França 77,2 75,0 77,6 83,7 84,5 82,01 0,888 22° 
Estados Unidos  51,2 49,2 60,0 75,0 77,5 76,82 0,915 8° 
Espanha  46,4 55,9 52,7 64,9 68,5 75,6 0,876 26° 
China  31,2 46,8 55,7 55,6 56,9 59,3 0,727 90° 
Itália  41,2 36,5 43,6 48,6 50,7 52,6 0,873 27° 
Turquia  9,6 24,2 31,4 39,8 39,5 --- 0,761 72° 
Alemanha  19,0 21,5 26,9 33,0 35,0 35,6 0,916 6° 
Reino Unido  23,2 28,0 28,3 32,6 34,4 37,64 0,907 14° 
México  20,6 21,9 23,3 29,3 32,1 35,0 0,756 74° 
Tailândia 9,6 11,6 15,9 24,8 29,9 32,6 0,726 93° 
Brasil 5,3 5,4 5,2 6,4 6,3 6,6 0,755 75° 

Elaborado pelo autor 
FONTE: Anuário Estatístico de Turismo, Mtur. 2007 a 2017. Nações Unidas, Ranking IDH 
Global 2014/2015. 
1. Ministère du tourisme français (http://www.diplomatie.gouv.fr) Acesso: 10 ago. 2017   
2. Valor Econômico (http://www.valor.com.br) Acesso: 10 ago. 2017 
3. Rádio França internacional (http://br.rfi.fr/europa/) Acesso: 10 ago. 2017 

 

É discutível a questão do desenvolvimento econômico nas premissas da 

expansão material, principalmente quando vem acompanhada da redução do Estado e 

das concessões tributárias. Ademais, a economia clássica vê uma relação entre PIB 

versus crescimento demográfico, em que pese a tese de um equilíbrio entre a capacidade 

de oferta de bens e serviços com o aumento da população. 

Outro fator que vem sendo levado em consideração, desde a década de 1990, é o 

ranqueamento dos países a partir de seus IDH’s, que se tornaram sinônimo de qualidade 

de vida. Temos que analisar múltiplas dimensões na sociedade para melhor 

compreender o que seria a qualidade de vida. E como vimos, os discursos de 

turistificação empregam tal conceito como forma de justificar os investimentos no 

turismo. 

Pegando os dados acima (Tabela 5), temos a França como o país que mais 

recebe turista, ocupando a 22ª posição em IDH. Bem como está presente a China, país 

que mais elevou seu PIB nas últimas três décadas e que deixou de ser um país receptor, 

para ser um dos maiores emissores de turistas do mundo, e ainda assim ocupa uma 

posição bem distante do Brasil, que não figura entre os dez países que mais receberam 

turistas, por exemplo, em 2016, mesmo sediando o principal torneio esportivo do 

mundo. 

Como visto, a expansão da crise da década de 1980 fez ruir a ideologia da 

expansão da produção em massa de bens de consumo, porque a absorção da força de 
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trabalho estava em ritmo decrescente nos países centrais, e era necessária uma nova 

realidade econômica produtiva, e o turismo preencheu essa lacuna, principalmente nos 

países periféricos que foram fortemente solapados com a retração mundial de crédito e 

subida dos preços mundiais do barril do petróleo. 

A ideologia do turismo como forma de crescimento econômico cria um 

imaginário “libertador” para os países periféricos, uma vez que os órgãos globais de 

financiamento incentivam a criação de produtos turísticos para atraírem visitantes do 

“mundo rico”. Só que, no entanto, salvo algumas exceções, os países que mais recebem 

turistas estrangeiros são justamente os países mais ricos: 

 
Muito do grande boom mundial foi assim um alcançar ou, no caso dos EUA, 
um continuar de velhas tendências. O modelo de produção em massa de 
Henry Ford espalhou-se para indústrias do outro lado dos oceanos, enquanto 
nos EUA o princípio fordista ampliava-se para novos tipos de produção, da 
construção de habitações à chamada junk food (o McDonald’s foi uma 
história de sucesso do pós-guerra). Bens e serviços antes restritos a minorias 
eram agora produzidos para um mercado de massa, como no setor de viagens 
a praias ensolaradas. Antes da guerra, não mais de 150 mil norte-americanos 
viajaram para a América Central ou o Caribe em um ano, mas entre 1950 e 
1970 esse número cresceu de 300 mil para 7 milhões. Os números para a 
Europa foram, sem surpresa, ainda mais espetaculares. A Espanha, que 
praticamente não tinha turismo de massa até a década de 1950, recebia mais 
de 44 milhões de estrangeiros por ano em fins da década de 1980, um número 
ligeiramente superado apenas pelos 45 milhões da Itália (Stat. Jahrbuch, 
1990, p. 262). (HOBSBAWM, 2006, p. 259) 

 

A óptica do crescimento econômico como solução possível para os problemas 

relativos ao desemprego, à geração de renda, ao progresso técnico, está presente, como 

vimos, no discurso de turistificação. Isso para simbolizar que deveria haver mais 

melhorias na qualidade de vida e no conforto material, em que o turismo, como 

atividade econômica, incluiria, via produtividade, mais e mais pessoas. No entanto, sob 

esse aspecto, Baudelaire (2008) aponta como mito o crescimento econômico como 

possibilidade de bem-estar e afirma que 

 
Os mitos complementares do bem-estar e das necessidades possuem uma 
poderosa função ideológica de reabsorção e supressão das determinações 
objetivas, sociais históricas, da desigualdade. Todo o jogo político do 
‘Welfare State’ e da sociedade de consumo consciente ultrapassar as próprias 
contradições, intensificando o volume dos bens, na perspectiva de uma 
igualização automática através da quantidade e de um nível de equilíbrio 
final, que seria o bem-estar total do para todos. (grifos nosso) (2008, p.51) 
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A medida que o aumento da capacidade de consumo dos europeus e 

estadunidenses se elevam, nos países periféricos e semiperiféricos passam a adotar 

mecanismos de atração de turistas provenientes dos climas temperados. O marketing 

passa a criar um produto turístico com base nas peculiaridades dos países tropicais 

litorâneos. Todavia,  

 
A política pública em foco se fundamenta em uma consciência turística a 
refletir nos novos governos nordestinos. Ela se revela propaganda política e 
se transmuta em publicidade, para atender aos termos do desenvolvimento 
econômico e propalar a modernização tão almejada das zonas de praia. 
(DANTAS, 2015, p. 386). 

 

Reafirmando que a modernização do território turístico na Cidade de João Pessoa 

não se transforma em qualidade de vida, pois é um termo muito generalizante que engloba 

situações que vão além das condições de renda ou de acesso. Por isso é difícil de ser avaliado 

de forma empírica, e quando se busca objetividade se lança a mão diferentes indicadores, tais 

como IDH, mortalidade infantil, expectativa de vida. Mas em todo o caso, como aborda 

SOUZA (2000), a qualidade de vida “engloba também aquelas coisas que não podem ser 

simplesmente adquiridas pelos indivíduos no mercado [...], mas que interferem em seu bem-

estar. Exemplos são a beleza cênica, a qualidade do ar e a liberdade política” (p. 117). Isso 

ilustraria a necessidade de se preservar, ao máximo, as áreas florestais no polo turístico. 

Volta-se aí a contradição não resolvida no discurso entre desenvolvimento do Estado e 

preservação ambiental. 

Em síntese (Tabela 6), a inclusão da Paraíba no PRODETUR-NE, assim como 

as demais unidades federativas da região, absorveu endividamento em projetos de 

expansão de atividades turísticas que necessitariam de maiores estudos empíricos para 

identificar os reais beneficiados desses investimentos. 

 
Atualmente o turismo apresenta-se, no Nordeste, como gerador de 
desenvolvimento, podendo resolver os problemas de emprego e de déficit 
econômico, algo semelhante ao ocorrido nas Antilhas dos anos 1960-1970. A 
partir das experiências vividas nessa área, percebe-se que a relação entre 
turismo e desenvolvimento econômico não é evidente. 
Para Ascher (1984) (Apud Dantas), o turismo: a) utiliza uma mão-de-obra 
qualificada sem criar empregos locais; b) permite tão somente o 
desenvolvimento de subempregos; c) contribui ainda para certa instabilidade 
econômica e social, pela atividade ser sazonal; d) suscita a construção de um 
quadro de dependência dos países em relação aos tours opérateurs que 
dominam esse setor em escala mundial, com o estabelecimento de cadeias 
hoteleiras e o controle do transporte aéreo. (DANTAS, 2015, p. 64) 
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Tabela 6 – Síntese das principais áreas de aplicação de recursos do PRODETUR-
NE na Paraíba 

Área aplicada Descrição da atividade Valor (R$) % 

Saneamento 

Abastecimento de água do Polo Turístico 
Cabo Branco  2.161.541 2,54 

Esgoto do Polo Turístico Cabo Branco  2.921.867 3,43 
Esgoto do bairro de Intermares  3.066.434 3,59 
Esgoto dos bairros Valentina Figueiredo, 
Bancários e Bessa; ETE Pedreira  44.214.611 51,86 

Esgoto das Praias Ponta de Campina, Poço, 
Camboinha e Areia Dourada (1ª etapa)  10.036.353 12,27 

Transportes 

Rodovia PB 008 (trecho Polo Cabo Branco / 
Jacumã / Tambaba)  10.878.865 13,20 

Rodovia PB 008 (trecho Tambaba / Pitimbu 
/ Acaú)  8.396.578 9,85 

Projeto de Engenharia; EIA-RIMA e 
avaliação socioeconômica da PB 008 Norte 
(trecho Lucena /Rio Tinto /Mamanguape 
/Mataraca /Divisa RN)  

337.712 0,39 

Recuperação de 
patrimônio histórico 

Centro Histórico de João Pessoa (cidade 
baixa)  571.788 0,67 

Desenvolvimento 
institucional 

DER-PB  177.240 0,21 
PBTUR  820.228 0,96 
CAGEPA  247.213 0,29 
SUDEMA  795.674 0,93 
UEE PRODETUR  162.523 0,19 
Planos diretores municipais  470.432 0,55 

Total dos investimentos R$ 85.258,101 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: BNB, 2005 

 
Percebe-se que não há gastos consideráveis em recuperação ou manutenção do 

patrimônio biológico (por mais que esteja na formação discursiva), mas que na prática 

há um distanciamento. 

Segundo Pereira & Farias (2016) que publicaram estudos analisando os valores 

de geodiversidade na bacia do rio Jacarapé, com a implantação das infraestruturas 

PRODETUR-NE/PB para o Projeto Costa do Sol, há essa contradição ao discurso de 

preservação, uma vez que a construção da rodovia PB-008 confinou as águas do Rio 

Jacarapé com o aterramento para sustentação da ponte sobre seu leito, além da retirada 

de barro e areia na primeira etapa do projeto. 

 

3.3 O CECONJP e a paisagem turistificada 
 

O desenvolvimento de uma sociedade de consumo como premissa de um 

desenvolvimento econômico e social (conceito este que não leva em consideração os 

diferentes aspectos da vida humana, mas que se fixa na expansão dos meios de 

produção) é muito bem caracterizado por Arendt (2007): 
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Neste aspecto, como outros, o espectro de uma verdadeira sociedade de 
consumo é mais alarmante como ideal da sociedade de hoje que como 
realidade presente. O ideal não é novo: estava claramente contido na 
premissa inconteste da economia política clássica de que objetivo final da 
vida ativa e a riqueza crescente, abundância e a ‘felicidade da maioria’ (p. 
145). 

 

A mobilização da superestrutura do Estado para expandir determinadas 

atividades, criou um território turístico. Isso caracteriza não só o estágio técnico em que 

tais territórios se encontram, mas a maneira como se mobiliza as forças produtivas de 

acordo com os interesses dos agentes hegemônicos de produção no espaço urbano. 

Há que se considerar que o modo de produção capitalista se pautou na 

mundialização do estilo de vida da sociedade ocidental, a partir da invenção da 

modernidade. 

Para o Baudelaire (2008), o sistema de produção sobrevive da lógica ampliada 

do consumo, e a cidade como mercadoria turistificada vem atender aos anseios dessa 

natureza mercadológica, e que as representações sociais atribuídas ao território turístico 

precisam significar e o discurso de turistificação amplia as imagens sociais. Assim 

afirma: 

 
“Tanto na lógica dos signos como na dos símbolos, os objetos deixam de 
estar ligados a uma função ou necessidade definida, precisamente porque 
correspondem a outra coisa, quer ela seja a lógica social que a lógica do 
desejo, às quais servem de campo móvel e inconsciente de significação.”(p. 
89) 

 

Santos & Silveira (2003) completam esse sentido 

 
Dessa maneira, defrontamo-nos com território vivo, vivendo. Nele, devemos 
considerar os fixos, isto é, o que é imóvel, e os fluxos, isto é, o que é móvel. 
Os fixos são, geralmente, constituintes da ordem pública ou social, enquanto 
os fluxos são formados por elementos públicos e privados, em proporções 
que variam segundo os países, na medida em que estes são mais ou menos 
abertos às teses privatistas. O território revela também as ações passadas e 
presentes, mas já congeladas nos objetos, e as ações presentes constituídas 
em ações. No primeiro caso, os lugares são vistos como coisas, mas a 
combinação entre as ações presentes e as ações passadas, as quais as 
primeiras trazem vida, confere um sentido ao que pré-existe. Tal encontro 
modificação e o objeto sobre o qual ela se exerce, e por isso uma não pode 
ser entendida sem a outra. (pp. 247/8) 
 

Os institutos de pesquisa como o IBGE e o IPEA realizam constantes 

levantamentos estatísticos a respeito das atividades ligadas ao turismo, são informações 
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repassadas por um amplo grupo de empresas ligadas às ACT’s e das autarquias públicas 

que também coletam e repassam as informações. 

No entanto, o IBGE, ao adotar a proposta da OMT, de homogeneizar as 

atividades características ao turismo, encontra determinados entraves, tais como: 

transporte (taxis, transporte urbano) e alimentação (restaurantes, bares e lanchonetes). 

No que se refere ao transporte urbano e à alimentação, não são utilizados apenas por 

turistas. Sendo assim, os números podem conter superdimensionamentos, mascarando a 

real dimensão dos setores. 

Desde 2013 que o IBGE tem considerado o PNAD e as informações da RAIS 

para compilação de seus dados estatísticos. Assim, os empregados no seguimento de 

motéis estão incluídos, mesmo tal atividade não fazer parte (no Brasil) das ACT’s. 

 
“A RAIS apresenta os dados referentes ao total dos ocupados nas ACTs. Na 
ausência de informações relativas ao consumo turístico nas ACTs, 
geralmente se incorpora a totalidade dos empregados nessas atividades como 
prestadores de serviços do turismo. Ao se proceder dessa forma, considera-
se, por exemplo, que todos os empregados da atividade Alimentação estariam 
ligados ao atendimento de turistas, incorrendo-se em superestimação da 
ocupação no setor turismo.” (IPEA, 2015 p. 5) 

 

Para o IBGE, o núcleo das ACT’s envolve: alojamento, alimentação, transporte 

terrestre, transporte aéreo, transporte aquático, agências de viagens, locadoras de 

veículos, cultura e lazer. Estas constituem a principal fonte de dados para fundamentar 

políticas públicas para geração de emprego e renda, e qualificação profissional.  

No que tange às ocupações na Região Nordeste, as ocupações formais nas 

ACT’s (Gráfico 6) se mantêm em crescimento, o que auxilia na manutenção do discurso 

de turistificação apoiado na geração de oportunidades. No entanto, na economia como 

um todo, a Região apresentou mais de 6,2 milhões de ocupações formais, enquanto que 

as ocupações informais ultrapassam os 15,7 milhões de ocupações.  
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Gráfico 6: Região Nordeste – tendência de elevação da população ocupada 
nas ACT’s 

 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: IPEA (http://extrator.ipea.gov.br/). Acesso 10 ago. 2017116 
 

Uma miríade de outras atividades compõe gastos de turistas, como gastos com 

saúde, passeios contratados diretamente com guias turísticos, empresas do seguimento 

de manutenção e montagem de eventos, transportadores de equipamentos, além de 

sustentar um amplo conjunto de atividades do setor informal. 

 

Gráfico 7: Paraíba – saldo de pessoas ocupados de acordo com o setor formal e 

informal 

 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: IPEA (http://extrator.ipea.gov.br/). Acesso 10 ago. 2017 
 

Os discursos de turistificação do território, como vimos em capítulos anteriores, 

recaem sobre o emprego e a renda, como verificamos (Gráfico 7) em que o setor 

informal detém a maior participação nas ocupações de pessoal, enquanto que o setor 

                                                             
116 CF. Anexo n°. 48 a compilação das ACT’s para a Região Nordeste, de acordo com o IPEA. 
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formal tem média de 20% das ocupações. Ao analisarmos os dados disponibilizados 

pelo IPEA, verifica-se que as ACT’s representam, para toda a Paraíba, 3,5% das 

ocupações formais (Tabela 7). 

De acordo com a Coordenadora Regional de Serviços Turísticos da Paraíba, Sra. 

Maria José Belizario117, existe uma dificuldade na coleta de dados de empregados, e a 

distinção entre os usuários dos serviços nos estabelecimentos. 

 

Tabela 7: Paraíba – ocupações formais no núcleo das ACT’s 
Unidade da 
Federação 

ACT’s 2012 2013 2014 2015 

Paraíba 

Alojamento 2.444 2.465 2.847 2.908 
Alimentação 3.262 3.700 3.802 4.229 

Transporte terrestre 902 668 679 629 
Transporte aquaviário 15 17 25 25 

Transporte aéreo 218 218 248 213 
Aluguel de transporte 153 171 196 198 
Agencia de viagem 465 523 586 550 

Cultura e lazer 104 152 180 185 
 Total de pessoas 

ocupadas 7.563 7.914 8.563 8.937 

Elaborado pelo autor.  
FONTE: IPEA (http://extrator.ipea.gov.br/). Acesso 10 ago. 2017 

 

Gráfico 8: João Pessoa – evolução do número de leitos nos meios de 

hospedagem 

 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: PBTUR/CADASTUR, 2017 

 

De acordo com dados da PBTUR, em 2016, dos 223 municípios da Paraíba, 

apenas 58 registraram os meios de hospedagem. Os cinco maiores municípios em total 

de MH’s foram João Pessoa (119 MH), Conde (51 MH), Campina Grande (27 HM), 

                                                             
117 Belizário, é a coordenadora das informações do CADASTUR no Estado da Paraíba. 
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Baía da Traição (22) e Cabedelo (11 MH). Ou seja, 53 municípios detêm cerca de 44% 

do total de MH’s. 

Outra forma de analisar os dados disponibilizados se refere à concentração dos 

MH’s na zona costeira, particularmente na cidade de João Pessoa (Gráfico 8), em 

relação ao interior do Estado. São 12 municípios litorâneos que totalizam 268 MH’s, 

relativamente a 65,5% do total de MH’s. Percebe-se que há uma concentração dos 

investimentos no turismo de sol e praia, o que leva a maior concentração da 

infraestrutura no plano geral, como comunicações e empresas prestadoras de serviços 

(manutenção, montagem de eventos), empresas especializadas em receptivos, além de 

concentrar maior recurso destinado à promoção dos serviços relativos com o turismo. 

De acordo com o CADASTUR/PBTUR, em João Pessoa, os bairros com a maior 

concentração dos meios de hospedagem são os seguintes: Tambaú, Jardim Oceania, 

Bessa, Cabo Branco e, Manaíra (Mapa 3), paradoxalmente o Bairro Costa do Sol (bairro 

destinado ao projeto homônimo) não possui nenhum MH’s no cadastro estadual. 

Os dados consideram todos os seguintes meios de hospedagem: hotel, pousada, 

apart hotel, acampamento e hostel. Nesses cinco bairros, estão 80,5% da oferta total de 

MH’s da Capital, e 23,5% do total dos MH’s de todo o Estado. O que corrobora para o 

maior adensamento, tanto espacial da capacidade em oferta de empregos, bem como do 

fortalecimento dos empresários que estão sempre a pressionar o governo por 

investimentos, com a maior realização do turismo de negócios e eventos, e capitação de 

turistas de sol e mar (Gráfico 9 e 10). 
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Mapa 3: Bairros de João Pessoa com a maior concentração dos Meios de Hospedagem 
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Gráfico 9: João Pessoa: Bairros com maior concentração de leitos por meios de 
hospedagem 

 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: PBTUR/CADASTUR, 2017 
 

Gráfico 10: João Pessoa: Bairros com maior concentração do número dos meios 

de hospedagem 

 
Elaborado pelo autor. 
FONTE: PBTUR/CADASTUR, 2017 
 

De acordo com o acompanhamento do perfil do turista realizado pela 

FECOMÉRCIO-PB, o fluxo global de turistas que visitaram João Pessoa vem 

apresentando um crescimento constante. Entre 2009 (893.051 turistas) a 2015 
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(1.210.008), houve um aumento de demandas de turistas no litoral paraibano com uma 

ligeira redução em 2016 (1.197.634). Ainda de acordo com a entidade, em 2016, 

59,13% dos visitantes veio em função do turismo sol e mar, 28% para visitar 

familiares/amigos e, somente, 2,11% vieram em função do turismo de eventos. O 

CECONJP como “ponto turístico” ficou na 10ª posição como local mais procurado 

pelos visitantes.  

O território turístico não se faz apenas pelo Estado, mercado e turista, mas pelos 

sujeitos desse território turistificado, que sob novos contingenciamentos, estão inseridos 

nessa lógica como empreendedores ou como força de trabalho que podem convergir, no 

sentido da produção espacial, ou divergir das novas atividades criadas para um público 

consumidor específico. 

As cidades auxiliam na ampliação de tais forças, uma vez que já possuem os 

meios produtivos amplificados. Como afirma Harvey (2011), os sistemas urbanos, 

abertos em função da natureza do fluxo de capital, refletem toda a lógica dos agentes 

hegemônicos de produção do espaço urbano. 

Essa lógica não respeita cada formação social, uma vez que introduz dinâmicas 

externas no espaço intraurbano de cada cidade, criando assim desigualdades na medida 

em que não se valoriza as suas singularidades. O espaço local passa a refletir a lógica 

internacional, mesmo que de forma incompleta. 

Somos, essencialmente, desiguais em nossas diferenças pela ideologia do 

capital. A unicidade do tempo se estabelece no espaço urbano com desigualdades e isso 

leva à necessidade de estabelecer a escala de observação, uma vez que a mundialização 

do capital provoca uma transformação nas relações de trocas, dos fluxos e da 

frequência. 

Aquela visão hierárquica clássica (verticalizada), pode não mais atender a 

análise, visto que, nas cidades, operam relações no plano local e que remetem ao plano 

regional, nacional ou internacional. 

Considera-se assim, que os diferentes agentes de produção do espaço agem em 

diferentes escalas. Considerar apenas o tamanho do núcleo urbano pode deixar escapar 

qualidades inerentes a cada cidade. 

Assim, faz-se mister destacar que, com o avanço da sociedade de consumo as 

desigualdades se ampliam pois, vê-se que é impossível dar a mesma qualidade de 

acesso aos meios de consumo, de liberdade e de justiça igualitariamente, pois ocorre 

que “as desigualdades se tornam diferenças” (SPOSITO, 2011, p. 129). 
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Os agentes hegemônicos produtores da realidade socioespacial influenciam nas 

políticas públicas que poderiam reduzir as descontinuidades no espaço intraurbano. 

E a paisagem turistificada é o elemento essencialmente utilizado para significar, 

para justificar as políticas públicas que recaem sobre o turismo e se fixa no território. É 

necessária a produção do imaginário coletivo, como forma de representação social, 

tendo o CECONJP como o elemento dessa paisagem turistificada (Figura 22). 

A paisagem torna-se portadora de representações que tanto se materializam no 

território turístico quanto da significação do imaginário social que resultam os discursos 

sobre o desenvolvimento, o progresso e a modernidade tecnificada. 

No entanto, os fluxos de consumo e de mobilidade pensados nas formas 

individuais inviabilizam a unicidade no espaço intra e interurbano, pois o “indivíduo em 

movimento não coincide com a escala da cidade” (SPOSITO, 2011 p. 139). 

 

3.3.1 A paisagem: forma e função 

 

O conceito sobre paisagem tem uma rica abordagem em diferentes disciplinas, 

tradição na geografia, outras disciplinas como a arquitetura, a arqueologia e a ecologia 

(RIBEIRO 2007) também se utilizam em suas análises. 

De acordo com SOUZA (2016) o conceito de paisagem se tornou polissêmico, 

estando atrelado a pintura, “a paisagem é uma forma, uma aparência [seu conteúdo] 

pode estar em consonância ou em contradição com essa forma e com o que ela, por 

hábito ou ideologia” (p. 46). 

 

Para Claval (2007), 

 
A paisagem é na imensa maioria dos casos um produto não planificado da 
atividade humana. Nenhuma concepção estética global presidiu sua 
elaboração; a preocupação com a beleza só pode se exprimir na escala das 
edificações, dos jardins ou dos parques, mas só em alguns casos é aparente. 
(p. 315) 

 

Mesmo que a paisagem não seja uma aparência produzida, seja por ideologia ou 

pela busca arquitetônica no sentido de estabelecer um produto, como ocorre no turismo, 

Claval (2007) mais adiante completa que 
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A partir do momento em que a paisagem torna-se um objeto de contemplação 
e é valorizada por razões estéticas, as relações com espaço mudam de 
natureza [...] o conjunto ou grandes porções da paisagem encontram-se 
valorizadas pela cultura (p. 315/6) 

 

É justamente o que ocorre com a configuração da paisagem produzida a partir 

dos investimentos no turismo de sol e praia na orla de João Pessoa e das imagens 

produzidas desde o lançamento do Projeto Costa do Sol, tendo na atualidade o 

CECONJP. 

Sem pretender esgotar as possibilidades de entendimento dessa categoria na 

geografia, mas considerando os aspectos de nossa pesquisa, pode-se sintetizar que a 

paisagem cristaliza as imbricadas relações socioespaciais como produto social que se 

insere na relação da imagem com o simbólico, de onde os elementos constituídos 

(naturais ou artificiais) estão na ordem do estético, que constitui uma “(...) necessidade 

de alimentar-se das imagens e dos signos multiplicados da vertigem da realidade e da 

história” (BAUDELAIRE, p. 27, 2008). 

A produção do território turístico do atual Distrito do Turismo da Paraíba revela 

como “os atores hegemônicos da vida econômica, social e política podem escolher os 

melhores lugares para sua atuação e, em consequência, a localização dos demais atores 

é condenada a ser residual” (SANTOS, 2002 p. 204). 

Esse espaço representado pela produção imagética e discursiva em torno do 

turismo constitui-se num “conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de 

ações [em que] podemos reconhecer suas características analíticas internas. Entre elas, 

estão a paisagem, a configuração territorial, a divisão territorial do trabalho, o espaço 

produzido ou produtivo, as rugosidades e as formas-conteúdo” (SANTOS, 2002, p. 22). 

Completando as ideias acima Smith (1988), 

 
A divisão territorial do trabalho foi, com efeito, fortemente influenciada pela 
diferenciação natural da Terra, ou mesmo apoiada nela. Mas com o 
surgimento ao capitalismo, não foi somente a própria sociedade, mas também 
a relação da sociedade com a natureza que se revolucionou. A divisão 
territorial do trabalho libertou-se cada vez mais de suas raízes na natureza, e 
na medida em que ela sobrevive é apenas mantida por uma nova base 
material. (p. 158) 

 

O CECONJP, enquanto objeto, é um fenômeno criado dentro dessa lógica, numa 

necessidade sedutora para os turistas, de envolvê-los em um lugar para a criação de uma 

memória efêmera, superficial, que venha a constar em encartes ou fotografias de 
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viagens, sem que realmente se possa vir a conhecer as contradições sociais e espaciais 

fruto dos investimentos para o turismo. 

Para Baudelaire (2008), 

 
A prática dos signos é sempre ambivalente, tem sempre como função 
esconjurar, no duplo sentido do termo: fazer surgir para captar por signos (as 
forças, o real, a felicidade, etc.) e evocar algo para o negar e recalcar. Sabe-se 
que o pensamento mágico nos mitos procurou conjurar a mudança e a 
história. De certa maneira o consumo generalizado de imagens, de factos e de 
informações também se esforça por conjurar o real nos signos do real, por 
conjurar a história nos signos na mudança, etc (p. 24). 

 

Em torno dessa questão da produção da paisagem recorremos a Sauer (1996): 

 
A geografia baseia-se, na realidade, na união dos elementos físicos e culturais 
da paisagem. O conteúdo da paisagem é encontrado, portanto, nas qualidades 
físicas da área que são importantes para o homem e nas formas dos seus usos 
da área, em fatos de base física e fatos da cultura humana. (p. 29) 

 

As imagens fotográficas que enaltecem a produção no espaço urbano, no sentido 

de espaço público, os cenários criados como um “produto turístico” evitam as 

contraditoriedades (Figura 22). 

A criação de um campo simbólico socializado para significar, para justificar as 

decisões políticas dos agentes públicos, que, nas palavras de Orlandi (2007) 

 
O homem está ‘condenado’ a significar. Com ou sem palavras, diante do 
mundo, há uma injunção à ‘interpretação’: tudo tem de fazer sentido 
(qualquer que ele seja). O homem está irremediavelmente construído pela sua 
relação com o simbólico” (p. 29) 
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Figura 22 – Centro de Convenções da Paraíba: CECONJP 

 
Centro de Convenções Poeta Ronaldo Cunha Lima 
FONTE: SECOM-PB, 2015 

 

Para o filósofo e romancista francês Caucquelin (2007), ao analisar de forma 

artística a invenção da paisagem, o mesmo destaca a questão da criação das imagens 

destituídas de história, com a necessidade de seduzir o olhar. Assim afirma que: 

 
Tomada exclusivamente no contexto da pintura, a paisagem se 
reduziria, pois, a uma representação figurada, destinada a seduzir o 
olhar do espectador, por meio da ilusão de perspectiva. A inesgotável 
riqueza dos elementos naturais encontraria um lugar privilegiado, o 
quadro, para aparecer na harmonia emoldurada de uma forma, e 
incitaria então o interesse por todos os aspectos da Natureza, como por 
uma realidade à qual o quadro daria acesso. (2007; p. 37) 

 

A criação da paisagem como mercadoria em função de sua beleza cênica, está 

vinculada a subjetividade, em que cada ser percebe os elementos constituintes de acordo 

com seus próprios valores. De acordo com Costa (2014), “se a paisagem é material, por 

outro, sua função é a de alimentar o subjetivo” (p. 82). 
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As edificações que estão atreladas ao turismo se constituem de identidades 

simbólicas que representam necessidades de classes, principalmente, as classes de 

rendas privilegiadas que terão benefícios com as políticas públicas sedimentadas em 

novos parques ou, no caso em particular, do distrito turístico que passam a atrair novas 

dinâmicas produtivas, pois constitui um símbolo de poder, um imaginário coletivo, um 

discurso que se materializa e se reproduz na paisagem da cidade. Ou segundo Serpa 

(2014) 

 
na cidade contemporânea, o parque público é um meio de controle social, 
sobretudo das novas classes médias, destino final das políticas públicas, que, 
em última instância, procuram multiplicar o consumo e valorizar o solo 
urbano nos locais onde são aplicadas (p. 21). 

 

Dessa forma, esses signos, configuram uma nova paisagem. Nesse campo, 

Yázigi (2001) lembra que a paisagem “é o conjunto de formas num dado momento e por 

isso mesmo algo que está sendo sempre refeito na mesma matriz” (p. 34). Assim, a 

criação de um território turístico com a finalidade de dinamizar o turismo de negócios e 

eventos, principalmente a partir de novas edificações, vai reduzindo a paisagem natural, 

que outrora era parte da identidade territorial, vai sendo substituída por novos signos, ao 

mesmo tempo que vai criando uma nova memória coletiva. 

Para Claval (2007), a apreensão da paisagem a partir das “referências visuais 

identificáveis até o horizonte tornam-se essenciais e ganham um valor simbólico” (p. 

190). A cidade vai se ressignificando, vai se modificando segundo as novas 

necessidades. No entanto, os novos valores simbólicos estão vinculados ao mercado 

turístico que levam ao “problema que se coloca para as cidades [que] é o da identidade 

paisagística, sem a qual a comunidade se empobrece – além de ser incômodo viver sem 

referencial” (YÁZIGI, 2001, p. 16). 

As forças econômicas vão ao sentido da artificialização da paisagem da cidade, 

resguardando-se para o plano da cidade uma construção sui generis, com a busca de 

novos valores comerciais, pois o lugar tanto reflete uma lógica global quanto emana 

suas próprias características, configurando sua originalidade, mesmo que dentro de um 

sistema que busca a homogeneidade das atividades e do consumo. 

Então, percebe-se que as decisões sobre a cidade ocorrem fora dela, podendo vir 

da escala internacional, nacional ou regional, mas que pode não refletir suas próprias 

necessidades. Desse modo, “os espaços de vida econômica e social de uns, não são 



168 
 

necessariamente os mesmos que os de outros [...] assim a centralidade também se 

segmenta” (SPOSITO, 2011 p. 140). 

Ainda de acordo com Sposito (2011), destaca a ideologia dominante sobre o 

desenvolvimento estar apoiado no crescimento material, à medida que a humanidade 

cresce em número logo demandaria a expansão da produção para atender o consumo de 

bens e serviços. Isso justificaria, em parte, a ideia de desenvolvimento como forma de 

crescimento econômico. Dessa forma, 

 
o desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de 
mudanças e transformações de ordem econômica, política e, principalmente, 
humana e social. Desenvolvimento nada mais é que o crescimento (...) 
transformado para satisfazer as mais diversificadas necessidades do ser 
humano, tais como saúde, educação, habitação, transporte, alimentação, lazer 
entre outras (OLIVEIRA APUD CRUZ, 2010 p .25). 

 

A ação estatal, apoiada em organismos financeiros internacionais tais como o 

BID, transforma os países semiperiféricos em reféns da expansão de demanda, 

constituindo um novo ciclo de dependência econômica, antes com a expansão da 

atividade industrial, agora com a “indústria do turismo”, como evidencia Cruz (2003, p. 

25): “o turismo é capaz de reorganizar sociedades inteiras para que ele possa acontecer. 

Nos territórios receptores de fluxos de turistas multiplicam-se infraestrutura relativas à 

hospedagem, que podem ser desde pousadas rusticas até hotéis de padrão internacional 

[...] e a multiplicação de equipamentos” ressignifica os objetos contidos no lugar. 

Essa produção turistificada se insere na concepção de Althusser (1979) sobre a 

ideologia ser “mui esquematicamente um sistema (possuindo a sua lógica e o seu rigor 

próprio) de representações (imagens, mitos, ideias ou conceitos segundo o caso) dotado 

de uma existência e de um papel históricos no seio de uma sociedade dada” (p. 204). 

A questão do conceito de lugar subjaz a subjetividade, um espaço das relações 

do vivido, das marcas e das identidades dos sujeitos, da história que se produz no lugar, 

justamente o que não se faz presente no território turístico. Que, primeiramente, até o 

momento, está incompleto em seus objetivos. Trata-se até aqui da edificação do 

CECONJP, por enquanto, em que ele se faz presente no campo do simbólico, como uma 

representação futurista, no marketing e no discurso político, daí a contradição da análise 

no campo do lugar.  

Algo como Augé (2012) trata de não lugares “se um lugar pode se definir como 

identitário, relacional e histórico. Um espaço que não pode se definir nem como 
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identitário, nem como relacional, nem como histórico definirá um não lugar”. Mais 

adiante, Augé completa que “o espaço do viajante seria, assim, o arquétipo do não 

lugar” (p. 73/81). O CECONJP é um arquétipo de modernidade para estar no olhar do 

viajante semelhante à vitrine; consumimos com admiração, pela monumentalidade, 

mesmo que desconexa para a sociedade não só de seu entorno. 

No simbólico materializado pelas relações da constituição de um território 

turístico, configura uma paisagem, amplamente explorada pelo marketing, presente nos 

discursos de turistificação, atrelado a determinados aspectos culturais, como a 

gastronomia e determinadas festividades de cunho religioso. Ou a exploração da 

imagem de que o pessoense é acolhedor e de que a cidade é dotada de “verde”, de uma 

“cidade jardim”.  

No que tange, por exemplo, as identidades culturais, o MTur (2006) vê a 

pluralidade da cultura como possibilidade para o turismo “estruturar novos produtos 

diferenciados”. Brito (2004), em pesquisa de dissertação de mestrado sobre as 

manifestações culturais na região metropolitana de João Pessoa e a sua relação com o 

turismo, constatou que quando grupos folclóricos típicos do lugar se apresentam com 

finalidade específica para o turismo, pode acarretar em descaracterização, 

principalmente promovido pelo 

 
Estado, o que já se configura como um agente causador da descaracterização 
cultural. Isto se afirmar quando foi possível constatar que ambos os eventos 
convidaram os grupos para se apresentar, em primeiro lugar, fora do seu 
período habitual de encenação (mas que atendeu ao calendário turístico) e 
fora da sua comunidade de origem. Todos os grupos se apresentaram em 
locais tipicamente turísticos e de marcada presença da população de maior 
poder aquisitivo. (p. 72) 

 

Essa interferência pode levar a determinadas escolhas do que pode ou não ser 

representativo do folclore e da cultura, criando um produto específico, modificando 

comportamentos e tradições. 

Um território turístico tem essa força transformadora, à medida que 

determinados aspectos do lugar são convenientemente escolhidos pelos promotores e 

agentes de turismo, que com seus catálogos mostram imagens de um lugar, que para o 

autóctone, parece outro.118 Para Ferrara (1993) enquanto texto não-verbal, a cidade 

deixa de ser vista como espaço abstrato das especulações projetivas, sociológicas ou 

econômicas para ser apreendida como espetáculo, como imagem” (p. 20). 
                                                             
118 Cf. Anexo nº 43 
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O CECONJP se insere na produção da paisagem arquitetônica, na busca de uma 

espécie de equilíbrio entre os elementos próprios do lugar com a estética simbólica que 

o objeto construído representa, sem ter que necessariamente refletir as contradições 

decorrentes de sua criação. 

 

Figura – 23: CECONJP: maquete digital 

 
FONTE: SEPLAN, 2006. 1. Torre e Mirante, 2. Feiras e Exposições, 
  3. Teatro Pedra do Reino, 4. Centro de Congressos 

 

A área total do Centro de Convenções compreende cerca de 42 hectares, com 

uma área total edificada de 48,6 mil m2. Segundo o Governo do Estado, representa um 

dos maiores espaços construídos com a finalidade para feiras e exposições, além do 

Teatro para realização de espetáculos. O CECONJP é constituído por quatro grandes 

blocos de edifícios: 1. Torre tem altura máxima de 64 m, do solo até o piso do Mirante 

são 55,08 m. No Mirante, é possível ter uma visão em 360°. Ao nível do piso está o 

Atrium, que é o ponto de encontro das passarelas cobertas que seguem para o Teatro 

Pedra do Reino e para o Centro de Exposições. No segundo piso da Torre, localiza-se a 

área de administração e segurança. E a 7,48 m acima do solo está localizado um 

restaurante com cozinha industrial, com um salão para até 94 mesas. 2. Feira de 

Exposições e Eventos possui 19.346 m2 de área construída e coberta. Conta ainda com 

lanchonete, local para 32 mesas coberta e 40 mesas no deck descoberto. 3. Teatro A 

Pedra do Reino, com 11.763,00 m², sendo 440 m² destinados ao fosso da orquestra, possui 

3.042 lugares com 3029 poltronas. 4. Centro de Congressos, com 13.642 m2, foi 

instalado em um lago artificial com 60 cm de profundidade. A administração do 

CECONJP está instalado neste bloco. 

É a arte planejada para atender um produto de consumo (Figura 24), mesmo que 

não venha acompanhado pela realização dos citadinos, que podem não estar plenamente 

conscientes das consequências do investimento e de que forma ele os atinge, positiva ou 

No plano de fundo foram 
removidos a mancha 
urbana. 
A paisagem de fundo 
remete a um relevo 
colinoso, diferente do 
que ocorre, onde deveria 
estar presente o 
Tabuleiro Costeiro. 

3 
2 4 1 
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negativamente, atravessado pelo discurso do progresso e do desenvolvimento. São bens 

materializáveis no território e cristalizado na paisagem. 

Uma força de atração para o olhar, evidenciada pelo esplendor das formas, da 

dimensão e do símbolo de prosperidade. Um cenário criado para a promoção de um 

“produto turístico” que apaga da memória as áreas de conflito. O ardor diário daqueles 

que estão na conflitualidade sem emprego, renda, em que muitos estão vivendo em 

moradias precárias e carentes de infraestrutura. Dos sujeitos que estão no circuito 

inferior da economia e que estão dependes da insegurança do cotidiano. 

E que muitos aprenderam uma espécie de hino da cidade que traz vários dos 

elementos simbólicos com os quais o turismo turistifica a cidade de João Pessoa: 
 

Compositor: Flávio Eduardo"fubá"/ Mercury119 

 

Somos a porta do sol 

Deste país tropical 

Somos a mata verde, a esperança 

Somos o sol do extremo oriental 

 

A lua fez um poema 

Nas palhas do coqueiral 

Eu escrevi seu nome nas areias 

No coração do extremo oriental 

 

A luz do interior 

Brilhou lá na capital 

E clareou o céu na Borborema 

No Cariri do extremo oriental 

 

Salve o sertão, o brejo, a Borborema 

Que vem saudar o extremo oriental 

O calor do verão chegou pra te abraçar 

Essa alegria é beira de mar 

 
                                                             
119 Porta do Sol <https://www.vagalume.com.br/renata-arruda/porta-do-sol.html> Acesso 10 ago. 2017 
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FIGURA 24 – A produção estética como expressão do lugar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaborado pelo autor 

 

A conflitualidade  na 
produção do lugar, do 

viver e produzir o 
cotidiano. 

A “cidade verde” como 
símbolo de 

sustentabilidade 

“É a Carta de Alforria!” 
Gov. Ricardo Coutinho 

“Imaginei a vista fantástica 
que teríamos daquele local, 

inclusive com o nascer do sol 
no mar e o pôr do sol no 

continente” 
Arquiteta do Projeto 

Isabel Caminha 

A grande pirâmide 
invertida, como um farol 
acima de todos os níveis 

do lugar.  
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“O poder é uma relação social (ou, antes, uma dimensão das relações sociais), e o território é a 

expressão espacial disso.” 

Marcelo Lopez de Souza 
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Analisar as estruturas econômicas das cidades não é tarefa fácil, visto a multiplicidade 

de novas dinâmicas econômicas que surgem, e o turismo tem acelerado as transformações da 

paisagem urbana de João Pessoa numa incrível velocidade. 

Tomando como exemplo a orla marítima da cidade, onde até as décadas de 1950 a 

1960 haviam, principalmente, moradias, hoje há uma miríade de novos empreendimentos 

imobiliários e comércios de toda ordem para atender a uma demanda de consumo do turista. 

E muitas dessas moradias, na atualidade, estão sendo substituídas por novos hotéis, e apart 

hotéis, restaurantes e lojas de fast food. 

A ampliação dos serviços correlatos ao turismo tem ampliado a capacidade econômica 

da cidade, atraindo investimentos e consumidores, tem ampliado o léxico discursivo 

empregado pelos agentes públicos e os empreendimentos imobiliários com fins de atender a 

demanda de hospedagem. 

Dessa maneira, buscamos analisar os enunciados sobre o turismo de negócios e 

eventos sem perder de vista a construção social do turismo de sol e praia, gênese do núcleo de 

turistificação do território de João Pessoa. Com isso, pode-se considerar que a matéria-prima 

de nossa pesquisa foram os discursos políticos que recaem na construção do CECONJP como 

forma de induzir os investimentos, tendo esse empreendimento como símbolo de 

prosperidade e modernização da cidade. 

Os agentes produtores desses discursos de turistificação se filiam à égide do 

desenvolvimentismo, considerando os aspectos econômicos como solução para uma crise 

econômica que envolve desemprego, redução da arrecadação tributária, progresso material da 

cidade, ou ainda, uma forma com a qual o Estado reduz seu déficit e endividamento público. 

Para compreender a formação desses discursos, levamos em conta parte do processo 

histórico em que tais enunciados foram sendo elaborados e dispostos nos meios de difusão 

em momentos distintos, se iniciando nos jornais impressos até atingir o momento em que a 

mídia eletrônica (essa sim mais rápida, dinâmica e que atinge um maior público) passou a ser 

dominante. 

Entretanto, cabe ressalvas com relação ao emprego das informações contidas na mídia 

eletrônica, visto que houve pouco tempo com o qual dispúnhamos para compilar os dados 

presentes nos sítios eletrônicos das instituições que lidam com o ACT’s – principalmente 

com as autarquias públicas, como PBTUR e SECOM, onde a primeira tem poucas 

informações sobre o turismo na cidade e a segunda serve mais como apêndice do jornal 

oficial, reproduzindo, na maior parte das reportagens analisadas, o que já estava no jornal 

impresso. 
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Sendo assim, algumas lacunas ficam abertas, que poderiam ser melhor preenchidas 

com outras formas de levantamento de dados, como, por exemplo, as ferramentas de busca 

por roteiros/destinos turísticos muito comuns na forma de aplicativos para smartphones, onde 

as avaliações realizadas pelos turistas (que já estiveram na cidade) poderiam alicerçar como 

as imagens produzidas pelos agentes econômicos estariam sendo percebidas como “produto” 

para esse tipo de consumo. 

Para ampliação da pesquisa, poder-se-ia considerar os perfis de cada gestor estadual 

que estiveram à frente dos principais investimentos no setor de turismo, negócios e eventos, 

além de uma melhor análise político-partidária, correlacionando as ideologias dos programas 

partidários e a implementação de políticas com maior ou menor presença do Estado. 

Outra situação constatada está no “silêncio” no não dito em determinados períodos, 

principalmente com as gestões de Ronaldo e Cassio Cunha Lima, cujos discursos 

relacionados ao turismo de negócios e eventos não apresentaram a mesma frequência que os 

governos de Ivan Burity, José Maranhão e Ricardo Coutinho. 

Esse silêncio pode ser entendido não como forma de o gestor se abster de sua posição 

política, como aquele que toma as decisões, mas estar nessa posição já seria suficiente o 

silêncio como manutenção daquilo que já estava previamente consolidado, ou seja, o 

preconstruído se mostra na forma de silêncio e, de acordo com aquele que o percebe 

(principalmente os agentes do mercado imobiliário), age dentro do quadro outrora 

estabelecido. 

Em linhas gerais, nossa pesquisa buscou compreender como os discursos de 

turistificação levaram à criação de um território turístico na Cidade de João Pessoa, apoiado 

em determinadas imagens sobre a cidade, como forma de justificação dos investimentos, 

particularmente, em infraestrutura e na tentativa de consolidar um polo turístico. 

A cidade de João Pessoa está presente nos discursos dos gestores e de outros agentes 

ligados ao turismo de maneira categorizada como um produto, uma mercadoria a ser ofertada 

para o turista, onde as próprias deficiências de infraestrutura estão ausentes nos enunciados, 

como se fossem uma negação dentro desse território turistificado, como exemplo, a 

comunidade do Aratú no Bairro Costa do Sol que é vizinho ao empreendimento, mas que não 

aparece nos discursos, a comunidade está lá, na sua espacialidade, mas é uma exterioridade 

do processo de desenvolvimento, por isso está no silêncio dos enunciados. 

E, assim, a construção de uma cidade espetáculo vem sendo criada, mais na forma 

simbólica do que na materialidade do espaço urbano, onde há bairros que concentram a 

infraestrutura e em outros há carência de praças, calçamento de ruas e saneamento, bem 
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evidenciado na orla marítima que concentra a rede hoteleira - muito embora em outros 

bairros, como o Centro e Varadouro e em outras partes mais periféricas, possuem pequenas 

pousadas (e motéis) que não constam no CADASTUR, dificultando sua localização pelos 

meios de busca em aplicativos e sítios eletrônicos. 

Além disso, com a AD foi possível constatar como os agentes públicos empregam 

analogias como forma de justificar os investimentos na produção do território turistificado, 

principalmente comparando a capital com outras cidades que decidiram investir no setor, 

como foi o caso de Salvador - BA, Recife - PE, Fortaleza - CE, na Região Nordeste, e outros 

momentos comparando com cidades ibéricas, principalmente portuguesas e espanholas, sem 

que os dados fossem apresentados pelos gestores em seus enunciados. 

Constatamos que os discursos de turistificação mantém outros silêncios, como a 

criação de uma infraestrutura que ultrapassa a própria demanda, como por exemplo, espaços 

para realização de feiras (principal componente da modalidade de turismo aqui investigada), 

tendo forte participação de agentes privados que não são, necessariamente, investidores da 

rede hoteleira, mas que contam com espaços destinados à realização de feiras e congressos, 

com destaque para o Espaço Gospel e o Centro de Convenções Cidade Viva, neste último 

com capacidade para 1,5 mil pessoas. 

Esses ambientes privados competem com a construção do CECONJP e põem em risco 

os investimentos públicos, uma vez que esvazia esse equipamento, já que excede a demanda 

por feiras e congressos, mantendo-o em ociosidade e onerando o ente público com 

manutenção. 

Concomitante ao discurso de crise, que se mostra contraditório à construção de um 

polo turístico como forma de sair da crise, mesmo quando o equipamento público está 

subutilizado, está o núcleo metadiscurso como forma de simplificar as condições de produção 

dos enunciados que envolvem os investimentos do turismo como fator redentor para a 

economia. 

Os discursos de turistificação da Cidade de João Pessoa, tendo o Polo Turístico como 

núcleo metadiscursivo, vêm ressignificar tal atividade que outrora atrelava-se ao turismo de 

sol e praia para um turismo de negócios e eventos, criando um novo inconsciente coletivo que 

seja capaz de se firmar sem críticas, sem análises mais apuradas, levando em conta as 

inversões do Estado, a participação direta privada nos investimentos e na receita tributária 

diretamente agregada ao PIB e como o retorno se dá em serviços públicos para a população. 

Além disso, a ação de organismos supranacionais, tais como o BID, que elaboraram 

planos de investimentos para diversos países latino-americanos, orientando-os a investir 
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priorizando o turismo, como ocorreu na formulação do PRODETUR-NE que, através do 

BNB, realizou os principais aportes financeiros na Capital paraibana com a prerrogativa de 

melhorar a infraestrutura e a qualidade de vida da população. 

Destarte, o turismo vem se tornando uma atividade com abrangência global 

comparada a atividade industrial. Segundo dados da OMT (2015), em 2015 houve mais de 

1,184 bilhão de turistas no mundo - um aumento de 4,4% em relação ao ano anterior, e gerou 

aumento de10% do PIB global. 

Ainda de acordo com OMT, a maior parcela desse turismo global se mantém 

concentrado regionalmente na Europa (609 milhões de turistas), seguido pela Ásia e Pacífico 

(278 milhões de turistas) e América (191 milhões de turistas). Destacando-se, 

individualmente, França e Estados Unidos. 

Além desses números, o turismo já é visto como a terceira maior responsável pelo 

volume de exportações no mundo, perdendo apenas para petróleo e derivados e produtos 

químicos. 

Consubstanciando esses dados, está a questão das oportunidades das ocupações para 

as pessoas, entre direta e indiretamente empregadas, que somam mais de 1 bilhão de postos 

de trabalho. 

Esse conjunto de dados tem uma força discursiva capaz de alavancar investimentos 

em diferentes lugares do planeta para desenvolver produtos e serviços, criando cidades 

simulacros para o visitante, ao mesmo tempo, que torna os países, outrora dependentes de 

investimentos industriais, ou ainda, de investimentos para “produzir atrativos”, ou seja, uma 

lógica ampliada de demanda para o consumidor turista. 

O Brasil vem, como vimos, regulando o setor desde a década de 1930. Todavia, é na 

falência da capacidade do Estado em manter um modelo de expansão industrial na lógica 

fordista que o país passou a adotar políticas específicas para o setor, estimulando, inclusive, a 

criação de autarquias estaduais para dinamizarem o setor e criarem seus próprios produtos. 

Surgiram assim variados territórios turistificados pelo Brasil, mas que no Nordeste 

está atrelado ao turismo de sol e praia, fator decisivo para o emprego do marketing, tendo em 

vista que o turista a ser conquistado seria originário dos países temperados. Isso levou a uma 

nova divisão internacional do trabalho, antes baseado em gêneros primários e semi-

industrializados, para agora criar demanda por turistas através de territórios turísticos 

artificializados. 

A lógica desse modelo de indução do turismo é semelhante ao que ocorreu com o 

ciclo industrial: fazer crescer o PIB, aumentar o volume de bens e serviços exportáveis, 
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buscar um equilíbrio na balança de pagamentos internacionais, como forma de 

desenvolvimento econômico. 

Nesse sentido, o turismo se insere como bens e serviços exportáveis para o país, e 

entra na contabilidade das transações entre o mercado interno e externo. Todavia, o saldo tem 

sido deficitário - por exemplo, segundo o BC120, entre janeiro a maio deste ano o saldo foi 

negativo em US$ 4,613 bilhões, e até dezembro de 2017, o saldo foi negativo, próximo de 

US$ 12,5 bilhões. 

É mister, considerar uma leitura mais apurada dos dados disponibilizados, 

principalmente quando se cruzam as informações contidas na plataforma do IPEA, que coleta 

dados da CAGED e da RAIS, para dimensionar com mais clareza o impacto do turismo na 

geração de empregos formais, que na Paraíba constitui a menor parcela dos empregos. 

Contudo, desde a década de 1980 que os discursos de turistificação de João Pessoa se 

apoiam nessa sensível questão social, que é a geração de empregos e de renda, sendo que das 

ACT’s, os melhores rendimentos estão entre os trabalhadores do setor aéreo, enquanto que a 

maior massa empregada (ocupada) está entre as atividades de alimentação e alojamento com 

menores rendimentos (e ainda há a questão da diferença salarial entre homens e mulheres). 

Desde o lançamento do Projeto Costa do Sol que os investimentos vêm se ampliando 

no turismo de negócios e eventos. Porém, os dados de 2016 (PBTUR) dizem que apenas 

30,22% dos brasileiros que se hospedaram na Capital paraibana disseram que o motivo foi 

por negócios, enquanto que convenção foi 5,99%, turismo de sol e praia correspondeu a 

49,17%, percentuais semelhantes aos cinco anos anteriores, o que nos permite dizer que ainda 

é predominante a hospedagem na capital em torno do turismo de sol e praia. 

Poderíamos incluir na análise espacial que envolve os grandes investimentos em 

infraestrutura para congressos e eventos, o estímulo à guerra dos lugares, uma vez que, ao 

surgir um novo empreendimento, surge também uma disputa para sediar eventos, e outras 

administrações municipais nordestinas já anunciaram investimentos em novos centros de 

convenções ou ampliação dos já existentes121. 

A relevância deste trabalho se realiza em buscar compreender, não só aquilo que se 

diz, mas como se diz, para quem e que agentes estão envolvidos na produção dos sentidos e 

significados dos discursos, em que, numa leitura mais descuidada, pode parecer que o agente 

                                                             
120 Brasileiros: gastos de brasileiros no exterior sobem 34% e atingem US$ 1,496 bilhão em maio. Disponível 
em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-06/brasileiros-gastam-us-1496-bilhao-em-maio-no-
exterior>. Acesso 15 ago. 2017 
121 Os Estados de Pernambuco, Sergipe e Rio Grande do Norte entre 2015 e 2016 anunciaram construção ou 
ampliação de seus centros de convenções e negócios. 
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público está informando a sociedade, quando na verdade, está atendendo aos pleitos do poder 

privado, genericamente intitulado de trade turístico. 

Enfim, empregamos a perspectiva semiolinguística da AD, não porque tratamos do 

discurso em si, mas como conjunto de signos e práticas que determinaram as ações dos 

agentes envolvidos, ou melhor, uma materialização das “palavras” e das “ideias” no espaço, 

constituindo uma formação ideologizada sobre o turismo que levou a construção do 

CECONJP, na sua forma de monumento, como projeção final da produção de um cenário, de 

uma paisagem turistificada. 

Como disse Cruz (2010), “O turismo é uma prática social e uma atividade econômica, 

que no mais das vezes, se impõe aos lugares, mas ela não se dá sobre uma tabula rasa, sobre 

espaços vazios e sem donos” (p. 23). 

A abordagem sobre o turismo deve considerar a multidimensionalidade da atividade, 

que envolve o lazer, os negócios, congressos, montanhismo, o esoterismo, os intercâmbios 

culturais e tantas outras demandas que forem criadas na atual sociedade de consumo. 

Levar em conta não só os aspectos geográficos do território, associando as análises 

econômicas, do direito, e principalmente no que se refere ao direito à moradia, entender as 

relações de poder entre os grupos hegemônicos e os aparelhos do Estado, tendo em vista uma 

produção social do espaço, por consequência do lugar, em que as relações entre os sujeitos 

não parem na percepção sociológica da produção do belo, de uma paisagem criada para 

atender ao consumo de uma cena criada, de uma beleza cênica. 

O estudo do turismo requer mais investimento na criação de uma ampla base de 

dados, que realmente consiga identificar a criação de um território turístico que seja 

inclusivo, que não fique apenas no campo simbólico, reduzindo as desigualdades e 

respeitando as diferenças. De um turismo que não realoque os sujeitos por não se inserirem 

na nova lógica que se instala, sem que o “novo” substitua o “antigo”, para que este também 

seja considerado. 

Fazer acontecer um turismo menos predatório, que não empregue apenas na retórica a 

concepção preservacionista de uma natureza como elemento com o qual se faz negócio. 

Pensar o turismo que não crie novas identidades nos sujeitos do território, como 

alegorias para o turista, como no caso apontado por Brito (2004) a respeito das tradições que 

vão sendo modificadas para um propósito comercial, ou ainda, quando os moradores que 

estão no limiar do território turístico convivem na conflitualidade, ameaçados de expulsão 

pelo Estado, por não condizerem com o território artificializado. A produção de uma cultura 
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para o consumo, que amplia a expropriação do trabalhador, muitas vezes em relações 

precarizadas, como se fosse apenas uma exterioridade da expansão dessa mais valia. 

Que seja possível uma maior integração entre a Universidade (curso de graduação e 

pós-graduação) que produz relevante conhecimento sobre o setor turístico, que pode auxiliar 

na orientação de políticas estatais para além da produção do espaço (e do lugar) para o 

consumo turístico, mas que considere as gêneses de territorialidades dos sujeitos que lutam 

por melhores condições de moradia, empregos, e principalmente, de que o lugar onde se 

encontram sejam reconhecidos como seus, seus produtores reais, e que precisam do Estado, 

tanto quanto os investidores privados precisam de investimentos e recursos financeiros (além 

de subsídios e prazos de “carências tributárias”). 

Há de se considerar os novos rumos das leis trabalhistas, que pode comprometer a 

ascensão do turismo de massa, que nos últimos 10 anos estava surgindo no país um turismo 

para as consideras “classe C e D”, mas que, com o desmantelamento dos empregos 

formalizados, põe na berlinda essa modalidade de turismo, visto que o turista precisa de 

“tempo” ou “ócio” remunerado. 

Por fim, que seja possível ao turismo local criar uma rede de relações socialmente 

inclusivas, por exemplo, à Comunidade do Aratú, não apenas como força de trabalho 

potencial, mas como seres do lugar, na sua territorialidade, que lá estão, quase invisíveis ao 

turista, mas fazem parte da história e da paisagem do distrito turístico. 
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Anexo 01  

 

Fonte: Jornal A União, caderno de Economia, pág. 7. 06 de janeiro de 1985. Gráfica A União, 1985 
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Anexo 02 

 
Fonte: Jornal A União, caderno de Economia. 25 de janeiro de 1985. Gráfica A União, 1985 

  

Recorte de Jornal A 
União Caderno de 
economia. 
Destaque para os 
dados 
comparativos do 
número de 
hospedes, de 53 mil 
em 1983 para 159 
mil em 1984. 
Outro fator de 
destaque é o 
reconhecimento, 
por parte de 
empresários, do 
empenho da PBTur 
em vender o 
“produto Paraíba”, 
no mercado interno 
e internacional. 
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Anexo 03 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fonte : Jornal A União, caderno Geral. 27 de janeiro de 1985.  Gráfica A União, 1985 

 
 

  

Recorte de Jornal A União, Caderno Geral. 
Na ocasião o presidente da EMBRATUR, Hermógenes Ladeira, em viagem à Paraíba para 
lançar campanha nacional. 
Para divulgar o produto turístico “Relíquias da Paraíba”, com contexto dos quatrocentos 
anos da cidade de João Pessoa. 
No entanto, o enunciado imagético está desassociado com o propósito da campanha, uma 
vez que há no plano central destaque para o “carnaval” como evento cultural, e referida 
campanha era comemorativa aos quatro séculos de fundação da cidade de João Pessoa. 
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Anexo 04 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Jornal A União, caderno de Economia, pág. 7. 03 de fevereiro de 1985 

 

  

Recorte de Jornal A União Caderno de economia, p 7. 
Em carta de representantes ligados ao trade turístico reivindicam 
melhoras na infraestrutura e maior qualificação dos agentes envolvidos 
com o setor. 
Registra-se aqui a primeira menção a um Centro de Convenções, embora 
a indicação para que fosse criado no atual Espaço Cultural. 
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Anexo 05 

 
Fonte: Jornal A União, Especial de Domingo, pág. 20, domingo, 13 de janeiro de 1985. Gráfica A União, 
1985 
 

  

Página do Caderno 
Especial de 
Domingo.  
A matéria traz 
diversos motes 
que são 
empregados pelos 
diferentes agentes 
de promoção ao 
turismo: “onde o 
sol nasce 
primeiro”, “ponto 
mais oriental das 
américas”, “o 
verde, o barroco e 
o artesanato”. 
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Anexo 06 

 
FONTE: Jornal A União, Capa, quinta-feira, 07 de março de 1985.  Gráfica A União, 1985 

 

  

Segundo o título o 
aeroporto passou a 
existir a partir 
desta inauguração. 
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Anexo 07 

 
Fonte: Jornal A União, Geral, quinta-feira, 07 de março de 1985.  Gráfica A União, 1985 
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Anexo 08 

 
“Quero manifestar a alegria dos que fazem o Governo da Paraíba e do seu povo, pela entrega que a Infraero 
faz solenemente do terminal do nosso Aeroporto Castro Pinto. 
Ao longo de tantos anos, sabemos que muitos empecilhos e muitas dificuldades estrangulavam o 
desenvolvimento do nosso Estado, principalmente naqueles pontos fundamentais do turismo, da indústria 
e do comércio, entre eles o nosso Porto de Cabedelo e o Aeroporto Castro Pinto. 
Há dois anos atrás, os serviços do porto de Cabedelo foram concluídos, dando assim margens a que nós 
pudéssemos receber os navios de maior calado. Hoje, graças ao empenho da Infraero, sobre a 
responsabilidade do Brigadeiro Rodopiano de Azevedo, que foi na verdade o homem forte, o homem 
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decidido, o nosso amigo e por que não dizermos o nosso nordestino do Rio Grande do Norte, mas o nosso 
conterrâneo, pela sua vivência, inclusive com a Paraíba, que nos deu coragem, que nos deu ânimo e nos 
deu, sobretudo, assinatura do convênio e a liberação dos recursos para que esta obra fosse concluída e hoje 
fosse entregue a comunidade paraibana. 
Mas eu falava sobre os pontos de estrangulamento que eram o porto de Cabedelo e o Aeroporto Castro 
Pinto, e que agora foram definitivamente resolvidos. Estamos com aeroporto de pista com capacidade para 
receber os maiores aviões do país e estamos com o porto também com a capacidade para receber os navios 
de alto calado. Assim, nós podemos marcar, a partir de agora, uma fase em que a Paraíba pode ser mais 
agressiva na busca do seu processo de desenvolvimento, na busca da ampliação do seu polo turístico com 
os pontos principais já atendidos pelo governo federal e pelo Governo do Estado. 
Se o porto de Cabedelo está resolvido, se o Aeroporto Castro Pinto está resolvido, mas agora temos de 
ampliar a nossa rede hoteleira, para que o turismo, como em outros estados, em outras capitais do Nordeste, 
possa demandar e posso encontrar o seu índice de desenvolvimento capaz de propiciar o Estado da Paraíba, 
melhores condições de emprego, melhores condições de circulação de riquezas e possamos, assim, passar 
a competir com as grandes cidades ou com as grandes capitais nordestinas. 
Mas ao assinalar o registro de apoio que recebemos do ministro Délio Jardim de Mattos e do brigadeiro 
Rodopiano de Azevedo Barbalho, eu queria dizer os paraibanos que estas nossas constantes viagens a 
Brasília e ao Rio de Janeiro são justamente para que elas respondam ao fruto que possam oferecer. Porque 
aqui mesmo está um exemplo de muitas viagens que fiz a Brasília, de muitas vezes que fui ao gabinete do 
brigadeiro Rodopiano de Azevedo, que, até por satisfação e alegria nossa, fica próximo ao Escritório de 
Representação do Governo da Paraíba. Então, essas viagens têm os seus resultados – uns a médio prazo, 
outros a longo prazo. Por sorte nossa, o resultado da conclusão do terminal do Aeroporto Castro Pinto foi 
a curto prazo, porque a ida ao gabinete do brigadeiro Rodopiano Barbalho nos deu inicialmente a certeza 
e a segurança de que o convênio seria assinado. Depois fizemos a assinatura do convênio e participamos já 
do contrato de execução da obra, que foi feito entre a Infraero e a empresa construtora OAS. 
Então aqui estamos todos nós, agora. Homens da indústria, homens do comércio, homens de todas as 
categorias profissionais liberais, políticos, deputados estaduais, vereadores, secretários de estado, para 
dizer o brigadeiro Rodopiano Barbalho que leve e transmita ao ministro Délio Jardim de Mattos a alegria, 
a emoção e a festividade que nós paraibanos lhe enviamos, por seu intermédio, pelo atendimento aos nossos 
pleitos e reivindicações. Não era possível se admitir a interrupção dos serviços tão importantes como estes 
que estamos agora inaugurando, esta obra que agora é entregue à comunidade, não só paraibana, mas a 
comunidade nordestina. E que a Paraíba, que o Nordeste e que todos passem na verdade é usá-la, mas usá-
la com eficiência, para prestar assim um apoio aos componentes são necessários ao processo de 
desenvolvimento de um estado carente, de um estado de dificuldades, como o da Paraíba. 
Portanto, brigadeiro Rodopiano de Azevedo Barbalho, eu quero, em meu nome pessoal, em nome da minha 
esposa que aqui se encontra, em nome do vice-governador José Carlos da Silva Júnior e em nome de toda 
comunidade paraibana, agradecer seu apoio, a sua decisão, a sua firmeza e, por que não dizer, agradecer a 
execução e a conclusão da obra. 
Muito obrigado.” 
Fonte: Jornal A União, Geral. pág. 8, sábado, 09 de março de 1985.  Gráfica A União, 1985 
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Anexo 09 

 
“Para apresentar às autoridades e aos empresários de turismo do Estado a campanha promocional da paraíba 
que a Embratur vai deflagrar a nível nacional a partir de março, chega hoje a João Pessoa o presidente 
daquela empresa, Hermógenes Ladeira, em companhia do diretor de Marketing Rui Mazzei. A campanha, 
resultado de convênio entre a PB-Tur e a Embratur, tem como tema “Paraíba, Ponto Extremo Oriental das 
Américas”. 

Orçada em 120 milhões de cruzeiros a campanha vai promover o potencial turístico da Paraíba, através de 
cartazes, folders, adesivos e outros tipos de folheteria (sic) específica, junto aos principais pólos (sic) 
emissores do País. Além da apresentação da campanha, o presidente da Embratur fará o lançamento do 
livro “Relíquias da Paraíba”, um catálogo de todos os monumentos históricos e artísticos com fotografias 
a cores. 

O presidente da Embratur chega a João Pessoa a o meio dia, almoçando com a diretoria da Pb-Tur. Às 16 
horas, no Palácio da Redenção, fará a apresentação da campanha para o governador Wilson Braga e outras 
autoridades do Estado e do Município. Em seguida fará o lançamento do livro “Relíquias da Paraíba, que 
tem prefácio do escritor Luiz Augusto Crispim. À Noite, o Governador oferecerá um jantar ao visitante. 

Amanhas, às 10 horas, no salão de convenções do Hotel Tambaú, a campanha promocional da Paraíba 
será apresentada aos empresários do turismo. Logo após, o Presidente da Embratur concederá entrevista 
coletiva à imprensa. No restaurante do Hotel Tambaú, ele será homenageado com um almoço pelos 
empresários paraibanos, que lhe entregarão um documento contendo reivindicações e pleitos do setor. A 
última etapa da programação é uma visita do sr. Hermógenes Ladeira às obras de construção do Centro 
Turístico de Tambaú, ao Espaço Cultural e à Casa do Artesão.” (grifos nossos) 

Fonte: Jornal A União, caderno Geral. pág. 5, quarta-feira, 30 de janeiro de 1985.  Gráfica A União, 1985 
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Anexo 10 

 

 
Fonte: Jornal A União, Capa, quinta-feira, 31 de janeiro de 1985.  Gráfica A União, 1985 

 

  

Com destaque na 
capa do jornal A 
União o encontro 
do Presidente da 
EMBRATUR com 
o Governador da 
Paraíba. 
O tradicional 
“aperto de mãos” 
para celebrar 
acordo. 

Ao pessoalizar o título “Wilson anuncia o apoio do 
Governo(...)” põe-se em relevo o papel do gestor. 
A turisficação da Paraíba é assim resultado da ação do 
governador, tendo em vista a centralização das ações a 
esse respeito. 
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Anexo 11 

  

Fonte: Jornal A União, Opinião. pág. 3, quarta-feira 24 de abril de 1985 
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Anexo 12 

  
Fonte: Jornal Correio da Paraíba, Capa, quinta-feira, 04 de julho de 

1985.  Correio da Paraíba, 1985 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Destaque de 
recorte da capa do 
Jornal Correio da 
Paraíba. 
No pequeno texto 
muito elementos 
discursos são 
mencionados, tais 
como Festa das 
Neves, fundação 
da Capitania Real 
da Paraíba, a 
Antiga Rua Nova. 
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Anexo 13 A 

 

Fonte: Jornal A União, Geral pág. 8, sábado 09 de março de 1985 
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Anexo 13 B 

 

Fonte: Jornal A União, Cultura pág. 2, domingo 02 de junho de 1985 
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Anexo 14 

 
FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 8, quarta-feira 03 de agosto de 1988 
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Anexo 15 

 
FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 8, quinta-feira 04 de agosto de 1988 
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Anexo 16 

  
FONTE: Governo do Estado da Paraíba (adaptado), 1988. pp.10-11 
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Anexo 17 

 
Os passos decisivos para implantação de uma Indústria turística na Paraíba estão sendo dados pelo 
Governador Tarcísio Burity, ao assinar o edital de oferta pública para venda dos lotes do distrito turístico 
Costa do Sol, colocando o nosso estado é um dos pontos turísticos mais importantes do país. 

 

Paralelamente ao Costa do Sol, o Governo do Estado inaugura o Centro Turístico Tambaú (Central de 
Informações Turísticas, Centro Comercial, sede da PBTUR e auditório Hélio Smidt), modernamente 
instalado no coração da orla marítima pessoense promove importantes ações, no interior, como a 
inauguração do Hotel Bruxaxá, em Areia, e inicia as obras do hotel turístico de Campina Grande. 

 

Outras medidas complementares são tomadas, todas visando tornar a Paraíba uma destinação turística, em 
níveis industriais. Entre muitas, destacam-se: adaptação do espaço cultural para Centro de Convenções e 
casa e grandes shows; recuperação dos sítios históricos de João Pessoa, com sua utilização para fins 
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culturais e turísticos e transformação da Fortaleza de Santa Catarina, em Cabedelo, em Centro Cultural e 
turístico. 

O Norte, divulgando esses cadernos especiais, oferece aos seus leitores todas as informações sobre esse 
momento histórico por que passa o turismo paraibano. 

FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, 13 de julho de 1988 
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Anexo 18 

 
FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, 13 de julho de 1988 
 

 

  

O título exprime 
uma concretude. 
Dá ênfase a 
modernidade 
trazida pelo 
Governo Burity. 
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Anexo 19 

 

“A Paraíba entra na era do Turismo, graças ao esforço da administração Tarcísio Burity e da iniciativa 
privada. O nosso litoral, riquíssimo em beleza natural está se preparando para receber os turistas. São novos 
hotéis que surgem, incentivados com o nascimento do projeto Costa do Sol de responsabilidade do Governo 
do Estado, que propõe o modelo de crescimento da capital na direção do Litoral Sul, após o parque da ponta 
do Cabo Branco, atendendo a uma necessidade imperiosa de preservar os sítios naturais e qualificar a 
ocupação nos terrenos apropriada urbanização. 

A nossa capital convive aleatoriamente com a manutenção no meio ambiente natural e fermentou, ao longo 
do processo secular de sua urbanização, uma mentalidade ‘preservacionista’. 

Nesse sentido busca-se resgatar esse notável traço de sua identidade cultural e encaminha o seu futuro 
segundo os mais rigorosos princípios de conservação ambiental, sem preconceitos contra a organização de 
atividades essenciais a sua valorização e a manutenção da qualidade de vida natural de sua paisagem. 

Impacto Ambiental 

Título com 
destaque para 
“Costa do Sol”, 
como um slogan de 
campanha política. 
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O projeto tem incluso uma avaliação do impacto ambiental, o que se, sem dúvida, contribui decisivamente 
para definir os pressupostos do equilíbrio vital entre os assentamentos humanos e o meio ambiente, e 
objetiva promover uma ocupação ordenada do litoral sul de João Pessoa, entre o rio Cuiá, protegendo a 
natureza e reservando áreas de elevado potencial paisagístico para a instalação de hotéis de lazer - 
imprimindo-lhe o caráter de espaço turístico integrado ao meio ambiente. 

Em síntese, o plano geral prevê o disciplinamento da urbanização nas praias do Seixas, Penha e Arraial, 
segundo os mais eficazes instrumentos de controle de qualidade de vida e de meio ambiente. 

A ocupação proposta deverá se desenvolver a partir da implantação de uma via de acesso, que se estenderá 
do farol do Cabo Branco ao Rio Cuiá, serpenteando ao longo da costa, a uma distância variável entre 500 
e 1.000 metros, procurando adaptar-se ao relevo da melhor e mais racional forma possível. Tal via torna 
acessível uma fachada litorânea de alto valor paisagístico, com cerca de quatro quilômetros marcados por 
falésias caprichosamente esculpidas, estuários de areais brancas, bucólicos manguezais e extensos 
coqueirais, sem falar na praia pontilhada de piscinas naturais que bordeja e interliga esses componentes da 
paisagem.  

(...) 

Separando envolvendo as diversas áreas de atividades aqui mencionadas, são previstas Zonas de 
Preservação, destinadas a preservar a natureza e garantir o equilíbrio ambiental da área. Procurou-se ainda 
proteger o complexo turístico do avanço do tecido urbano convencional que hoje tem seus limites no 
Conjunto Mangabeira, situado a poucos quilômetros de distância, designando-se terras entre este o 
complexo turístico como uma área rural onde se realizam pesquisa e produção agropecuária cuja existência 
deve ser mantida. Entre a área rural e área de habitação popular da CEAP onde são executados programas 
habitacionais, tem-se a implantação de um Parque Tecnológico com o objetivo de estimular atividades 
institucionais de pesquisa e formação entre outros. 

FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, 13 de julho de 1988 
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Anexo 20 

 

“Com a população estimada em 500 mil habitantes, João Pessoa por sua situação estratégica - bem no 
centro do Nordeste - tem cada vez mais se firmando como Polo turístico, beneficiando-se da proximidade 
(108km) de um dos portões de entrada do Brasil, o Recife. 
A capital paraibana representa um convite permanente à vida natural e saudável com sua total disposição. 
É mesmo a Cidade Jardim onde o verde está tão presente em suas ruas, avenidas e praças que até se 
confunde em certas horas, com azul esverdeado do mar. 
João Pessoa tem o privilégio de ostentar sol o ano todo, com uma variação de temperatura muito baixa e 
uma umidade do ar quase e imutável. Seu clima é quente e úmido com precipitações pluviométricas de 
curta duração e água do mar sempre com a temperatura oscilando entre 24º e 27º C. 
A praia de Tambaú, uma das mais belas do Nordeste desvenda ao turismo um ponto singular, o Cabo Branco 
extremo oriental das Américas, contrastando com a originalidade arquitetônica do famoso Hotel Tambaú 
implantado na praia do mesmo nome, com sua parte oriental tocando as águas do Atlântico. 
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Ao lado do sol, da completa despoluição do produto turístico pessoense mostra uma gama variada de 

atrações, passando por seus monumentos barrocos, suas praias, até chegar ao diversificado artesanato, ao 

rico folclore e é uma culinária de rico sabor.” (grifos nossos) 

FONTE: Jornal O Norte, Caderno Especial de Turismo, pág. 16, 13 de julho de 1988 
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Anexo 21 

Solenidade ocorrida no dia 06 de janeiro de 1989, no Centro Turístico de Tambaú 

Discurso do Governador Tarcísio de Miranda Burity por ocasião da solenidade realizada na PBTUR 
sobre o Projeto Turístico "Costa Do Sol" 

 

Bom dia todos os ouvintes da Rádio Tabajara. Estamos aqui nesta cerimônia no Centro Turístico, hoje 
pregando a cada grupo hoteleiro que acreditou na nossa administração e no nosso Projeto “Costa do 
Sol", que é o maior projeto turístico da Paraíba e um dos maiores do Nordeste com toda a certeza. A 
entrega, portanto, do termo de homologação a cada grupo relativamente aos lotes que ficaram 
subordinados a uma concorrência pública para quem quisesse investir na "Costa do Sol"  

Com muita alegria eu devo dizer aos paraibanos, que foram 16 lotes que foram distribuídos, e 
compareceram em torno de 15 concorrentes, então a concorrência foi pacífica, foi tranquila, cada grupo 
conseguiu o lote que estava desejando. E o governo espera que esses grupos fortes, grupos que tem 
dado uma contribuição extraordinária ao turismo no Brasil. E alguns grupos ligados também a grupos 
internacionais, ao turismo internacional. Que eles iniciem dentre em breve todas as providências 
necessárias para que o polo seja uma realidade. Da parte do governo posso garantir, como eu fiz perante 
todos os participantes desta cerimônia, a todos os grupos concorrentes, que o governo colocou, decidiu: 
a "Costa do Sol", o Projeto "Costa do Sol, como seu projeto prioritário, projeto número um, é um 
projeto que vai trazer um grande desenvolvimento ao Estado da Paraíba. Eu tenho convicção que esse 
projeto vai na verdade provocar um verdadeiro salto qualitativo quanto ao desenvolvimento do Estado 
em geral e de João Pessoa em particular. 

Estamos terminando os acessos asfálticos com a firma Limoeiro, uma firma muito competente, dentre 
de mais alguns meses, e pretendemos até o final do ano estar também com toda infraestrutura de água, 
de esgoto sanitário, de energia própria, além desses acessos que vão ficar prontos antes mesmo desse 
trabalho. Então o governo está fazendo isso com o esforço próprio, com recursos próprios do Estado, 
mas estamos na certeza de que isso acontecerá com tranquilidade. A realização desse projeto porquanto 
o projeto se transformou no projeto número um da nossa administração.  

Então a todos os paraibanos e a todos aqueles que estão interessados no desenvolvimento do turismo 
brasileiro, do turismo nordestino e paraibano, a grande alegria de transmitir a todos este termo de 
homologação que faz com que este dia seja de fato um marco, um marco realmente significativo, 
definitivo para o turismo na Paraíba e em João Pessoa. 

FONTE: Transcrição da FITA Nº 156, FCJA, sala do governador. 
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Anexo 22 

 
O governador Tarcísio Burity homologou, ontem, 16 contratos de concorrência das empresas que vão 
construir os hotéis no Projeto Costa do Sol, em solenidade realizada no Centro Turístico de Tambaú, que 
contou com a presença de todos os empresários envolvidos, além do presidente da PB-Tur, Ivan Burity. 

O Governo do Estado ofertou 16 lotes que foram todos preenchidos por empresas regionais, nacionais e 
internacionais, como Hilton, Novo Hotel (cadeia francesa), Rio Palace, Savarone, Tavares Correia e Ouro 
Branco da Paraíba. Cada lote custou entre NCz$ 50 mil e NCz$ 60 mil, que deverão ser pagos em ações à 
PB-Tur, sendo que 10 por cento serão pagos em dinheiro e, desse modo, a PB-Tur passa a ser sócia dos 
hotéis. 

Com a homologação dos contratos, os empresários já estão com suas áreas liberadas e a escrituração será 
feita nas próximas semanas, acreditando-se que dentro de um mês deverão ser instaladas os primeiros 
canteiros de obras de construção dos hotéis no denominado Polo Turístico. 

Na ocasião, o governador Tarcísio Burity afirmou que o Projeto Costa do Sol é um dos maiores projetos, 
não apenas da Paraíba, mas de todo Norte/Nordeste brasileiro, que vai provocar um salto qualitativo nas 
mudanças dos investimentos econômicos do Estado “e vai trazer riqueza, mais investimento, mais 
oportunidades de empregos, mais renda para a Paraíba”. 

Acrescentou que a grande contribuição será da iniciativa privada e que o Governo do Estado está realizando 
todo o trabalho de infraestrutura do Polo Turístico, como os acessos asfálticos, água, esgoto, energia e 
telefone. 

O presidente da PB-Tur Ivan Burity, disse que a homologação dos contratos “é um coroamento de todo o 
processo licitatório, que arrastou-se durante três meses, uma vez que a licitação teve muitas exigências, e 
os grupos contemplados demonstraram que têm know how, capacidade e idoneidade financeira para 
realmente concretizar o empreendimento que estão se propondo”. 

E salientou: “Hoje, temos convicção de que está consagrado o sucesso do Projeto Turístico Costa do Sol, 
pois o Governo deu o primeiro passo, criou infraestrutura, lançou o projeto e o outro lado, a iniciativa 
privada, compreende a atitude do Governo, compareceu, prestigiou e hoje se integra perfeitamente a esse 
projeto”. 



225 
 

O presidente do Sindicato de Hotéis de Campina grande, Hermano Targino, por sua vez, ressaltou que o 
empresariado está acreditando no Projeto Costa do Sol, o qual classificou de “o maior empreendimento da 
América Latina e por isso confiam e estão conscientes que a Paraíba irá deslanchar, como aconteceu dom 
o Rio Grande do Norte, Alagoas, Pernambuco...” 

FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 08, sábado/domingo 28/29 de janeiro de 1989 
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Anexo 23 

 
FONTE: Jornal A União, Especial, pág. 12, sexta-feira 13 de outubro de 1989 

 

  

Em mais um 
anúncio a 
“natureza” é 
evidenciada como 
potencialidade 
para implantação 
do Polo Turístico. 
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Anexo 24 

 
FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 12, quarta-feira 29 de novembro de 1989 

 

Anexo 25 
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FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 8, terça-feira 12 de março de 1991 
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Anexo 26 

Fita número 802 em 15 de janeiro de 1996 

Solenidade de assinatura de contrato com o BNB projeto PRODETUR, realizado no palácio da 
Redenção 

Fala do Governador José Maranhão 

Durante ato de solenidade para assinatura do contrato do PRODETUR entre o 
Governo do Estado da Paraíba com o Banco do Nordeste, o então governador 
José Maranhão aproveitou o ensejo indo além, como ocorreu em outros discursos 
há um atravessamento discursivo: projeto de eletrificação rural, construção de 
estradas, abastecimento de água, construção do Canal da Redenção na 
microrregião de Sousa, da rolagem da dívida do Estado são temas presentes no 
discurso transcrito mais adiante. Destacamos ainda, o apagamento no discurso, 
o desenvolvimento do Projeto Costa do Sol idealizado na década de 1980 no 
governo de Tarcísio Burity não é citado (diferenças de posições políticas e 
partidárias seriam as justificativas?), no entanto o ex-governador Ronaldo Cunha 
Lima aparece de forma elogiosa (situação de divergência entre o discurso de José 
Maranhão e a nossa pesquisa, uma vez que não encontramos elementos 
suficientes que corroboraram na construção do discurso de turisficação de João 
Pessoa durante o mandato de Ronaldo Cunha Lima). 
Boa tarde a todos aqui presentes, boa tarde aos que estão em suas residências e provavelmente 
ouvindo a transmissão desta solenidade que se converte a partir de agora no programa “A Palavra 
do Governador”. 

Eu quero cumprimentar o presidente da Assembleia Legislativa do Estado, Deputado Inaldo 
Leitão, ao prefeito de João Pessoa Cícero Lucena, ao Dr. Byron Costa de Queiroz, presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil e nosso parceiro na realização deste contrato, na assinatura deste 
contrato e consequentemente, na realização das obras que ele vai ensejar. Quero cumprimentar 
ao Dr. Júlio Paulo Neto, Procurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba, aos Deputados 
Estaduais Pedro Medeiros, Aécio Pereira, Valdecir Amorim, Francisco Quintans, João Paulo, 
Francisca Motta, José Lacerda, Ariano Fernandes, Antônio e Ivo e Robson Dutra. Quero 
cumprimentar também o Presidente da Federação do Comércio da Paraíba, Dr. José Marcondes 
Medeiros, cumprimentar os secretários do nosso governo, Solon Benevides, da Casa Civil, Sinval, 
Gabinete Militar, Roosevelt Vita, do Controle das Despesas, Gilberto Moraes dos Recursos 
Hídricos, cumprimentar ao Superintendente Regional do Banco do Nordeste do Brasil, que tem 
se convertido num dos parceiros permanentes ao trato das questões administrativas que envolve 
a participação do Banco do Nordeste, e aqui representando a sua diretoria na pessoa do Dr. Byron. 
Cumprimentar Geraldo Medeiros, Presidente da PB-TUR, ao Dr. Don Antônio Conrado, 
superintendente do Banco do Brasil, aos secretários, Mário Silveira, Antônio Fernandes, Gilbran 
Asfora, Pedro Adelson, Carlos Mangueira, cumprimentar os prefeitos do litoral norte e sul da 
Paraíba, nas pessoas de Ataíde Mendes, do município de Alhandra, Arleide Azevedo,  do Conde, 
João Coragem, de Triunfo, que se juntou os prefeitos do litoral, porque o interior também será 
contemplado no plano de desenvolvimento turístico que o Governo do Estado procura induzir 
aliás já está sendo contemplado em várias ações, em que nós não temos faltado com nosso apoio. 
Cumprimentar Gilberto César, que está aqui é vice-prefeito está representando o prefeito de 
Lucena, cumprimentar os vereadores João Gonçalves e Fabiano Vilar, através dos dois, os demais 
vereadores presentes a esta solenidade. 

Quase tudo que merecia ser realçado neste ato, já foram aqui de forma muito brilhante, já foi feito 
no discurso de Cícero Lucena e do presidente Byron, Geraldo Medeiros falou de uma etapa 
importante da história desse projeto, que como ele diz, vem se arrastando desde muito tempo, e 
conforme Cícero explicou aqui muito bem, retardado ora pela própria natureza complexa do 
planejamento, ora pelas dificuldades existentes em que o Estado da Paraíba, que a economia do 
Estado atravessou em várias administrações. Mas é preciso reconhecer, que é um projeto desta 
natureza, não se exaure com assinatura de um contrato,  ele foi objeto de um longo período de 
gestação, de elaboração, de análises do Banco do Nordeste, de análises em outras instituições, e 
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não faltou em hora nenhuma o apoio decidido e a vontade dos Governos do PMDB, exercidos 
por Ronaldo Cunha Lima e por Cícero Lucena, coube-nos a missão histórica de concluir a 
elaboração do projeto fazendo a necessária adequação ao momento da nossa administração e ao 
futuro do próprio empreendimento adaptando a nova realidade econômica e turística do Estado 
da Paraíba, dentro de um contexto nacional e internacional. Há muitos anos que a Paraíba ansiava 
pela conclusão desse processo, pelo desfecho desse processo, porque todos aqui, tinham graças a 
Deus, a visão exata, a visão precisa da importância que o turismo desempenha na economia de 
qualquer Estado moderno de qualquer Estado que se dispõe a utilizar o potencial deste setor, para 
fazer a sua economia crescer, gerando emprego e renda para as pessoas. Já se tornou um lugar 
comum de se falar mas nem por isso deixa de ser atual e verdadeiro de se afirmar que investimento 
turístico, é muito bom para todos, por que o setor da economia onde se geram emprego de forma 
mais rápida e a custo mais baixo. E nós temos a exata visão, que essas afirmações consubstanciam 
e por isso mesmo nós fazemos questão de obstinadamente desde o primeiro momento do nosso 
mandato perseguir esse objetivo de modo que hoje eu me encontro aqui, vivendo um instante de 
muita felicidade, não somente porque eu estou convencido de que a Paraíba de agora por diante 
vai ter mais uma fonte valiosa para melhorar o desempenho da sua economia, mas sobretudo 
porque eu sei,  que na Paraíba o nosso povo está absolutamente convencido, de que de agora por 
diante novas perspectivas de desenvolvimento de bem estar, estão se abrindo ao nosso Estado, ao 
nosso povo. 

O prefeito Cícero Lucena, falou com muita precisão, a respeito dos vários desdobramentos que 
este projeto vai propiciar a estrutura de desenvolvimento do nosso Estado, construção de estradas, 
e entre elas a via litorânea sul, porque a norte nós estamos terminando agora, com a conclusão da 
obra da estrada de Baia da Traição. Com a solução do problema, que não somente enfeia a nossa 
estrada, mas até envergonha o nosso povo, do lixão do Roger, e aí é que se revela um ponto 
importante deste projeto, que é o envolvimento das administrações municipais e da iniciativa 
privada na solução de problemas tão graves. Já conversamos, eu e o prefeito Cícero Lucena, da 
parceria que vamos fazer com João Pessoa, com Bayeux e com Santa Rita inicialmente, e 
Cabedelo, para solução do problema do lixo nesta parte do Estado da Paraíba. E ele tem 
conotações que o torna absolutamente intricado, difícil, complexo. Os municípios de Bayeux e 
de Cabedelo praticamente não tem área física para o depósito do lixo da cidade, e não existe nas 
cidades, quando mais moderna, quanto maiores, um produto que é sub-produto do 
desenvolvimento mais indesejável porque foco de muitos outros problemas de que o lixo. Este 
projeto vai trazer os recursos necessários e até uma ação adequada, para resolver o problema do 
lixo na grande João Pessoa. E Cícero tem sido um entusiasta dessa solução, poucas vezes temos 
nos reunido para tratar de problemas comuns a administração do Estado e do município, que ele 
não traga a discussão, a questão do lixo na grande João Pessoa. Pois bem Cícero, agora teremos 
os recursos necessários para dar uma solução a um problema que se arrasta a tantos e tantos anos. 
João Pessoa é uma cidade privilegiada dentro deste contexto, mas não só João Pessoa, o Estado 
da Paraíba. João Pessoa é a capital e tem 400 anos, por isso mesmo o repositório de muitos 
monumentos, de muitos prédios históricos, que certamente vão animar o turismo cultural do 
Estado da Paraíba. Faltava-nos essa infraestrutura que o projeto vai solucionar definitivamente. 
Esse contrato que assinamos hoje, é apenas um módulo do projeto, ele não encerra nem exaure-
se aqui, já são muitos problemas resolvidos inclusive o problema do esgotamento sanitário, o 
problema da melhoria do abastecimento d'água, dentro da grande João Pessoa, o esgotamento 
sanitário do Bessa, por exemplo que é um problema de saúde pública seríssimo, e não se pode 
pensar em desenvolvimento do turismo sem qualidade de vida, vai ter uma solução definitiva. Da 
mesma forma do Valentina e de outros bairros do Estado da Paraíba, mas o projeto mesmo 
concluída essas obras, continua aberto a novas inserções. E há que se destacar aqui que essa 
infraestrutura que vai se criar, com estradas, com solução de problemas sanitários, a que já me 
referi, ela vai abrir um espaço extraordinário para a iniciativa privada, para a rede hoteleira, para 
a rede de restaurantes, e vai tornar cada vez mais atrativa esta cidade que é bela por natureza, a 
segunda cidade mais verde do mundo vai passar a ser a primeira cidade mais confortável e mais 
agradável do mundo, com o desenvolvimento desse projeto, que vai sobretudo dotar o litoral da 
Paraíba, de qualidade de vida indispensáveis à atração de turistas e de empreendedores nacionais 
e internacionais. 

Eu agradeço as palavras, as referências elogiosas do prefeito Cícero Lucena mais uma vez, 
agradeço ao Dr. Byron, pelo histórico que fez em que se tornou agora um visitante frequente no 
Estado da Paraíba e sempre muito bem vindo, para o nosso meio social, mas também para o nosso 
meio econômico. E falou da definição que nós fizemos questão de dar desde o momento primeiro 
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de nosso governo, o compromisso com o social, o compromisso com o coletivo, a convocação 
das forças, das lideranças, de todas as lideranças do Estado da Paraíba, não apenas as lideranças 
políticas, para essa cruzada de animação da vida econômica, da vida social do Estado da Paraíba. 
Foi um esforço, Dr. Byron muito grande, mas foi um esforço gratificante sobretudo, porque ele 
teve imediatamente a adesão de todos os paraibanos, sem exceção de nenhum. Todos acreditaram 
nessa proposta e colaboraram para que ela se viabilizasse, como efetivamente está se viabilizando. 
A Paraíba tem liderado o ranking do desenvolvimento, a Paraíba tem tido um crescimento neste 
período, um crescimento econômico acima da média regional e acima da média nacional. E isso 
é bem a prova, bem a mostra de que os paraibanos foram sensíveis a esse chamamento porque a 
tarefa do desenvolvimento econômico, não é uma tarefa apenas de governo, e ele não acontece 
simplesmente, se a população como um todo, se as lideranças representativas de todos os 
segmentos da sociedade, não aderirem sinceramente como tem aderido aqui no Estado da Paraíba. 
E graças a este esforço coletivo que aconteceu graças a Deus no nosso Estado, que continua 
acontecendo em nosso Estado, nós temos tido a sorte de conjurar todas as crises que se nos 
apresentaram em momento como esse que vivemos, que eu não digo, um momento de grandes 
dificuldades, mas um momento de grandes mudanças de grandes transformações. E se algum 
mérito houve na ação e no trabalho do governo do Estado da Paraíba, este mérito reside 
exatamente no pragmatismo, no realismo de reconhecer que estávamos vivendo um tempo 
diferente da nossa história econômica, política e social e como tal, urgentemente termos tido a 
capacidade de nos adaptar as novas exigências do momento. Graças a Deus, digo eu, adaptamo-
nos rapidamente e por isso até hoje o Estado da Paraíba pode se desenvolver de forma altaneira 
como sempre foi historicamente, de cabeça erguida cumprindo os seus deveres aqui e fora daqui. 
Dr. Byron, Vossa Excelência conhece uma parte dessa história, porque tem sido nosso parceiro 
na rolagem da dívida, muitos Estados entraram em dificuldades tremendas, e as vezes por isso 
mesmo os seus governadores tiveram que baixar a cabeça ante as dificuldades criadas em 
decorrência desse tempo que se estabeleceu no país. Graças a Deus, até agora nós temos 
contribuído com um tributo muito elevado, muito pesado, nós estamos comprometendo 15% da 
receita do Estado da Paraíba na rolagem da nossa dívida mas todos os nossos compromissos estão 
em dia, os paraibanos não tiveram que se humilhar hora nenhuma, porque o seu governador jamais 
compareceu aos grandes fóruns do país, de cuia na mão, sempre compareceu altivamente como 
alguém que trabalhava para ser digno da confiança do seu povo e para não se apresentar de forma 
humilhante no cenário nacional. Por um lado, nós pagamos esse tributo, mas por outro lado eu 
quero deixar isso registrado aqui na sua presença, que como disse tem sido nosso parceiro, 
tivemos a contra-partida, conquistamos a contra-partida em várias parcerias com o governo 
federal, através de sua administração direta ou através de suas instituições, de suas empresas como 
no caso o Banco do Nordeste e com Bancos internacionais. Tivemos aprovado, e hoje assinamos 
o contrato, o PRODETUR, estamos já com a promessa de aprovação pelo senado do PAPI, este 
contrato que aqui na Paraíba tem o nome de COOPERAR, que permitiu a democratização da 
administração no meio rural, porque em menos de doze meses nós podemos levar a todos os sítios 
da Paraíba, os benefícios de um investimento de 42 milhões de reais, que agora, vai continuar 
com mais um novo investimento de 80 milhões de reais para que possamos criar a infraestrutura 
necessária no campo, ao desenvolvimento das atividades do setor primário, e eles tem já se 
revelado muito frutuoso. O crescimento extraordinário que experimentou o setor elétrico no 
campo, a energia rural, é bem um indício que a produção rural está sendo ativada pela eletrificação 
rural. O propósito de apagar o último candeeiro em todos os recantos do Estado da Paraíba, é 
mais do que um propósito social, e o é sobretudo um propósito social, mas é também um propósito 
econômico. E os primeiros resultados nós já estamos começando a sentir de forma concreta, está 
havendo uma reversão no processo migratório, as pessoas não estão deixando mais o campo pela 
cidade, porque lá na sua casinha de taipa, precária muitas vezes, ele tem direito a assistir o que se 
passa no mundo, através de uma antena parabólica e esse cenário já se tornou familiar daqueles 
que visitam a zona rural da Paraíba. A água tratada dos abastecimentos d'água, e foram 189 
abastecimentos d'água que nós fizemos através deste programa, 5.800 km de eletrificação rural, 
centenas de usinas de beneficiamento da produção rural, todo esse esforço é fruto, só para citar 
apenas um setor, porque poderia dizer a Vossa Excelência também, que dupliquei os 
investimentos na saúde, sobretudo nos setores de saúde pública, mas também, nas construções de 
hospitais no Estado da Paraíba. Poderia também dizer que este ano vamos construir 35 colégios, 
em 35 municípios do Estado da Paraíba, e vamos reparar, vamos restaurar mais 47 escolas no 
Estado da Paraíba. Poderia dizer a Vossa Excelência, que outro fruto extraordinário dessa parceria 
com o Governo Federal, é a construção do Canal da Redenção, uma obra que era uma esperança 
de todos os sertanejos, para que não dizer de todos os paraibanos. A Paraíba é um Estado muito 
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solidário, quem mora em João Pessoa, se preocupa com o que acontece em São José da Lagoa 
Tapada ou em Sousa. Pois bem, conseguirmos tivemos o privilégio de ser o instrumento de 
realização desse sonho do povo de Sousa, um sonho de 57 anos, que agora está se tornando 
realidade com a construção do Canal da Redenção que vai permitir a irrigação de dez mil hectares 
nos vales férteis do município de Sousa e município vizinhos. Poderia falar de muito mais coisa 
ainda Sr. Presidente, mas não quero tomar o seu tempo, porque sei que o seu trabalho é no mesmo 
ritmo, e já está com a sua cabeça fervendo aí, pelos muitos problemas que lhe ocupam o cérebro, 
que lhe ocupam o espirito de administrador sério, e que quer se deslocar a outras cidades ou talvez 
a sede do Banco para dar segmento ao seu projeto administrativo. Mas tudo isso Sr. Presidente, é 
fruto daquilo que Vossa Excelência sentiu, no nosso primeiro contato, quando esteve aqui a 
primeira vez. Essa determinação de contribuir para que a Paraíba não fosse um agente passivo 
ante esse novo cenário que se descortinava, não como um cenário de dificuldades, mas como um 
cenário de grandes desafios. E eu sabia que os paraibanos tinham capacidade, tinham competência 
de enfrentar e vencer esses desafios. Por isso, eu Sr. presidente, me animei tanto a dar este salto 
porque eu sabia que não estava dando um salto no escuro, clareava-me o caminho a providência 
divina e a energia dos paraibanos, que nunca faltou a aqueles que querem trabalhar com 
honestidade e determinação. 

Muito obrigado. 

FONTE: FCJA, Sala do Governador José Targino Maranhão, fita número 0802 de 15 de janeiro 
de 1996. 
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Anexo 27 

FITA NP 0345  
FONTE: FCJA, Sala do Governador José Targino Maranhão, fita número 0371 de 22 de março de 1996. 
 
EM - 22/03/96  
PRINCESA IZABEL / PB.  
SOLENIDADE DE ENTREGA DE TÍTULOS DEFINITIVO DE TERRA,  
SELECIONADAS PELA INTERPA, NA CIDADE DE PRINCESA IZABEL, COM ENTREVISTA 
DO GOVERNADOR NA RÁDIO PRINCESA IZABEL.  
LADO " A  
Neste discurso o então governador José Maranhão trata da posse definitiva de título de 
propriedade fundiária pela INTERPA na cidade de Princesa Isabel. Dentre outros 
assuntos tratados, destaca-se projetos de irrigação, ações do Estado para promover 
empreendedorismo entre os pequenos e médios agricultores, das condições das estradas 
do interior, bem como projetos de eletrificação pela antiga SAELPA, das dificuldades 
econômicas que o Estado enfrenta (redução das despesas de custeio da administração 
pública). Nesse momento do discurso há o atravessamento com o discurso de 
turistificação, na ideologia do liberalismo econômico para viabilizar ampliação da 
participação do capital privado na realização do turismo com a privatização de hotéis 
de domínio público, além dos investimentos via BID em João Pessoa no Polo Costa do 
Sol, como fonte de recursos: 
(...) eu assumi o governo no momento mais difícil para essa solução porque nós quando estávamos 
dizendo a fase da inflação, a euforia da inflação, a própria inflação financiava as obras. Era muito mais 
fácil, você através, como me socorre aqui Valdeci, você levantar dinheiro numa simples aplicação 
financeira, e em trinta dias você tinha um crescimento de trinta, quarenta e as vezes sessenta por cento 
do capital, então não tinha importância nenhuma em vir a Princesa Izabel e alguém me colocar os 
problemas, eu diria: pronto vou resolver os problemas, porque eu já sabia que a receita de sessenta 
milhões em trinta dias, subia para oitenta e quatro, oitenta e cinco ou mais, ou era o rendimento financeiro 
da aplicação do dinheiro. Hoje as coisas são diferentes, a gente tem que trabalhar com racionalidade, 
temos que trabalhar com austeridade, se não a gente não chega a outra meta do slogan que é o 
desenvolvimento. E eu tenho fé em Deus que vou chegar o meu rumo, como eu já disse, eu escolhi, não 
vou sair do meu rumo, o meu rumo vai ser o caminho da austeridade em busca do desenvolvimento, mas 
sempre com absoluto realismo, com absoluta sinceridade. Eu digo sempre, governar não é uma festa, as 
vezes as pessoas até entendem mau, e começam a fazer malícias, eu não estou me referindo a ninguém, 
estou me referindo a mim mesmo porque eu tenho a visão, que governar é uma coisa dura, é uma coisa 
que exige trabalho, que exige espírito de responsabilidade, e eu estou aqui para trabalhar, e estou 
trabalhando, não reclamo nada por isso, eu não era obrigado a ser candidato a vice-governador, o destino 
quis que eu assumisse o governo do Estado, mas eu não era obrigado a assumir, se eu assumi , então eu 
tenho que compenetrar, que a missão é trabalhar duro, para tirar a Paraíba das dificuldades que ela está 
atravessando atualmente. 

Pergunta do entrevistador 

- Se não houver soluções para tirar a Paraíba dessas dificuldades, é em vista do turismo por exemplo?  

Resposta do governador José T. Maranhão: 

- Sem dúvida nenhuma, e o propósito disso, nós tivemos agora em João Pessoa, durante cinco dias um 
evento internacional de turismo, é uma conquista do nosso governo a realização desse conclave em João 
Pessoa, reuniu operadores de turismo do mundo inteiro, do Brasil e do mundo inteiro. E segundo a 
avaliação dos próprios participantes, essa foi a melhor, chama-se LTMBNTM, foi a melhor BNTM* que 
já aconteceu nos últimos dez anos, foi a melhor que já aconteceu no Brasil nos últimos dez anos. Ali 
foram realizados inúmeros contatos e fechados muitos negócios que vão melhorar a exploração do 
turismo na Paraíba. O turismo ao lado da agricultura é a atividade econômica em que se investe pouco e 
se tem muito retorno e isso dentro do curto prazo - por isso eu estou muito animado com os resultados 
desse conclave que aconteceu em João Pessoa e inclusive para reativar os polos turísticos do litoral sul 
sobretudo do estado da Paraíba. Estou inclusive com um contrato previsto com o BID, que nos vai 
possibilitar recursos da ordem de quarenta milhões de reais para vários equipamentos, várias obras na 
área de saneamento básico, abastecimento d’água, sobretudo no Polo Turístico Costa do Sol aonde nós 
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pretendemos instalar uma rede turística internacional. De modo que uma notícia concreta que estou lhe 
dando sobre o turismo na Paraíba, nós percebemos desde que assumimos o governo, que o turismo não 
podia se resumir apenas a promoção de eventos, eventos sem repercussão econômica para a comunidade 
turística como um todo. Então resolvemos investir em duas pontas, na realização de eventos dessa 
natureza, que realmente tem uma finalidade prática, objetiva de propiciar o clima de desenvolvimento 
na área de turismo, e também, na divulgação do potencial turístico da Paraíba. Havia uma coisa 
interessante, até então, em nosso Estado, se você lia os jornais do Centro-Sul, as revistas etc., naquelas 
páginas reservadas aos eventos turísticos, as excursões etc., a Paraíba nunca aparecia, eu sei que tinha 
aqui do Nordeste; Salvador, alguma coisa de Sergipe, muita coisa em Alagoas, Pernambuco, ai ele [a 
revista] ia para o Rio Grande do Norte ou Ceará, a Paraíba não aparecia. E quem é do ramo hoteleiro, e 
acompanha os jornais está começando a ver que a Paraíba está aparecendo, porque? Porque nós estamos 
investindo nisso, assim como investimos nesse evento turístico. A Paraíba conhecida como está sendo 
conhecida lá fora, ela vai ter, inclusive vantagem sobre as demais cidades. João pessoa detém o título de 
ser a cidade mais verde do mundo* e hoje com a força que tem a, ecologia, isso é um atrativo 
extraordinário, nós temos dois florestais dentro da própria cidade, um na área sul e outra na área norte, 
o da área sul é Mata do Buraquinho, são quatrocentos e sessenta e cinco hectares de floresta tropical 
virgem. E nós estamos também com um projeto de desenvolvimento turístico ali dentro da própria mata 
e o outro é a Mata do Amém, que fica do lado norte da cidade. Além disso a cidade tem mesmo uma 
cultura voltada para a preservação ambiental. É uma observação que eu costumo sempre fazer, as pessoas 
pobres que vivem em João Pessoa têm esse gosto, esse culto a árvore, a natureza.  

Quando eu visito obra, algumas obras que nós temos na área de casas populares, na periferia da cidade, 
eu constato isso. O cidadão vai construir uma casa no sistema mutirão e ele está cavando o alicerce, mas 
pode olhar que ele já plantou uma árvore, ele mesmo, sem que ninguém, nenhuma autoridade exigisse 
ou pedisse que ele fizesse isso. Então João Pessoa tem esse potencial, e se você para o lado do turismo 
cultural, João Pessoa então, tem um patrimônio extraordinário, agora precisa investir na preservação e 
na recuperação. Por isso nós estamos investindo na recuperação da Fortaleza de Santa Catarina, em 
várias igrejas de João Pessoa, temos um convénio firmado com a oficina escola, entre o governo da 
Paraíba e a oficina escola e o governo da Espanha, nós estamos com vários pesquisadores e cientistas, 
preparando um, projeto para criar os cenários necessário, cenário hoteleiro nas chamadas pedras de 
itaquatiara no município de Ingá, estamos com outro projeto para o chamado vale dos dinossauros em 
Sousa e também o sítio de Acauã que uma relíquia histórica da história da Paraíba e do Nordeste. Então 
essas coisas todas, são investimentos de infraestrutura e o restante a iniciativa privada já está fazendo ao 
nosso lado, eu lembraria aqui ainda para finalizar esse capitulo do turismo, e veja bem, nós estamos 
levando o turismo para o interior, quando eu falo em Ingá, quando eu falo em Souza quando eu falo em 
Patos, estou falando em interiorizar também o turismo, porque o povo do interior precisa receber o fluxo 
financeiro que o turismo gera.  

Pergunta do entrevistador:  

Princesa Izabel, por exemplo, tem um potencial turístico enorme, dada a sua condição histórica. 

Resposta do governador José T. Maranhão:  

Exatamente e podemos aqui também fazer um trabalho nesse sentido, porque o turista não estão 
interessado em ficar como caranguejo na beira do mar, ele quer conhecer a cultura do estado na sua 
integridade, não é apenas o que está no litoral, temos, por exemplo, em Costinha, em Lucena; duas 
cidades do interior do estado, nós estamos fazendo um ferrebout, e já construímos duas estradas, a 
estrada Lucena BR-101 e a estrada Lucena-Costinha, vamos ali fazer uma infraestrutura de modo a 
aproveitar aquele potencial extraordinário que a região tem e que sem dúvida nenhuma vai contribuir 
para que a vida na Paraíba tenha mais animação, mas dinamismo econômico.  

Pergunta do entrevistador:  

Governador, durante essa visita o Sr. pode verificar vários problemas, vamos dizer, como por exemplo 
a acomodação de toda a sua comitiva, o Princesa Hotel, por exemplo da rede PB-TUR, qual é a decisão 
que se vai dar?  

Resposta do governador  

Eu acho que a salvação da rede hoteleira pública do Estado da Paraíba, é o destino que nós já demos a 
decisão que já tomamos, nós vamos privatizar a rede hoteleira. Uma prova que o Estado é mal 
administrado de rede hoteleira, e que o hotel de Princesa, além de fechado está depredado, está acabado, 
inteiramente depredado. Se isso pertencesse a uma pessoa física ou a uma empresa, certamente não 
estaria desse jeito, porque o patrimônio privado tem dono, o patrimônio público é da viúva como dizem 
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por ai infelizmente é assim, um erro, uma concepção muito errada da sociedade, gastou-se fortuna para 
fazer esse hotel e mais quatorze no estado, no entanto está ai tudo arrasado. Se eu fosse recuperar esse 
hotel hoje, de onde sairia? Não era do estado? Então sairia do bolso do contribuinte, sairia do bolso do 
cidadão, então o dinheiro público é muito mais do cidadão do que o dinheiro privado, porque o dinheiro 
da viúva e do meu vizinho aqui pode não sair do meu bolso, aliás nem sai, nunca sai, mas o dinheiro 
dessa viúva chamada Estado, sempre do bolso do contribuinte, ai não tem solução. Então por isso eu vou 
privatizar a rede hoteleira, já foi feita a avaliação vamos publicar o edital, eu gostaria até, estou agora 
me dirigindo aos empresários daqui da Serra do Teixeira, especialmente aqui de princesa Izabel, eu 
gostaria até, que o arrematante daquele prédio fosse uma pessoa de Princesa, porque? Porque os cidadãos 
de princesa tem amor a terra, e tem amor também ao seu patrimônio e é lógico que ele vai se esforçar 
pra que aquilo funcione com boa tese. Nós temos dois hotéis que estão funcionando precariamente, ao 
todo são quinze a rede hoteleira, é hotel de Brejo das Freiras onde eu me hospedei ontem e o hotel 
Bruxaxá na cidade de Areia, mas eles estão muito abaixo do que podia ser, se aqueles dois equipamentos 
caírem na mão de um empresário da rede hoteleira internacional você vai ver o crescimento de turismo 
que essa região vai ter. Porque? Porque os cenários do sertão e do brejo, são cenários bonitos e o 
estrangeiro quer conhecer é isso, João Pessoa eles conhecem, Campina Grande também, eles querem 
conhecer o interior da Paraíba para ver como é a história dos cangaceiros, como é a história do sertão, 
como é a vida do nordestino, isso eles querem ver, as nossas músicas, a nossa arte, a nossa cultura. E 
aquilo ficando na mão de uma rede hoteleira internacional, esse pacote já vem pronto lá do exterior dos 
Estados Unidos, da Inglaterra, da França e do Japão (...). 

FONTE: FCJA, Sala do Governador José Targino Maranhão, fita número 0345 de 22 de março de 1996. 
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Anexo 28 

 
As imagens do turismo de praia e sol como elementos de referencia para os investimentos do 
PRODETUR-NE/PB. 
FONTE: Jornal A União, Caderno de turismo, março de 1997 
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Anexo 29 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Dezembro/2009 Março/2010 

 

 

Dez. 2009 Paraíba: do sonho a realidade 

Segunda cidade mais verde do Brasil. Terceira 
cidade mais antiga do Brasil. Um dos litorais 
mais límpidos do Brasil. Traços típicos de cidade 
pequena. Diversidade cultural e as inúmeras 
igrejas. Beleza natural. Maior reserva de mata 
nativa em área urbana do país. Areia Vermelha, 
Tambaba. Latitude como elemento de 
invariabilidade climática. Campina Grande com 
o maior São João do mundo. Culinária. 

Mar. 2010 João Pessoa: natureza e 
tranquilidade 

João Pessoa, Parque Solon de Lucena, um dos 
mais belos cartões postais foi totalmente 
revitalizada pela prefeitura. Cidade com 
charme de interior, com cerca de 700 mil 
habitantes, com 24 km de águas limpas e 
mornas. Não é somente de sol e mar a cidade. 
O sol nasce primeiro. A tranquilidade reina, 
terceira mais antiga cidade do país. Cidade 
muito arborizada, não vista em outras no 
Nordeste. Hospitalidade e tranquilidade para 
passeios em Cabo Branco e Tambaú. 
Homenagem a Ariano Suassuna, estátua em 
2009 e Estação Ciência Cultura e Artes, em 
2008, arquiteto Oscar Niemeyer. 
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Anexo 30 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Junho/2010 Novembro/2010 

  

Jun. 2010 Paraíba: bem-vindo à terra de 
surpresas 

Ponto extremo oriental das Américas. Capital, 
uma das mais arborizadas do mundo. Terceira 
cidade mais antiga do Brasil. Litoral recortado 
com areias brancas, coqueirais e águas mornas. 
Sítio arqueológico de Ingá e o Valo dos 
Dinossauros. “São 53 praias, entre selvagens e 
urbanizadas”. Praia de Tambaba. Fortaleza de 
Santa Catarina. Reserva indígena de Baía da 
Traição. Igreja da Guia. Aqui o sol nasce 
primeiro. Farol da Marinha e a Estação Ciência 
projeta por Oscar Niemeyer. Praias agitadas: 
Cabo Branco, Tambaú, Manaíra e Bessa. Lajedo 
do Pai Mateus. Roteiro do frio no brejo 
paraibano. 

Nov. 2010 João Pessoa é surpreendente 

“Somos a Porta do Sol desse País Tropical, Somos 
a Mata Verde, a Esperança. Somos o Sol do 
Estremo Oriental...” letra do cantor e compositor 
Fuba. Ponto extremo Oriental das Américas, junto 
com mais de 30 km de litoral são suficientes para 
João Pessoa se destacar no Nordeste. Estação 
Ciência Cultura e Artes do arquiteto Oscar 
Niemeyer no Cabo Branco, entre reserva de Mata 
Atlântica e o mar. João Pessoa se prepara para o 
futuro e não abandona o passado, é a terceira mais 
antiga do Brasil. Completamente sinalizada para 
o turista passear com ou seu um guia. 
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Anexo 31 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Março/2011 Maio/2011 

  
Mar. 2011 Paraíba: um novo roteiro 
brasileiro 

“A Paraíba pode ser o próximo roteiro dos 
turistas que curtem tranquilidade, segurança, 
natureza, esportes e muita cultura”. O Estado 
se prepara para ser um dos principais destinos 
de eventos, com a construção do Centro de 
Convenções de João Pessoa. Importante 
destino cruzeirista nacional e internacional 
em 2009/2010 atendeu mais de 25 mil 
cruzeiristas. É um encontro com sol, a alegria 
na terceira cidade mais antiga do Brasil. 
Soube preservar e manter intocável seu 
patrimônio natural. Considerada pela ONU 
como a segunda mais verde do mundo. 
Conhecida como “cidade jardim”, detém a 
Mata do Buraquinho e o Parque Arruda 
Câmara. 30 km de mar despoluído de águas 
claras e tépidas. Mercado de artesanato. 
Litoral, um dos mais belos do país. Praias de 
Tambaú e Cabo Branco e o Tropical Hotel 
Tambaú, cartão postal. Tambaba, no Conde e 
o roteiro do frio no Brejo paraibano. Vale dos 
Dinossauros. Areia Vermelha e Cabedelo 
com bolero de Ravel. Campina Grande com 
maior São João do Mundo. 

Mai. 2011 João Pessoa é surpreendente, 
muito sol, natureza e tranquilidade  

“A Paraíba pode dizer que tem um litoral 
europeu”. Porta de entrada dos turistas que 
vem para Paraíba. Terceira cidade mais 
antiga. e Estação Ciência Cultura e Artes, em 
2008, arquiteto Oscar Niemeyer. 24 km de 
praias. Praias e paredões de Mata Atlântica, 
no extremo oriental das Américas. Parque 
Solon de Lucena, Lagoa, arborizada de 
acácias, palmeiras imperiais e ipês-amarelos. 
Praias paradisíacas. Praia de Coqueirinho 
uma das mais belas da Paraíba. Centro 
Histórico com igrejas e o Hotel Globo. 
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Anexo 32 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Outubro/2011 Julho/2012 

  

Out. 2011 Paraíba: bem-vindo à terra de 
surpresas 

João Pessoa, Ponta do Seixas o ponto extremo 
oriental das Américas. Cidade fundada em 1585, 
a terceira mais antiga do Brasil, com litoral 
paradisíaco e clima de paz e tranquilidade. 
Estação Ciência Cultura e Artes, em 2008, 
arquiteto Oscar Niemeyer. Praias agitadas em 
Cabo Branco, Tambaú e Bessa. Turismo 
religioso no interior. Cabaceiras Roliúde 
Nordestina. Roteiro do frio no Brejo paraibano. 
Paraíba é um celeiro de arte e cultura. 

Jul. 2012 Paraíba: a combinação “sol e mar” 

Capital com cerca de 700 mil habitantes é a 
terceira mais antiga do país, e o ponto mais 
oriental das Américas. Tem tudo que as grandes 
cidades oferecem, com tudo perto e tranquilo. 
Cresceu entre o Rio Sanhauá e o Mar. Cabo 
Branco, Tambaú, Manaíra e Bessa. Parque 
Sólon de Lucena. Centro histórico com igrejas e 
o Centro Cultural São Francisco do período 
barroco. Teatro Santa Rosa e o Hotel Globo. 
Mata do Buraquinho, maior área verde nativa 
em perímetro urbano do Brasil e o Parque 
Arruda Câmara. Litoral Sul praias de Tambaba, 
Coqueirinho, Carapibus e Tabatinga. No litoral 
norte Cabedelo com Forte Santa Catarina, o pôr 
do sol ao som do bolero de Ravel. Campina 
Grande com maior São João do Mundo. 
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Anexo 33 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Paraíba: pagina de abertura 

Julho/2013 Agosto/2013 

  
Jul. 2013 Meu destino é a Paraíba: muito mais 
que sol e mar 

João Pessoa se prepara para ter um dos 
melhores parques hoteleiros do Nordeste. 
Efetivação do Polo Turístico do Cabo Branco 
irá transformar o Estado no centro de 
concentração de empreendimentos 
internacionais. No polo terá campo de golfe. 
Os estrangeiros detêm 14 equipamentos 
hoteleiros entre pousadas, hotéis e resorts. 
Um trecho de litoral europeu, suecos, 
holandeses, alemães, portugueses, ingleses, 
além de argentinos, japoneses, angolanos e 
uruguaios. Rota de cruzeiristas. Desde 2012 a 
Paraíba conta com o Centro de Convenções, 
para fomento do turismo de negócios. 

Ago. 2013 Paraíba: bem-vindo à terra de 
surpresas 

A Paraíba surpreende por singularidades, 
Ponta do Seixas (ponto extremo oriental das 
Américas), a poucos metros do Cabo 
Branco. João Pessoa é uma das mais 
arborizadas do planeta. Cidade fundada em 
1585, a terceira mais antiga do Brasil. 
Importantes igrejas. Orla de águas mornas e 
irresistível paisagem, cenário paradisíaco, 
uma das mais tranquilas do Nordeste. Vale 
dos Dinossauros, Fortaleza de Santa 
Catarina, Baía da Traição. Estação Ciência 
Cultura e Artes, em 2008, arquiteto Oscar 
Niemeyer. Praias agitadas em Cabo Branco, 
Tambaú e Bessa. 
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Anexo 34 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Paraíba: pagina de abertura 

Agosto/2013 Maio/2014  

  
Ago. 2013 Paraíba: bem-vindo à terra das 
surpresas 

João Pessoa se prepara para ter um dos 
melhores parques hoteleiros do Nordeste. 
Efetivação do Polo Turístico do Cabo Branco 
irá transformar o Estado no centro de 
concentração de empreendimentos 
internacionais. No polo terá campo de golfe. 
Desde agosto de 2012 o Estado conta com 
Centro de Convenções para o fomento do 
turismo de negócios. 

Mai. 2014 Paraíba: ilha da restinga 

Litoral norte, Cabedelo, pôr do sol com 
bolero de Ravel. Ilha da restinga no estuário 
do Rio Paraíba. Fortaleza de Santa Catarina. 
Movimentação do turismo ecológico-cultural 
do local. 
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Anexo 35 

REVISTA WORLD TRAVEL 
Maio/2010  

 
Mai. 2010 Paraíba: pronta para os festejos 
juninos 

Listado pelo MTur como um dos maiores 
eventos do Brasil. “Maior São João do 
Mundo” . Atrair cerca de 2 milhões de turistas 
em 30 dias de festa. São João de Patos. 
Bananeiras, roteiro do frio e São João. 
Ciclismo e aventura no brejo. Cachoeira do 
Roncador. Areia e seu patrimônio cultural. 
João Pessoa pronta com 7,5 mil leitos. 
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Anexo 36 

 

FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 24, domingo 30 de agosto de 2009 
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Anexo 37 

 

FONTE: Jornal A União, Geral, pág. 09, quarta-feira 30 de outubro de 2013 

Anexo 38 

 

Fonte: Jornal A União quinta-feira, pág. 12, 26 de janeiro de 2012 
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Anexo 39 

 

 

FONTE: Jornal A União, caderno especial de turismo, pág. 32, fevereiro de 2012 

  



247 
 

Anexo 40 

 

Fonte: Jornal A União sexta-feira, pág. 14, 27 de janeiro de 2012 
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Anexo 41 

 

Fonte: Jornal A União quinta-feira, pág. 21, 06 de janeiro de 2016 

 

Fonte: Jornal A União quinta-feira, pág. 24, 30 de julho de 2016 
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Anexo 42 

 

Fonte: Jornal A União quarta-feira, pág. 14, 29 de junho de 2016 
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Anexo 43 

 

Fonte: Jornal A União quarta-feira, Capa, 26 de agosto de 2012 
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Anexo 44 

 

Fonte: Jornal a União, quarta-feira, pág. 13, 14 de agosto de 2013 
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Anexo 45 

TIPO DE LOTE ÁREA (M2) PROPRIETÁRIO UH’S 
Hoteleiro 71.151,88 Holanda Park Hotel S/A 250 
Hoteleiro 62.580,00 Polyutil S. A (cessão p/ Tempo Hotéis e Turismo S.A 

Novotel 
120 

Hoteleiro 30.811,06 JVL Engenharia Ltda. (cessão p/ Sol Dourado Hotéis 
Turismo S.A. 

120 

Hoteleiro 74.542,79 Costa do Sol S. A. (cessão p/ Marina Residence Hotel 
S.A. 

120 

Hoteleiro 47.981,47 Hotel Savaroni Recife Ltda. ( cessão p/ Savaroni Hotel de 
Turismo S.A e Litoral Hotel) 

150 

Hoteleiro 45.985,50 Hotel Portal do Atlântico 270 
Hoteleiro 43.414,89 Hotel do Sol João Pessoa S.A. 150 
Hoteleiro 47.945,21 Ouro Branco Administradora de Hotéis Ltda. 120 
Hoteleiro 63.565,90 Mardisa Hotéis Turismo Ltda. 150 
Hoteleiro 52.639,38 CERTA – Const. Civis e Industriais Ltda (cessão p/ Certa 

Hotéis e Turismo S.A. 
200 

Hoteleiro 82.266,99 AGITUR Empreendimentos Ltda. 252 
Hoteleiro 108.560,00 GEPASA – Grupo Empresas e Participações Ltda. 

(cessão p/ Acácias Empreendimentos Turísticos) 
250 

Hoteleiro 78.000,00 Hotéis Vela e Mar S.A 162 
Hoteleiro 58.846,71 Thomas Hotéis Tropicais Ltda. 150 
Hoteleiro 32.674,21 SIEL – Sociedade Importadora e Exportadora Ltda. 

(cessão p/ HTE – Empresa de Hotéis e Turismo) 
150 

Hoteleiro 30.000,00 Phomol – Produtos Médicos, Hospitalares e 
Odontológicos (cessão Ponta Oriental Costa do Sol S.A.) 

116 

Hoteleiro 33.546,00 Hotel Tropicana S.A 150 
Hoteleiro 30.000,00 Serrano Praia Hotel (org. Hotellar Ltda.) 120 
Hoteleiro 30.000,00 Brisamar Hotéis Ltda. 150 

Total 1.024.511,99 Total 3.150 
TIPO ÁREA (M2) PROPRIETÁRIO  

Eventos 294.700,00 Companhia Brasileira de Espetáculos  
Campo de Golfe 400.000,00 Santana Empreendimentos Turísticos Ltda.  

Cidade da 
Criança 

103.700,00 GEPASA – Grupo Empresarial e participações Ltda.  

Animação 10.000,00 Big Parque Prestação de Serviços Ltda.  
Animação 11.000,00 GEPASA – Grupo Empresarial e participações Ltda.  
Animação 11.000,00 GEPASA – Grupo Empresarial e participações Ltda.  
Animação 10.000,00 Mardisa Hotéis e Turismo Ltda.  
Animação 10.000,00 Mardisa Hotéis e Turismo Ltda.  
Comercial 58.300,00 Holanda Engenharia Ltda. (Centro Integrado de 

Comércio e Serviços) 
 

Equip. com. 10.000,00 GEPASA – Grupo Empresarial e participações Ltda.  
Equip. com. 10.500,00 AGITUR Empreendimentos Ltda.  
Equip. com. 10.500,00 GEPASA – Grupo Empresarial e participações Ltda.  
Equip. com. 10.500,00 AGITUR Empreendimentos Ltda.  
Equip. com. 10.000,00 CERTA – Const. Civis e Industriais Ltda (cessão p/ 

Locadora Rodex Ltda.) 
 

Equip. com. 10.500,00 PBTUR – Empresa Paraibana de Turismo S.A.  
Equip. com. 10.000,00 GEPASA – Grupo Empresarial e participações Ltda.  
Equip. com. 10.000,00 Holanda Imobiliária e Construtora Ltda.  
Residencial 100.300,00 Holanda Imobiliária e Construtora Ltda.  

Parque Temático 1.000.000,00 Dino Park  
Residencial 40.770,00 PBTUR – Empresa Paraibana de Turismo S.A.  

Total 2.131.770,00   
Elaborado pelo autor. 
Fontes: Governo do Estado da Paraíba, Projeto Costa do Sol, 1988. PBTUR, 1990 
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Anexo 46 

 

Fonte: Jornal a União, domingo, pág. 10, 29 de junho de 2015 
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Anexo 47 

 
Fonte: Jornal a União, quinta-feira, pág. 13, 02 de julho de 2015 
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Anexo 48 
 
CARACTERIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO FORMAL DO TURISMO 

ACT’S UF 2012 2013 2014 2015 

Alojamento 

Alagoas 4.033 4.499 4.808 5.145 
Bahia 20.691 21.242 23.615 24.253 
Ceará 7.262 7.918 8.530 8.487 

Maranhão 3.472 3.635 3.779 3.740 
Paraíba 2.444 2.465 2.847 2.908 

Pernambuco 10.971 12.082 12.360 12.117 
Piauí 1.917 2.088 2.251 2.396 

Rio Grande do 
Norte 

6.555 6.729 6.983 6.719 

Sergipe 2.082 2.211 2.267 2.351 
 Total 59.427 62.869 67.440 68.116 

Alimentação 

Alagoas 3.324 3.545 3.767 4.100 
Bahia 17.622 17.467 18.561 19.180 
Ceará 9.844 10.176 11.438 12.232 

Maranhão 3.384 3.475 3.591 3.968 
Paraíba 3.262 3.700 3.802 4.229 

Pernambuco 13.293 13.591 14.856 14.641 
Piauí 2.182 2.244 2.574 2.986 

Rio Grande do 
Norte 4.620 4.558 4.870 5.252 

Sergipe 2.746 2.692 2.975 3.242 
 Total 60.277 61.448 66.434 69.830 

Transporte 
terrestre 

Alagoas 968 740 738 725 
Bahia 6.099 4.762 4.614 4.624 
Ceará 2.503 1.898 1.908 1.896 

Maranhão 1.294 952 939 953 
Paraíba 902 668 679 629 

Pernambuco 3.968 3.142 3.076 2.993 
Piauí 827 648 617 605 

Rio Grande do 
Norte 918 660 632 682 

Sergipe 865 604 641 683 
 Total 18.344 14.074 13.844 13.790 

Transporte 
aquaviário 

Alagoas 13 12 16 12 
Bahia 143 170 403 329 
Ceará 18 18 6 11 

Maranhão 104 145 193 162 
Paraíba 15 17 25 25 

Pernambuco 60 54 62 59 
Piauí 2 2 3 3 

Rio Grande do 
Norte 51 50 68 73 

Sergipe 17 12 12 11 
 Total 423 480 788 685 

FONTE: IPEA (http://extrator.ipea.gov.br/). Acesso 10 ago. 2017 
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ACT’S UF 2012 2013 2014 2015 

Transporte 
aéreo 

Alagoas 258 248 269 251 
Bahia 1.382 1.411 1.466 1.331 
Ceará 875 867 895 857 

Maranhão 405 430 443 404 
Paraíba 218 218 248 213 

Pernambuco 1.029 1.075 1.063 994 
Piauí 222 217 195 171 

Rio Grande 
do Norte 376 432 427 346 

Sergipe 102 179 170 115 
 Total 4.867 5.077 5.176 4.682 

Aluguel de 
transporte 

Alagoas 282 298 357 356 
Bahia 1.433 1.583 1.999 1.814 
Ceará 930 1.310 1.346 1.325 

Maranhão 738 612 574 552 
Paraíba 153 171 196 198 

Pernambuco 1.328 1.918 1.887 1.759 
Piauí 214 247 285 294 

Rio Grande 
do Norte 394 562 754 647 

Sergipe 272 355 465 366 
 Total 5.744 7.056 7.863 7.311 

Agencia de 
viagem 

Alagoas 613 556 603 573 
Bahia 3.222 3.084 3.044 2.809 
Ceará 1.276 1.123 1.174 1.171 

Maranhão 539 522 570 631 
Paraíba 465 523 586 550 

Pernambuco 2.181 2.017 2.053 2.004 
Piauí 253 259 316 293 

Rio Grande 
do Norte 782 688 697 699 

Sergipe 526 424 468 412 
 Total 9.857 9.196 9.511 9.142 

Cultura e 
lazer 

Alagoas 91 134 161 168 
Bahia 546 777 819 851 
Ceará 441 629 618 675 

Maranhão 77 122 137 174 
Paraíba 104 152 180 185 

Pernambuco 441 634 668 719 
Piauí 63 90 94 89 

Rio Grande 
do Norte 177 228 245 248 

Sergipe 99 142 153 167 
 Total 2.039 2.908 3.075 3.276 
 Total nas 

categorias 160.978 163.108 174.131 176.832 

Elaborado pelo autor 
FONTE: IPEA (http://extrator.ipea.gov.br/). Acesso 10 ago. 2017 
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Anexo 49 

 

Fonte: Jornal a União, Caderno Especial de 430 anos de João Pessoa, quarta-feira, pág. 03, 05 de agosto 
de 2015 
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